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RESUMO 
 

A presente tese consiste em uma tentativa de compreensão do caráter socialmente 
compartilhado de dois sofrimentos: o ressentimento e a desconfiança. A partir de 
uma crítica imanente à forma de vida neoliberal, aponta-se para as relações entre o 
declínio das experiências sociais no neoliberalismo e a ascensão de sofrimentos que 
também revelam um bloqueio experienciado pelo sujeito no campo relacional. Além 
de apresentar uma reconstrução conceitual do ressentimento e da desconfiança, 
este trabalho também lança considerações relativamente novas sobre estes 
sofrimentos. No que se refere ao ressentimento, propõe-se um salto de uma crítica 
moral para uma crítica social do ressentimento. No caso da desconfiança, evidencia-
se o caráter modelado e modelador deste afeto. Este diagnóstico social também 
conta com uma seção dedicada a investigar as causas destes sofrimentos, através 
de uma reflexão sobre o projeto ideológico neoliberal e o seu desprezo pela 
socialidade, e com uma seção final sobre uma possível saída terapêutica para eles. 
Nesta seção, realiza-se uma incursão pela teoria hegeliana e pela teoria da 
autonomia relacional para apontar para a existência de uma outra visão do que é ser 
um sujeito; nela, o outro não é obstáculo para a realização individual, mas condição 
de possibilidade desta. O argumento final desta tese é o de que, se compusesse o 
senso comum, esta concepção social de subjetividade humana poderia erodir por 
dentro os sofrimentos do neoliberalismo. 

 
Palavras-chave: neoliberalismo; ressentimento; desconfiança. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 
The present dissertation consists of an attempt to understand the socially shared 
character of two sufferings: ressentiment and mistrust. From an immanent critique of 
neoliberal form of life, it points to the relations between the decline of social 
experiences in neoliberalism and the rise of sufferings that also reveal a blockage 
experienced by the subject in the relational field. In addition to presenting a 
conceptual reconstruction of ressentiment and mistrust, this dissertation also 
launches relatively new considerations about these sufferings. As far as ressentiment 
is concerned, it is proposed a leap from a moral critique to a social critique of 
ressentiment. In the case of mistrust, the modeled and modeling character of this 
affect is highlighted. This social diagnosis also has a section dedicated to 
investigating the causes of these sufferings, through a reflection on the neoliberal 
ideological project and its contempt for sociality, and a final section on a possible 
therapeutic way out for them. In this section, an incursion is made through Hegelian 
theory and the theory of relational autonomy to point to the existence of another 
vision of what it is to be a subject; in it, the other is not an obstacle to individual 
fulfillment, but a condition for its possibility. The final argument of this dissertation is 
that, if it were common sense, this social conception of human subjectivity could 
erode from within the sufferings of neoliberalism. 
 
Keywords: neoliberalism; ressentiment; mistrust
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 INTRODUÇÃO 
 

Existem diversas maneiras de se viver afetivamente o tempo presente. 

Fatores variantes e complexos como tempo histórico, sociedade, cultura, raça, 

gênero e classe fazem com que um sujeito experiencie a própria vida e o mundo 

social de maneiras bastante específicas ± singular, na medida em que, como 

pessoas, temos histórias de vida só nossas, mas também contextual, uma vez que 

nos constituímos a partir de coordenadas sociais já existentes previamente. Os 

nossos afetos, embora pareçam só nossos do ponto de vista fenomenológico, 

também se revelam como socialmente formados e sustentados, se tentarmos 

compreendê-los para além de sua aparência. Nós experienciamos individualmente 

afetos como ciúmes, compaixão e amor, por exemplo, a partir de significados 

compartilhados socialmente sobre a consistência destes afetos. O modo como 

amamos, por exemplo, é refém de significados sociais e culturais sobre como se 

deve amar; e isto significa que aquilo que sentimos não se reduz às dinâmicas 

individuais. Os nossos afetos revelam-se como não só nossos, mas também de 

muitos outros quando observamos que eles também são sentidos por pessoas das 

mesmas sociedades, época ou classe social que as nossas. A ideia comumente 

difundida de que nós possuímos os nossos afetos ± e que eles são, portanto, a 

nossa propriedade ± cai por terra quando, saindo do ensimesmamento, nos 

deparamos com pessoas que sentem da mesma maneira que a nossa. Aliás, quanto 

mais parecidas forem as coordenadas sociais segundo as quais formamos a nossa 

subjetividade, maior a probabilidade de sentirmos afetos semelhantes. Não é por 

acaso, portanto, que os estudos sociológicos e antropológicos sobre as emoções se 

concentram em grupos sociais, temporais ou geográficos específicos, e não em 

grupos aleatórios, sem conexões entre eles. 

Este trabalho consiste em uma tentativa de compreensão do caráter 

socialmente compartilhado de dois afetos que também se revelam como formas de 

sofrer: o ressentimento e a desconfiança. Foi a partir da novidade dos discursos 

ressentidos de líderes autoritários que eu me deparei com o velho e conhecido afeto 

da desconfiança, que permeia as mais diversas camadas da vida social no Brasil. 

Assim, foi o primeiro, o ressentimento, que me levou ao segundo, a desconfiança, 

porque percebi que ambos brotavam de uma mesma fonte. Além do projeto de 

sociedade claramente autoritário, o que mais me impressionava e ainda me 
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impressiona nos discursos defendidos por líderes de extrema-direita como Jair 

Bolsonaro, Donald Trump e Viktor Orbán e outras figuras marginais ainda ansiosas 

por ocupar postos políticos importantes era o ressentimento que se infiltrava no 

subtexto de seus ataques às pautas progressistas. Por trás da agressividade 

masculinista e do ataque inconsequente, também se delatava a fraqueza de sujeitos 

TXH� GHVORFDYDP� SDUD� XP�RXWUR� D� FXOSD� SHOR� SUySULR� GHFOtQLR��2� ³�UH�VVHQWLPHQWR´��

como aponta o prefixo -re, refere-se justamente ao que a ação de um outro causou 

em si mesmo ± e esta ação pode ser, em vez de injúria, um grito de liberdade. 

Assim, o ressentimento é um afeto1 retroativo. A agressividade e o ataque expressos 

pela extrema-GLUHLWD�� GLUHFLRQDGRV� D� ³RXWURV´� TXH� UHFHQWHPHQWH� VH� OLEHUWDUDP� GH�

determinadas situações de opressão, têm uma semelhança profunda com a 

desconfiança, afeto que forma o Brasil das mais variadas formas ± arquitetônica, 

prática, institucional, simbólica e literariamente. A novidade do ressentimento, talvez 

nunca expresso de maneira tão livre e sem constrangimentos como hoje, me levou 

para o velho e conhecido afeto da desconfiança, tão normalizado no Brasil que é 

possível apontar para o seu caráter normativo: há muito tempo e talvez desde 

sempre, a desconfiança orienta práticas sociais e institucionais neste país. 

Como veremos, tanto na desconfiança como no ressentimento há um 

bloqueio no campo relacional. Em ambos os casos, o outro vira o objeto ao qual se 

atribui a responsabilidade por sofrimentos que, por outro lado, não foram causados 

por ele. No entanto, enquanto, no ressentimento, o sujeito ataca este outro física ou 

verbalmente, na desconfiança o sujeito protege-se deste outro. Em outras palavras, 

tanto no ressentimento como na desconfiança rompem-se as relações sociais, o 

diálogo, a capacidade de entendimento e de negociação com o outro, a convivência 

com a alteridade ± em suma, a ligação que poderia existir entre sujeitos não tão 

diferentes entre si, afinal compartilhamos todos a mesma humanidade e, muitas 

vezes, a mesma sociedade. 

O ressentimento, que se revelou de maneira inédita nos Estados Unidos 

com a ascensão de Donald Trump ao poder, não só denunciou divisões já existentes 

neste país, como também aprofundou o fosso entre Norte e Sul, negros e brancos, 
 

1 Eu prefiro me referir ao ressentimento e à desconfiança como afetos, e não como emoções, paixões 
ou sentimentos, porque acredito que termos como estes últimos, além de serem bastante carregados 
semanticamente, já são objetos de diversos embates filosóficos. Mais flexível do que os conceitos de 
³HPRomR´��³SDL[mR´�H�³VHQWLPHQWR´��R�FRQFHLWR�GH�DIHWR�WDPEpP me parece mais aberto às tentativas 
de compreendê-OR�VHJXQGR�IRUPDV�GH�³VRIULPHQWR´�H�³PDO-HVWDU´� 
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liberais e conservadores, mulheres e homens, estrangeiros e nacionais. Embora o 

ressentimento não tenha, ele mesmo, criado divisões, uma vez que sintomas não 

produzem eles mesmos as suas causas, é possível dizer que afetos como tais 

acabam fortalecendo as causas de seu surgimento. Em certo sentido, as divisões já 

existentes nos Estados Unidos foram as responsáveis pelo surgimento de afetos 

ressentidos, ao mesmo tempo em que o ressentimento aprofunda ainda mais estas 

diferenças, pois ele não resolve o problema central que já existia previamente ± a 

saber, o declínio das experiências mais amplas de sociedade neste país (no quarto 

capítulo, apresento o diagnóstico sociológico de Robert Putnam sobre tal declínio). A 

divisão social existente hoje nos Estados Unidos sempre foi muito comum no Brasil. 

Na verdade, podemos inclusive afirmar que o Brasil se formou a partir de divisões e 

que se sustenta dessa maneira. Aqui, as classes média e alta formam um bloco de 

interesses comuns, enquanto os pobres, a maior parte deles formada por negros, 

lutam para sobreviver em meio à exploração. O afeto corrente em uma sociedade 

profundamente desigual é a desconfiança e qualquer pessoa que já tenha vivido no 

Brasil sabe que é preciso primeiro desconfiar para, só depois, confiar. Aqui, o 

benefício da dúvida é quase inexistente, principalmente se a pessoa a ser 

beneficiada for negra. Não é por acaso, então, que o malandro seja uma figura 

nacional, como já apontaram o crítico literário Antônio Cândido e o antropólogo 

Roberto DaMatta. 

Assim, a partir de uma observação dos afetos em circulação no Brasil, nos 

Estados Unidos e na Europa, eu passei a identificar que o ressentimento e a 

desconfiança surgem em sociedades onde as experiências relacionais estão em 

declínio. Este percurso, que vai do sintoma para as suas causas, se expressa neste 

trabalho a partir de uma crítica imanente à forma de vida neoliberal. Desse modo, 

antes de entrar em uma reflexão mais profunda sobre o ressentimento e a 

desconfiança, passando para as suas causas no capítulo seguinte, eu preferi 

primeiramente justificar o meu percurso argumentativo neste trabalho através de 

uma seção dedicada à explicação sobre o método de crítica imanente, ao qual 

recorro para desenvolver o meu diagnóstico social. Este primeiro capítulo, intitulado 

Uma crítica imanente à forma de vida neoliberal, abre alas para o trabalho em si, 

que realmente começa no capítulo dedicado aos sofrimentos do ressentimento e da 

desconfiança. Isto significa que, para fins de um trabalho acadêmico, esta parte 

metodológica é importante porque ela justifica o modo como eu me aproximei e 
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abordei o meu problema. Em outras palavras, ela mostra que as minhas escolhas 

não são aleatórias, pois elas estão assentadas em uma certa tradição crítica. Por 

outro lado, eu também acredito que este trabalho também poderia prescindir desta 

extensa seção metodológica se o objetivo fosse o de fazê-lo circular em ambientes 

não acadêmicos. Não que, nestes círculos, haja menos rigor, mas, sim, que neles a 

justificação metodológica poderia se expressar nas entrelinhas do próprio 

diagnóstico. Questões de tradição filosófica (por exemplo, o modo como problemas 

relativamente semelhantes foram pensados de maneiras relativamente diferentes na 

história da filosofia) também não importam muito para não-especialistas. Como tese 

de doutorado, contudo, achei necessário apresentar um capítulo introdutório sobre a 

noção de formas de vida e o conceito de crítica imanente, a fim de que fique claro 

que o que se pretende realizar, neste trabalho, é uma crítica imanente à forma de 

vida neoliberal. Isto significa que o objeto desta crítica é a própria forma de vida 

neoliberal e que o que salta à vista, para esta forma específica de crítica social, são 

as práticas sociais e o autoentendimento dos sujeitos que estão imersos nesta forma 

de vida. Como veremos, no caso da crítica imanente, não se confronta a realidade 

com um ideal pré-fabricado, tampouco se extrai este ideal simplesmente da 

realidade, como se ele já estivesse ali, de maneira evidente. A crítica imanente 

desenvolve este ideal a partir dos movimentos contraditórios postos pela própria 

realidade. Desse modo, neste trabalho, seguindo o método de crítica imanente, eu 

parto de sintomas existentes nas nossas sociedades para apontar para problemas 

que ultrapassam a mera dimensão sintomatológica ± fazendo do ressentimento e da 

desconfiança sofrimentos de segundo nível que só se manifestam por conta de 

sofrimentos anteriores já existentes. Trata-se aqui, sobretudo, de uma crítica que 

parte de experiências de sofrimento para ir além delas. 

Após um capítulo metodológico inicial, eu me volto consecutivamente para 

um capítulo dedicado a uma reflexão mais extensa sobre estes dois afetos, que 

também se revelam como formas de sofrimento. No entanto, antes de apresentar as 

minhas próprias considerações teóricas sobre o ressentimento e a desconfiança, eu 

realizo uma reconstrução conceitual sobre como tais afetos já foram elaborados 

anteriormente por pensadores dos campos da filosofia, da teoria social e da 

psicanálise. Como veremos, enquanto a desconfiança foi muito pouco abordada em 

trabalhos filosóficos, estes mais dedicados a investigar o afeto no seu aspecto 

positivo (a confiança), o ressentimento, por outro lado, ocupa um lugar central nas 



 
 
 

20 
 

reflexões de filósofos da importância de Friedrich Nietzsche e Max Scheler. Do ponto 

de vista teórico, podemos refletir sobre o negativo da confiança a partir dos variados 

estudos que já nos foram oferecidos sobre o tema em seu aspecto positivo, como 

aqueles que versam sobre como a confiança é fundamental na sustentação de 

HVWUXWXUDV�VRFLDLV��H[HUFHQGR�DV�IXQo}HV�GH�XP�³FLPHQWR�VRFLDO´� no funcionamento 

saudável do psiquismo dos indivíduos ou na criação de um valioso capital social. No 

entanto, existem poucos estudos filosóficos ou sociológicos dedicados a uma 

reflexão mais profunda sobre a desconfiança per se: a desconfiança não 

simplesmente como sinônimo de uma falta de confiança que implicaria em diferentes 

formas de fragmentação social, mas como um modo específico de sofrer e como 

afeto socialmente produzido e produtivo. 

Na seção dedicada ao ressentimento, eu primeiramente 

apresento as visões de Nietzsche e Scheler sobre este afeto, sem deixar de 

problematizar as implicações e os limites de suas teorias. Em seguida, também em 

uma recuperação conceitual, eu exponho o diagnóstico da cientista política norte-

americana Wendy Brown sobre o ressentimento, afeto que ganhou uma importância 

central nos Estados Unidos de Donald Trump. Os limites encontrados nas reflexões 

de Nietzsche também podem ser identificados na atualização proposta por Brown. 

Partindo destes limites, eu apresento consecutivamente as minhas considerações 

sobre o ressentimento. O meu argumento principal é o de que o ressentimento deve 

ser compreendido não apenas como um afeto experienciado por sujeitos que viram 

RV� VHXV� SULYLOpJLRV� VHUHP� VRODSDGRV�� FRPR� DSRQWD� %URZQ�� RX� SRU� ³Hspíritos 

LQIHULRUHV´�H� ³YLV´�� FRPR�GHIHQGHP�1LHW]VFKH�H�6FKHOHU��PDV� WDPEpP�SRU�SHVVRDV�

exploradas e violentadas em nossas sociedades neoliberais. Conforme defendo, 

precisamos compreender a extrema-direita mundial segundo duas formas de 

ressentimento: uma que consiste em uma reação à perda de privilégios e outra que 

se revela como reação a uma vasta história de explorações e violências. A minha 

proposta, como ficará mais claro no decorrer deste trabalho, será a de que se dê um 

salto de uma crítica moral do ressentimento para uma crítica social do 

ressentimento. Só este pulo conceitual nos permitirá enxergar a dimensão legítima 

que existe em determinadas formas de ressentimento. 

Ao abordar a desconfiança, por outro lado, o que se desenvolve é mais um 

trabalho de elaboração teórica do que propriamente de reconstrução. Como já foi 

dito anteriormente, eu tive muitas dificuldades em encontrar trabalhos dedicados a 
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uma reflexão filosófica sobre a desconfiança, por isso precisei recorrer a diversos 

campos do conhecimento para construir um diagnóstico ao mesmo tempo filosófico 

e social sobre este afeto. É preciso deixar claro que a minha intenção principal, 

nesta tese de doutorado, é apontar para as dinâmicas sociais que causaram estes 

sofrimentos, a fim de que, a partir de uma identificação das causas, possamos 

encontrar saídas para estas encruzilhadas sintomáticas. Para isso, eu mostro 

primeiramente que, embora esses sofrimentos sejam fenomenologicamente 

experimentados como individuais, eles só surgem porque existe uma sociedade que 

os causa, os sustenta e os fortalece. Assim, na superfície privados, esses 

sofrimentos revelam-se como originários de um mesmo fundo social. 

Após desenvolver um diagnóstico sintomatológico do ressentimento e da 

desconfiança, eu parto, no quarto capítulo deste trabalho, para uma tentativa de 

compreensão das causas sociais desses sofrimentos. Como defenderei, o 

ressentimento e a desconfiança só podem surgir em sociedades fortemente 

individualistas, nas quais estão em declínio as capacidades de lidar com a 

alteridade, de compreender o outro e de estabelecer diálogos com quem é diferente 

de si mesmo. Este desprezo pela socialidade não surgiu nas sociedades neoliberais, 

no entanto. A origem do indivíduo preocupado apenas com a própria realização 

individual já está nos primórdios do surgimento das sociedades moderno-

capitalistas. Embora haja diferentes interpretações sobre quando, de fato, o 

individualismo começou a se tornar pervasivo, acredito que há uma visão mais 

consensual no que se refere à emergência de um individualismo mais particular, 

ligado à emergência do homo oeconomicus. O indivíduo preocupado apenas com o 

próprio sucesso profissional, com o próprio trabalho e com o próprio lucro encontra a 

sua justificação de existência na época em que a ética protestante passou a 

ultrapassar o mero domínio religioso para inspirar a vida social mais amplamente, 

fato para o qual já apontou Max Weber em A ética protestante e o espírito do 

capitalismo. 

A vencedora narrativa do self-made man, que vai de Robinson Crusoé ao 

cinema hollywoodiano atual, conta a história de que os sujeitos não precisam uns 

GRV� RXWURV� SDUD� VH� UHDOL]DUHP� LQGLYLGXDOPHQWH�� TXH� D� OLEHUGDGH� VHUYH� SDUD� ³QRV�

OLYUDUPRV´�GRV�REVWiFXORV�TXH�QRV�FRQVWUDQJHP��TXH�R�RXWUR�p�XPD�DPHDoD�TXDQGR�

ele não serve aos nossos interesses e que nós somos sempre os únicos 

responsáveis pelos nossos sucessos e fracassos. Como defendo, é este tipo de 
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Weltanshauung que torna possível o surgimento de sofrimentos como o 

ressentimento e a desconfiança, eles mesmos afetos ligados a uma tentativa de 

extirpação de um outro que incomoda. Nas sociedades neoliberais, vemos em ação, 

de modo ainda mais acentuado do que na época do capitalismo moderno, uma 

noção de sujeito bastante peculiar. Segundo ela, o indivíduo não só prescinde, como 

também é negativamente afetado pelo social. Isto não significa, no entanto, que 

todas as pessoas que vivam em sociedades neoliberais sejam ressentidas ou 

desconfiadas, mas, sim, que, nestas sociedades, encontra-se um ambiente favorável 

para o surgimento de tais afetos. 

Para mostrar como as sociedades neoliberais produzem este ideal de sujeito 

altamente individualista, eu conto inicialmente uma breve história sobre como o 

neoliberalismo triunfou na sua disputa com projetos de sociedade mais sociais e 

menos individualistas. Devido à união entre os bons ventos da história e o senso de 

oportunidade de seus ideólogos, o neoliberalismo deixou de ser uma espécie de 

doutrina obscura para se transformar no senso comum; mais especificamente, na 

forma de vida principal ao qual a maior parte das pessoas e inclusive a maior parte 

das outras formas de vida se moldam. Como veremos, o sucesso do neoliberalismo 

está ligado ao fato de que atualmente o discurso neoliberal não se encontra apenas 

nos livros e nas conferências proferidas pelos seus ideólogos, mas também, e 

principalmente, nos mais variados espaços da vida social: nos jornais, nas redes 

sociais, nos livros de autoajuda, nos critérios de contratação de funcionário, nas 

orientações empresariais, nos conselhos de coaches, nas universidades. Manifesto 

nos contextos aparentemente os mais improváveis, o discurso neoliberal vai das 

relações amorosas às clínicas de inseminação artificial. 

Neste subcapítulo, eu me volto, então, para uma exegese filosófica de obras 

sociológicas que já se dedicaram a analisar o discurso neoliberal em diferentes 

esferas da vida social. Os estudos de sociólogos como Luc Boltanski e Eve 

Chiapello, Pierre Dardot e Christian Laval, Robert Putnam, Arlie Hochschild e Eva 

Illouz, cada qual voltado para um objeto ou contexto sociológico específico, já 

revelaram como um discurso marcadamente neoliberal acaba se denunciando na 

própria imanência da vida social. Como estes trabalhos sociológicos apontam, uma 

das características principais das nossas sociedades é, ironicamente, o desprezo 

social pelo social, como se o indivíduo pudesse se constituir para além do coletivo, 

segundo uma autorrelação completamente desprovida de alteridade. Estes trabalhos 
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sociológicos mostram como as empresas (BoltDQVNL� H� &KLDSHOOR��� DV� ³HPSUHVDV�

KXPDQDV´� �'DUGRW� H� /DYDO�� $UOLH� +RFKVFKLOG��� DV� UHODo}HV� DPRURVDV� �,OORX]�� H� DV�

comunidades norte-americanas (Putnam) têm sido orientadas por uma espécie de 

³UHJUD�JHUDO�GR�HQVLPHVPDPHQWR´� 

No entanto, esta crença socialmente sustentada de que cada indivíduo é 

suficiente por si mesmo contradiz a própria maneira pela qual os sujeitos se formam 

e vivem ± e esta é a razão principal pela qual os sujeitos sofrem nas sociedades 

neoliberais. Como veremos, os sofrimentos da desconfiança e do ressentimento 

surgem justamente por causa de uma distorção nas visões que temos de quem 

somos. Esta distorção manifesta-se como obscurecimento do que é ser um sujeito 

humano, i.e. alguém que só se realiza em sociedade. Isto significa que as situações 

de crise que experimentamos hoje através de sofrimentos como a desconfiança e o 

ressentimento estão profundamente ligadas a uma perspectiva socialmente 

compartilhada de que os sujeitos não dependem uns dos para se realizarem 

individualmente. 

Assim, no quinto e último capítulo desta tese, eu busco apontar, de modo 

não-esquemático e normativamente fraco, para o fato de que os problemas 

identificados anteriormente poderiam ser superados caso os ideais contraditórios 

trazidos pela forma de vida neoliberal fossem reconsiderados diante do fato 

descritivo de que os sujeitos são formados pela sociedade. Por isso, eu me volto às 

incursões de Hegel sobre a consistência da subjetividade e às teóricas da autonomia 

relacional para apontar para o fato óbvio ± não fossem as narrativas que compõem o 

senso comum de que os sujeitos são autossuficientes e de que os seres humanos 

são excepcionais ± de que o sujeito depende da sociedade para ser livre e 

autônomo. No que se refere a este último capítulo, eu ponho em diálogo o 

pensamento de Hegel e a teoria da autonomia relacional com o objetivo de tornar 

mais complexo o pensamento hegeliano no que se refere à sua definição de 

subjetividade. Como veremos, o conceito de autonomia relacional busca justamente 

dar conta de uma crítica a uma sociedade altamente individualista, mas sem negar a 

existência do indivíduo como tal. Embora Hegel não negue a existência de 

indivíduos, ele parece, em sua crítica ao livre-arbítrio (free will) kantiano, concentrar 

a sua reflexão na dimensão social da agência humana, sem dar conta da 

complexidade de uma agência que nem sempre se submete às exigências postas 

pelo social. Assim, o que realizo, neste capítulo final, não é algo exatamente novo. A 
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minha tarefa aqui é muito mais de resgate do que propriamente de invenção. 

Considerei importante apontar novamente para esta visão social de subjetividade 

para que possamos enxergar novamente o caráter construído das narrativas 

segundo as quais orientamos as nossas autoconcepções e práticas. De volta a uma 

noção social de subjetividade humana, a proposta aqui é a de se criar ao menos um 

campo de batalha narrativo e, quiçá, normativo. E, nesta volta ao que deveria ser 

óbvio, eu gostaria que nos encontrássemos novamente com aquilo que perdemos 

quando padecemos de mal-estares como a desconfiança e o ressentimento: o outro. 
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2. Uma crítica imanente à forma de vida neoliberal 
 

O ressentimento e a desconfiança, reações a ameaças reais ou imaginadas 

trazidas por um outro, são sofrimentos cujas causas remontam a uma concepção 

específica de sujeito, constitutiva da forma de vida neoliberal. Estes mal-estares, 

como veremos, são experimentados por pessoas que enxergam a si mesmas como 

fortemente autônomas, pois a vida delas teria sido constituída independentemente 

da influência de outros sujeitos, e como livres, mas apenas quando estão livres de 

obstáculos às suas próprias vidas e livres para resolver, da maneira como 

desejarem, o problema da falta de liberdade. A autonomia é compreendida aqui 

como o oposto da heteronomia, pois nela não há espaço para a heteronomia, e vice-

versa. Segundo esta visão restrita de autonomia e de liberdade, o social deve ser 

evitado se se deseja ser livre, uma vez que ele surge como obstáculo à realização 

daquele que, de fato, vale: o próprio indivíduo. Como irei problematizar no terceiro 

capítulo desta tese, tanto a desconfiança como o ressentimento revelam um conflito 

com a socialidade. Para os sujeitos ressentidos e desconfiados, a sociedade e suas 

demandas surgem como um obstáculo à realização individual, seja ela 

compreendida na forma da vivência da autonomia, seja na experiência da liberdade. 

A forma de vida neoliberal, através de seu discurso psicológico, situa a 

realização individual como uma conquista advinda das ações do próprio indivíduo, e 

não como consequência de um pano de fundo amplo que chega inclusive a desafiar 

noções infladas de autodeterminação. Esta concepção neoliberal de sujeito parece 

ter sido produzida como as vigas de um edifício econômico, político e social, pois é 

ela quem parece, de fato, estruturar mais profundamente esta forma de vida. O que 

busco demonstrar aqui é que a crítica ao neoliberalismo não deve ser feita apenas 

como uma crítica ao neoliberalismo como projeto econômico-social. Outra possível 

crítica ao neoliberalismo, ainda pouco explorada filosoficamente2, é aquela que pode 

ser interpretada como uma crítica a uma ontologia neoliberal de subjetividade. 

Embora seja possível, além de útil e necessário, criticar a economia neoliberal ou os 

impactos sociais do projeto econômico neoliberal, é preciso lembrar que este edifício 

neoliberal é sustentado por robustas vigas afetivas. Se não apenas o Estado e o 

 
2 Alguns sociólogos já desenvolveram, no entanto, reflexões sobre como o neoliberalismo produziu 
novas formas de subjetivação, como podemos identificar em Dardot e Laval (2016), Boltanski e 
Chiapello (2009), Crary (2013), Illouz (2007, 2008) e Hochshild (1983). 
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setor empresarial assumem  a  forma  de  vida  neoliberal  como  a  única  forma  de  

vida possível, mas todos nós, quando trabalhamos e nos divertimos, amamos e 

dormimos, é porque o neoliberalismo soube submeter sujeitos à medida que os 

produziu3. 

Para realizar este tipo de crítica, é preciso levar em consideração 

determinados pressupostos metateóricos, como busco desenvolver neste capítulo. O 

SULPHLUR�GHOHV�p�R�GH�TXH�HVWH�SURMHWR�WHyULFR�QmR�GHYH�VHU�YLVWR�FRPR�D�³FHUHMD�GR�

EROR´� GH� XPD� RXWUD� ILORVRILD� VRFLDO�� SUHWHQVDPHQWH�PDLV� UREXVWD�� SUHRFXSDGD� FRP�

questões supostamentH�PDLV�³EiVLFDV´��FRPR�GLVWULEXLomR�PDWHULDO��UHFRQKHFLPHQWR�

e igualdade social. Comumente, acredita-VH�TXH�Vy�SRGHUtDPRV�TXHVWLRQDU�D� ³YLGD�

ERD´�TXDQGR�TXHVW}HV�OLJDGDV�j�QHFHVVLGDGH�WLYHUHP�VLGR�UHVROYLGDV��1R�HQWDQWR��D�

crítica a uma ontologia neoliberal de sujeito se forma aqui como um diagnóstico 

crítico-social que compreende que as instituições sociais e os significados 

supraindividuais dão forma às nossas vidas, logo orientam as nossas práticas, as 

nossas possibilidades de ação e as nossas concepções de nós mesmos. Nesse 

sentido, este tipo de crítica explora justamente as condições de possibilidade daquilo 

que é compreendido, na teoria crítica, como processos de emancipação individuais e 

coletivos. A busca emancipatória presente nos projetos de filosofia política e social, 

dedicados a questões como distribuição material, também está presente neste 

diagnóstico específico. Isto porque este diagnóstico identifica, de modo ainda mais 

contundente, aquilo que justamente impede os processos de emancipação: o fato de 

que os sujeitos estão afetivamente comprometidos com o neoliberalismo. A forma de 

vida neoliberal pode ser muito mais consistente e eficazmente criticada se 

apelarmos não para a sua capacidade racional de unir Estado e empresas em um 

objetivo comum, mas para a sua habilidade afetiva de formar sujeitos ativamente 

engajados nesta forma de vida. O edifício que sustenta o neoliberalismo pode ser 

PDLV�HILFD]PHQWH�FRODSVDGR�VH�GHVFREULUPRV�FRPR�³FRUURHU´�D�VXD�HVWUXWXUD��H�QmR�

DSHQDV�FRPR�³DUUDQKDU´�RX�³FKDPXVFDU´�R�VHX�UHYHVWLPHQWR� 

A minha preocupação aqui não é apontar se o neoliberalismo funciona ou se 

os sujeitos são autônomos e livres no neoliberalismo, mas se o neoliberalismo 

funciona bem, no sentido de não sofrer de contradições internas. Se os sujeitos são 
 

3 Em A vida psíquica do poder, Judith Butler mostra que o termo subjetivação (assujettissement) 
refere-se tanto à formação subjetiva como a um processo de submissão. Como escreve Butler (2017, 
S�������³Vy�VH�KDELWD�D�ILJXUD�GD�DXWRQRPLD�VXMHLWDQGR-se a um poder, uma sujeição que implica uma 
GHSHQGrQFLD�UDGLFDO´� 
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autônomos de modo adequado; se eles realmente são livres. Negativamente, se 

eles não sofrem ao tentarem ser livres e autônomos de uma maneira específica, 

VRFLDOPHQWH�DVVHQWDGD��&RPR�DUJXPHQWD�5DKHO�-DHJJL��������S�������³R�VXFHVVR�GH�

uma forma de vida e de suas práticas constitutivas tem a conotação normativa de 

µIXQFLRQDU� EHP¶�� GH� VH� WRUQDU� µEHP-VXFHGLGR¶�� GH� PRGR� RSRVWR� GR� PHUR� VHQVR�

IXQFLRQDO�GH�µIXQFLRQDU¶´��2�TXH�D�ILOyVRID�SUHWHQGH�QRV�DSRQWDU�p�TXH�HVWH�³IXQFLRQDU�

EHP´�GHSHQGH�GH�TXH�GHWHUPinadas práticas sociais de uma forma de vida sejam 

performadas segundo os critérios que justamente fundamentam estas práticas. Isto 

porque a natureza específica de determinadas práticas sociais passa a ser 

incompreendida quando passamos a tratá-las de acordo com critérios alheios a elas. 

Esta incompreensão da natureza de determinadas práticas pode levar a problemas 

de justiça. Por exemplo, quando o sistema educacional passa a ser organizado de 

acordo com imperativos econômicos, é possível suspeitar que este sistema esteja 

comprometido com a reprodução das elites, e não apenas a partir de seu modus 

operandi mercantil, mas também segundo a sua pedagogia especificamente 

conservadora. Assim, a questão principal aqui é: qual é o impacto na vida social e na 

nossa vida psíquica, se tratarmos determinados bens que há até pouco tempo não 

eram mercadorias como se assim o fossem? De que modo esta reinterpretação 

econômica da vida social altera a nossa compreensão de nós mesmos como 

indivíduos e como sociedade? 

Seguindo um raciocínio semelhante, qual é o impacto na nossa vida psíquica 

quando tratamos nós mesmos como sujeitos fortemente dissociados de outros 

sujeitos, sem levarmos em consideração o fato de que a nossa estrutura subjetiva é 

formada e sustentada por outros sujeitos? Este diagnóstico crítico-social também 

revela como uma interpretação errônea de si mesmo, carente de socialidade, não 

resulta simplesmente em sofrimentos como a desconfiança e o ressentimento, mas 

também em fenômenos sociais altamente problemáticos, como o fortalecimento dos 

discursos misóginos e xenófobos, a ascensão de um movimento global de extrema-

direita e a construção de cidades excludentes, com um desenho urbano capaz de 

inclusive desafiar a noção de cidade como espaço de compartilhamento. De maneira 

geral, o que vemos é a ascensão de uma política que tem se centrado em um 

discurso sobre o TXH�p� SRVLWLYR� �³QyV´�� H� R� TXH� p� QHJDWLYR� �³HOHV´��� $WUDYpV� GHVWD�

visão individualista e antissocial de subjetividade, desafiam-se direitos humanos, 

para dizer o mínimo; mais amplamente, o que está de fato em questão é o ultraje 
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neoliberal à própria democracia4. Uma crítica às formas de vida, portanto, não se 

restringe a uma crítica ética às formas de vida; trata-se também de um projeto 

teórico de filosofia e teoria social, porque há aqui uma ocupação com questões 

prementes nesta área, como a justiça e a democracia. 

Assim, neste capítulo, eu desenvolvo algumas reflexões sobre os conceitos 

básicos que serão utilizados no decorrer desta tese, como forma de vida e 

neoliberalismo. Através de uma conceitualização do método de crítica imanente, eu 

também justifico a ordem dos capítulos deste trabalho. Desse modo, nas seções 2.1 

e 2.2, desenvolvo o conceito de forma de vida a partir das reflexões propostas por 

Rahel Jaeggi (2018) e proponho um questionamento sobre se podemos falar de uma 

³IRUPD� GH� YLGD� QHROLEHUDO´� a despeito das imensas diferenças entre as formas de 

vida identificáveis em sociedades fortemente multiculturais. Como Jaeggi nos 

apresenta, a noção de formas de vida está profundamente impregnada pela ideia de 

que existem práticas formadoras socialmente compartilhadas. Formas de vida, ao 

contrário de hábitos de vida, possuem traços normativos. No que se refere à forma 

de vida neoliberal, eu parto do pressuposto de que esta forma de vida se tornou uma 

doutrina pervasiva (PINZANI, 2019a), no sentido de que ela não é mais meramente 

um certo conjunto de práticas e normas restrito a um domínio específico da 

sociedade, mas um conjunto de ideias, símbolos, crenças e valores que pode ser 

identificado nos mais diversos domínios da vida social. Isto porque, embora a 

definição de formas de vida proposta por Jaeggi me pareça bastante convincente, o 

que parece faltar em sua crítica é uma análise sobre como determinadas formas de 

YLGD�VH�WRUQDP�SUHGRPLQDQWHV�H��HQWmR��FDSD]HV�GH�³ILVVXUDU�SRU�GHQWUR´�D�HVWUXWXUD�

de outras formas de vida. Como veremos, a sua interpretação de que as formas de 

vida são plásticas e se influenciam reciprocamente carece de uma análise mais 

profunda sobre o poder que determinadas formas de vida exercem sobre outras. 

Em seguida, nas seções 2.3 e 2.4, eu argumento que são frutos de uma 

escolha metodológica as maneiras pelos quais me aproximei dos sofrimentos do 

ressentimento e da desconfiança, apresentei as suas causas e apontei para algum 

horizonte possível de solução para eles. Não que este diagnóstico crítico-social seja 

refém de uma certa escolha metodológica e que, por isso, precisaria depender dela 

para ser considerado como digno de alguma credibilidade, como se o método fosse 

 
4 Esta tese pode ser encontrada em Brown (2015), como veremos adiante. 
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uma régua esvaziada de sentido, mas apta a avaliar o quanto um diagnóstico é ou 

não adequado. O método não é uma mera orientação formal. 

Este trabalho parte do pressuposto metateórico de que uma crítica às formas 

de vida só acerta o seu alvo quando ela se volta para uma análise sobre como estas 

formas de vida são afetivamente sustentadas. Para isso, esta crítica precisa partir 

das experiências de crise, que se expressam nos sofrimentos e nos mal-estares 

experimentados pelos sujeitos que estão imersos nesta forma de vida. Isto significa 

que os afetos que sustentam a forma de vida neoliberal, sejam eles entusiasmados 

ou deprimidos5, estão em circuito6 e também em curto-circuito. Aliás, os afetos que 

sustentam esta forma de vida estão tão ligados entre si que os sofrimentos da 

desconfiança e do ressentimento estão profundamente relacionados com o 

entusiástico discurso individualista do empreendedor de si mesmo, como mostrarei 

mais à frente. É assim que o neoliberalismo se revela como uma espécie de coringa, 

carregando um sorriso alegre e, ao mesmo tempo, sombrio. 

Assim, uma forma de vida deve ser criticada atualmente não porque ela 

produz problemas, do ponto de vista econômico, político ou social, mas porque elas 

causam sofrimento nas pessoas que estão nela inseridas. Na verdade, até podemos 

criticar o neoliberalismo porque ele produz problemas em níveis econômicos, 

políticos e sociais, mas este tipo de crítica parece não chegar muito perto daquilo 

que sustenta o neoliberalismo de modo mais eficaz: a saber, o seu discurso 

astucioso, como diria Lacan (1978)7, que é capaz de submeter os mais ferrenhos 

críticos do neoliberalismo em suas vidas privadas. Este tipo de crítica orientada por 

 
52�VHQWLPHQWR�GH�³FDQVDoR�GH�VL�PHVPR´�p�LQWHUSUHWDGR�SRU�$ODLQ�(KUHQEHUJ��������FRPR�XP�VLQWRPD�
experienciado especificamente por sujeitos imersos em sociedades neoliberais. Agora o sujeito, 
responsável por seus sucessos e fracassos, sente o peso da independência individual e o cansaço de 
VXD�H[LVWrQFLD��(P�VHX�HQVDLR�VREUH�D�GHSUHVVmR��(KUHQEHUJ��������S�����HVFUHYH��³$�SDUWLU�GR�SRQWR�
de vista da história do indivíduo, se ela designa uma verdadeira doença ou apenas uma inquietação 
social, a depressão é algo particular uma vez que ela marca o desamparo da existência, seja através 
da tristeza, fraqueza (cansaço), inibição ou a inabilidade para iniciar ação (...). O indivíduo deprimido, 
FDSWXUDGR�HP�XP�PRPHQWR�VHP�DPDQKm��p�GHL[DGR�VHP�GLUHomR��HVEDUUDGR�HP�XP�µQDGD�p�SRVVtYHO¶. 
Cansados e vazios, inquietos e violentos ± em suma, nervosos ± nós sentimos o peso de nossa 
VREHUDQLD�LQGLYLGXDO´� 
6 Em O circuito dos afetos, Safatle (2015) aponta para o modo como transformações políticas efetivas 
não são apenas modificações nos modelos de circulação de bens e de distribuição de riquezas, mas 
também alterações na estrutura dos sujeitos, em seus modos de determinação, nos regimes de suas 
economias psíquicas e nas dinâmicas de seus vínculos sociais. 
7 Como Lacan expressa em uma conferência em Milão, proferida em 1972: ³&¶HVW�SDV�GX�WRXW�TXH�MH�
YRXV� GLVH� TXH� OH� GLVFRXUV� FDSLWDOLVWH� FH� VRLW�PRFKH�� F¶HVW� DX� FRQWUDLUH� TXHOTXH� FKRVH� GH� IROOHPHQW 
DVWXFLHX[��KHLQ"´ �HP� WUDGXomR� OLYUH�SDUD�R�SRUWXJXrV�� ³1mR�p�TXH�HX�GLJD��GH�PRGR�DOJXP��TXH�R�
discurso capitalista seja feio, ao contrário, ele é algo de loucamente astucioso, não é?). 
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problemas não leva em consideração o poder normativo e transformador das 

experiências de sofrimento. Só o reconhecimento coletivo de que uma forma de vida 

produz sofrimentos pode fazer com que os afetos que a sustentam sejam finalmente 

fraturados. Ninguém ama o seu algoz por muito tempo, a não ser que vivamos em 

uma sociedade repleta de vítimas da Síndrome de Estocolmo. Assim, devemos 

criticar o neoliberalismo não porque ele é incompetente na resolução de problemas, 

afinal, para uma parcela da população mundial, ele tem sido extremamente eficaz, 

mas porque ele causa sofrimentos. Formas de vida como a neoliberal não são 

adequadamente criticadas se apelarmos simplesmente para uma pergunta sobre se 

elas têm resolvido ou não os problemas que prometem resolver. Para alguns 

sujeitos, certamente sim. Uma maneira mais eficaz de criticar uma forma de vida 

como a neoliberal é partir de uma análise sobre se ela produz ou não sofrimentos, 

como a depressão, a ansiedade, a invisibilização e a humilhação. A partir desta 

perspectiva, não basta criticar as formas de vida pelo fato de que elas são 

irracionais, mas primordialmente porque elas causam sofrimento. E, então, para 

além de identificar se uma forma de vida produz ou não sofrimentos, é tarefa da 

crítica apontar para as causas desse sofrimento. 

É por isto que, na primeira parte desta tese, eu parto das experiências de 

sofrimento. No entanto, como o problema mais amplo não se reduz a estes 

sofrimentos, mas àquilo que os causam, eu desenvolverei algumas reflexões sobre o 

que compreendo como sofrimentos de primeiro e segundo níveis. Por último, 

apontarei para o fato de que é no modo como nos denunciamos como 

profundamente dependentes uns dos outros que encontramos uma concepção mais 

ampla de subjetividade; nela, o outro faz parte do nosso processo de ser livre e 

autônomo. Desse modo, a minha intenção, no último capítulo, é direcionar as nossas 

possibilidades imaginativas para um outro lugar, a partir daquilo que já se manifesta 

no modo como nos delatamos como sujeito. A complexa dialética entre indivíduo e 

sociedade se expressa, nesta seção, em um diálogo que estabelecerei entre o 

pensamento hegeliano e a teoria da autonomia relacional. Mesmo que esta intuição 

se prove errada, o que busco aqui é estabelecer um campo de batalha normativo em 

que os dois lados possam se enfrentar na busca pelo monopólio da resposta à 

TXHVWmR�³R�TXDQWR�PHVPR�SUHFLVDPRV�XQV�GRV�RXWURV"´� A existência de um campo 

de batalha já é alguma coisa diante daquilo que se mostra como uma vitória 
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inconteste de uma forma de vida profundamente marcada por uma ideia 

individualista de sujeito. 

 

2.1 O CONCEITO DE FORMAS DE VIDA 

 
A abordagem mais recente e extensa sobre o conceito de formas de vida foi 

desenvolvida pela filósofa Rahel Jaeggi na obra Critique of Forms of Life. No 

trabalho em questão, Jaeggi apresenta uma fundamentação metateórica sobre as 

possibilidades de se desenvolver uma crítica das formas de vida a partir de uma 

reflexão ampla sobre questões como os tipos possíveis de críticas, os significados 

das práticas sociais e o motor das transformações sociais. Para a filósofa, utilizamos 

D� H[SUHVVmR� ³IRUPDV� GH� YLGD´� TXDQGR� QRV� UHIHULPRV� D� XP� DPSlo espectro de 

IHQ{PHQRV�� FRPR� D� ³IRUPD� GH� YLGD�PHGLHYDO´� H� D� ³IRUPD� GH� YLGD�PRGHUQD´�� SDUD�

explicitarmos um modo de viver um determinado tempo histórico, passando por 

QRo}HV�FRPR�³IRUPD�GH�YLGD�DFDGrPLFD´�H�³IRUPD�GH�YLGD�HXURSHLD´��SDUD�GDU�FRQWD�

de um certo ethos SURILVVLRQDO�RX�FXOWXUDO��UHVSHFWLYDPHQWH��$�H[SUHVVmR�³IRUPDV�GH�

YLGD´� WDPEpP�HVWi�DVVRFLDGD��GH�PDQHLUD�FRUULTXHLUD��j� LGHLD�GH� ³PRGR�GH�YLGD´� ± 

esta mais ligada a um conjunto de hábitos e maneiras adotadas por indivíduos. A 

noção de hábitos de vida guarda a conotação de regularidade e estabilidade, 

característica do conceito de formas de vida. No entanto, enquanto os hábitos 

estariam associados a práticas isoladas, as formas de vida estão ligadas, por outro 

lado, a um conjunto de práticas. A um aglomerado de práticas, por assim dizer. 

Como enfatiza Jaeggi, a ideia de formas de vida precisa ser compreendida não no 

seu aspecto meramente individual (no modo como os sujeitos decidem as suas 

vidas de modo mais ou menos ativo), mas precisamente em seu aspecto coletivo. A 

noção de formas de vida, como Jaeggi pretende nos apresentar, está 

profundamente impregnada pela ideia de que existem práticas formadoras 

socialmente compartilhadas. Além disso, formas de vida, ao contrário de hábitos de 

vida, possuem WUDoRV�QRUPDWLYRV��³&RPSRUWDPHQWRV�QR�TXH�FRQFHUQHP�D�IRUPDV�GH�

vida ± conformação ou desvio de práticas coletivas relevantes ± convidam a sanções 

SRVLWLYDV�RX�QHJDWLYDV´��-$(**,��������S������ 

Com relação a este aspecto normativo, as formas de vida, assim como as 

instituições, são instâncias de práticas sociais que se tornaram habituais e que estão 

normativamente imbuídas. No entanto, enquanto essas práticas tendem a ser 
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firmemente estabelecidas e codificadas nas instituições, elas surgem de modo mais 

leve e informal nas formas de vida. Do mesmo modo, como aponta Jaeggi (2018, p. 

62), diferentemente de algumas instituições, formas de vida não são fundadas ou 

estabelecidas. Elas também não são codificadas ou legalmente constituídas. Ou 

seja, as práticas sociais, nas formas de vida, não são tão formalmente estabelecidas 

e codificadas como é possível identificar em algumas instituições. Como Jaeggi 

defende, existe uma normatividade nas formas de vida, embora este caráter 

normativo seja encontrado em uma versão mais leve do que normalmente 

identificaríamos nas instituições. No entanto, as formas de vida representam o pano 

GH� IXQGR� H� DV� FRQGLo}HV� GH� SRVVLELOLGDGH� GH� FHUWDV� LQVWLWXLo}HV�� ³,VWR� VH� WRUQD�

evidente sempre que instituições não podem ser implementadas em uma 

FRPXQLGDGH��«��VHP�XP�SRQWR�GH�UHIHUrQFLD�HP�XPD�IRUPD�GH�YLGD�ORFDO´��-$(**,��

2018, p. 62). Do mesmo modo, as instituições se tornam partes constituintes de uma 

forma de vida e inclusive a facilitam e a estabilizam. 

Desse modo, a primeira definição mais ampla sobre o conceito de formas de 

vida é a de que as formas de vida se apresentam como conjuntos de práticas. Neste 

FRQMXQWR�� HVWmR� LQFOXVRV� ³DWLWXGHV� H� PRGRV� GH� FRQGXWD� KDELWXDOL]DGRV� FRP� XP�

caráter normativo que concerne a conduta coletiva da vida, embora este conjunto 

QmR� VHMD�HVWULWDPHQWH� FRGLILFDGR�RX� LQVWLWXFLRQDOPHQWH�REULJDWyULR´� �-$(**,�� ������

p. 65). Ou seja, além de ser um conjunto de práticas, as formas de vida possuem um 

caráter normativo não-estrito. Assim, a partir deste pressuposto mais geral, Jaeggi 

define formas de vida em quatro pontos específicos: 1) as formas de vida não devem 

ser compreendidas como uma questão de práticas individuais ou coletivas, mas 

como um conjunto de práticas que são interconectadas ou interrelacionadas de um 

modo ou de outro; 2) as formas de vida são formações coletivas, mesmo se um 

sujeito participa dela e se relaciona com ela como um indivíduo. Isto significa que a 

forma de vida de um indivíduo se refere ao fato de que ele participa de uma prática 

coletiva; 3) as formas de vida possuem um elemento ativo, mas também passivo. 

Embora um indivíduo já viva em uma forma de vida previamente dada, ele também 

simultaneamente cria e transforma uma forma de vida a partir de sua própria prática; 

e 4) como ordens de uma cooperação social que se assentam em práticas 

regulares, as formas de vida também se sustentam em uma certa normatividade 

implícita. 
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O conceito de formas de vida vai se enriquecendo no decorrer de sua 

reflexão. Como desenvolve a filósofa, fenômenos superficiais e temporários, assim 

como práticas esporádicas não são formas de vida, embora, como ela aponta, 

³SRVVD� VHU� GLItFLO�� HP� PXLWRV� FDVRV�� UHDOL]DU� XPD� VHSDUDomR� FODUD� HQWUH� HVWHV�

IHQ{PHQRV´� �-$(**,��������S�������$VVLP��XPD� IRUPDomR�SUHFLVD�GHPRQVWUDU uma 

certa estabilidade para que possa ser qualificada como uma forma de vida. No 

entanto, algo que nunca muda e não pode ser alterado não constitui uma forma de 

vida. No que concernem às capacidades de mudança de uma forma de vida, a 

filósofa afirma que as formas de vida se transformam por razões assentadas na 

realidade, como a mudança de situações problemáticas ou de percepção de 

problemas. Diferentemente do que acontece na moda, por exemplo, as mudanças 

de uma forma de vida são causadas por alterações assentadas na realidade 

específica de uma sociedade, e não pelo exercício criativo de agentes poderosos, 

como acontece na indústria da moda. Por exemplo, a transformação de uma família 

rural e feudal em uma família nuclear burguesa resultou de mudanças nas condições 

socioeconômicas e nas expectativas normativas das sociedades feudais (JAEGGI, 

2018, p. 70). Assim, as formas de vida mudam porque algo mudou em uma 

sociedade específica. No entanto, de modo dialético, aquilo que provoca 

transformações em uma forma de vida também muda quando esta forma de vida se 

transforma. 

Resumidamente, como desenvolve Jaeggi (2018, p. 76), 
as formas de vida são nexos de práticas, orientações e ordens de 
comportamento social. Elas incluem atitudes e modos de conduta 
habituais com um caráter normativo que concernem a conduta 
coletiva de vida, embora ao mesmo tempo elas não sejam 
estritamente codificadas ou institucionalmente obrigatória. 

 

Além disso, a esta caracterização, Jaeggi adiciona o critério de que as 

formas de vida se adaptam à realidade ao mesmo tempo em que precisam perdurar 

para que sejam consideradas formas de vida, e não fenômenos meramente 

transitórios. Ou seja, ao mesmo tempo em que precisam perdurar no tempo para 

que sejam consideradas formas de vida, elas também precisam ser plásticas e 

suscetíveis a mudanças, já que uma forma de vida é necessariamente apenas uma 

forma de vida dentre outras. As formas de vida também seriam modos humanos de 

coexistência, constituídas pela cultura. Compreendem conjuntos de práticas e 

orientações, assim como as suas manifestações e materializações institucionais. 
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A filósofa desenvolve uma larga justificação sobre a importância de nos 

dedicarmos a uma reflexão sobre as formas de vida. Como desenvolve, o desprezo 

por uma crítica às formas de vida estaria ligado, como argumentou Habermas, ao 

IDWR� GH� TXH� D� PRGHUQLGDGH� WHULD� SURGX]LGR� XPD� GLIHUHQFLDomR� HQWUH� XP� ³PRGR�

FRUUHWR�GH�YLYHU´��DR�TXDO�FDEHULDP��RX�GHYHULDP�FDEHU��WRGDV�DV�IRUPDV�GH�YLGD��H�

XP� ³PRGR� GH� YLYHU� EHP´�� UHVWULWR� DR� GRPtQLR� privado. Os indivíduos seriam os 

responsáveis por viver de um modo que eles considerassem bom. Já a sociedade 

teria a competência de assegurar que diferentes formas de vida estejam sujeitas a, 

pelo menos, determinados modos corretos, logo universalizáveis, de viver. Na 

PRGHUQLGDGH�� ³SROtWLFD´� H� ³IRUPDV� GH� YLGD´� VXUJHP� FRPR� GRLV� FRQFHLWRV� HQWUH� VL�

contraditórios, como aponta Loick (2018, p. 82). Enquanto, na Antiguidade, existia 

uma relação próxima entre o modo como o indivíduo conduzia a própria vida e a sua 

prática política, na modernidade ocorreu uma separação entre público e privado, que 

teria resultado na afirmação de que a política é um assunto público, enquanto a 

forma de vida seria uma questão privada8. De acordo com o liberalismo político de 

autores como John Rawls, Ronald Dworkin e Habermas, o Estado deveria 

permanecer neutro com respeito às formas de vida. Apenas ao se abster o máximo 

possível das particularidades das formas de vida para cada cidadão, o Estado 

poderia garantir uma coexistência igualitária do incompatível, das concepções 

particulares e, consequentemente, da pluralidade das formas de vida. 

Em contrapartida, como defende Loick (2018, p. 85), o liberalismo não é 

neutro com relação às formas de vida. Na verdade, ele privilegia certas formas de 

vida, ao mesmo tempo em que exclui outras. O liberalismo em si mesmo é uma 

forma de vida porque ele possui convenções de afetividade e padrões de 

interpretação cultural que, de modo algum, são indeterminados, mas, ao contrário, 

altamente determinados e também determinantes. Além disso, a ideia liberal de que 

o Estado deve se abster de se envolver em questões privadas também pode ser 

 
8 Loick (2018, p. 82) defende que, embora seja possível falar de uma visão mais ampla, ancorada na 
modernidade, de que as formas de vida são questões de domínio privado, ele afirma que também é 
possível identificar, nesta mesma modernidade, uma série de tentativas e projetos que entendem as 
VXDV�SUiWLFDV�HP�WHUPRV�GH�³SROtWLFDV�GH�IRUPDV�GH�YLGD´��(VWDV�WHQWDWLYDV�GH�IRUPDU�FROHWLYRV�H�LQLFLDU�
projetos privados, mas impregnados de questões políticas, podem ser encontradas na utopia 
socialista de Charles Fourier, nas comunidades anarquistas rurais, como o Monte Verità, na Suíça, na 
comunidade independente e autogestionada de Christiania, na Dinamarca, e na cidade 
autogestionada de Marinaleda, na Espanha, por exemplo. Estas iniciativas teriam buscado 
estabelecer uma conexão antiga entre os domínios privado (conduta da vida) e público (polis). 
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FULWLFDGD� D� SDUWLU� GD� SHUVSHFWLYD� GH� IRUPDV� GH� YLGD� ³VXEDOWHUQDV�� RX� ³PLQRULWiULDV´��

Determinadas formas de vida lidam, de maneira privada, com questões 

profundamente políticas, como é o caso do desejo e da sexualidade entre casais 

homossexuais. A politização das formas de vida, quando tomadas em seu aspecto 

privado pelo liberalismo, é necessária porque aquilo que comumente é tomado como 

privado nas sociedades liberais possui um caráter profundamente político e, por 

isso, público. Como aponta Pinzani (2019b, p. 1), diferenciando-se do liberalismo, 

[Jaeggi] compreende formas de vida não meramente como expressão de crenças ou 

preferências individuais, mas como algo compartilhado por grupos sociais ou por um 

largo número de indivíduos. 

Assim, a separação entre ética e moral é apenas formal, para não dizer 

falsa. Como defende Jaeggi (2018, p. 38), ações moralmente questionáveis, como 

usar a violência para educar crianças, estão baseadas em modos de percepção e 

práticas que não podem ser compreendidas simplesmente a partir de critérios 

morais, porque a moralidade está assentada na normatividade implícita a uma forma 

de vida. Não foi possível, no passado, castigar adultos que violentam crianças para 

educá-las porque o critério moral de que não se deve bater em crianças só foi se 

desenvolvendo posteriormente: à época, a moralidade dizia que a educação 

necessitava de rigor. Foi justamente a mudança nas formas de vida que ocasionou 

alterações nos critérios morais, por isso que é importante questionar formas de vida, 

e não simplesmente a moralidade de uma sociedade. 
O fato de que hoje em dia as crianças são menos sujeitas a serem 
espancadas do que no passado provavelmente tem menos a ver com 
a aplicação de princípios morais do que com uma mudança ampla 
nas formas de vida (JAEGGI, 2018, p. 39). 
 

Isto significa que a modernidade produziu um ideal próprio de boa vida. 

Muitas questões éticas são compreendidas como neutras, embora não o sejam. O 

liberalismo, por exemplo, defende valores como liberdade, autonomia e pluralismo, 

sem que haja uma reflexão sobre o seu caráter ético não-neutro (JAEGGI, 2018, p. 

28). De modo semelhante, o ethos neoliberal tem um conteúdo específico não-

neutro e simbolicamente orientado. Neste ethos, está situada a força do 

QHROLEHUDOLVPR�� 2V� ³PRGRV� FRUUHWRV� GH� YLYHU´�� DVVHJXUDGRV� SHOD� PRGHUQLGDGH��

WDPEpP� SRGHP� VHU� FRPSUHHQGLGRV� FRPR� ³PRGRV� GH� YLYHU� EHP´�� segundo a 

modernidade. Este debate sobre as formas de vida, à primeira vista privado, possui 

um pano de fundo público, porque as formas de vida são produzidas socialmente. 
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³)RUPDV�GH�YLGD�VmR�VHPSUH�SROLWLFDPHQWH�LQVWLWXtGDV�GHVGH�R�LQtFLR�H�GHSHQGHP�GH�

instituições púbOLFDV´� �-$(**,�� ������ S�� ����� 3RU� H[HPSOR�� FRPR� GHIHQGH� 5DKHO�

Jaeggi (2018, p. 36), o mercado, nas sociedades capitalistas e liberais, é o melhor 

exemplo de que as instituições não operam como meios neutros, mas como 

instâncias que possuem uma força formadora, capaz de causar impacto significante 

nas formas de vida. Quando há uma abstinência teórica em abordar formas de vida, 

o que vemos é uma naturalização dessas formas de vida, que passam a ser vistas 

como a única forma de vida possível. Deixamos de ver as vidas que vivemos como 

constitutivas de uma forma de vida específica. O que ocorre, então, é um 

obscurecimento dos poderes que formam as nossas vidas. Desse modo, o debate 

sobre as formas de vida contribui para a nossa habilidade de compreender as 

nossas formas de vida como, antes de tudo, uma forma de vida entre outras. 

No entanto, como nos explica Rahel Jaeggi (2018, p. 259), é preciso ter mais 

GR�TXH� ³ERQV�ROKRV´�SDUD�DSRQWDU�SDUD�R�FDUiWHU�SUREOHPiWLFR�GDV� IRUPDV�GH�YLGD��

Um dos pontos de partida de uma crítica às formas de vida é sustentar a hipótese de 

que as formas de vida produzem assunções normativas que orientam os sujeitos 

TXH�QHODV�HVWmR�LPHUVRV��³)RUPDV�GH�YLGD�VmR�UHVSRVWDV�D�GHVDILRV�QRUPDWLYDPHQWH�

definidos que são formados pela história e cultura. O fato de que formas de vida, 

TXDQGR� IDOKDP�� IDOKDP� QRUPDWLYDPHQWH� YHP� GLVWR´� �-$(**,�� ������ S�� ����� 

Secundariamente, argumenta a filósofa, uma forma de vida pode ser avaliada (e 

comparada a outras formas de vida, em certos aspectos) a partir de suas estratégias 

de resolução de problemas. Pode-se dizer, portanto, que uma forma de vida é bem-

sucedida ou fracassada se ela for capaz de solucionar os problemas que promete 

solucionar. As formas de vida representam as estruturas das relações práticas dos 

seres humanos com o mundo e, por isso, solucionam problemas que só podem ser 

compreendidos adequadamente quando vistos na prática. É por isso que os 

problemas que as formas de vida buscam solucionar não são questões abstratas ou 

exteriores, mas problemas que surgem das referências práticas das formas de vida 

nas quais as pessoas vivem. Desse modo, os problemas de uma forma de vida 

surgem exatamente das contradições específicas delas. 

Por exemplo, nas sociedades capitalistas liberais contemporâneas, é

 possível dizer que houve uma solução para o problema das relações 

amorosas vividas fora da instituição matrimonial, na época em que o casamento era 

considerado uma união puramente econômica e contratual? Ao amalgamar, na 
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instituição conjugal, uniões econômicas e amorosas, foi resolvido o problema de se 

viver relacionamentos amorosos fora do casamento, quando este era compreendido 

apenas como contrato econômico? O casamento, tal como ele é compreendido 

atualmente, é uma solução bem-sucedida ou fracassada para o problema das 

uniões amorosas vividas no passado, mas também hoje em dia, fora dos circuitos 

institucionais de reconhecimento? O que vemos é que os problemas da família e do 

mundo do trabalho, por exemplo, não são causados externamente, mas são 

problemas que surgem como contradições implícitas da estrutura das práticas que 

FRQVWLWXHP�DV� IRUPDV�GH�YLGD�� ³$V� µFULVHV¶ de uma forma de vida se tornam o que 

SRGH�VHU�FKDPDGR��VHJXQGR�+HJHO��GH�µFRQWUDGLo}HV¶´��-$(**,��������S������� 

Trata-se de uma questão complexa, no entanto. Rahel Jaeggi concebe as 

formas de vida como resultado da resolução de problemas específicos 

experienciados anteriormente. No entanto, Robin Celikates aponta para o fato de 

que há um risco em se pensar as transformações sociais em termos de processo de 

aprendizado ou tentativa de resolução de problemas. Isto porque, para ele, e 

também para mim, parece ser inadequado entender alguns sistemas sociais ou 

formas de vida em termos de tentativa de resolução de problemas. Como 

desenvolve, 
Discutivelmente, o sistema de apartheid ± em alguma medida, 
certamente uma forma de vida ± não foi uma tentativa de solucionar 
o problema da cooperação social sob as circunstâncias específicas 
da África do Sul, e a sua derrubada não foi o resultado de um 
processo coletivo de aprendizado no qual os brancos opressores 
gradualmente começaram a perceber que há modos mais racionais 
GH� UHVROYHU� SUREOHPDV� VRFLDLV� RX� TXH� ³EORTXHLRV� GH� H[SHULrQFLD´�
interromperam o desenvolvimento mais profundo dessa sociedade 
(CELIKATES, 2018, p. 143). 
 

Esta questão está profundamente ligada ao modo como Jaeggi compreende 

progresso: em termos de processos de aprendizado. De fato, como reconhece 

Celikates, o entendimento de progresso da filósofa é formal, esvaziado, aberto, 

plural, não-teleológico e processualmente orientado e, desse modo, responde a 

noções fortes de progresso. Ao mesmo tempo, como afirma Celikates (2018, p. 94), 

Jaeggi insiste na ideia de que formas de vida deveriam ser compreendidas como 

resultado de processos de aprendizado e como facilitadores de processos de 

aprendizado posteriores e progressivos. Pairam as perguntas: o quão forte é a 

noção de progresso imbuída na ideia de processo social de aprendizado? Como 

evitar uma interpretação pacificadora e certamente unilateral de que processos 
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³YLROHQWRV�H�FRPSOH[RV�GH�WUDQVIRUPDomR�VRFLDO´��FRPR�H[SUHVVD�&HOLNDWHV��������S��

95), seriam processos de aprendizado? Embora Jaeggi tenha uma noção de 

progresso que está longe da inocência e do triunfalismo das noções de progresso 

encontradas nos trabalhos de Peter Singer e Steven Pinker, como exemplifica 

Celikates, esta noção de progresso corre o risco de funcionar como um obstáculo 

epistemológico, capaz de bloquear as nossas impressões sobre os modos 

complexos pelos quais as transformações sociais realmente ocorrem. Esta noção de 

SURJUHVVR� SRGH�� SRU� DVVLP� GL]HU�� ³QRV� FHJDU´� SDUD� R� IDWR� GH� TXH� D� HVFUDYLGmR� H�

outras práticas e instituições continuam a formar o nosso presente, ainda que não 

tenham o nome ou a forma exata que possuíam no passado. 

Celikates também traz o exemplo do trabalho filosófico de Elizabeth 

Anderson, cuja ideia de progresso moral sofreria o mesmo problema enfrentado por 

Jaeggi: o de nos impedir de enxergar a complexidade das transformações sociais. 

Anderson (2016) defende que pessoas em posições de poder sofrem de uma forma 

especifica de limitação epistêmica, porque os seus privilégios as impediriam de ver 

os tipos de experiências que pessoas menos afortunadas enfrentam. Para subverter 

esta limitação cognitiva e consequente estagnação moral, argumenta Anderson, é 

preciso que haja práticas críticas e políticas, como protestos, petições e campanha. 

Só assim seria possível interromper rotinas e hábitos estabelecidos a fim de suscitar 

uma séria reflexão moral da parte dos mais poderosos e de, desse modo, abrir 

caminho para um processo de aprendizado e de progresso moral (CELIKATES, 

2018, p. 96). 

A questão posta por Celikates, então, é que, embora seja possível falar de 

progresso moral neste caso, é possível afirmar que, em exemplos como o da 

escravidão, houve progresso moral? Parece que, com esta interpretação unilateral 

de que as formas de vida mudam devido a um progresso moral inevitável ou a 

processos anteriores de aprendizado, alguns contextos e estruturas políticas e 

sociais são ignorados ou, pelo menos, não apropriadamente compreendidos. Com 

esta interpretação, também se deixa de levar em consideração as continuidades e 

descontinuidades, assim como a heterogeneidade das formas de luta. Sobre a 

afirmação quase consensual de que a escravidão foi superada através de um 

progresso moral, como lidar com o fato de que ainda existe uma indústria marcada 
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pela escravidão em países como Índia, China e Tailândia, por exemplo?9 ³(�R�TXH�

dizer de um encarceramento de massa e do trabalho penal nos Estados Unidos, 

que, embora eles mesmos não sejam casos de escravidão, chegam a sustentar 

FHUWDV� VHPHOKDQoDV� HVWUXWXUDLV� FRP� LVVR"´� �&(/,.$7(6�� ������ S�� ������ 2� SRQWR�

aqui é que afirmar que o progresso moral transformou a escravidão em uma 

LQVWLWXLomR� ³LPSHQViYHO´�QmR�QRV�DMXGD�D� OLGDU�FRP�R� IDWR�GH�TXH�DLQGD�H[LVWH�XPD�

proliferação de casos nos quais é possível identificar situações análogas à 

escravidão10. Além disso, como aponta Celikates, é preciso compreender o 

abolicionismo de maneira apropriada, com informações históricas. No Reino Unido, 

o abolicionismo esteve longe de ser um projeto político e social radical, uma vez que 

foram os proprietários de escravos aqueles que foram recompensados pela perda de 

suas propriedades (CELIKATES, 2018). Do mesmo modo, segundo o argumento de 

Anderson, conclui-se que o abolicionismo se deu a partir dos esforços dos 

abolicionistas, como se não houvesse acontecido uma pressão da parte dos próprios 

escravos em prol de sua libertação. 
A realidade do abolicionismo e da luta contra a escravidão é, então, 
decididamente mais complexa do que sugere a reconstrução 
filosófica de Anderson em termos de progresso moral ou processo de 
aprendizado social (CELIKATES, 2018, p. 97). 
 

Assim, a escravidão não foi superada em determinados lugares do mundo 

SRUTXH� WHULD� DFRQWHFLGR� XP� ³DSHUIHLoRDPHQWR� PRUDO´� GD� SDUWH� GRV� DEROLFLRQLVWDV��

mas porque eles enfrentaram uma pressão social ao mesmo tempo em que viam 

condições vantajosas para mudarem esta estrutura específica de reprodução 

material. É evidente que melhorias epistêmicas e processos de aprendizado podem 

DFRQWHFHU��PDV�DSHQDV� UDUDPHQWH� LVVR�DFRQWHFH�� ³0XGDQoDV� UDGLFDLV�QDV� UHODo}HV�

de poder sociais e políticas podem envolver, mas não se reduzem à busca por iniciar 

SURFHVVRV�GH�DSUHQGL]DGR´� �&(/IKATES, 2018, p. 98). Assim, em Anderson, mas 

 
9 Segundo pesquisa da Know The Chain, cerca de 24.9 milhões de pessoas são vítimas de trabalho 
forçado atualmente. Cf.: <https://knowthechain.org/about-us/>. A escravidão assume diferentes 
facetas atualmente, como é possível identificarmos em uma série de reportagens do The Guardian 
sobre a questão. As experiências de trabalho análogas à escravidão são tão proliferadas que elas 
SRGHP� PXLWR� EHP� FRPSUHHQGLGDV� DWXDOPHQWH� D� SDUWLU� GD� QDGD� PHWDIyULFD� H[SUHVVmR� ³HVFUDYLGmR�
PRGHUQD´�� Cf.: <https://www.theguardian.com/global-development/series/modern-day-slavery-in-
focus.>. 
10 Sobre as diversas formas da escravidão contemporânea, cf. Sakamoto (2020). O podcast A Mulher 
da Casa Abandonada, recentemente lançado pela Folha de São Paulo, também aborda a 
persistência da escravidão no Brasil c o n t e m p o r â n e o . C f . : < h t t p s : / / o p e n . s p o t i f y . 
c o m / s h o w / 0xyzsMcSzudBIen2Ki2dqV>. 
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também em Jaeggi, é possível identificar uma abordagem naïve sobre as 

transformações sociais, uma vez que estas tendem a ser interpretadas meramente 

como resultado de um progresso moral. É preciso levar em consideração o fato de 

que as formas de vida não são sistemas bem-intencionados que levam os sujeitos a 

um estágio mais elevado de resolução de problemas e de progresso moral. Elas 

também são sistemas de opressão e de exploração que só são superados a partir 

de rupturas radicais. 

De maneira semelhante ao conceito de formas de vida elaborado por Jaeggi, 

Pinzani (2019a) evidencia a dimensão sistêmica da dominação, mas, ao contrário de 

Jaeggi, sem deixar de realizar uma crítica do poder. Como desenvolve, a dominação 

não é efetuada por uma pessoa específica, nem por um grupo de atores, tampouco 

pela assimetria de poder nas nossas sociedades, mas por um sistema social que 

produz e simultaneamente sustenta a dominação. Esta forma sistêmica de 

dominação é mais profunda, porque ela permanece intocada mesmo que haja 

mudanças nas relações de poder que estão neste sistema. Não se trata aqui, no 

HQWDQWR��GH�XP�FRQFHLWR�GH� ³GRPLQDomR�HVWUXWXUDO´��TXH�VH� UHIHUH�D�XPD�GLPHQVmR�

estática (uma estrutura) capaz de causar, a partir de um lugar determinado, a 

GRPLQDomR�� ³$� LGHLD� GH� µGRPLQDomR� VLVWrPLFD¶� VH� UHIHUH� �D�� j� LQWHUDomR� GH�

dominação relacional e estrutural e (b) ao momento dinâmico de manutenção ou 

reconstrução GD� HVWUXWXUD� MXQWDPHQWH� FRP� QRYDV� UHODo}HV� GH� SRGHU� LQWHUQDV´�

(PINZANI, 2019a, p. 11). A partir de tal perspectiva, a dominação não está 

exatamente em uma estrutura localizada, tampouco consiste simplesmente em um 

conjunto de relações sociais, mas se trata especificamente de um sistema formado 

por estruturas e relações sociais que se alimentam mutuamente. Isto significa que as 

relações entre sujeitos e as autorrelações subjetivas acabam fortalecendo a 

dominação estrutural. Reciprocamente, a dominação estrutural às vezes, mas nem 

sempre, como defende Pinzani (2019a, p. 11), acaba reforçando as relações de 

dominação que caracterizam a sociedade em um momento específico. 

De certa maneira, o que Jaeggi e Pinzani buscam ressaltar em suas 

abordagens é o fato de que a dominação se dá de modo pervasivo, nas ideias, 

símbolos, normas e concepções de si (Pinzani), mas também nas práticas sociais, 

nos modos como os sujeitos agem e se relacionam, de maneira prática, com o 

mundo e consigo mesmos (Jaeggi). A principal diferença entre ambos ± mais do que 

o fato de que, enquanto Jaeggi enfatiza as práticas, Pinzani focaliza as crenças e 
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valores, juntamente com as práticas ± é que, enquanto Jaeggi aponta para o fato de 

que as formas de vida devem ser criticadas por sua irracionalidade ou por seu 

fracasso na resolução de problemas, Pinzani argumenta que as formas de vida 

devem ser criticadas pelo sofrimento evitável que causam. Este aspecto está 

profundamente relacionado com a crítica desenvolvida por Celikates à escolha de 

Jaeggi de interpretar transformações sociais a partir da chave conceitual de 

³DSUHQGL]DGR´�H�³UHVROXomR�GH�SUREOHPDV´� 

Por exemplo, devemos criticar o neoliberalismo não porque ele é 

incompetente na resolução de problemas (afinal, para uma parcela específica da 

população mundial, ele tem sido extremamente eficaz), mas porque ele causa 

sofrimentos, inclusive nos seus mais ferrenhos defensores11. Formas de vida como a 

neoliberal não são adequadamente criticadas se apelarmos simplesmente para uma 

pergunta sobre se elas têm resolvido ou não os problemas que prometem resolver. 

Para alguns sujeitos, certamente sim. Para quem experienciou o totalitarismo de 

regimes soviéticos, a forma de vida neoliberal pode resolver o problema da tutela 

individual pelo Estado. Para outras pessoas, ela não conduz à liberdade porque 

produz novas formas de servidão. Desse modo, uma maneira mais eficaz de criticar 

uma forma de vida como a neoliberal é partir de uma análise sobre se ela produz ou 

não sofrimentos. E, então, após mostrar que uma forma de vida produz sofrimentos, 

é tarefa da crítica apontar para as causas desse sofrimento. 

Por exemplo, podemos questionar se a forma de vida neoliberal causa 

sofrimento porque produz um discurso paradoxal, no sentido de que as suas 

promessas não encontram realidade prática ou porque, na tentativa de realizá-las, 

encontramos, na prática, o inverso dessas expectativas, como parece ser o caso da 

promessa de liberdade. Também podemos nos perguntar sobre se a causa desses 

sofrimentos estaria ligada ao fato de que os princípios organizadores dessa forma de 

vida impedem a realização de suas promessas mais centrais, como é o caso da 

meritocracia ± norma social implícita impossível de ser realizada em uma estrutura 

social que justamente impede a criação de condições semelhantes de partida para 

uma competição. A partir desta perspectiva, não basta criticar as formas de vida pelo 
 

11 Como mostra uma reportagem da Vice, a produção e consumo de gadgets de meditação, como 
monitores de respiração e de atividade cerebral, só revelam que pessoas em situações sociais 
privilegiadas também se veem afetadas psicologicamente pela lógica de funcionamento das 
sociedades neoliberais. Talvez os únicos que não se sentem mais ansiosos e cansados sejam os 
super-ricos ou os ricos que não precisam trabalhar. Cf.: <https://www.vice.com/ 
en_us/article/bj9xn3/my-journey-through-the-world-of-rich-people-meditation-products>. 
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fato de que elas são irracionais, mas também, e principalmente, porque causam 

sofrimento. 

Assim, um diagnóstico crítico-social só consegue se aproximar desses 

sofrimentos de modo convincente do ponto de vista teórico se ele se aliar a saberes 

desenvolvidos pelas ciências, como a psicologia, a sociologia e epidemiologia, a fim 

de construir elementos para este diagnóstico. O risco de não o fazer, então, é o de 

recair em noções normativamente orientadas, mas criticamente despotencializadas, 

FRPR�³SURJUHVVR�PRUDO´�H�³SURFHVVR�GH�DSUHQGL]DGR´��,GHLDV�LQWHUHVVDQWHV�GR�SRQWR�

de vista normativo, embora pouco realistas, se levarmos em consideração a 

resistência criativa da dominação. 

 

2.2 EXISTE UMA FORMA DE VIDA NEOLIBERAL? 

 

&RQWXGR��DQWHV�GH�FRQWLQXDUPRV��p�SRVVtYHO�IDODU�GD�H[LVWrQFLD�GH�XPD�³IRUPD�

GH�YLGD�QHROLEHUDO´"�&RPR�SRGHPRV�DILUPDU��HP�VRFLHGDGHV�WmR�PXOWLFXOWXUDLV�FRPR�

a nossa, que há uma forma de vida específica capaz de estruturar outras formas de 

vida, existentes de modo concomitante? Não seria o caso de compreendermos as 

nossas sociedades ocidentais segundo a ideia de que a sua forma de vida principal 

consiste na coexistência de formas de vida entre si diferentes? Nas sociedades 

ocidentais contemporâneas, podemos identificar diferentes formas de vida: a forma 

de vida acadêmica, a islâmica, a periférica e a campesina, por exemplo. No entanto, 

DTXLOR� TXH� HUD� DSHQDV� ³PDLV� XPD� IRUPD� GH� YLGD´�� D� IRUPD� GH� YLGD� QHROLEHUDO��

inicialmente restrita ao domínio político-econômico, se tornou uma doutrina 

pervasiva, para usar os termos de Pinzani (2019a), no sentido de que ela não é mais 

meramente um certo conjunto de práticas e normas restrito a um domínio específico 

da sociedade, mas um arranjo de ideias, símbolos, crenças e valores que pode ser 

identificado nos mais diversos domínios da vida social. A forma de vida neoliberal, 

embora seja um conjunto de práticas, valores e crenças, também tem o aspecto de 

ser pervasiva. Isto significa que as crenças, as práticas e os valores neoliberais 

acabam se fazendo presentes em formas de vida que, à primeira vista, parecem 

completamente alienígenas à cartilha neoliberal, como é o caso das universidades, 

consideradas por muitos um espaço de reflexão capaz de subverter a rigidez de 
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certas normas sociais, mas que acabaram também sucumbindo a uma lógica 

neoliberal de avaliação e premiação12. 

Isto porque a forma de vida acadêmica, assim como tantas outras formas de 

vida, não é um espaço social impenetrável, opaco a outras formas de vida. O que é 

interessante no conceito de formas de vida de Rahel Jaeggi é que ele parece dar 

conta de maneira muito apropriada do caráter modelador e modelado das formas de 

vida. Isto significa que o conceito de formas de vida também pressupõe a ideia de 

que as formas de vida podem se influenciar entre si, se constituir e se reconstituir a 

partir de práticas e crenças centrais a outras formas de vida. 

As formas de vida coexistem em uma sociedade e também se influenciam 

reciprocamente, embora Pinzani (2019b) defenda que o seu conceito de doutrinas 

pervasivas poderia dar conta de modo mais adequado de uma influência recíproca e 

de uma plasticidade que a noção de formas de vida não faria. Nesse aspecto, 

FRQVLGHUR� TXH� SRGHPRV� PDQWHU� R� WHUPR� ³IRUPD� GH� YLGD� QHROLEHUDO´�� HP� YH]� GH�

³GRXWULQD�SHUYDVLYD´��SRUTXH�DFUHGLWR�TXH�D�QRomR�GH� ³IRUPDV�GH�YLGD´�QmR�FRUUH�R�

risco de cair em um engessamento que a teoria das doutrinas pervasivas poderia 

sanar. Ao contrário do que defende Pinzani, acredito que o conceito de formas de 

vida não é rígido, porque ele pressupõe a pluralidade das formas de vida, a 

possibilidade de coexistência e de influência recíproca entre elas. As formas de vida 

estão sujeitas a mudanças e elas precisam estar abertas a isso, sob o risco de 

deixarem de ser consideradas formas de vida. Se engessadas, deixariam de ser 

formas de vida. A definição de Pinzani sobre o neoliberalismo como ³GRXWULQD�

SHUYDVLYD´� SRGHULD� PXLWR� EHP� VHU� GHVHQYROYLGD� VHJXQGR� R� FRQFHLWR� GH� IRUPD� GH�

vida, conforme descrito por Jaeggi. Como ele apresenta, 
Como uma doutrina pervasiva, o neoliberalismo está assentado em 
crenças sobre a natureza humana, sobre a racionalidade e o 
comportamento do homo oeconomicus, sobre o funcionamento da 
economia e do mercado, sobre o papel do governo, sobre a falta de 
uma alternativa para os mercados desregulados e o crescente 
desmantelo do bem-estar e acima de tudo sobre o modo pelos q u a i 
s i n d i v í d u o s d e v e r i a m a s s u m i r a responsabilidade por 
suas próprias vidas sem esperar nada do Estado. Está assentado em 
valores como liberdade como ausência de obstáculo, autonomia 
pessoal e capacidade individual para lutar pelo aumento da própria 
situação econômica. �«� [o neoliberalismo] naturalizou trabalhos 

 
12 6REUH�R�³VXUWR�DYDOLDWyULR�QHROLEHUDO´�QD�HGXFDomR��FI��2OLYHLUD���������6REUH�D�PHUFDQWLOização das 
universidades, veja Bok (2003). 
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precários, contratos de zero hora, fundos de pensão 
complementares, desconfiança direcionada a uniões de 
trabalhadores, mobilidade e flexibilidade. Tudo isso teria sido 
impossível se o neoliberalismo como uma doutrina pervasiva não 
tivesse conquistado a mente de uma vasta maioria de pessoas. 
(PINZANI, 2019b, p. 5) 

 

$OpP� GH� ³GRXWULQD� SHUYDVLYD´�� HX� WDPEpP� SRGHULD� XWLOL]DU� DTXL� D� H[SUHVVmR�

³UD]mR� QHROLEHUDO´�� FRPR� IH]� :HQG\� %URZQ� �������� 6H�� QHVWH� WUDEDOKR�� SURFXUR�

XWLOL]DU�D�H[SUHVVmR�³IRUPD�GH�YLGD´��p�PDLV�SRUTXH�SURFXUR�HQIDWL]DU�R� IDWR�GH�TXH�

XPD�GHWHUPLQDGD�³UD]mR´�RX� ³HWKRV´�HVWUXWXUD�YLGDV��H�QmR�VmR�DSHQDV� ³LGHLDV�TXH�

SDLUDP�QR�DU´��$FUHGLWR�TXH��HP FRPSDUDomR�FRP�³UD]mR´��R�FRQFHLWR�GH�IRUPDV�GH�

vidas é mais interessante porque ele aponta para o próprio tecido da vida, e não 

SDUD�DOJR�TXH�QmR�SRGH�VHU�SHUFHELGR� WmR�FODUDPHQWH�� FRPR�p�R�FDVR�GH� ³UD]mR´��

Além disso, acredito que a expressão formas de vida também enfatiza o aspecto 

material, i.e., as práticas sociais, algo que o conceito de razão não realiza de modo 

WmR� H[SOtFLWR�� 1R� TXH� UHIHUH� DR� FRQFHLWR� GH� ³GRXWULQDV� SHUYDVLYDV´�� DFUHGLWR� TXH� D�

contribuição principal de Pinzani está na sua análise do modo pelo qual algumas 

formas de vida se sobrepõem a outras devido ao poder que elas põem em marcha 

enquanto se desenvolvem. É fato que, na obra Critique of Forms of Life, Jaeggi fale 

muito pouco sobre como algumas formas de vida acabem assumindo o poder de 

modular outras, inclusive aquelas com as quais concorre das maneiras as mais 

variadas. Por exemplo, o ativismo social anticapitalista tem sido contraditoriamente 

influenciado pelo consumo, e há muito tempo; este exemplo mostra como uma forma 

de vida acaba modelando outras de maneiras quase imperceptíveis. 

Em Capitalism: a Conversation in Critical Theory, a própria Rahel Jaeggi 

dedica-se, neste diálogo com Nancy Fraser, a uma interpretação do neoliberalismo 

como uma forma de vida, como é possível encontrar no terceiro capítulo do livro. Na 

esteira de Marx, Jaeggi parece defender, no decorrer de sua argumentação, que o 

capitalismo não deve ser criticado simplesmente em seu aspecto moral ou quanto ao 

fato de ele se tratar de um sistema justo ou injusto, mas segundo uma crítica ética 

que aponte para o fato de que o capitalismo, em sua amplitude, é um modo 

distorcido de vida ética (Sittlichkeit��� ³RX�� FRPR� HX� FKDPDULD�� IRUPD� GH� YLGD´�

(JAEGGI; FRASER, 2018, p. 158). Embora Marx tenha utilizado o termo 
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³H[SORUDomR´�� D� VXD� FUtWLFD� DR� FDSLWDOLVPR� QmR� p� PRUDO�� &RPR� DSRQWD� -DHJJL�

(JAEGGI; FRASER, 2018, p. 157),  
apenas pense sobre a sua afirmação surpreendente de que não há 
injustiça envolvida na exploração. Ele afirma que o fato de que o 
trabalho é a mercadoria que, quando comprada, produz lucro é 
DSHQDV�µVRUWH¶�GR�FDSLWDOLVWD� 
 

Assim, como ela nos mostra a partir de Marx, o problema não é que o modo 

de produção, per se, gera exploração. Isto é parte e parcela da racionalidade do 

sistema. O problema é que o sistema funciona deste modo, porque o modo de 

SURGXomR�p��HOH�PHVPR��XP�SUREOHPD��³(�HVWD é a razão mais profunda pela 

qual uma crítica moral ou orientada teoricamente por princípios de justiça é 

LQVXILFLHQWH�SDUD�XPD�FUtWLFD�GR�FDSLWDOLVPR´��-$(**,��)5$6(5��������S. 158). Isto 

significa que, para ela, o capitalismo deve ser criticado de modo mais amplo, 

eticamente, como forma de vida. 

Em resposta a esta colocação, Fraser (JAEGGI; FRASER, 2018, p. 163) 

DSRQWD� TXH� XPD� FUtWLFD� pWLFD� DR� FDSLWDOLVPR� GHYHULD� FRQHFWDU� RV� ³PDOHV´� TXH� R�

capitalismo produz com as suas divisões institucionais ± a separação entre produção 

e reprodução social, entre política e economia, entre sociedade e natureza. Como 

expressa Fraser (JAEGGI; FRASER, 2018, p. 163), 
É definitivamente importante perguntar se este tipo de forma de vida 
dividida nos permite viver bem ± e se nós poderíamos viver melhor 
de outros modos menos divididos. No entanto, o que quer que 
digamos sobre isso, há um outro problema: a estrutura institucional 
do capitalismo predefine alguns contornos fundamentais de nossa 
forma de vida, e ela faz isso de um modo que nos priva de nossa 
capacidade coletiva de desenhar os modos de vida que queremos. 
 

No entanto, Fraser expressa sua incerteza com relação a se este tipo de 

críWLFD�GHYHULD�VHU�FKDPDGR� UHDOPHQWH�GH�XPD�FUtWLFD� ³pWLFD´��6H�VLP��HOD�SUHIHULULD�

chamá-OD� GH� XPD� FUtWLFD� ³pWLFR-HVWUXWXUDO´� GR� FDSLWDOLVPR�� &RPR� VH� REVHUYD� QR�

decorrer do diálogo entre ambas as filósofas, aquilo que se compreende como 

³QHROLEHUDOLVPR´�VH�trata simplesmente do capitalismo em sua fase atual. No entanto, 

quando me refiro ao neoliberalismo, eu procuro dar conta do ineditismo de certos 

aspectos do capitalismo em seu estágio atual, porque aquilo que compreendo como 

subjetividade neoliberal, marcada por um desprezo pelo potencial formador da 

sociedade, nem sempre se manifestou em sociedades capitalistas anteriores de 

modo tão intenso e sistemático. Isto significa que o capitalismo entrou em uma fase 

marcante, nunca antes experimentada, de desprezo pela socialidade. A pauta 
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público-estatal de proteção social deixou de ser este escudo diante de uma lógica 

econômica que já estava pronta para ser utilizada com o fim de desmontar as 

estruturas públicas de amparo social. Além de ser caracterizada por divisões 

estruturais, a forma de vida neoliberal também pode ser caracterizada por valores 

como liberdade negativa, autonomia pessoal, busca individual pela melhoria da 

própria condição econômica, mas também pela insegurança dos contratos, pela 

flexibilidade e precariedade. Esta lógica se encontra em diferentes espaços da vida 

social, mas também são ideais norteadores do mundo do trabalho, quase que 

independentemente da profissão a que nos referimos. 

Nesse sentido, eu gostaria de discutir formas de vida, mais especificamente a 

forma de vida neoliberal, a partir da ideia de que esta forma de vida causa diversos 

sofrimentos, entre eles a desconfiança e o ressentimento. Muitas pesquisas 

sociológicas têm se dedicado a uma reflexão sobre como e se determinadas 

patologias e mal-estares são provocados pelo neoliberalismo, como é o caso da 

depressão, do sentimento de injustiça e da precariedade, por exemplo13, mas 

existem raros estudos sociológicos sobre os sofrimentos da desconfiança e do 

ressentimento. A minha hipótese aqui é a de que esses sofrimentos são provocados 

por um ideal neoliberal de sujeito que pressupõe a ideia de que o indivíduo é 

fortemente autônomo e livre apenas quando não estiver sob a exigência de 

estabelecer negociações com a socialidade. As ideias neoliberais de autonomia e 

liberdade podem ser identificadas não apenas nos trabalhos de teóricos do 

neoliberalismo, como Milton Friedman e Friedrich Hayek, mas também, e 

principalmente, nos discursos que se disseminam em programas televisivos, 

publicidades de revista, livros de autoajuda e cultos evangélicos. São nestes 

espaços que a forma de vida neoliberal revela o seu conteúdo e conquista mentes, 

sem que este processo de adesão seja coercitivo, por parte de ideólogos do 

neoliberalismo, nem voluntarioso, por parte dos sujeitos. O que ocorre, neste 

processo, é que o ethos neoliberal, ao se espalhar por vários ambientes de nossa 

vida social, passa a formar as nossas emoções, faculdades de percepção, ações e 

práticas, sem que, de fato, haja uma consciência por parte dos sujeitos de que este 

pano de fundo tem significados. Na verdade, sem que os sujeitos sequer percebam 

que suas emoções e práticas são formadas a partir de um pano de fundo. 
 

13 Cf. Ehrenberg (2016), Dubet (2006) e Braga (2012). 
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Segundo esta perspectiva, a dominação não está exatamente em uma 

estrutura localizada, tampouco se restringe a um conjunto de relações sociais, mas 

se trata especificamente de um sistema formado por estruturas e relações sociais 

que se alimentam mutuamente. Isto significa que as relações entre sujeitos e as 

autorrelações subjetivas acabam fortalecendo uma dominação estrutural. 

Reciprocamente, a dominação estrutural às vezes, mas nem sempre, como defende 

Pinzani (2019a, p. 11), acaba reforçando as relações de dominação que 

caracterizam a sociedade em um momento específico. No entanto, como enfatiza o 

filósofo, a dominação sistêmica, formada por relações de dominação e estruturas de 

dominação, não aconteceria se não existisse uma dimensão fortemente ideológica 

por trás desta dominação sistêmica. Este parece ser o caso específico do 

neoliberalismo: caracterizado por uma forte dimensão ideológica, ele constitui 

sistemas de dominação constituídos por estruturas e relações sociais. 

Estas relações de dominação, no entanto, nem sempre são facilmente 

percebidas pelos sujeitos. Isto porque, como aponta Jaeggi (2018), é um fato 

bastante conhecido que a maior parte de nossas ações rotineiras são performadas 

sem que estejamos conscientes de como a performamos, a não ser quando 

encontramos dificuldades ao performá-las. O que entra em questão, desse modo, é 

que passamos a ser mais conscientes das práticas que performamos, ou tentamos 

performar, ao experienciarmos sofrimento no momento em que a performamos. 

Volto- PH��SRUWDQWR��SDUD�DTXLOR�TXH�5DKHO�-DHJJL�FRPSUHHQGH�FRPR�³SUREOHPDV�GH�

segunda ordHP´14, que são problemas conceituais. 
Problemas conceituais são problemas de ordem superior. Eles não 
surgem do próprio mundo, mas das teorias sobre o mundo ± teorias 
para solucionar problemas empíricos ± que podem ser tanto 
autocontraditórios como podem entrar em conflito com outras teorias 
(JAEGGI, 2018, p. 214). 

 

Desse modo, problemas conceituais são questões de ordem superior sobre 

as estruturas conceituais que foram criadas para responder questões de primeira 

ordem. Estes problemas de segunda ordem referem-se às nossas interpretações do 

mundo. Em uma crítica da forma de vida, como defende Jaeggi (2018), não existem 

problemas empíricos, mas apenas problemas conceituais, de segunda ordem. 
 

14 Esta chave conceitual de que determinados problemas devem ser compreendidos como de 
primeira ordem e outros, como de segunda ordem, já foi utilizada anteriormente por Zurn (2015). 
Harry Frankfurt (1999) também já recorreu a este tipo de interpretação no seu ensaio sobre o 
conceito de pessoa e as diferenças entre os desejos de primeira e segunda ordem. 
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Nesse sentido, sofrimentos como o ressentimento e a desconfiança, quando são 

experienciados como sofrimentos sistêmicos (PINZANI, 2019a), resultam de 

problemas de ordem superior, problemas de segunda ordem. Estes problemas 

conceituais, que ocasionam problemas práticos, são o centro de um diagnóstico 

crítico-social de uma forma de vida. Isto significa que, ao pensar o neoliberalismo 

como uma forma de vida, eu busco problematizar as crenças e ideais que 

fundamentam esta forma de vida (problema de segunda ordem) e que causam 

sofrimentos (problema de primeira ordem). Ao apresentar o ressentimento e a 

desconfiança na primeira parte dessa pesquisa, eu parto de um problema de 

primeira ordem para encontrar as causas destes sintomas, pois não seria possível 

solucionar o problema de primeira ordem sem resolver o de segunda. Isto porque 

são as nossas interpretações de mundo e também de nós mesmos que moldam os 

modos como sentimos. É importante ressaltar que aquilo de que busco dar conta ± 

os sofrimentos e as causas dos sofrimentos ± pode muito bem se encaixar na 

OLQJXDJHP� GH� ³SUREOHPDV´� H� ³UHVROXomR� GH� SUREOHPDV´�� FRPR� VXJHUH� -DHJJL�� 1R�

entanto, como este tipo de solução teórica pode acabar levando a uma noção 

robusta de progresso e a uma inocência com relação à complexidade de processos 

sociais problemáticos que nunca foram totalmente resolvidos, eu utilizarei 

VLPSOHVPHQWH� D� OLQJXDJHP� GH� ³VRIULPHQWR�� H� �FDXVD� GR� VRIULPHQWR´�� VHQGR� HVWH� R�

motor que causa a eclosão daquele. 

A preocupação com a causa dos sofrimentos é, portanto, central aqui. Isto 

porque, como nos mostra Rahel Jaeggi (2018), uma crítica das formas de vida lida 

não apenas com as nossas ações ± assim, com o que nós deveríamos fazer ou já 

fazemos ± mas também com a moldura de referência segundo a qual nós agimos e 

nos orientamos. O conjunto de práticas sobre as quais Jaeggi se refere não está tão 

GLVVRFLDGR�DVVLP�GH�VXD�³PROGXUD�QRUPDWLYD´��FRPR�3LQ]DQL������E��GHIHQGH��1HVWD�

crítica aos ideais neoliberais, encontra-se simultaneamente uma crítica às normas e 

às práticas sociais, uma vez que estas estão profundamente impregnadas daquelas. 

Nesse sentido, nesta tese, volto-me para as orientações normativas, as ideias e os 

conceitos através dos quais nos compreendemos e segundo os quais orientamos as 

nossas práticas. Assim, não me dedico simplesmente a ações e práticas específicas, 

mas aos ideais e normas que orientam essas práticas. 

O que desHQYROYR��HQWmR��p�XPD�HVSpFLH�GH� ³GHVQDWXUDOL]DomR´�GDTXLOR�TXH�

entendemos como natural: este é o efeito transformador de uma crítica das formas 
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GH�YLGD��&RPR�EHP�DILUPRX�-DHJJL��������S�������³XPD�FUtWLFD�GDV�IRUPDV�GH�YLGD�WLUD�

desta forma de vida aquilo TXH� DSDUHFH� FRPR� DXWRHYLGHQWH�� D� VXD� OHJLWLPLGDGH´��

Parto aqui do pressuposto de que é só através da tematização pública daquilo que é 

tomado como óbvio ou natural que podemos começar a identificar e produzir 

processos emancipatórios. Isto porque, além de clarificar e demonstrar argumentos 

e contra-argumentos, a filosofia também tem a competência de, ao interpretar a 

realidade, revelá-la. É assim que se torna possível reconhecer e compreender o 

caráter alienado de uma forma de vida. 

 

2.3 O CONCEITO DE CRÍTICA IMANENTE 

 

O diagnóstico social de sofrimentos como o ressentimento e a desconfiança 

se desenvolve metodologicamente, nesta tese, como uma crítica imanente à forma 

de vida neoliberal. Isto significa que, embora o ponto de partida deste trabalho sejam 

experiências de sofrimento, o que se busca aqui é, mais além, apontar para o 

caráter construído de ideais que são causas de sofrimento. O que se busca, 

portanto, não é realizar uma reconstrução normativa dos ideais encontrados na 

sociedade, no sentido de fazer com que promessas não-realizadas encontrem 

efetivação prática, mas evidenciar a normatividade interna de uma forma de vida, 

YLVWD�SHOD�PDLRU�SDUWH�GDV�SHVVRDV�FRPR� ³QDWXUDOPHQWH�GDGD´��1HVWH�SHUFXUVR��DR�

tornar evidente uma certa constelação normativa, busco apontar para o fato de que 

a forma de vida neoliberal é apenas uma forma de vida entre outras. O pulo como 

TXH�³SDUD�IRUD´�GH�XPD�IRUPD�GH�YLGD�VH�Gi��HQWmR��TXDQGR�VH�DSRQWD�SDUD�R�FDUiWHU�

irracional, obsoleto, disfuncional ou contraditório de uma forma de vida, e não 

quando se busca ajustar a efetividade às normas a todo custo, como se 

SUHFLViVVHPRV� FRORFDU� D� UHDOLGDGH� GHQWUR� XPD� ³FDPLVD� GH� IRUoD� QRUPDWLYD´�� ,VWR�

porque o desajuste da efetividade à norma parece integrar, na maior parte das 

vezes, a própria lógica normativa. Desse modo, o ponto aqui não é fazer com que os 

indivíduos sejam livres e autônomos à maneira neoliberal, tentando corrigir os erros 

que os impedem de assim sê-lo, mas justamente questionar o modo neoliberal de 

ser livre e autônomo. 

Além disso, não busco realizar um questionamento gratuito à noção neoliberal 

de sujeito, como se o problema em questão fosse mais da crítica do que 

propriamente do ideal ou da forma de vida neoliberal. A crítica à concepção 
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neoliberal de sujeito está vinculada à intuição de que os sujeitos, ao tentarem ser 

sujeitos segundo estas normas, têm encontrado dificuldades e sofrimentos, como 

veremos nas descrições dos sofrimentos de desconfiança e ressentimento no 

próximo capítulo. No entanto, esta crítica também não se desenvolve a partir de uma 

mera intuição. Ela parte de uma análise filosoficamente assentada sobre como os 

ideais neoliberais de autonomia e liberdade não solucionam os problemas que 

deveriam solucionar: o da realização da autonomia e da liberdade. A solução 

neoliberal para o desejo de autonomia e liberdade não é eficaz, porque ela 

negligencia aspectos fundamentais da realização da autonomia e da liberdade, 

como o papel da heteronomia na formação de si, a existência de outros sujeitos em 

uma sociedade e as negociações com a socialidade que o sujeito deve estabelecer 

para ser si mesmo. O que pretendo defender aqui é que não é possível realizar a 

liberdade e a autonomia nos termos neoliberais. Há uma contradição interna no ideal 

neoliberal de sujeito, mais especificamente nas noções de liberdade e autonomia, 

porque, na tentativa de serem livres e autônomos deste modo, os sujeitos logo 

encontram a não-liberdade e a não-autonomia de forma sintomática, na experiência 

de sofrimento. Neste sentido, as normas em questão não correspondem ao que elas 

se propõem a ser: normas sobre a autonomia e a liberdade, capazes de possibilitar 

efetivamente a autonomia e a liberdade. Uma forma de vida é fracassada quando 

ela não só não consegue satisfazer uma demanda de solução de um problema, 

como também quando a sua normatividade interna provoca sofrimento nos sujeitos 

inseridos nesta forma de vida. 

Como o meu propósito aqui é analisar a realidade tal e qual ela se apresenta, 

e não como ela deveria se apresentar, torna-se inevitável desenvolver uma crítica 

imanente da forma de vida neoliberal. Rahel Jaeggi (2018) atribui sete 

características à crítica imanente. São elas: 1) o efetivo, as práticas sociais possuem 

uma normatividade constitutiva; 2) as normas devem ser constitutivas do 

funcionamento das sociedades e também da autocompreensão dos participantes 

GHOD�����Ki�XPD�³HILFiFLD�LQYHUWLGD�GDV�QRUPDV´��TXH�VH�WRUnam contraditórias devido 

a sua efetividade, porque se opõe aos próprios conteúdos; 4) a orientação da crítica 

imanente pela crise, instabilidade, deficiência e disfuncionalidade, que põe sob 

ameaça a identidade de uma formação social; 5) há uma contrariedade de 

efetividade e normas. Ao contrário da crítica interna, a crítica imanente não deixa 
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intocadas as normas como padrão de medida fixo15; 6) a crítica imanente seria 

caracterizada pela transformação, enquanto que a crítica interna, pela reconstrução 

± e nisto reside a diferença mais marcante entre ambas; e, por último, 7) a crítica 

imanente surge como um processo de experiência e aprendizado, uma vez que a 

contradição e o fracasso não só revelariam o caráter falso de uma normatividade 

específica, como também revelaria uma nova posição normativa. Titus Stahl (2013, 

p. 7) define crítica imanente de modo conciso: 
Crítica imanente é uma forma de crítica social que avalia tanto o 
comportamento empírico constitutivo de práticas sociais como o 
autoentendimento explícito de seus membros de acordo com 
padrões que, em algum sentido, são internos às próprias práticas. 
Desse modo, a crítica imanente busca transformar estas práticas que 
englobam tanto ações como autoentendimentos. 
 

No caso da crítica imanente, não se confronta a realidade com um ideal pré-

fabricado, tampouco se extrai este ideal simplesmente da realidade, como se ele já 

estivesse ali, de maneira evidente. A crítica imanente desenvolve este ideal a partir 

dos movimentos contraditórios postos pela própria realidade. Como aponta Robert 

Antonio (1981, p. 332), a crítica imanente é um modo de detectar as contradições 

sociais que oferecem as possibilidades mais determinadas de uma mudança social 

emancipatória. A crítica de Marx ao capitalismo, como nos apresenta Rahel Jaeggi 

(2018, p. 240), pode ser entendida como uma crítica imanente, uma vez que Marx 

mostra que as normas de liberdade e igualdade, ancoradas no autoentendimento da 

sociedade burguesa e implícitas na sua estrutura social, são anuladas pelas práticas 

sociais que também existem nesta sociedade. Ou seja, a ideia de liberdade é 

anulada pelas próprias práticas do capitalismo, de modo que se apontam aqui para 

questões não facilmente resolvidas. Assim, 
A liberdade e a igualdade são sistematicamente desprezadas pelas 
instituições da sociedade burguesa-capitalista, então elas não são, 
ou são apenas de modo incompleto, realizadas nesta sociedade. 
Como um participante do mercado de trabalho, o trabalhador é 
³DSHQDV�IRUPDOPHQWH´�OLYUH�H�LJXDO��HPERUD�QD�UHDOLGade ele seja não-
livre e não-igual (JAEGGI, 2018, p. 248). 

 

([LVWH� XPD� UDL]� KHJHOLDQD� H� PDU[LDQD� QHVWD� ³WUDGLomR� PHWRGROyJLFD´�� SRU�

assim dizer. Antes mesmo de Marx, Hegel já rejeitava tanto a metafísica como o 

empiricismo, porque ambos pressupunham a existência de uma realidade para além 

 
15 &RPR�DSRQWD�5HSD� �������S������� ³QmR�VH� WUDWD��DVsim, de atentar apenas para a efetividade da 
QRUPD��PDV�WDPEpP�SDUD�D�µQRUPD�QD�HIHWLYLGDGH´� 
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do sujeito. As formas platônicas, por exemplo, e as coisas-em-si-mesmas, a que já 

VH� UHIHULD� .DQW�� H[WUDSRODULDP� D� GLPHQVmR� GR� ³(VStULWR´�� 1HVVH� VHQWLGR�� +HJHO� Mi�

defendia que as forças da contradição, da negação e da mudança já estariam 

FRQWLGDV� QR� (VStULWR�� ³0RYLGR� SHOR� µ'HVHMR¶�� R� VXMHLWR� KHJHOLDQR� VH� HQJDMD� HP� XP�

WUDEDOKR� DXWRIRUPDWLYR� H� DXWRWUDQVIRUPDWLYR�� FDXVDQGR� µR� GHVHQYROYLPHQWR� GR�

(VStULWR�QR�7HPSR«�H�QR�(VSDoR
´��$1721,2��������S��������2X�VHMD��R�WUDEDOKR�GR�

Espírito se constitui de modo imanente à sua própria história. A orientação da crítica 

pela crise ± pelas experiências de sofrimento ± já se identifica na filosofia hegeliana. 

Hegel concebe a história como um processo transformativo que se desenvolve a 

partir da crise e em direção à sua superação. Na Filosofia da História e na 

Fenomenologia do Espírito, Hegel argumenta que a natureza contraditória de uma 

posição existente leva a história para além de si mesma. Para Hegel, em uma dada 

situação social e histórica, as contradições não aparecem como perturbações 

contingentes ou externas, mas como a manifestação de tensões e crises que já 

estão implicitamente presentes em uma situação (JAEGGI, 2017, p. 214). Os 

problemas aqui são interpretados como encontrados sistematicamente dentro de 

uma dada formação social e criados por essas formações. Isto significa que a razão 

do fracasso de determinada formação histórica se encontra nela mesma. No 

HQWDQWR�� p� LPSRUWDQWH� UHVVDOWDU�TXH�HVWH� ³IUDFDVVR´�p�R�TXH� OHYD�XPD�GHWHUPLQada 

formação social para além de si mesma. 

Marx também parte de uma base hegeliana, embora em uma versão 

UHOHYDQWHPHQWH�UHIRUPXODGD��(OH�UHWpP�GH�+HJHO�D�QRomR�GH�TXH�³VHU´�H�³GHYHU�VHU´�

não são instâncias antagônicas, como comumente se identificava no idealismo 

alemão, mas que as ideias estão imiscuídas na própria realidade. Também preserva 

de Hegel a perspectiva de que a humanidade se cria através do trabalho, se perde 

HP� XP� WUDEDOKR� HVWUDQKDGR� �³DOLHQDGR´�� H� VXSHUD� D� DOLHQDomR� DWUDYpV� GD�

reapropriação do processo de trabalho. Apesar dessas semelhanças no que 

concerne às reflexões sobre o trabalho, Marx supera a ideia de Espírito Absoluto ou 

abstrato, como se a história dos homens fosse uma história de um espírito abstrato, 

e substitui esta ideia por outra na qual o que está em questão é um sujeito real e 

FRUSRUDO��³(VWH�KXPDQR�µYHUGDGHLUR��VHQVXDO��UHDO��ILQLWR��SDUWLFXODU¶�RFXSD�XP�PXQGR�

GH� µREMHWRV� UHDLV� H� QDWXUDLV¶� PHGLDGR� SHORV� µSRGHUHV� KXPDQRV¶� HVVHQFLDLV¶´�

(ANTONIO, 1981, p. 333). Assim, Marx abandonD�R�FRQFHLWR�GH�³(VStULWR´�D� ILP�GH�

evitar determinados caracteres idealistas hegelianos e supera aquilo que ele 
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identifica, na filosofia hegeliana, como uma espécie de combinação de ideologia e 

estrutura social. Para Antonio (1981), e aqui aponto para o fato de que esta 

interpretação encontra divergências, Hegel torna equivalente o movimento do 

espírito aos desenvolvimentos institucionais do Estado Prussiano e suas instituições 

monárquicas, burocráticas e antidemocráticas, tornando correspondentes o 

movimento do espírito e a ideologia presente em uma sociedade. Como aponta 

Antonio (1981, p. 334), assim como Hegel, Marx defende que as contradições 

imanentes levam a um fim emancipatório. A base da crítica imanente desenvolvida 

por Marx está, portanto, na contradição, e não na correspondência. A grande virada 

marxiana está, então, no fato de que ele substitui a fenomenologia histórica 

hegeliana por uma história de dominação e de luta de classes. 
Para Marx, o movimento em direção à liberdade e à razão não é um 
desdobramento do trabalho na consciência, mas, na verdade, uma 
transformação histórica advinda de uma luta social e finalmente 
realizada a partir dos esforços de um agente histórico da 
emancipação ± o proletariado. Esta é a base de uma crítica imanente 
que transforma os valores sagrados da ideologia burguesa na não-
liberdade, desigualdade, e miséria do capitalismo em 
desenvolvimento (ANTONIO, 1981, p. 334). 
 

Desse modo, a crítica imanente mostra que as contradições para que aponta 

são constitutivas de práticDV� FRUUHVSRQGHQWHV�� ³2V� PRPHQWRV� GH� GLVIXQomR��

instabilidade e erosão social são, eles mesmos, os efeitos de expectativas 

QRUPDWLYDV�H�GR�DXWRHQWHQGLPHQWR�GH�XPD�GDGD�IRUPDomR�VRFLDO´��-$(**,��������S��

213). Isto significa que os sofrimentos enfrentados em determinadas esferas de uma 

forma de vida não devem ser interpretados simplesmente como problemas externos. 

Os sofrimentos surgem, em uma forma de vida, não de maneira acidental, mas de 

modo sistemático. Para Jaeggi (2017), no entanto, não é que as formas de vida 

criem esses problemas de modo sistemático, mas que determinadas questões se 

tornam problemas em uma forma de vida porque ela pode transformar determinadas 

questões em problemas, a partir do modo como estas mesmas formas de vida são 

estruturadas. Isto quer dizer que, de fato, algumas contradições realmente não estão 

lá desde sempre. Elas se desenvolveriam, por assim dizer. 

Trata-se de uma questão delicada, no entanto, porque, se levarmos em 

FRQVLGHUDomR�³D�IRUPD�GH�YLGD�FDSLWDOLVWD´��p�IDWR�TXH�R�SUREOHPD�GD�H[FOXVmR�VRFLDO�

IRL�FULDGR�GH�PRGR�VLVWHPiWLFR��1mR�p�TXH�D�H[FOXVmR�³VH� WRUQRX´�XP�SUREOHPD�QR�

decorrer do desenvolvimento desta forma de vida. Ao contrário, ela é, por essência, 
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o sustentáculo desta forma de vida. Desse modo, embora alguns problemas, de fato, 

se desenvolvam a partir de contradições que não estão lá desde sempre, é fato que 

as formas de vida ± e aqui me remeto especificamente à forma de vida capitalista ± 

podem se construir sobre a estrutura de problemas nunca solucionáveis dentro 

desta forma de vida. É por isso que pensar as formas de vida como resultado de 

tentativas de resolução de problemas não parece ser a melhor estratégia teórica: ela 

negligencia o fato de que alguns problemas não podem ser resolvidos dentro de 

uma forma de vida porque ela pode depender deles para existir, e isto desde o seu 

início. 

No entanto, do ponto de vista da crítica, a identificação de uma contradição 

nem sempre nos leva ao encontro de uma solução. Por exemplo, o diagnóstico 

apresentado por Nancy Fraser (2016) de que existe um conflito, no capitalismo, 

entre a requisição de produção material e a concomitante necessidade de 

reprodução social não a leva diretamente para a solução do problema em questão, 

nem mesmo do ponto de vista teórico. Do mesmo modo, esta questão está longe de 

VHU�UHVROYLGD�QD�SUiWLFD��(�DTXL�QmR�VH�WUDWD�VLPSOHVPHQWH�GH�XP�³FRQIOLWR´��PDV�GH�

uma contradição, porque, para que haja produção material, é preciso que se realize 

o trabalho de reprodução social cuja condição de execução é impedida pela própria 

exigência de produção material. O mesmo acontece quando observamos dois 

imperativos contraditórios em uma mesma sociedade, quiçá em um mesmo 

DPELHQWH�GH�WUDEDOKR��DTXHOH�TXH�GL]�³VHMD�YRFr�PHVPR�´�H�R�RXWUR�TXH�GL]�³DGDSWH-

VH�´��DR�PHVPR�WHPSR��1DV�UHODo}HV�DWXDLV�GH�WUDEDOKR��p�SRVVtYHO�LGHQWLILFDU�DPERV�

os imperativos, entre si contraditórios. Eles denunciam metonimicamente uma 

contradição inerente a um sistema que, ao mesmo tempo em que exige 

autenticidade, inovação e criatividade, também impõe a necessidade de 

conformação. Contudo, para mostrar que existe uma contradição em uma situação 

específica, é preciso evidenciar que, embora separadas, duas condições pertencem 

uma a outra, ainda que elas sejam entre si contraditórias. É necessário revelar que 

estas duas exigências ± por exemplo, ser inovador, mas também se conformar ± se 

tratam de dois lados de uma mesma condição. 

Além disso, a contradição nem sempre é experienciada pelos sujeitos como 

tal. O que ocorre, com frequência, é que, a despeito da contradição, o que os 
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sujeitos experimentam é uma espécie de pacificação16. Como argumenta Rahel 

Jaeggi, atualmente nós temos não apenas nos confrontado com uma multiplicação 

de lutas sociais que nem sempre convergem, mas também com uma variedade de 

VLWXDo}HV�QDV�TXDLV��³HPERUD�PDUFDGDV�SRU�XPD�PLVpULD�VRFLDO��LQMXVWLoD��VRIULPHQWR��

não desembocam em movimentos sociais correspondentes, ou resultam em 

PRYLPHQWRV�� PDV� QHQKXP� GRV� TXDLV� SRGHP� VHU� YLVWRV� FRPR� HPDQFLSDWyULRV´�

(JAEGGI, 2017, p. 212). Como bem já observamos, as disfuncionalidades do 

capitalismo contemporâneo para os quais Fraser aponta (as crises nas esferas de 

reprodução, da ecologia, da política e das instituições financeiras) revelam uma 

catástrofe, mas, de maneira alguma, elas significam o fim do capitalismo. Do mesmo 

modo, nesta tese, embora eu aponte para experiências de sofrimento surgidas no 

seio de sociedades neoliberais altamente individualistas, este trabalho está longe de 

apresentar uma solução final para os problemas enfrentados. O que há aqui apenas 

é a tentativa de criação de um campo de batalha teórico sobre o que é, de fato, um 

sujeito. Assim, aquilo que poderia ser interpretada como uma proposição terapêutica 

Vy�SRGH�VHU�YLVWD��QR�Pi[LPR��FRPR�XPD�³SUHWHQVmR�GH�WHUDSLD´�± na verdade, trata-

se simplesmente de uma volta teórica para o papel do social na formação da 

subjetividade. 

Neste sentido, uma crítica imanente tal como Nancy Fraser a desenvolve, por 

exemplo (e que, de certa maneira, inspira este trabalho), se caracteriza por uma 

atividade de revelar a falsa aparência de unidade de uma realidade especifica. 

Fraser parte de uma crise sutil, experienciada mais fortemente naqueles espaços 

onde o trabalho de reprodução social precisa ser realizado. Ao identificar esta 

contradição entre trabalho e cuidado típica do capitalismo, o que Nancy Fraser faz 

não é criticar o capitalismo a partir de um ideal externo, como faria um leninismo ou 

um socialismo renovado, mas justamente apontar para o fato de que as próprias 

exigências do capitalismo (a produção material) dependem de uma outra exigência 

(a reprodução social) que não encontra facilmente condição de possibilidade de 

existência. A saída emancipatória para as contradições do capitalismo não é tão 

fácil, mas o palpite da crítica imanente é que ela se encontra na própria sociedade. 

 
16 Mukherjee e Banet-Weiser, em Commodity Activism, problematizam o modo como o ativismo 
político é profundamente marcado pelo consumo de bens nas sociedades neoliberais. Esta 
pacificação pode ser identificada, por exemplo, em um tipo de ativismo político marcado pelo 
consumo, mas também em formas de crítica social que se estruturam segundo a lógica daquilo que 
critica. Cf. Mukherjee e Banet-Weiser (2012). 
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O que a teoria crítica pode fazer, então, é identificar as possibilidades de 

emancipação, mas esta identificação é apenas uma base, e não um substituto da 

práxis. Embora a teoria não necessariamente garanta uma transformação prática, o 

que ela pode fazer é mexer nas estruturas que ainda conseguem manter a 

pacificação. Ela pode identificar as possibilidades de emancipação, embora esta 

identificação não possa garantir uma transformação das práticas sociais. 

Em Alienação, por exemplo, Jaeggi desenvolve uma crítica imanente da 

alienação. Ao contrário de teorias essencialistas ou metafísicas, a crítica da 

alienação de Rahel Jaeggi, como ela mesma a concebe, não busca estruturar os 

PRGRV� ³FRUUHWRV´� GH� XPD� IRUPD� GH� YLGD� QmR-alienada, como se existisse uma 

essência ou uma ontologia do ser humano completo e feliz. Para Jaeggi (2014, p. 

83), o potencial do conceito residiria muito mais na possibilidade de criticar o 

conteúdo das formas de vida do que na de apelar para uma teoria ética robusta e 

substancial. De maneira negativista, a sua crítica da alienação deveria residir no que 

já se mostra como problemático nas formas de vida atuais. Como crítica imanente, a 

crítica da alienação deveria apontar para as contradições internas de uma forma de 

vida com o objetivo de ir além da forma de vida em questão. Evidenciaria as 

discrepâncias entre os ideais modernos de liberdade e a sua verdadeira 

possibilidade de realização. Para Jaeggi, uma crítica da alienação também seria 

uma forma de criticar e avaliar a autointerpretação da cultura moderna que fez da 

liberdade e da autodeterminação valores centrais. 

O posicionamento negativo da tradição da crítica imanente também é 

evidente nas obras filosóficas de Theodor Adorno. Em Minima Moralia, não se afirma 

TXDO�VHULD�D�IRUPD�GH�YLGD�³PDLV�FHUWD´�RX�³PDLV�DGHTXDGD´��TXDO�VHULD�R�PRGR�LGHDO�

de existência humana, como a humanidade deveria ser ou agir, mas sim o que não 

deveria acontecer com as formas de vida que já se mostram como problemáticas. O 

caráter negativo do método utilizado por Adorno se faz evidente logo no aforismo do 

escritor Ferdinand Kurnberger, que introduz a primeira parte de Minima Moralia�� ³$�

YLGD�QmR�YLYH´��HVFUHYH�.XUQEHUJHU��(P�YH]�GH�WUD]HU�SUHVVXSRVWRV�GH�FRPR�D�YLGD�

deveria ser, Adorno apenas mostra o que a vida não é. Em suma, Adorno apresenta 

a sua teoria como uma crítica imanente de uma sociedade que falha em viver 

segundo as próprias normas. O caráter pessimista das reflexões adornianas sobre a 

sociedade tem a sua base no que ele mesmo acredita ser o único modo de fazer 

filosofia. Para Adorno, 
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[N]ós não podemos saber ou sequer imaginar o que seria o bom, 
reconciliação, utopia ou uma sociedade livre. (...) Na sua visão, nós 
só podemos saber o que é o mau (ou parte dele), mas não o bom, e 
este conhecimento do mau é suficiente para sustentar sua teoria 
crítica (FREYENHAGEN, 2011, p. 5). 

 

A sua crítica imanente se constituía, assim, a partir de uma ética negativista 

que nos aponta o que temos que evitar e como não deveríamos viver. 
A maior atração desse método para os sucessos de Hegel e Marx à 
teoria crítica contemporânea foi que nós parecemos capazes de 
HVFDSDU�GR�SUREOHPD�GR�³GHYHU�YD]LRெ�H�GR�PRUDOLVPR�VHP�UHVXOWDGR��
uma vez que o que é demandado já está na realidade e não a uma 
distância utópica dela (JAEGGI, 2005, p. 77). 

 

A questão aqui não é simplesmente reabilitar cada proposição da primeira 

geração de Escola de Frankfurt, no entanto, mas realizar um tipo de crítica que, tal 

como Adorno e Horkheimer já defenderam, se situa em uma posição desconfortável, 

por não partir de um lugar normativamente seguro. O primeiro passo de uma teoria 

crítica deste tipo é ± como já apontou Max Horkheimer no ensaio Teoria tradicional e 

Teoria crítica, publicado em 1937 ± partir das crises, sofrimentos e misérias do 

SUHVHQWH�� ³$�rQIDVH�SULPiULD�p�QDV�H[SHULrQFLDV�QHJDWLYDV�GRV�VHUHV�KXPDQRV em 

VXDV�P~OWLSODV�GLPHQV}HV��QmR�DSHQDV�LQMXVWLoD�´��)5(<(1+$*(1��������S������(P�

certo sentido, o que se busca realizar aqui é uma teoria crítica no seu sentido mais 

ortodoxo17: não simplesmente como reflexão teórica sobre si mesma, como se vê 

neste subcapítulo, mas como diagnóstico crítico-social de uma forma de vida. Além 

disso, ortodoxo no sentido de que este trabalho também segue um certo programa 

delineado anteriormente por Horkheimer, cuja intenção era inserir os teóricos críticos 

em uma luta contra a injustiça social e as mais variadas formas de sofrimentos. 

Como já defendia Horkheimer, a teórica crítica não é (ou pelo menos não deveria 

ser) uma acadêmica neutra interessada apenas em sistematizar fatos, a partir de 

teorias normativas que não se aplicam às condições sociais de que estas mesmas 

teorias normativas buscam dar conta. Ortodoxo no sentido de que este trabalho 

também parte de um outro pressuposto anteriormente já delineado por Horkheimer: 

o de que não existem teorias da sociedade neutras e nenhuma reflexão filosófica 

que já não envolva algum tipo de interesse político. Como a atividade reflexiva é, per 
 

17 No artigo What is Orthodox Critical Theory?, Fabian Freyenhagen responde à questão. 
5HVXPLGDPHQWH�� XPD� WHRULD� FUtWLFD� RUWRGR[D� VH� WUDGX]LULD� QR� ³HVIRUoR�� JXLDGR� SHOR� LQWHUHVVH�� GH�
contribuir na luta contra o sofrimento, a injustiça e a falta de liberdade, a partir de um trabalho 
FRQFHLWXDO��GD�DXWRUUHIOH[mR�H�GH�XPD�DSURSULDomR�FUtWLFD�GDV�KXPDQLGDGHV�H�GDV�FLrQFLDV�VRFLDLV´� 
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se, uma atividade histórica concreta impregnada de questões políticas, a reflexão 

que se desenvolve aqui também se revela como profundamente impregnada por um 

interesse político de transformar o modo como hoje vivemos. Isto significa que não 

só a neutralidade é impossível, como também um certo interesse é requerido para 

que determinadas experiências e possibilidades históricas saiam da zona de 

invisibilidade e passem a ser vistas. Em outras palavras, como já apontou 

Horkheimer (2002, p. 242), nós só podemos acessar a verdade se estivermos 

guiados por um certo interesse ± ³R� LQWHUHVVH� GH� OLPLWDU� D� LQMXVWLoD� VRFLDO´18. Sem 

este interesse, determinadas formas de sofrimento passam simplesmente 

despercebidas. 

Não se busca, portanto, apresentar argumentações variadas para justificar 

esta intenção. O próprio fato de que uma forma de vida produz sofrimentos já é, por 

si só, razão suficiente para que possamos questionar as normas que orientam estas 

maneiras de viver. Isto significa que, como também já previu Horkheimer, certos 

julgamentos não exigem nenhum esforço mental da parte dos intelectuais. Ou seja, 

certas questões simplesmente não exigem uma teoria que justifique a abordagem 

GHVWDV� TXHVW}HV�� &RPR� PXLWR� EHP� FRORFRX� )UH\HQKDJHQ� ������� S�� ���� ³DV�

orientações dos acadêmicos sobre determinados males não são necessárias e 

LQFOXVLYH�QmR�WrP�LPSRUWkQFLD´��1R�HQWDQWR��TXDQGR�VH�WUDWDP�GH�VRIULPentos não tão 

facilmente identificados como formas de padecer, como é o caso da alienação, da 

reificação e também da desconfiança e do ressentimento, parece ser necessário 

resgatar os aspectos fenomenológicos e sociais destas formas de sofrer, nem 

sempre nomeadas e identificadas como tais. Em outros casos cuja malevolência é 

evidente, como é o caso de Auschwitz, lidar com estes sofrimentos discursivamente 

já seria por si só um ultraje aos sujeitos que sobreviveram ao Holocausto e aos que 

morreram por conta dele ± fato para o qual já apontou Adorno em Educação após 

Auschwitz. Justificar filosoficamente a necessidade de que Auschwitz não se repita é 

simplesmente um ultraje, porque alguns males são tão óbvios que eles, por si sós, 

justificam a própria crítica. Outros casos, não tão claros, necessitam de uma teoria 

que possa torná-ORV�YLVtYHLV��TXH�SRVVD�³UHYHOi-ORV´��HP�FHUWR�VHQWLGR��,VWR�SRGH�VHU�

feito através de uma descrição fenomenológica de um mal-estar com frequência 

 
18 3DUD� +RUNKHLPHU� ������� S�� ������ D� WHRULD� FUtWLFD� p� MXVWDPHQWH� R� ³ODGR� LQWHOHFWXDO� GR� SURFHVVR�
KLVWyULFR�GH�HPDQFLSDomR�GR�SUROHWDULDGR´� 
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experimentado, da inclusão da voz daqueles que não podem falar, de relatos 

encontrados apenas de maneira fragmentada em consultórios de psicologia, de uma 

volta à literatura, por exemplo, a fim de encontrar uma certa base comum para 

desconfortos nem sempre articuláveis. 

Assim, trata-se de um tipo de crítica de inspiração adorniana. A crítica 

imanente foi retomada recentemente por Jaeggi como reação ao caráter restaurador 

da reconstrução normativa empreendida por Habermas e Honneth, que ela 

considera como uma forma de crítica interna. Jaeggi recusa a adequação da 

reconstrução normativa à tradição da teoria crítica, com o argumento de que a 

reconstrução se confundiria com a restauração de uma ordem existente e o 

restabelecimento de normas e ideais vigentes. A reconstrução normativa, assim, 

validaria a ordem existente e não seria capaz de perceber uma constelação de 

normas imanente ao que já se mostra. Enquanto a reconstrução normativa e outras 

formas de crítica interna apontariam para o descompasso entre norma e efetividade, 

a crítica imanente questiona as normas que orientam esta forma de vida. A questão 

aqui também é até que ponto a crítica interna é crítica, uma vez que ela deriva os 

seus padrões normativos justamente da ordem existente. Além disso, também pode-

se questionar a crítica interna em outro aspecto: é realmente tão óbvio que a 

efetividade precisa se adaptar à norma ou, ao contrário, que a norma se adapte às 

práticas existentes? As normas e concepções morais também não podem ser 

abandonadas? Assim, a crítica imanente não é reconstrutiva, como a crítica interna, 

mas transformativa. Ela não busca restaurar uma ordem existente ou reinserir 

normas válidas de modo a transformar a ordem existente. Tampouco restaura uma 

harmonia prévia entre norma e realidade, que foi perdida, mas busca transformar 

uma contradição e uma situação de crise em algo novo. Ou seja, há um caráter 

prático-transformativo neste tipo de crítica. 

Para Jaeggi, a reconstrução normativa é uma forma de crítica interna que 

precisa ser diferenciada da crítica imanente, pois, enquanto esta traria consigo uma 

possibilidade de transformação social, aquela teria a intenção de restaurar o que 

parece ter tomado um caminho inadequado. Em outras palavras, a reconstrução 

normativa, como crítica interna, teria colocado os seus critérios normativos no objeto 

criticado. Enquanto, como crítica interna, a reconstrução normativa é a constatação 

de um descompasso entre a autocompreensão daqueles que constituem o âmbito 

investigado e a realização do conteúdo dessa autocompreensão, ela também 
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guardaria em si o aspecto conservador de reafirmar uma normatividade defendida 

SRU�DTXHOHV�TXH�QmR�DV�HIHWLYDP��³2�HPSUHHQGLPHQWR�GD�FUtWLFD�LQWHUQD�WHQGH�D�VHU�

conservador: ele busca reafirmar os componentes normativos defendidos por quem 

não os realiza de uma PDQHLUD� RX� GH� RXWUD´� �5(3$�� ������ S�� ����� 3DUD� -DHJJL��

assim, a crítica interna tenderia a recusar os potenciais de conflitos presentes em 

situações complexas, pressupondo uma certa homogeneidade social e 

negligenciando o papel transformador das experiências negativas na reprodução da 

sociedade. Em trabalhos como O direito da liberdade, por exemplo, Honneth realiza 

XPD�UHFRQVWUXomR�QRUPDWLYD�GDV�SUiWLFDV�TXH�UHSOLFDP�D�RUGHP�VRFLDO�H[LVWHQWH��³2�

que se perde aqui é, então, uma reconstrução normativa de práticas subversivas 

que podem desestabilizar valores e instituições existentes e, assim, ser de grande 

LPSRUWkQFLD�SDUD�D�QRVVD�DXWRUUHIOH[mR�H�HPDQFLSDomR´��)5(<(1+$*(1��������S��

7). 

O caminho de crítica imanente é seguido pela filósofa, então, como reação a 

uma teoria crítica fortemente restauradora19, representada por Honneth e Habermas. 

Ela diferencia: 
Vê-se agora em que medida a crítica imanente justamente não segue 
o modelo de argumentação típico para a crítica interna 
(hermenêutico-reconstrutiva), de que uma comunidade tenha perdido 
a ligação com seus ideais. Pois ela não considera a relação entre 
normas e realidade na situação por ela criticada como dissolvida ou 
enfraquecida, mas como invertida ou equívoca em si. Isto é (...), as 
normas são eficazes, mas, como eficazes, elas tornaram- se 
contraditórias e deficitárias (JAEGGI, 2008, p. 156). 

 

É importante salientar que, embora haja uma divisão formal neste trabalho 

HQWUH�XP� ³PRGHOR�GH�FUtWLFD� LPDQHQWH´�H�D�SUySULD�DWLYLGDGH�FUtWLFD��HVFROKL� UHDOL]DU�

esta divisão não para que o modelo dê autoridade diretiva para a prática crítica. O 

TXH�HVWi�HP�TXHVWmR�DTXL�QmR�p�XPD�GLYLVmR�HQWUH�XPD� ³DWLYLGDGH�PRGHODGD´� ± a 

prática crítica ± H�D� �DWLYLGDGH�PRGHODGRUD´�± a prática metacrítica. A divisão deste 

trabalho em duas partes, mas não em dois níveis, está vinculada à intenção de 

deixar claro que o diagnóstico crítico que apresento neste trabalho inspira-se em 

uma certa tradição teórica (ou metateórica) que enfrenta seus problemas, mas que 

 
19 A retomada por Rahel Jaeggi (2008) do papel da crítica da ideologia também é uma reação ao 
sentido de restauração que a crítica da sociedade tomou nos trabalhos de Axel Honneth e Habermas. 
Outra reação importante ao excesso de comprometimento das teorias críticas de Habermas, Honneth 
e Forst com as noções de progresso, desenvolvimento e modernidade pode ser encontrada em Allen 
(2016). 
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tem suas razões. No entanto��QmR�EXVFR� UHVWULQJLU�HVWH�GLDJQyVWLFR�D�XPD�³FDPLVD�

GH� IRUoD´� PHWRGROyJLFD� D� ILP� GH� TXH� HOH� WHQKD� DOJXP� WLSR� GH� FUHGLELOLGDGH�� 2�

diagnóstico que desenvolverei em seguida não consiste em uma atividade 

³PRGHODGD´�SHORV�UHTXLVLWRV�PHWRGROyJLFRV�GD�FUtWLFD�Lmanente. 

Arvi Särkelä (2017) aponta para o fato de que Dewey e Hegel teriam 

SUREOHPDV� FRP� XP� WLSR� GH� FUtWLFD� TXH� VHSDUDULD� R� ³PRGHOR´� GD� FUtWLFD� GD� SUySULD�

prática crítica, de modo dualístico. Isto porque uma prática que requer um modelo 

antecedente como pDGUmR�QmR�VHULD�QHP�³FUtWLFD´��QHP�³LPDQHQWH´��1mR�VHULD�FUtWLFD�

porque, se o modelo não resulta, ele mesmo, de uma prática crítica, mas se trataria 

apenas de uma orientação que a crítica deveria seguir, não estaria claro porque a 

prática precisaria seguir a orientação metateórica. Esta separação também revelaria, 

para Dewey e Hegel, um dualismo entre prática e teoria, sendo esta, mais uma vez, 

considerada superior àquela. A divisão estrita entre modelo e prática crítica parece 

impedir tanto o modelo, como a prática de passarem por processos realmente 

FUtWLFRV��6lUNHOl� WUD]�'HZH\�SDUD�GHIHQGHU�TXH��HP�YH]�GH� ³PRGHORV´��GHYHUtDPRV�

UHFRUUHU� D� ³PDSDV´� RX� ³FRPSDVVRV´�� ,VWR� SRUTXH� D� LGHLD� GH� TXH� SUHFLVDPRV� GH�

modelos revelaria uma desconfiança da prática crítica ± uma desconfiança do poder 

crítico da experiência. Para Särkelä, Dewey e Hegel defendem justamente que 

deveríamos dar à experiência a chance de resolver os problemas que se manifestam 

no próprio processo do movimento. A crítica imanente só se tornaria possível, 

segundo Särkelä, a partir da negação de um modelo ou norma e se seguir uma 

prática autotransformativa profundamente aberta a possibilidades de mudança. 

Trata-se de uma questão interessante, mas que traz novos (na verdade, muito 

antigos) e variados problemas. O principal deles é que esta perspectiva acaba 

igualmente separando teoria e práxis, porque concebe a experiência como um 

campo dissociado de interesses. As lições de Horkheimer anteriormente 

desenvolvidas já apontam para o fato de que nenhuma teoria consegue se 

aproximar da experiência de maneira neutra. Como já foi dito, antes mesmo de 

Marx, a filosofia hegeliana já rejeitava tanto a metafísica como o empiricismo, porque 

ambos pressupunham a existência de uma realidade para além do sujeito. Neste 

VHQWLGR��D�FUtWLFD�GH�6lUNHOl�j�³PHWDItVLFD´�GH�XPD�PHWDWHRULD�VREUHYDORUL]DGD�DFDED�

recaindo em uma supervalorização da experiência ± em outras palavras, em um 

³HPSLULFLVPR´� Ki� PXLWR� Mi� FULWLFDGR� QD� WUDGLomR� KHJHOLDQD�� /RJR�� D� H[SHULrQFLD�� R�

diagnóstico, a crítica dependem de uma certa orientação anterior que não pode 
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VLPSOHVPHQWH�VHU�LJQRUDGD��&RPR�p�LPSRVVtYHO�³GHL[DU�TXH�D�H[SHULrQFLD�IDOH�SRU�VL�

PHVPD´��XPD�YH]�TXH�DFDEDPRV�IDODQGR�SHOD�H[SHULrQFLD�DR�QRV�UHIHULUPRV�D�HOD��p�

preciso deixar claro quais são as regras dessa fala. Em outros termos, como se 

pretende dar conta de uma experiência que não surge por um acaso, mas que se 

torna o centro das nossas preocupações justamente porque nos concerne? Já que a 

experiência nunca fala por si mesma, porque, ao abordarmos a experiência em um 

diagnóstico crítico já atribuímos a ela um certo sentido, é preciso deixar claro por 

que, como e de que modo ela é concebida em um diagnóstico que se pretende 

crítico. 

Como já desenvolvi, o que se busca aqui não é evidenciar o potencial de 

normas já existentes com o intuito de fazer com que elas se realizem praticamente, 

como faria uma crítica interna, tampouco propor novas normas, como realizaria uma 

crítica externa. O que se busca, ao contrário, é evidenciar o caráter contraditório de 

uma certa constelação normativa já existente, a fim de mostrar que esta contradição 

causa sofrimentos. Uma vez que a aproximação teórica de sofrimentos e normas 

nunca brota de um movimento desinteressado, pois se sabe que todo movimento 

tem uma direção, considerei necessário deixar claras quais são as regras deste ato. 

 

2.4 ALGUMAS CLARIFICAÇÕES METODOLÓGICAS 

 

Após este resgate teórico de conceitos importantes para este trabalho, eu 

gostaria de resumir e sistematizar aspectos centrais que concernem às escolhas 

metodológicas do diagnóstico crítico-social que desenvolverei. A saber: 

 

1) Na primeira seção desta tese, eu parto simplesmente de duas experiências 

de sofrimento: o ressentimento e a desconfiança. Isto porque acredito que 

uma forma de vida deve ser criticada não apenas porque ela produz 

problemas, mas também e principalmente pelos sofrimentos que provoca. 

Embora seja possível interpretar a desconfiança e o ressentimento como 

problemas, vimos que um projeto teórico que se compromete com a ideia de 

TXH� IRUPDV� GH� YLGD� VH� WUDQVIRUPDP� D� SDUWLU� GH� ³WHQWDWLYDV� GH� UHVROXomR� GH�

SUREOHPDV´�DFDED�VH�YHQGR�HQYROYLGD�HP�QRo}HV�UREXVWDV�GH�SURJUHVVR��FRP�

as quais eu não quero me comprometer. Em contrapartida, assim como uma 



 
 
 

63 
 

crítica orientada pela resolução de problemas, esta crítica orientada pelo 

sofrimento também parte de experiências de crise; 

2) 4XDQGR� PH� UHILUR� D� VRIULPHQWRV� FRPR� ³SUREOHPDV´�� p� SRUTXH� DFUHGLWR� TXH�

toda forma de sofrimento social é problemática, porque se tratam de 

sofrimentos evitáveis. No entanto, nem todo problema deve ser compreendido 

simplesmente como sofrimento. Muitos problemas da forma de vida 

neoliberal, como é o caso do modelo meritocrático de competição, não são 

H[DWDPHQWH� VLQ{QLPR�GH� VRIULPHQWR�� VHQGR�PDLV�SUy[LPR�GH�XPD� ³LGHLD´� RX�

³GRXWULQD�SHUYDVLYD´� 

3) Na segunda seção deste trabalho, eu argumento que esses sofrimentos são 

sintomas de um pano de fundo anterior. Se fôssemos utilizar a chave-

conceitual do problema, poderíamos dizer que o sofrimento é um problema de 

primeiro nível, porque existem problemas de segundo nível (problemas de 

ordem superior). Estes são, na verdade, as causas dos sofrimentos em 

questão. Os problemas de segundo nível não são, desse modo, sofrimentos, 

mas ideais contraditórios ± isto porque, na tentativa de realizarmos esses 

ideais, encontramos o contrário daquilo que prometem. Desse modo, aponto 

para o fato de que as normas de liberdade e autonomia são anuladas pelas 

práticas sociais que também existem nesta sociedade. Como já apontou 

Jaeggi (2018), a moGHUQLGDGH� p� PDUFDGD� SRU� XPD� ³HILFiFLD� LQYHUWLGD� GDV�

QRUPDV´� 

4) Na última seção desta tese, eu argumento, de modo não-esquemático e 

normativamente fraco, que os sofrimentos do ressentimento e da 

desconfiança poderiam ser superados caso estes ideais contraditórios fossem 

reformulados; para isso, seria preciso levar em consideração o fato básico de 

que os sujeitos são formados pela sociedade. O principal aspecto desses 

ideais é que eles são irrealizáveis porque desprezam o papel da sociedade na 

sua realização. Por isso, ao trazer Hegel e as teóricas relacionais, aponto 

para o fato óbvio (não fossem as narrativas que compõem o senso comum de 

que os sujeitos são autossuficientes e de que os seres humanos são 

excepcionais) de que o sujeito depende da sociedade para ser livre e 

autônomo. Esta proposta não é nova, mas considerei importante trazê-la 

novamente, para que vejamos que as narrativas segundo as quais orientamos 
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as nossas práticas são construídas e, por isso, precisamos criar um campo de 

batalha entre elas; 

5) Como vimos no decorrer da história, de modo algum podemos afirmar que o 

³IUDFDVVR´� GH� XPD� IRUPD� GH� YLGD� D� OHYD� QHFHVVDULDPHQWH� SDUD� DOpP� GH� VL�

mesma. Algumas formas de vida fracassadas continuam a existir no mundo, e 

apesar de seu fracasso moral. No entanto, isto não deveria nos impedir de 

pensarmos maneiras de superarmos determinadas concepções e normas 

IUDFDVVDGDV��VHP�FDLUPRV�HP�XP�³GHYHU-VHU´�YD]LR��&HUWDPHQWH��D�FULDomR�GH�

um campo de batalha narrativo já é alguma coisa; 

6) Se a parte metateórica deste trabDOKR�FRPR�TXH�³DEUH-DODV´�SDUD�XPD�RXWUD�

seção diagnóstica, é porque este diagnóstico crítico-social precisa justificar as 

suas escolhas. Eu poderia ter começado diretamente pela abordagem dos 

sofrimentos da desconfiança e do ressentimento, mas então eu poderia ser 

questionada se a minha crítica não se despotencializaria desta maneira, já 

que eu não teria apresentado a base teórica sobre a qual assentaria a minha 

crítica (a ideia de que a socialidade é central na formação dos sujeitos). Ou, 

então, eu também poderia ser questionada sobre se faria sentido trazer 

experiências de sofrimento, já que o que parece ser o problema central deste 

WUDEDOKR� VmR� RV� ³SUREOHPDV� GH� VHJXQGR� QtYHO´�� RX� VHMD�� RV� LGHDLV� TXH�

sustentam uma forma de vida. Se eu não tivesse feito uma separação entre 

modelo teórico e diagnóstico crítico, eu não teria deixado claro que a forma de 

vida neoliberal deve ser criticada não porque existe um ideal de subjetivação 

mais correto que deve ser seguido, mas porque ela tem causado sofrimento 

ao funcionar de modo normal. Eu também não teria deixado claro que eu não 

parti dos ideais normativos da forma de vida neoliberal porque, embora estes 

ideais sejam problemáticos, eles não devem ser compreendidos sob a chave-

conceitual de sofrimento. Eles causam sofrimento, mas não são eles mesmos 

sofrimentos. Assim (pelo menos, assim me parece), as normas só inspiram 

um diagnóstico crítico porque elas causam sofrimento, e não porque são 

simplesmente contraditórias. Do ponto de vista de uma teoria crítica, me 

parece mais forte e radical apontar para experiências incontestáveis de 

sofrimento do que para o caráter contraditório de uma forma de vida. O que é 

uma contradição nas sociedades neoliberais é muitas vezes comemorada 

com entusiasmo pelas parcelas mais privilegiadas da sociedade 
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(meritocracia), o que não é o caso quando apontamos para o fato de que até 

eles, os ricos, sofrem no neoliberalismo. Daí a importância de partirmos 

primeiramente do sofrimento, e não simplesmente das causas dos 

VRIULPHQWRV�RX�GDV�³SRVVtYHLV�VROXo}HV´�SDUD�HOHV� 

7) Esta divisão em duas partes também está vinculada a um certo 

posicionamento teórico segundo o qual a experiência só pode "falar por si 

PHVPD´� VH� D� QRVVD� DSUR[LPDomR� GD� H[SHULrQFLD� VH� UHYHODU� FRPR� XP�

movimento interessado. Isto significa que só podemos ver aquilo que 

queremos ver, e o mesmo pode ser dito ao contrário. Foi por isso que se 

tornou necessário dizer como cheguei ± na verdade, chegarei ± a 

experiências de crise. 
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3. OS SOFRIMENTOS DO RESSENTIMENTO E DA DESCONFIANÇA 
 

3.1 RESSENTIMENTO 

 
$OWRJHWKHU�KH�ZDV�D�SLHFH�RI�PDFKLQHU\� VR� ILQHO\�PDGH�DQG�VR� FXULRXVO\�SXW� WRJHWKHU� �«��
that it confounded him to think that he had only sold five hundred copies of his poem, but that 
of course was largely due to the conspiracy against him. All he could say, he concluded, 
banging his fist upon the table, was that the art of poetry was dead in England. (WOOLF, 
1928) 
 

O poeta Sir Nicholas Greene povoa de ressentimento trechos do romance 

Orlando, da escritora Virginia Woolf. Por não ter obtido o reconhecimento social 

desejado, mas também por estar às margens do círculo de escritores de seu tempo, 

DWDFD�WRGRV�DTXHOHV�GHGLFDGRV�j�HVFULWD�FRP�R�YHUHGLWR�GRV�UHVVHQWLGRV��³D�DUWH�GD�

poesia está morta QD� ,QJODWHUUD´��3DUD�*UHHQH��6KDNHVSHDUH� WHULD� HVFULWR�DOJXPDV�

boas cenas, mas teria tomado-as emprestadas de Marlowe. Marlowe teria sido um 

³ERP�UDSD]´��PDV� IDOHFHX�SUHFRFHPHQWH��H�%URZQH�HVFUHYLD�XPD�SRHVLD�HP�SURVD�

que teria cansado os leitores de sua época. A verdadeira poesia era a grega, 

acreditava Greene. No entanto, mesmo crente na inferioridade da poesia 

elisabetana, Greene não deixava de escrever. Ele acreditava (ou pelo menos 

tentava fazer os outros acreditarem) que não vendia as suas criações não porque a 

sua poesia era inferior, em consonância com a suposta inferioridade literária de seus 

contemporâneos e de seus antepassados ingleses, mas porque sofria de uma 

conspiração armada entre os editores e escritores de sua época. Greene encarna, 

em Orlando, o exemplo do escritor frustrado e ressentido. Ele padece não só de falta 

de reconhecimento social, através de experiências emocionais como a frustração e a 

injustiça, mas também de ressentimento por saber que não é reconhecido. Para lidar 

com isto, Greene vilipendia aqueles que lhe negam o reconhecimento que ele tanto 

deseja. O que vemos, no exemplo de Greene, é que o ressentimento, no fundo, é 

uma forma de amor. Isto porque a face agressiva do ressentimento nutrido por 

Greene guarda uma contraface marcada por uma profunda admiração por quem ele 

vilipendia. 

Quando me refiro ao ressentimento, sigo uma interpretação específica sobre 

este afeto, na esteira daquilo que os filósofos alemães Friedrich Nietzsche e Max 

Scheler conceberam como as dimensões patológicas do ressentimento. Ambos os 

filósofos se referiram a este afeto como ressentiment, termo importado do francês 
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para obras que foram escritas em alemão (na língua alemã, não existe um termo 

capaz de traduzir a ideia contida no vocábulo ressentiment). No século XIX, o termo 

ressentiment proliferou na literatura de diferentes países europeus, não só na 

filosofia alemã, porque a palavra em francês introduziu um sentido de ressentimento 

mais relacionado a uma memória repetitiva de ódio que o termo em inglês, 

resentment, não possuía. 

Uma outra interpretação possível sobre o ressentimento pode ser encontrada 

na Teoria dos Sentimentos Morais, de Adam Smith. De acordo com esta leitura, 

seguida ainda hoje por autores contemporâneos como Strawson (2008), o 

ressentimento, nomeado como resentment (em inglês), trata-se tanto da capacidade 

de uma pessoa de sentir indignação pelo sofrimento de outra, como também de a 

própria pessoa afetada sentir um profundo sentimento de injúria contra o autor de 

uma injustiça. O ressentimento pode ser compreendido, neste sentido, como uma 

espécie de simpatia que a testemunha sente não simplesmente pela vítima, mas, 

mais especificamente, pelo ódio que a vítima professa diante de seus inimigos. O 

ressentimento de Smith está ligado, portDQWR��D�XPD�³SDL[mR�VRFLDO´�FDSD]�GH�OHYDU�D�

sociedade a reparar os danos por uma injustiça. Semelhanças etimológicas à parte, 

ambas as formas de ressentimento ± resentment e ressentiment ± consistem em 

duas emoções diferentes entre si, nenhuma das duas redutível à outra. 

No entanto, como pretendo mostrar no decorrer deste capítulo, o 

ressentiment, tal como ele é compreendido contemporaneamente, também pode ser 

interpretado, mais profundamente, como uma forma de resentment. Isto quer dizer 

que alguns tipos de ressentimentos que seriam interpretados como injustificáveis por 

Nietzsche e Scheler se tratam justamente de sofrimentos causados por uma injúria 

socialmente provocada, sendo, portanto, justificáveis. Não que não devamos punir 

os sujeitos ressentidos pelos tipos de comportamentos destrutivos que eles possam 

adotar em decorrência deste afeto. A questão aqui é que o ressentimento20 também 

pode ser compreendido em chave social. É dessa maneira, assim, que ele deixa de 

VHU� YLVWR� FRPR� XP�PHUR� VLQWRPD� GD� ³SHTXHQH]´� KXPDQD� GH� XP� Vy� VXMHLWR�� FRPR�

 
20A partir daqui, refiro-me ao ressentimento segundo a semântica do termo em francês, i.e. 
ressentiment��&RPR��QR�SRUWXJXrV��D�SDODYUD�³UHVVHQWLPHQWR´�HVWi�PDLV�SUy[LPD�VHPDQWLFDPHQWH�GH�
ressentiment que de resentment, resolvi utilizar o termo em português, em vez de importar o termo do 
francês, como normalmente se faz nos trabalhos em línguas inglesa e alemã dedicados ao tema do 
ressentiment.  
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diriam Nietzsche e Scheler, e passa a ser incluído nas amplas redes de afetos 

socialmente produzidas. 

Antes de destrinchar estes problemas, no entanto, eu gostaria de fazer 

algumas distinções. A primeira concepção (resentment), de inspiração smithiana, 

compreende o ressentimento como reação emocional profunda contra um ato de 

injúria provocado por um outro sujeito. Já a segunda, nietzscheana, percebe-o como 

uma atividade emocional agressivamente carregada contra um ato, objeto ou pessoa 

que são percebidos pelo sujeito ressentido como uma injúria, mas que não o são 

necessariamente (ou não com a saturação percebida pelo sujeito ressentido). É o 

sofrimento de Greene e também o da raposa da fábula A raposa e as uvas 

(primeiramente narrada por Esopo e posteriormente reescrita por Jean de La 

Fontaine), que, ao se dar conta de que não conseguiria comer um cacho de uvas 

pendurado em uma vinha alta, se afasta dizendo que as uvas estariam verdes. Por 

não poder acessar as qualidades da uva, a raposa decide difamá-la, portanto21. 

Virginia Woolf, no ensaio $� 5RRP� RI� 2QH¶V� 2ZQ, refere-se a outra forma de 

ressentimento, não mais como o ressentiment de Greene, mas como resentment, 

através da descrição do universo emocional da poeta Anne Finch, condessa de 

Winchilsea. Para Woolf, mulheres como Finch só puderam se emancipar como 

escritoras quando passaram a se dar conta da opressão masculinista sofrida por 

elas, internalizando sentimentos negativos como ódio e medo contra a civilização 

patriarcal. A poeta Anne Finch incorporaria, portanto, o ressentimento feminino 

contra homens. Certamente, resentment e ressentiment possuem causas distintas e 

também parecem se expressar fenomenologicamente de maneira diferente. 

O que é interessante perceber, como desenvolve a historiadora Dolores 

Moruno (2013, p. 7), é que a noção de ressentiment parece não apenas ter 

introduzido uma conotação peculiar de malícia que o significado em inglês da 

palavra não possuía, como também dado um novo significado para a concepção 

smithiana sobre esta paixão social na política do século XVIII. Em certo sentido, para 

Moruno, o sentido do ressentimento como ressentiment teria substituído o do 

resentment devido a uma certa suspeita sobre a moralidade da piedade, que 

 
21 Em Ressentiment, Max Scheler (2007) desenvolve a ideia de que o ressentimento se manifesta 
através da calúnia de capacidades, posses, características, etc., que, devido a seus altos valores, 
normalmente deveriam atrair as pessoas. Concomitantemente, qualidades não diretamente 
relacionadas à inabilidade do ressentido são exaltadas e fortalecidas. 
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começou a ser compreendida como mera expressão de ressentimento 

(ressentiment). 
A partir de uma perspectiva do século [XIX], o ressentimento perdeu 
o seu significado como uma paixão social central ligada com a 
justiça, que está implantada na natureza humana para ³ILQV 
VDOXWDUHV´� SDUD� VH� GHVHQYROYHU� HP� XPD� H[SUHVVmR� GH� Pi�
consciência de certos indivíduos e grupos que transformaram seus 
sofrimentos internos em uma estratégia de vingança (MORUNO, 
2013, p. 7). 

 

A despeito das diferenças entre ambas as formas de ressentir, podemos 

afirmar que o ressentimento, em sua dupla assunção, é um afeto sujeito a um tempo 

e a uma cultura. A depender do tempo histórico e das sociedades sobre as quais 

nos debruçamos, é possível identificar a presença e a ausência de determinadas 

emoções, de modo imanente, nas maneiras como os sujeitos se relacionam consigo 

mesmos, com outros sujeitos e com o mundo. Os afetos, assim como os diversos 

tipos de sofrimentos, não são meros fenômenos individuais. As ciências sociais, por 

exemplo, estão dominantemente orientadas, nos tempos atuais, por um 

construcionismo social que concebe as emoções não como estados subjetivos 

internos, mas como aspectos de relações sociais (CLARKE; HOGGETT; 

7+203621�� ������� (P� YH]� GH� HVWDUHP� ORFDOL]DGDV� ³QR� FpUHEUR´�� DV� HPRo}HV�

atualmente são concebidas como pURGXWRV�GD�FXOWXUD��³,VWR�VLJQLILFD�TXH�DV�HPRo}HV�

não são constantes universais da natureza humana, mas, na verdade, variam de 

OXJDU�SDUD�OXJDU��H�GH�WHPSR�D�WHPSR´��&/$5.(��+2**(77��7+203621��������S��

7). Desse modo, podemos observar que algumas emoções ganham maior ou menor 

relevância em uma sociedade específica, em determinado tempo histórico 

(BARBALET, 2006). As diferenças entre cultura levam, portanto, a um modo distinto 

de lidar com as emoções. Por exemplo, se, em muitas sociedades tradicionais ou 

mediterrâneas, as pessoas têm orgulho de sentir ciúmes, observa-se, nas 

VRFLHGDGHV� ³PRGHUQDV´� H� ³RFLGHQWDLV´�� SRU� RXWUR� ODGR�� XPD� YHUJRQKD� SRU� VHQWLU�

ciúmes. Isto pode se tornar particularmente evidente nas formações culturais 

relativas à masculinidade e à feminilidade, nas quais os jovens rapazes podem se 

sentir orgulhosos de ter raiva ou podem ter medo de experienciar ou expressar o 

medo (BARBALET, 2006, p. 36). 

O fato de que o pensamento social contemporâneo tenha se dedicado 

recentemente a uma análise mais profunda sobre o ressentimento parece apontar 
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para o fortalecimento deste afeto na nossa vida social e nos nossos processos 

políticos. É interessante perceber como as emoções acabam pautando, em uma 

época específica, o tema de determinados trabalhos filosóficos. A piedade, por 

exemplo, que outrora inspirou intensamente as relações dos sujeitos em sociedade 

e que, justamente por causa disso, foi uma emoção sobre a qual diversas obras 

filosóficas já foram escritas22, parece atualmente não só não possuir mais um teor 

normativo nas interações sociais, como também não ocupa mais com tanta 

centralidade o vórtice temático de trabalhos filosóficos sobre as emoções. Em 

contrapartida, podemos afirmar que outras constelações afetivas passaram a 

inspirar os sujeitos individual e coletivamente e, por consequência, a ganhar 

destaque em trabalhos teóricos sobre os afetos, o caráter político deles, a 

moralidade ou a imoralidade de suas manifestações. Este parece ser o caso do 

ressentimento, que pode ser visto como um afeto, mas também como um conjunto 

de afetos ao qual podem se agrupar afetos paralelos, como a raiva, o ódio e o 

desejo de vingança. 

O fortalecimento do ressentimento como afeto coletivamente experimentado 

e, logo, como sofrimento filosoficamente pensado estaria vinculado, a meu ver, a 

uma série de acontecimentos históricos recentes. Como aponta Brown (2019), um 

movimento global emocionalmente reativo se formou, muito recentemente, devido ao 

avanço das pautas progressistas nas sociedades democráticas liberais e à 

consequente redução de privilégios de grupos sociais que ainda desejam a 

manutenção de normas excludentes23 . Ao mesmo tempo, este movimento também 

se fortaleceu devido a crises econômicas globais que afetaram a maioria política não 

apenas em seu status cultural, mas também econômico. Esta reação emotiva global 

se manifesta, assim, na forma de ressentimento. Não quero defender aqui que o 

ressentimento é um fenômeno novo ou que este tipo de ressentimento tem uma 

qualidade fenomenológica diferente daquele ressentimento experimentado por 

 
22 Leibniz, por exemplo, concedeu à piedade um alto valor na escala da justiça. Para ele, a piedade 
VLJQLILFDYD�³YLYHU�KRQUDGDPHQWH´��2�VHX�FRQWHPSRUkQHR�6SLQR]D�WDPEpP�GHVHQYROYH�UHIOH[}HV�VREUH�
a piedade em seu Tractatus Theologico-Politicus, publicado em 1670. Para ele, a piedade consistia 
na prática da justiça, caridade e obediência. Aproximadamente um século antes deles, o filósofo 
Erasmo de Rotterdam já desenvolvia diversas considerações sobre a piedade, mas a partir de uma 
perspectiva mais fortemente religiosa, como se vê na sua obra Enchiridion Militis Christiani, publicada 
em 1503. 
23 Há uma série de outras explicações para a ascensão do ressentimento na sua forma populista, 
como é possível identificar em Lazar (2019), Algan et al (2019) e Jones (2019), como veremos mais 
adiante. 



 
 
 

71 
 

Greene, como narrou Virginia Wolf no final do século XIX. Fenomenologicamente, 

trata-se do mesmo afeto. A minha hipótese aqui é a de que o ressentimento 

adquiriu, muito recentemente, um caráter ainda mais coletivo devido a diferentes 

causas sociais, como a perda de status cultural e econômico de grupos sociais 

específicos. No entanto, é preciso enfatizar que as causas para a ascensão do 

ressentimento não se encontram apenas no tempo presente. Como apontou Max 

Scheler, a própria estrutura da sociedade capitalista, que cria uma discrepância 

entre uma pretensa igualdade formal e uma real desigualdade social, econômica e 

cultural, é um terreno fértil para a proliferação deste afeto social baseado na 

comparação. Se o ressentimento ganhou força coletiva atualmente, talvez seja 

porque este aspecto falacioso das sociedades capitalistas se acentuou 

enormemente. 

Do ponto de vista fenomenológico, compreendo o ressentimento como um 

conjunto de afetos, formado por emoções como mágoa, raiva, inveja e desejo de 

vingança. Ele também é uma espécie de sentimento social, baseado da comparação 

com outras pessoas, e se caracteriza pela repetição: o ressentimento é uma espécie 

de mágoa que não se supera porque se trata de um afeto que insiste em se fazer 

presente. O caráter insistente do ressentimento revela-o, a meu ver, como um modo 

específico de sofrer. Por não se manifestar de maneira ocasional, mas sistemática e 

insistentemente, o ressentimento perdura na forma de sofrimento. Além de ser um 

modo de sofrer, acredito que o ressentimento também pode ser compreendido como 

XP� VRIULPHQWR� VRFLDO�� SRUTXH�HOH� QmR� VXUJH� FRPR� TXH� ³GR� QDGD´� QD� YLGD� SVtTXLFD�

dos sujeitos (como uma espécie de mal interno criado simplesmente pelos 

indivíduos que experimentam este sofrimento, como interpreta Nietzsche), mas 

porque ele tem sustentação social. De certa maneira, ele tem causas sociais. Mais 

recentemente, autores de diferentes campos do saber24 retomaram o tema do 

ressentimento, de modo que podemos compreender este afeto como uma forma de 

viver um tempo histórico específico, sem que este afeto esteja restrito, no entanto, a 

este tempo histórico, como já mencionei anteriormente. 

Dessa maneira, na primeira parte deste capítulo, desenvolvo mais 

extensamente as visões de Nietzsche e Scheler sobre o ressentimento. Segundo 

ambos os filósofos, o ressentimento é experimentado por sujeitos que simplesmente 

 
24 Para citar alguns nomes Wendy Brown (2019) na ciência política, Rahel Jaeggi (2020) na filosofia, 
Maria Rita Kehl (2004) na psicanálise e Éric Fassin (2017) na sociologia. 
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não possuem a grandeza de espírito de seus semelhantes não-ressentidos. Em 

seguida, apresento a interpretação política de Wendy Brown sobre o ressentimento, 

a fim de já identificar algumas causas para ele, embora estas causas só sejam 

elaboradas de modo mais extenso na terceira parte desta tese (capítulo 4). Em 

seguida, para além destes autores, desenvolvo a tese de que o ressentimento se 

trata de uma forma de sofrimento, e não de mera reação agressiva. Diferentemente 

de Nietzsche e Scheler, eu defendo que o ressentimento não deveria ser 

FRPSUHHQGLGR�FRPR�XP�VHQWLPHQWR�H[SHULPHQWDGR�DSHQDV�SRU�³HVStULWRV�LQIHULRUHV´��

mas, ao contrário, um sofrimento que é experienciado por pessoas que também 

foram injustiçadas. Neste sentido, eu adiciono ao conceito de ressentiment o 

aspecto político que o sentimento de resentment já possui, como nos mostra 

Strawson (2008) seguindo a tradição smithiana. A diferença entre a minha 

abordagem e a de Nietzsche e Scheler é a de que eu busco desenvolver uma crítica 

do ressentimento que não é apolítica ou moralizante, como são as destes filósofos. 

O meu diagnóstico também se diferencia da abordagem de Brown no sentido 

de que, para ela, o ressentimento é experienciado apenas por homens brancos que 

perderam a sua supremacia cultural e econômica (neste sentido, o ressentimento 

surge como eminentemente injustificável). Para mim, o ressentimento surge como 

um sofrimento sistêmico, causado por uma sociedade que dificulta o acesso a bens 

e serviços básicos, ao mesmo tempo em que difunde ideais contraditórios de 

liberdade e autonomia. Isto significa que, a meu ver, o ressentimento também pode 

ser justificável, uma vez que o compreendo em chave social, e não individual. Além 

disso, eu também acredito que abordar o ressentimento em chave ética, e não 

moral, é fundamental se queremos levar a sério as queixas de uma parcela 

significativa da população a fim de solucionarmos as suas causas. Nesse sentido, 

concordo com Fraser (2018, p. 265) de que a resposta da esquerda ao 

ressentimento não deve ser condenação moral, mas validação política, ao mesmo 

tempo em que devemos redirecionar esta insatisfação às causas reais, que são, na 

visão de Fraser, as predações sistêmicas do capital financeiro. 

Neste subcapítulo, então, apresentarei o ressentimento como um sofrimento 

causado pela negação do acesso a bens e serviços básicos. Esta obstacularização, 

socialmente provocada, é obscurecida por uma forma de vida que afirma que a falta 

de sucesso material e de reconhecimento social está ligada à incompetência dos 

sujeitos em utilizarem apropriadamente as suas capacidades individuais, a sua 
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liberdade e a sua autonomia. E isto como se a sociedade não tivesse relação 

alguma com a formação de competências individuais e com as condições de 

realização da liberdade e da autonomia. 

 

3.1.1 As visões de Nietzsche e Max Scheler 
 

Nas suas reflexões sobre o niilismo, Nietzsche se refere a uma ³HQHUJLD�

UHVVHQWLGD´� TXH� VXUJH� HP� PRPHQWRV� QRV� TXDLV� D� YLGD� HP� VRFLHGDGH� H� VXDV�

exigências de negociações não fazem sentido. Quando o social deixa de ter 

significado para o sujeito, o que parece surgir como saturado de sentido é apenas o 

próprio sujeito. É justamente quando a proteção da própria individualidade se torna a 

tarefa mais significativa para o sujeito que a socialidade surge, para ele, como uma 

ameaça à única coisa que tem sentido para ele: ele mesmo. Nietzsche parece 

apontar aqui para uma relação direta entre ressentimento e individualismo ou, pelo 

menos, entre ressentimento e desprezo pela vida social25. Para o filósofo, em uma 

HUD�QLLOLVWD�QD�TXDO�³RV�YDORUHV�VXSUHPRV�VH�GHVYDORUL]DUDP´��DV�SHVVRDV�VHQWLULDP�R�

desamparo da falta de crenças e da ausência de respostas a perguntas 

IXQGDPHQWDLV��FRPR�R�SRUTXr�GH�H[LVWLUHP��³2�QLLOLVPR�UDGLFDO�p�D�FRQYLFomR�GH�XPD�

absoluta inconsistência da existência quando se tratam daqueles valores que se 

UHFRQKHFHP� FRPR� RV� PDLV� DOWRV´� �1,(7=6&+(�� ������ S�� ����� $Vsim, quando os 

sujeitos se deparam com a falta de sentido de suas vidas, o mal apareceria para 

eles como pleno de sentido. Desse modo, quando o único fundamento da própria 

existência é apenas si mesmo, estes sujeitos passariam a assumir energias 

ressentidas contra tudo aquilo que ameaça os seus próprios contornos individuais, 

que lhes surgem como plenos de significados. 

3DUD� 1LHW]VFKH�� ³D� RUGHQDomR�PRUDO� GR�PXQGR´�� D� LQVHUomR� GR� ³DPRU� H� GD�

KDUPRQLD�QD�LQWHUDomR�HQWUH�RV�VHUHV´ e D�³DSUR[LPDomR�D�XP�HVWDGR�Ge felicidade 

XQLYHUVDO´�SRGHULDP�GDU�VHQWLGR�D�XP�PXQGR�GHVSURYLGR�GH�VLJQLILFDGR��1R�HQWDQWR��

 
25 Como defende Patrick Lang (2013, p. 58), a principal contribuição de Scheler no que se refere à 
análise do ressentimento está no fato de que o filósofo alemão o interpreta não apenas como 
consequência de uma combinação de um desejo de vingança com um sentimento de impotência, 
como pensou Nietzsche, mas também como resultado de uma sociedade capitalista que estimula a 
inveja e a competição. A estrutura da sociedade capitalista, que produz uma discrepância entre 
igualdade política e material, levaria as pessoas a se verem com o direito de se compararem entre si, 
pois elas compartilham da mesma igualdade política, mas sem que tenham, de fato, as mesmas 
condições materiais. Esta contradição própria da sociedade capitalista ± igualdade política e 
desigualdade econômica ± levaria, então, a uma cultura do ressentimento. 
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uma vez que, sobre os sujeitos, não agiria mais um todo monista infinitamente 

valioso e superior, como o amor, a felicidade universal e a harmonia completa, 

perde-se a crença humana em si mesmo, como aponta Nietzsche. Como resultado, 

manifesta-VH� D� IRUoD� DJUHVVLYD� GH� TXHP� QDGD� WHP�� ³R� µ1LLOLVPR¶� FRPR� LGHDO� GR�

supremo poderio do espírito, da vida mais transbordante: em parte destrutivo, em 

SDUWH�LU{QLFR´��1,(7=6&+(, 2008, p. 34). O niilismo seria, portanto, uma espécie de 

resposta à queda de valores supremos, religiosos ou morais, e o ressentimento seria 

HVWD�³HQHUJLD�GH�FRPSHQVDomR´��FDSD]�GH��SHOD�YLD�GD�GHVWUXLomR�H�GD�LURQLD�� ID]HU�

com que os sujeitos transcendam a limitação de uma individualidade ensimesmada. 

É MXVWDPHQWH�TXDQGR�DTXLOR� TXH�1LHW]VFKH�FKDPD�GH� ³YRQWDGH´�SRGHULD� VHU�

dirigida para organizar um coletivo em conflito consigo mesmo, porque não mais 

unido em torno de apenas um ideal, que surge um deslocamento desta vontade para 

a destruição. Em uma sociedade pluralista, por exemplo, os esforços sociais 

poderiam se dirigir para lidar com as exigências desta sociedade plural, e não para 

destruí-la simplesmente porque ela não se unifica em um só ideal. Nietzsche (2008) 

nos mostra que, para lidar com a falta de sentido do mundo social, as pessoas 

acabam movendo energias individualistas para si mesmas, através de atividades e 

SRVLFLRQDPHQWRV�LQWHUQRV�FRPR�D�³PtVWLFD´��R�³SXUR�FRQKHFHU´��R�³FXOWR�D�VL�PHVPR´��

o ³LQGLYLGXDOLVPR´�� R� ³H[WUHPR� RUJXOKR´� H� D� ³KXPLOKDomR� GH� SHTXHQDV� IUDTXH]DV�

VHQWLGDV� HP� FRQWUDVWH´� ± R� TXH� )UHXG� Mi� FKDPRX� GH� ³QDUFLVLVPR� GDV� SHTXHQDV�

GLIHUHQoDV´26�� 2� SUHGRPtQLR� GR� ³VRIULPHQWR� VREUH� R� SUD]HU´�� DVVLP� FRPR� R�

³KHGRQLVPR´� WDPEpP� SDUHFHP� ID]HU parte do niilismo, como defende Nietzsche 

(2008), porque o único sentido dessas emoções seria a pura manifestação de dor e 

SUD]HU�� 2XWUR� WUDoR� QLLOLVWD� p� TXH� IDOWDULD� D� ³FUHQoD� QR� GLUHLWR�� QD� LQRFrQFLD´�� SRLV�

KDYHULD� XPD�GRPLQDomR�GD� ³PHQWLUDGD´� H� GR� ³VHUYLOLVPR´�� ³1RVVD� LQFDSDFLGDGH�GH�

reconhecer a verdade é a consequência de nossa perversão, de nossa decadência 

PRUDO�� DVVLP� GL]� 3DVFDO´� �1,(7=6&+(�� ������ S�� ����� 1R� QLLOLVPR�� FRPR� Ki� XP�

desprezo por tudo o que vai além de si mesmo, perdem-se os critérios de avaliação 

 
26 Como escreve Freud (2011, p. 57) em Psicologia das Massas e Análise do Eu�� ³QDV�DQWLSDWLDV�H�
aversões não disfarçadas para com estranhos que se acham próximos, podemos reconhecer a 
expressão de um amor a si próprio, um narcisismo que se empenha na afirmação de si, e se 
comporta como se a ocorrência de um desvio em relação a seus desenvolvimentos individuais 
acarretasse uma crítica deles e uma exortação a modificá-ORV´� 
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para aquilo que pode ser considerado verdadeiro ou falso. Isto significa que a 

mentira pode ser tomada como verdade, e vice-versa27. 

Assim, o resultado do ressentimento é a formulação de que a liberdade serve 

para fazermos o que quisermos, sem nos preocuparmos com os efeitos dos nossos 

atos. A liberdade é tomada aqui em seu aspecto meramente negativo, como 

experiência individual alcançada através da superação dos obstáculos que poderiam 

impedir a realização da liberdade. Perde-se, nesta forma de liberdade, a inclusão do 

outro no próprio processo de ser livre. Trata-se da liberdade de fazer o que se 

deseja, a nosso bel-prazer, pelo simples prazer de assim fazê-lo, em uma profunda 

GHVFRQVLGHUDomR� SHODV� H[LJrQFLDV� GD� YLGD� VRFLDO�� ³¬V� YH]HV�� HVVD� OLEerdade é até 

IHVWLYD�� PDQLIHVWD� QRV� SUD]HUHV� GD� SURYRFDomR� �«��� GH� KXPLOKDU� DV� SHVVRDV�� GH�

fazê-ODV� VRIUHU�� GH� GDQoDU� VREUH� D� IRJXHLUD� RQGH� DV� SHVVRDV� HVWmR� VRIUHQGR´�

(BROWN, 2017). É a liberdade de sermos o que quisermos, sem nos preocuparmos 

com o impacto dos nossos atos, com as exigências do social, com uma ética. É 

dessa maneira que os seres ressentidos se sentem livres: livres para enfiar o alfinete 

nos olhos das normas aceitas, livres para desrespeitarem o luto28, livres para serem 

felizes e animados nas suas reações vingativas contra quem eles consideram 

culpados por sua completa irrelevância, pela falta de sentido de suas vidas, pelo 

nada a que se reduziram as suas vidas. Livres para destruir e para festejar sobre o 

IRJR�TXH�TXHLPD�R�FRUSR�GH�XP�RXWUR��³e�D�OLEHUGDGH�GR�µHX�TXHUR�SRUTXH�HX�SRVVR��

e eu posso porque eu não sou nada, eu não acredito em nada e os mundos se 

WUDQVIRUPDUDP�HP�QDGD¶´� �%52:1���������1R�QLLOLVPR�� WXGR�SRGH�VHU� IHLWR�SRUTXH�

nada, no fundo, faz sentido. Assim, os seres ressentidos não são apenas seres 

reativos: eles agem e as suas ações agressivas, livres de coerções sociais, são 

formas de lidar com um mundo que, para eles, não tem sentido. Podemos perceber 
 

27 Aliás, seria a proliferação de fake news e de teorias da conspiração um sintoma de que o nosso 
tempo também vive uma forma de niilismo, capaz de fazer com que mentiras passem a ser tomadas 
como verdade? 
28 Foi o que vimos, por exemplo, quando dois candidatos pelo Partido Social Liberal (PSL), Rodrigo 
Amorim e Daniel Silveira, apoiadores do então candidato à presidência do Brasil, Jair Bolsonaro (hoje 
sem partido), quebraram uma placa em homenagem à vereadora assassinada Marielle Franco, em 
um ato de liberdade destruidora. Este exemplo paradigmático apenas anunciava os anos de 
desrespeito à morte que caracterizam o governo de Jair Bolsonaro. Desde que a pandemia do 
coronavírus se proliferou pelo Brasil, o VLJQLILFDGR� GDTXLOR� TXH� SRGH� VHU� FRPSUHHQGLGR� FRPR� ³D�
OLEHUGDGH�SDUD�GHVUHVSHLWDU�R�OXWR´�WHP�VH�HQULTXHFLGR�D�FDGD�GLD�PDLV�FRP�SURQXQFLDPHQWRV��IUDVHV��
protestos e atos. Os apoiadores de Bolsonaro ocupam-VH� FRP� ³EX]LQDoRV´� QD� IUHQWH� GH� KRVSLWDO�
lotados e com performances nas quais abraçam caixões, o presidente Jair Bolsonaro expressa o seu 
GHVUHVSHLWR�jV�PRUWHV�FRP�IUDVHV�FRPR�³H�GDt"´�H�³HX�QmR�VRX�FRYHLUR´�H�D�ex-Secretária de Cultura 
5HJLQD� 'XDUWH� DSHQDV� GL]� TXH� QmR� TXHU� ³FDUUHJDU� XP� FHPLWpULR� QDV� FRVWDV´�� TXDQGR� TXHVWLRQDGD�
sobre o fato de a sua secretaria não conceder homenagens aos artistas falecidos por Covid. 
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que, para Brown, a tese do niilismo não deve ser estendida para toda a sociedade 

FRQWHPSRUkQHD�� 3DUD� HOD�� SDUHFH� TXH� R� QLLOLVPR� p� PDLV� XP� ³HVWDGR� GH� DOPD´�

experienciado por determinados sujeitos. Para outros sujeitos, como, por exemplo, 

aqueles ativamente engajados na construção de uma sociedade solidária, nós ainda 

vivemos em uma época plena de sentido. 

Em Genealogia da moral, Nietzsche desenvolve suas reflexões sobre como 

XPD� ³UHEHOLmR�HVFUDYD´�QD�PRUDO� FRPHoRX�D� ID]HU� FRP�TXH�R� UHVVHQWLPHQWR� IRVVH�

criador e gerador de valores. Ele se refere, então, ao ressentimento dos seres aos 

TXDLV� p� QHJDGD� XPD� ³YHUGDGHLUD� UHDomR´�� XPD� UHDomR�DWLYD�� H� TXH� DSHQDV�REWrP�

UHSDUDomR� D� SDUWLU� GH� XPD� ³YLQJDQoD� LPDJLQiULD´�� 1LHW]VFKH� VHSDUD� RV� VXMHLWRV� QR�

niilismo em dois grupos. Os primeiros são os mais plenos: por experimentarem a 

SOHQLWXGH�� HOHV� GRDULDP� LQYROXQWDULDPHQWH�� (VWHV� YHULDP� R� ODGR� ³PDLV� FKHLR� H�

FRPSOHWR´� GDV� FRLVDV�� RV� DVSHFWRV� ³PDLV� SRGHURVRV� H� PDLV� SURPLVVRUHV´�� 2V�

VHJXQGRV� VHULDP� RV� HVJRWDGRV�� SRUTXH� ³DSHTXHQDULDP� H� HVWUDJDULDP´� WXGR� R� TXH�

viam. (OHV� ³HPSREUHFHULDP´�R� YDORU� GDV� FRLVDV��1R�HQWDQWR�� VHULDP� MXVWDPHQWH�RV�

esgotados aqueles que sempre foram confundidos com os mais plenos, e os mais 

plenos com os mais nocivos ± este é o fato terrível da história para que aponta 

Nietzsche (2008). O filósofo afirma que, durante muitos descaminhos e confusões, 

teve a felicidade de ter reencontrado o caminho que conduz a um sim e a um não. 

³(QVLQR� R� QmR� D� WXGR� R� TXH� GHELOLWD� ± que esgota. Ensino o sim a tudo o que 

fortalece, que acumula, que [justifica o seQWLPHQWR�GH�IRUoD@´��1,(7=6&+(��������S��

51). Não ser um sujeito ressentido surge, para Nietzsche, como uma espécie de 

escolha WRPDGD�DSHQDV�SHODV�³DOPDV�QREUHV´��1HVWH�VHQWLGR��D�PRUDO�QREUH�WHULD�D�

FDSDFLGDGH�GH�GL]HU�XP� WULXQIDQWH� ³VLP´�D�VL�PHVPD��HQTXanto a moral escrava só 

VHULD�FDSD]�GH�GL]HU�³QmR´�D�XP�IRUD��XP�RXWUR��XP�³QmR-HX´��$�QREUH]D�PRUDO�D�TXH�

1LHW]VFKH�DWULEXL�D� FDSDFLGDGH�GH� VXEYHUWHU� D� ³DJUHVVLYLGDGH� LU{QLFD�H�GHVWUXLGRUD�

GR�QLLOLVPR´�WHP�MXVWDPHQWH�R�DVSHFWR�GH�UHFRQKHFHU�D�ULTXH]D�GD�Giferença. A moral 

nobre teria, portanto, a capacidade generosa de reconhecer o valor daquilo que não 

é si mesmo. 

3RU� RXWUR� ODGR�� ³D� PRUDO� HVFUDYD� VHPSUH� UHTXHU�� SDUD� QDVFHU�� XP� PXQGR�

RSRVWR� H� H[WHULRU�� SDUD� SRGHU� DJLU� HP� DEVROXWR´� �1,(7=6&+(�� ������ S�� ���� Este 

mundo exterior é criado pela moral escrava não para ser incluído ou reconhecido, 

mas para ser negado. A ação da moral escrava seria, no fundo, reação à diferença. 

Já a moral nobre agiria e cresceria espontaneamente e buscaria o seu oposto para 
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dizer ³VLP´�D�VL�PHVPD��3HOD�YLD�GD�PRUDO�QREUH��SRUWDQWR��R�VXMHLWR�Vy�p�FDSD]�GH�

GL]HU� ³VLP´� D� VL� PHVPR� �HP� WHUPRV� KHJHOLDQRV�� Vy� VHULD� FDSD]� GH� VH� UHFRQKHFHU�

como digno de valor) através do reconhecimento do outro. Entre os mais plenos e 

realizados, o que existe é a inclusão da diferença em si mesmo. No entanto, não é 

que o sujeito nobre não se ressinta. Para Nietzsche (1998, p. 31), o ressentimento 

do homem nobre, quando aparece, se consome imediatamente, por isso não 

envenena, ou seja, não o faz sofrer. Como o filósofo aponta metaforicamente, o 

KRPHP�GD�PRUDO�QREUH�³VDFRGH�GH�VL��FRP�um movimento, muitos vermes que em 

RXWURV�VH�HQWHUUDULDP´��1,(7=6&+(��������S������ 

O modo como Nietzsche interpreta o ressentimento o revela como uma 

atividade emocional agressiYDPHQWH�FDUUHJDGD��H[SHULHQFLDGD�DSHQDV�SRU�³HVStULWRV�

LQIHULRUHV´�� 7UDWD-se aqui de uma crítica apolítica e moralizante do ressentimento, 

que também encontra eco nas reflexões de Max Scheler sobre a questão. Na obra 

Ressentimento, publicada em 1914, Scheler concebe este afeto segundo a ideia de 

UDLYD�H�GHVSUH]R�SHUVLVWHQWH��0DLV�HVSHFLILFDPHQWH��FRPR�XP�³DXWRHQYHQHQDPHQWR�

GD�PHQWH�TXH�WHP�FDXVDV�H�FRQVHTXrQFLDV�GHILQLGDV´� �6&+(/(5��������S�������2�

UHVVHQWLPHQWR� WDPEpP� p� FRPSUHHQGLGR� SRU� 6FKHOHU� FRPR� XPD� ³Dtitude mental 

GXUDGRXUD´�� FDXVDGD� SRU� XPD� UHSUHVVmR� VLVWHPiWLFD� GH� FHUWDV� HPRo}HV� H� DIHWRV�

que, por si mesmos, se tratam de componentes normais da natureza humana. Esta 

³DWLWXGH� PHQWDO� HQYHQHQDGD� H� GXUDGRXUD´� VH� PDQLIHVWDULD� HP� GHWHUPLQDGRV�

indivíduos e grupos que sofrem de uma condição persistente de impotência e 

fraqueza. Assim, o ressentimento, para Scheler, se expressa como um sentimento 

de segundo nível, causado por um sofrimento de primeiro nível, ligado à fraqueza e 

à impotência de naturezas psíquica, mental, social ou física. As fraquezas de um 

indivíduo ou de um grupo de indivíduos sempre levam, como defende Scheler, a 

atitudes emocionais negativas como o ressentimento. 

Partindo de Scheler, Rahel Jaeggi (2020) também argumenta que o 

ressentimento não é uma mera reação emocional a um ambiente, experiência ou ao 

que quer que tenha de fato acontecido. Como explica, 
o ressentimento é reativo em um sentido específico. Ele não é uma 
reação direta a uma certa situação social ou a uma falta sentida pelo 
sujeito. Na verdade, o ressentimento é uma reação a uma reação, 
uma reação a uma raiva ou indignação ± e, como veremos, um afeto 
baseado na repressão de um afeto (JAEGGI, 2020, p. 5). 
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Em outras palavras, o ressentimento não seria um simples afeto imediato, 

mas um afeto mediado; e esta é a razão pela qual Jaeggi chama o ressentimento de 

XP� ³DIHWR� GH� VHJXQGD� RUGHP´�� 1HVWH� VHQWLGR�� D� UHDomR� GR� UHVVHQWLPHQWR� QmR� VH�

baseia em uma situação objetiva que funcionaria como gatilho para o surgimento 

deste afeto, mas na percepção de que uma determinada privação é injusta ou 

ofensiva. Como escreve Jaeggi ������� S�� ���� ³R� PDWHULDO� GH� TXH� p� IRUPDGR� R�

ressentimento não é um sofrimento imediato ou uma falta imediata, mas a 

indignação GLDQWH� GHOHV´�� $OpP� GLVVR�� H� DLQGD� VHJXLQGR� 6FKHOHU�� -DHJJL� WDPEpP�

enfatiza a natureza de segunda ordem da impotência que faz surgir o ressentimento. 

A impotência que é gatilho do ressentimento não é uma mera impotência diante das 

causas que levaram a experiências de privação, por exemplo, mas é também uma 

impotência diante dos próprios sentimentos e inclinações: impotência de fazer algo 

com esses sentimentos de injustiça e indignação. O ressentimento surge, assim, da 

impossibilidade de expressar e articular afetos negativos. O sujeito não pode 

expressar os afetos de indignação, raiva, sentimento de ofensa ou injustiça, que se 

constelam na forma do ressentimento a posteriori. É por isso que esta impotência 

pode também ser compreendida como uma impotência de segunda ordem. 

Além disso, a força do ressentimento, advinda de impotências e fraquezas de 

naturezas as mais variadas, levaria o sujeito ressentido a experienciar uma espécie 

GH� ³GHVRUGHP�QD�RUGHP�GH�YDORUHV´��FRPR�QRV�PRVWUD�6FKHOHU��(VWD�GHVRUGHP�VH�

traduz, então, em um desprezo por objetos, afetos ou coisas consideradas de muito 

valor pelo sujeito ressentido, mas que, por conta da sua incapacidade de conquistar 

tais coisas e afetos, ele passa a desvalorizar aquilo por que, no fundo, preza 

SURIXQGDPHQWH�� ³$� QRVVD� LQDELOLGDGH� SUiWLFD� SDUD� DGTXLULU� XP� EHP� p� LQWHUSUHWDGD�

erroneamente como uma ação positiva contra nosso desejo ± uma delusão que 

GLPLQXL�D� WHQVmR�RULJLQDO´� �6&+(/(5��������S�������(P�RXWUDV�SDODYUDV��D�TXHVWmR�

aqui é que, como o sujeito não pode conquistar aquilo que deseja através do 

trabalho, da violência ou do roubo, por exemplo, ele resolve o problema de seu 

desejo a partir do enfraquecimento do valor daquilo que deseja. Para Scheler, o 

ressentimento se instalaria, então, entre as pessoas fracas e incapazes de 

assumirem os valores que elas mesmas consideram superiores. Assim, na 

impossibilidade de terem aquilo que valorizam, elas passam a desvalorizar as coisas 

e afetos que não podem ter. Trata-VH�GH�XPD�³GHVYDORUL]DomR�LOXVyULD´�GD�TXDOLGDGH�

daquilo que se deseja ou de uma cegueira específica para estas qualidades. É o 
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caso da raposa da fábula de Esopo, que, devido à sua incapacidade de colher as 

uvas que ambiciona, passa a dizer que as uvas são verdes, a fim de solucionar o 

problema de um desejo que não pode ser realizado. Uma argumentação racional 

VREUH� D� RUGHP� GH� YDORUHV� QmR� LPSHGLULD� TXH� HVWD� ³GHVRUGHP� HPRFLRQDO´�� como 

Scheler chama o ressentimento, continue a se desenvolver. Através de uma lógica 

racional, não é possível curar a desordem emocional do ressentimento. No entanto, 

D�³YHUGDGHLUD�RUGHP�GH�YDORUHV´�SHUPDQHFHULD�FODUD�SRU�WUiV�GH�WRGR�R�SURFHVVR�GH�

³LQYHUVmR� HPRFLRQDO´� GH� YDORUHV�� 3DUD� 6FKHOHU�� DVVLP� FRPR� SDUD� 1LHW]VFKH� 

³JUDQGHV�KRPHQV´29 também experienciam momentos nos quais eles sentem inveja 

por algo que outras pessoas têm e que eles não podem possuir. No entanto, 

GLIHUHQWHPHQWH�GDTXHOHV� ³VHUHV� IUDFRV�H� LPSRWHQWHV´��RV� ³JUDQGHV�KRPHQV´�VDEHP�

como estimar os méritos de que outras pessoas dispõem e que eles não podem ter. 

³$TXL�HVWi�R�VLJQLILFDGR�GD� UHIOH[mR�GH�*RHWKH�GH�TXH� µGLDQWH�GRV�JUDQGHV�PpULWRV�

GH�RXWURV�VXMHLWRV��QmR�Ki�UHPpGLR��PDV�R�DPRU´��6&+(LER, 2007, p. 34). 

No caso dos sujeitos ressentidos, com a realização material da vingança, o 

VHQWLPHQWR�GH�LQM~ULD�HP�VL�p�³FRPSHQVDGR´�DWUDYpV�GD�SXQLomR�GR�RXWUR��$WUDYpV�GR�

perdão, também é possível superar o sentimento de injúria. No entanto, se a 

vingança e o perdão não ocorrem, o que surge, para o sujeito injuriado, é um afeto 

difuso e não-direcionado a uma coisa ou objeto, a saber, o ressentimento. Quando a 

³GHVFDUJD´�GD�YLQJDQoD�p�EORTXHDGD��D�FRQVHTXrQFLD�p�XP�SURFHVVR�TXH�SRGH�VHU�

designado como ³UHSUHVVmR´�� TXH� UHVXOWD� HP� UHVVHQWLPHQWR�� 6H� HVWH� LPSXOVR� GH�

vingança é bloqueado, ele se desliga de uma razão e até de um indivíduo particular. 

Assim, o impulso fica difuso e se estende para todas as direções, direcionando-se, 

por exemplo, para todos os indivíduos que compartilham certas qualidades e traços 

com a pessoa que provocou imaginariamente o dano (SCHELER, 2007, p. 50). 

$OpP� GLVVR�� 6FKHOHU� QRV� PRVWUD� TXH� HVWH� VHU� ³IUDFR� H� LPSRWHQWH´� VHQWH� D�

constante necessidade de se comparar com os seus próximos, algo de que os seres 

 
29 $�H[SUHVVmR� ³JUDQGHV�KRPHQV´��XWLOL]DGD�SRU�6FKHOHU��QmR�GHYH�VHU�FRPSUHHQGLGD�VLPSOHVPHQWH�
como modo de universalizar um grupo humano através de uma expressão no gênero masculino. Uma 
vez que Scheler (2007, p. 43-44) chega a citar as mulheres, principalmente as mais velhas, como 
PDLV�VXMHLWDV�DR� UHVVHQWLPHQWR�GR� TXH�RV�KRPHQV�� TXDQGR�HVFUHYH� ³JUDQGHV�KRPHQV´��6FKHOHU�GH�
fato se refere aos homens, e não aos seres humanos. Para Scheler, as mulheres, principalmente as 
mais velhas, por não desfrutarem da juventude e da beleza requisitadas em uma sociedade, estariam 
PDLV�VXVFHWtYHLV�DR�UHVVHQWLPHQWR��H�QmR�VHULDP�³JUDQGHV´�QR�VHQWLGR�SRr ele mencionado. Segundo 
Scheler (2007, p. 44), os soldados aposentados também seriam figuras típicas do ressentimento, 
assim como as sogras. 
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GH�³SHUVRQDOLGDGH�IRUWH´�QmR�SUHFLVDP��&RPR�H[SOLFD�0DQIUHG�)ULQJV��������S������³D�

pessoa forte está sempre pronta e disposta a aceitar valores superiores àqueles que 

UHSUHVHQWD��$VVLP��QHQKXP�UHVVHQWLPHQWR�SRGH�YLU´��1R�HQWDQWR��Hsta capacidade de 

DVVLPLODU�RV�YDORUHV�VXSHULRUHV�GH�RXWURV�VXMHLWRV�SHODV� ³SHVVRDV� IRUWHV´ é algo de 

TXH�DV�³SHVVRDV�IUDFDV´�QmR�GLVS}HP��$�QHFHVVLGDGH�GH�FRPSDUDomR�VH�WUDWD�GH�XP�

dos componentes centrais da estrutura afetiva do ressentimento. Scheler nos mostra 

que a comparação faz parte de toda relação intersubjetiva, mas ele ressalta que 

algumas sociedades acabam estimulando mais a comparação do que outras. 

6HJXQGR� )ULQJV� ������� S�� ����� ³XPD� VRFLHGDGH� DWRUPHQWDGD� SRU� GLVFUHSkQFLDV�

sociais e competição se torna um terreno fértil para o veneno psíquico do 

UHVVHQWLPHQWR´�� -i� QDV� VRFLHGDGHV� QDV� TXDLV� RV� LQGLYtGXRV� DFHLWDP� OLYUHPHQWH� R�

lugar social em que nasceram, por exemplo, há menos ou nenhuma comparação e 

competição. Logo, pouco ou nenhum ressentimento. Isto significa que o 

ressentimento só se instala quando a pessoa injuriada se sente na mesma altura 

daquela que cometeu a injúria. Por exemplo, um escravo que aceita o seu status de 

escravo não deseja a vingança quando ele é injuriado pelo seu senhor, porque ele 

não se consideraria igual a ele (SCHELER, 2007, p. 32). 

Em sociedades capitalistas nas quais se vê um discurso de igualdade de 

direitos e de igualdade social, mas cujas condições materiais contradizem esse 

mesmo discurso, o que ocorre é que as pessoas se veem legitimadas a se 

compararem com qualquer outra, quando, na prática, elas não deveriam fazê-lo, 

uma vez que, contraditoriamente, há relevantes desigualdades sociais entre os 

indivíduos nestas sociedades. A tendência, então, é que o sujeito atribua a si mesmo 

ou ao destino, mas nunca à sociedade, a responsabilidade pelo próprio fracasso.30 

Dessa maneira, Scheler (2007, p. 53) concebe o ressentimento como uma 

HVSpFLH�GH� ³OHL� SVLFROyJLFD´� VHJXQGR�D� TXDO� QyV� VXSHUDPRV�TXDOTXHU� UHODomR� IRUWH�

entre desejo e impotência pela depreciação e negação do valor positivo de um 

 
30 Como veremos com mais detalhes na próxima seção, no livro Retour à Reims, o sociólogo Didier 
Eribon conta como a fonte do ressentimento de sua mãe com relação ao saber formal estaria ligada a 
uma injúria social sistemática que a impossibilitou de acessar a educação formal. No entanto, em vez 
de ver a sua exclusão como resultado de uma estrutura social que, de maneira sistemática, a impediu 
de acessar os conhecimentos escolares, ela atribui esta falta de conhecimento formal ao destino. O 
PHVPR�DFRQWHFH�FRP�D�VXD�DYy��TXH� WDPEpP�SDUHFH�DWULEXLU�DR�GHVWLQR�R�VHX�DQDOIDEHWLVPR�� ³µ(X�
VRX�LOHWUDGD¶��HOD�UHSHWLD��HQWmR��Fom um tom que não exprimia nem a cólera, nem a revolta, apenas 
esta submissão à realidade tal como ela é, esta resignação que caracterizava cada um de seus 
gestos, cada uma de suas falas e que, talvez, lhe permitia suportar a sua condição como se aceita 
um GHVWLQR�LQHOXWiYHO´��(5,%21��������S������ 
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objeto desejado. A vingança do sujeito ressentido se dá, como mostram Scheler e 

Nietzsche, de modo sutil. Para Scheler, o sujeito ressentido não sente mais raiva, 

ódio ou necessidade de vingança daqueles de quem sofreu imaginariamente uma 

injúria; ao contrário, ele passa a sentir piedade ou comiseração de quem 

supostamente o injuriou. As pessoas ricas, bonitas ou saudáveis passam a ser 

consideradas como dignas de pena, porque elas veriam o propósito da vida onde ele 

não está. Aliás, a moralidade do cristianismo seria per se ressentida, como aponta 

Nietzsche em sua crítica anticristã, de que Scheler tenta fugir, mas a que acaba 

chegando do mesmo modo. 

Dessa maneira, o que se vê, em ambas as abordagens, é uma interpretação 

GR� UHVVHQWLPHQWR� FRPR� ³PDO� GD�PHQWH´� �6FKHOHU�� RX� FRPR� ³HQHUJLD´� TXH�DFRPHWH�

pessoas esgotadas, pequenas, fracas ou impotentes em uma época niilista 

(Nietzsche) ou em sociedades marcadas pela competição (Scheler). A crítica do 

ressentimento desenvolvida por ambos os pensadores é, portanto, moralizante e 

apolítica. No caso de Scheler, ainda é possível perceber, em determinados trechos, 

alguma explicação social para o ressentimento. Para ele, este mal teria maiores 

probabilidades de surgir em épocas nas quais há um descompasso entre norma e 

efetividade. Em Nietzsche, o niilismo parece surgir não como resultado de um certo 

pano de fundo sócio-SROtWLFR�� PDV� FRPR� XP� ³HVWDGR� GH� DOPD´� H[SHULPHQWDGR� SRU�

DOJXQV� VXMHLWRV� FRPR� TXH� ³GR� QDGD´�� 3DUD� HOH�� R� QLLOLVPR� VHULD� XPD� HVSpFLH� GH�

³Zeitgeist´�TXH�VLPSOHVPHQWH�VH� LPSODQWRX��(P�6FKHOHU�H�1LHW]VFKH��RV�VXMHLWRV�VH�

dividem entre nobres e fracos. Nestes, o ressentimento simplesmente brota e os 

sujeitos nobres não teriam nada a ver com isto, portanto. 

 

3.1.2 A interpretação política de Wendy Brown 
 

O ressentimento não é mencionado por Brown como uma forma de 

sofrimento, embora seja apresentado como resultado de um fenômeno global de 

desprezo por uma cultura política democrática. Em Undoing the Demos, publicado 

em 2015, a cientista política apresenta uma explicação política para a ascensão de 

forças autoritárias nos Estados Unidos. Já em In the Ruins of Neoliberalism, 

publicado em 2019, ela desenvolve uma reflexão político-filosófica sobre a ascensão 

do ressentimento em países nos quais o autoritarismo já possuía representação 

política formalizada. O ressentimento e o autoritarismo surgem aqui como duas 



 
 
 

82 
 

faces de uma mesma moeda, pois o autoritarismo trumpista, fenômeno ao qual 

Brown se dedica, configura-se justamente como a manifestação institucional do 

ressentimento. Ainda que esta análise política se dedique expressamente a uma 

tentativa de compreensão da realidade norte-americana, acredito que ela pode dar 

conta de outros contextos políticos, como é o caso do Brasil, onde a ascensão de 

Jair Bolsonaro ao mais importante cargo político do país também resulta de tipos 

semelhantes de autoritarismo e de ressentimento identificados nos Estados Unidos. 

Em Undoing the Demos, Wendy Brown desenvolve inicialmente uma 

explicação lógica para o surgimento e o sucesso do autoritarismo trumpista nos 

Estados Unidos. Para ela, foi a razão neoliberal que abriu caminho para o 

surgimento de formas políticas antidemocráticas, porque o neoliberalismo teria 

enfraquecido as linguagens e as práticas de uma cultura democrática, como o 

acesso a determinados bens sociais básicos31. Aqui precisamos compreender o 

neoliberalismo à la Michel Foucault, como razão que tudo governa e cuja lógica 

orienta o funcionamento do Estado, dos ambientes de trabalho, da jurisprudência, da 

educação, da cultura e de um vasto escopo de atividades cotidianas. Ou seja, 

segundo Brown, o neoliberalismo, como razão que tudo governa, teria levado as 

pessoas e os estados a se construírem segundo o modelo de uma firma e a se 

FRPSRUWDUHP� FRPR� VH� GHYHVVHP�PD[LPL]DU� RV� VHXV� FDSLWDLV�� ³7DQWR� DV� SHVVRDV�

como os estados fazem isso a partir de práticas de empreendedorismo, 

DXWRLQYHVWLPHQWR�H�RX�DWUDomR�GH�LQYHVWLGRUHV´��%52:1��������p. 22). Mais além, a 

razão neoliberal também teria possibilitado o surgimento do autoritarismo justamente 

porque a política passou a ser vista de modo negativo segundo esta lógica, ora 

como forma de concentração de poder, ora como instrumento de coerção. Isto 

significa que a lógica neoliberal nega a política, pois, no neoliberalismo, só o 

mercado poderia desconcentrar o poder e possibilitar a escolha. Como defende 

Brown (2017, p. 5),  

 
31 Ironicamente, diversos líderes populistas, como o primeiro ministro húngaro Viktor Orbán, também 
situam no neoliberalismo a causa dos problemas enfrentados nos seus países. Em 2004, na 
celebração da Jornada da Europa, quando era um membro da oposição, ele afirma (apud Krakovsky, 
�������³'HVGH�������p�XP�JRYHUQR�GH�EDQTXHLURV�TXH�JRYHUQD�HVWH�SDtV��2�WUDEDOKR�Ge agricultores, 
de professores, de empregados nunca é reconhecido, o trabalho de pessoas honestas nunca é 
recompensado. Neste país de banqueiros, são os especuladores, os influenciadores, os esquemas e 
DV�ILQDQoDV�TXH�HQULTXHFHP´��%URZQ�GLULD�TXH�D� razão neoliberal também fez surgir figuras políticas 
como Orbán: isto significa que o alvo atacado por este é justamente o que o fez ter força política na 
Hungria.  
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para Friedman [Milton Friedman, um dos mais importantes ideólogos 
do neoliberalismo], a ameaça dupla da política para a liberdade 
reside em sua inerente concentração de poder (que o mercado 
dispersa) e em seu instrumento fundamental de coerção, pela regra 
ou pela ordem (enquanto os mercados apresentam a escolha). 

 
A questão aqui não é que o neoliberalismo, mesmo enquanto razão, passou a 

defender abertamente o autoritarismo. O ponto é que, com a expansão da razão 

neoliberal para diversos domínios da atividade humana, ocorreu uma série de 

inversões dos significados tradicionais de democracia. Em outras palavras, o 

neoliberalismo inflaciona noções específicas de liberdade, por exemplo, que não só 

redefinem o sentido de democracia, como também abrem caminho para formas 

autoritárias. 

Para Brown (2019), o que estava em questão na antiga Atenas não era a 

liberdade de expressão (free speech), mas a igualdade de expressão (isegoria), ou 

seja, o direito de cada cidadão ser ouvido em assembleias dedicadas a políticas 

públicas. A liberdade também não significava ser livre da interferência estatal, como 

prevê o ideal neoliberal de liberdade negativa, mas ser igual diante de leis do Estado 

(isonomia). A democracia ateniense também se nutria de outro pilar da igualdade 

política: a necessidade de que os votos tivessem pesos iguais (isopoliteia), pelo 

menos entre os que votavam. Sob o peso do anacronismo, não devemos tomar a 

democracia ateniense como modelo normativo para as nossas democracias 

contemporâneas, mas o que Brown nos mostra é que alguns princípios 

democráticos básicos precisam ser trazidos novamente à baila para que a política 

volte a ser vista como modo de combater o autoritarismo, construir uma democracia 

e assegurar a isegoria, a isonomia e a isopoliteia possíveis. A partir desta 

perspectiva, pode-se questionar a necessidade de um ideal de liberdade mais 

socialmente inspirado, através do qual se tornaria possível uma negociação mais 

equilibrada entre demandas individuais e sociais. Também poder-se-ia pleitear por 

uma noção mais forte de igualdade humana, a fim de que demandas sociais 

básicas, como a saúde e a educação, deixem de operar segundo a lógica de 

mercado e voltem a funcionar segundo as suas razões de existir. Isto porque, como 

DSRQWD�%URZQ��������S�������³D�GHPRFUDFLD�SRGH�VHU�GHVIHLWD��HVYD]LDGD�GH�GHQWUR��

não apenas derrubada ou obstacularizada pelos antidemocratas. E o desejo pela 

GHPRFUDFLD�QmR�p�QHP�GDGR�QHP�LQFRUUXSWtYHO´� 
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No entanto, o autoritarismo também pode ser explicado segundo aspectos 

afetivos, e não apenas racionais. Como defende Brown, a questão aqui é que não 

exatamente a razão neoliberal, mas as políticas neoliberais, com o seu 

desmantelamento da segurança de trabalho, das provisões de aposentadoria e da 

garantia pública de educação e outros bens sociais, levaram muitos trabalhadores a 

estabelecerem uma conexão entre o declínio do papel do estado-nação, os seus 

próprios declínios econômicos e o declínio da supremacia branca masculina. Ou 

seja, nos Estados Unidos, as políticas neoliberais realmente causaram um declínio 

econômico entre os homens brancos provedores (white male providers), que 

também já sofriam com o fim de uma era na qual ser um male provider significava ter 

uma certa garantia de status. 

Como desenvolve a socióloga Arlie Hochschild em sua investigação 

sociológica sobre os afetos que movem a extrema-direita norte-americana nos 

Estados Unidos, um dos sentimentos correntes entre os apoiadores do Tea Party é o 

de injustiça: brancos de origem pobre no sul dos Estados Unidos (a fatia social que 

mais representa a extrema-direita norte-americana) sentem que, na fila para 

FRQTXLVWDU�R� ³$PHULFDQ�'UHDP´��HOHV� WrP�VLGR�FRQVWDQWHPHQWH�GHL[DGRV�SDUD� WUiV��

SRLV�HVWD�ILOD�WHULD�VLGR�VHPSUH�³IXUDGD´�SRU�QHJURV��PXOKHUHV�H�LPLJUDQWHV��7UDWD-se 

de uma questão complexa do ponto de vista histórico e social, porque as 

dificuldades sociais vividas pelos brancos no Sul dos Estados Unidos, mais 

especificamente na Louisiana, estão ligadas justamente à ausência de um Estado 

protetor, capaz de regular atividades industriais extremamente danosas para a 

região. Por uma série de acontecimentos históricos, que remontam ao final do 

século XIX, como narra Hochschild, o Sul dos Estados Unidos considera o Governo 

Federal, localizado no Norte, como muito distante e desinteressado pelo que 

acontece no Sul. Como mostra a socióloga, no Sul dos Estados Unidos, há menos 

bibliotecas públicas, menos universidades públicas, menos atividades culturais e 

sociais sustentadas com verba pública. As atividades industriais na Louisiana, 

reguladas pelo Estado apenas na medida em que a regulação favorece as próprias 

indústrias, também causam impactos humanos e ambientais imensos nestas 

UHJL}HV��'H�FHUWD�PDQHLUD��R�³$PHULFDQ�'UHDP´��TXH�p�XP�VRQKR�GH�SURJUHVVR��GH�

prosperidade e de segurança, surge como mais distante para estas pessoas porque, 

para elas, negros, mulheres e imigrantes têm se beneficiado das ações afirmativas 

conduzidas pelo distante Governo Federal, representado, ele mesmo, por alguém 
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TXH� ³IXURX� D� ILOD´� �D� VDEHU�� R� DWp� HQWmR� SUHVLGHQWH� GRV� (VWDGRV� 8QLGRV�� %DUDFN�

Obama). 

No entantR��D�FDXVD�UHDO�GD�GLILFXOGDGH�HP�UHDOL]DU�R�³$PHULFDQ�'UHDP´�QmR�

está no fato de que estas minorias políticas têm sido beneficiadas por políticas de 

discriminação positiva, mas, sim, no de que o Estado só está nesta região para 

representar grandes complexos de exploração ambiental que, ao contrário de trazer 

progresso para a região, só têm causado desastres ecológicos. Diante de uma 

existência material extremamente afetada, estas pessoas também não encontram 

mais orgulho em valores que deixaram de ser importantes na sociedade norte-

americana contemporânea, como a moralidade cristã e o casamento monogâmico e 

heterossexual, mantidos por elas a duras penas. De fato, há um declínio material em 

suas vidas, causado pela ausência de um estado protetor nestes lugares, mas 

também há um declínio simbólico. No entanto, para as pessoas da extrema-direita 

norte-americana, a vida parece mais difícil não porque elas são reféns de um Estado 

que não representa os seus interesses e que torna as suas vidas miseráveis, mas, 

sim, porque os negros, as mulheres e os imigrantes estão roubando os empregos 

delas. O problema é que a extrema-direita não vê que a sua miséria está 

relacionada a uma causa que é diferente da que ela vê. 

  ³4XHP�roubou R�PHX�VWDWXV"´��VXUJH�D�SHUJXQWD�TXH�PRve afetos. O fato para 

que Wendy Brown aponta é que a misoginia, o racismo, a islamofobia e o 

vigilantismo nos Estados Unidos são formados e alimentados pelo sentimento de 

TXH� VH� WHYH� XP� SRGHU� OHVDGR�� e� R� PRPHQWR� GD� YLQJDQoD� FRQWUD� D� ³FRUUHomR�

SROtWLFD´32, a justiça social, a democracia social e até contra a inclusão formal e a 

igualdade. Quando alguns sujeitos percebem que seus status perderam o valor 

social que possuíam no passado, surge a vontade de retaliação. Contudo, aquilo 

que é percebido como uma injúria é justamente a busca pela democracia, inclusão, 

igualdade e justiça social. Nesse sentido, trata-se de uma reação a um ato que é 

percebido como injurioso, quando, na verdade, este ato consiste ± justamente ele ± 

em uma reação contra a própria injúria. Isto acontece, por exemplo, quando um beijo 
 

32 O discurso politicamente incorreto é, em oposição ao chamado politicamente correto, uma forma de 
expressão que procura banalizar os preconceitos sociais. A extrema-direita utiliza-se atualmente da 
H[SUHVVmR� ³SROLWLFDPHQWH� FRUUHWR´� SDUD� FULWLFDU� D� SDXWD� H� DV� SUHRFXSDo}HV� VRFLDLV� GHIHQGLGDV� SHOD�
HVTXHUGD��(OD�WDPEpP�VH�UHIHUH�j�HVTXHUGD�³SROLWLFDPHQWH�FRUUHWD´�FRPR�³JHUDomR�PLPLPL´��FRPR�VH�
DV�SUHRFXSDo}HV�GD�HVTXHUGD�IRVVHP�PHUDV�³UHFODPDo}HV�GH�SHVVRDV�PLPDGDV´��(P�VXD�SRVVH��QR�
dia 1º de janeiro de 2019, Bolsonaro também afirmou que uma de suas metas é livrar o país do 
³SROLWLFDPHQWH� FRUUHWR´�� Cf.: https://www.nexojornal.com.br/expresso/2019/01/01/Os-discursos-de-
Bolsonaro-no-dia-da-posse-contextualizados. 
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gay é percebido como uma violência por um sujeito homofóbico, embora este beijo 

represente a luta contra a própria injúria, que é não poder se beijar em público. Ou 

seja, há aqui uma inversão: perceber como injurioso um beijo entre pessoas do 

mesmo sexo é a injúria contra a qual este beijo se volta, intencionalmente ou não. O 

que é interessante perceber é que o ressentimento, tal como ele se revela aqui, não 

se mostra meramente como uma reação negativa a um ato de injúria, mas como 

ação sistemática contra a ameaça do fim dos próprios privilégios, o caráter 

insubmisso dos processos históricos e tudo aquilo que vai além dos contornos 

identitários do próprio indivíduo ferido. 

Em Backlash: The Undeclared War Against American Women, a jornalista 

Susan Faludi desenvolve uma reflexão muito refinada sobre esta inversão específica 

na qual a luta contra a própria injúria é interpretada socialmente como a própria 

injúria. Tendo, como pano de fundo, o cenário político-partidário dos Estados Unidos 

das últimas três décadas do século passado (1970, 1980 e 1990), Faludi nos mostra 

como a luta das mulheres por mais liberdade e igualdade passou a ser interpretada 

pelos representantes do Partido Conservador, mas também pela mídia norte-

americana (não só de direita, mas também de centro e esquerda), como a causa da 

opressão sofrida pelas mulheres, em uma inversão quase absurda se ela não 

tivesse sido possível. O fenômeno backlash, como Faludi apresenta, consiste em 

uma distorção dos reais propósitos das lutas sociais. No caso das lutas feministas 

nos Estados Unidos, o movimento das mulheres contra a opressão é interpretado 

como a própria opressão. Em outras palavras, a luta feminista pela inserção das 

mulheres no mundo do trabalho é vista como a responsável pelo fato de as mulheres 

estarem sofrendo de burnout RX� GH� XPD� ³HSLGHPLD� GH� LQIHUWLOLGDGH´�� SRU� H[HPSOR��

Como escreve Faludi (2006, p. 1): 
O New York Times QRWLFLD��PXOKHUHV�VHP�ILOKRV�HVWmR� µGHSULPLGDV�H�
FRQIXVDV¶� H� VXDV� ILOHLUDV� HVWmR� DXPHQWDQGR�� �«�� 0DQXDLV� GH�
conselho de saúde informam: mulheres com carreiras poderosas são 
DFRPHWLGDV�SRU�VXUWRV�VHP�SUHFHGHQWHV�GH�µGHVRUGHQV�FDXVDGDV�SRU�
HVWUHVVH¶��SHUGD�GH�FDEHORV��QHUYRV�UXLQV��DOFRROLVPR��H�DWp�DWDTXHV�
do coração. 

 

Em outras palavras, os avanços em igualdade de gênero nos Estados Unidos 

DSHQDV�WHULDP�GDGR�jV�PXOKHUHV�³SUREOHPDV�GH�SHOH��FyOLFDV�HVWRPDFDLV��GLVW~UELRV�

QRV�ROKRV��H�DWp�FRPDV´��)$/8',��������S������2X�VHMD��R�PRYLPHQWR�GDV�PXOKHUHV�

passa a ser interpretado como o pior inimigo das mulheres, e não como o meio pelo 
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qual os inimigos das mulheres poderiam, enfim, ser combatidos. O que é 

interessante perceber é que, apesar da culpabilização coletiva do feminismo pelos 

discursos de políticos conservadores e pela grande mídia, Faludi (2006, p. 7) afirma 

que, em pesquisas de escopo nacional, as próprias mulheres não veem o 

movimento das mulheres como a causa de sua miséria. A depender das pesquisas, 

de 75 a 95% das mulheres acreditam que as lutas feministas teriam melhorado as 

suas vidas. Apenas menos de 8% afirmaram que as lutas pelas mulheres pioraram 

as suas vidas. Logo, as aflições atribuídas ao feminismo ± �IDOWD�GH�KRPHQV´��FRPR�

se mulheres feministas tivessem mais dificuldade em encontrar parceiros do sexo 

masculino, infertilidade epidêmica, burnout feminino, etc. ± são mentiras socialmente 

construídas e reforçadas na mídia, na cultura de massa e nas propagandas. 

Segundo diversas pesquisas trazidas por Faludi, a principal aflição das mulheres é a 

desigualdade enfrentada pRU�HODV�QR�WUDEDOKR�H�HP�FDVD��³1D�SHVTXLVD�GH������GD�

Virginia Slims, as mulheres declaravam estar frustradas pela falta de dinheiro, 

depois de afirmarem, primeiramente, estarem frustradas pelo fato de seus maridos 

não darem apoio no cuidado dos filhos e QRV�GHYHUHV�GRPpVWLFRV´��)$/8',��������S��

7). 

Trata-se de uma questão grave, porque, no backlash, não só se cria uma 

mentira socialmente sustentada, como também se obscurecem as causas 

fundamentais de uma opressão. Como explica Faludi (2006, p. 14), o backlash 

antifeminista culpa as mulheres pelos danos que foram infligidos a elas ± e isto 

quando se tratam de danos realmente existentes, e não criados, maximizados ou 

generalizados por uma sociedade altamente machista. No caso das situações 

sociais que realmente existem, como a feminização da pobreza, o backlash culpa o 

feminismo por isso, e não os baixos salários ou as restrições de formação 

educacional que contribuíram para o empobrecimento das mulheres. O backlash 

acusa o movimento das mulheres de criar uma JHUDomR�GH�³WULVWHV�PXOKHUHV�VROWHLUDV�

H�VHP�ILOKRV´��PDV�RV�VHXV�GHIHQVRUHV�QD�PtGLD�VHULDP�RV�SULQFLSDLV� UHVSRQViYHLV�

por fazer com que essas mulheres solteiras e sem filhos se sintam como verdadeiras 

³DQRPDOLDV�FLUFHQVHV´��FRPR�DUJXPHQWD�)DOXGL��$�UHDOidade para que Faludi aponta, 

então, é a de que, desde os anos 1970, o que tem se visto é um contra-ataque aos 

direitos das mulheres, um backlash, uma tentativa de enfraquecer as pequenas e 

duramente conquistadas vitórias do movimento feminista. 
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Ao contrário do que podemos observar em Backlash, em In the Ruins of 

Neoliberalism, as causas do autoritarismo parecem perder o seu tom político, 

passando a assumir um certo caráter existencial-psicológico. Nesta obra, Brown 

FRPR�TXH�³FRPSUD´�D�WHVH�GH�1LHW]VFKH�GH�que o ressentimento se desenvolve em 

uma era niilista, com o objetivo de defender que, na nossa época, o niilismo não só 

desvaloriza valores ± fato para o qual já apontou Nietzsche ±, como também alivia a 

força de uma consciência formada e canalizada por estes valores. Ou seja, ela se 

DOLD�D�1LHW]VFKH�SDUD�DPSOLDU�D�WHVH�GHOH��³PDLV�GR�TXH�VLPSOHVPHQWH�ID]HU�FRP�TXH�

os sujeitos estejam menos ligados em suas consciências, [no niilismo] há uma série 

de efeitos em cascata, o mais importante sendo a dessublimação da vontade de 

SRGHU´��%52:1��������S��������,VWR�VLJQLILFD�TXH��FRP�D�GHVYDORUL]DomR�QLLOLVWD�GRV�

valores, a força da consciência não só é aliviada, como ela também se libera da 

contenção, da posição contida e julgadora que impõe a si mesma. Assim, esta 

dessublimação da consciência direciona a vontade de poder para fora, uma vez que 

ela libera o sujeito da restrição da consciência.  

Em outras palavras, Brown amplia a tese de Nietzsche com Marcuse, que já 

KDYLD� VH� UHIHULGR� DQWHULRUPHQWH� j� ³GHVVXEOLPDomR� UHSUHVVLYD´�� TXH� RFRUUHULD��

segundo ele, em uma ordem de dominação capitalista na qual o desejo é 

incorporado em uma cultura da mercadoria não-libertadora. Para Brown (2019, p. 

������R�QLLOLVPR�VH�DPSOLDULD��HQWmR��H�HQIUDTXHFHULD�D�³IRUoD�GD�FRQVFLrQFLD´�Hm uma 

pSRFD�QD�TXDO�³R SUD]HU�VH�WRUQD�SDUWH�GD�PiTXLQD´��SRU�DVVLP�GL]HU��'HVVH�PRGR��

FRPR�GHVHQYROYH��D�FRQVFLrQFLD�³UHOD[D´�QmR�DSHQDV�HP�UHODomR�j�SUySULD�FRQGXWD�

do sujeito, mas também em relação a problemas e doenças sociais, que não mais 

são percebidas pelo sujeito como tal. 
Em outras palavras, menos repressão, neste contexto, leva a um 
superego menos exigente, o que significa menos consciência, o que, 
em uma sociedade individualista e não-emancipada, significa menos 
preocupação ético-política (BROWN, 2019, p. 166). 

 

Assim, seguindo a sua argumentação, este tipo de niilismo levado às últimas 

consequências e sintetizado no surgimento do sujeito de uma dessublimação 

UHSUHVVLYD� OHYDULD�� QDV� QRVVDV� VRFLHGDGHV�� D� XP� LQGLYtGXR� ³OLEHUWR´�� SXUDPHQWH�

absorvido na busca pelo próprio prazer trivial e pela própria gratificação. Um 

indivíduo sem barreiras libidinais, existente apenas para desfrutar de mais prazer, 

PDV� OLYUH� GH� H[SHFWDWLYDV� JHUDLV� GH� FRQVFLrQFLD� H� FRPSUHHQVmR� VRFLDLV�� ³(VWD�
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liberação é amplificada pela agressão neoliberal ao social e pelo ataque contra o 

saber intelectual, assim como pela depressão da consciência proporcionada pelo 

QLLOLVPR´��%52:1��������S��������1HVWH�FRQWH[WR��VXUJH�XP�LQGLYtGXR�VHP�EDUUHLUDV�

para buscar o próprio prazer, mesmo que isto signifique destruir aqueles que são 

diferentes de si mesmo, e isto de modos os mais desinibidos e violentos possíveis. A 

WHVH�GH�%URZQ��HQWmR��p�D�GH�TXH�R�QLLOLVPR� WUDQVIRUPD�D�FRQVFLrQFLD� ³HP�UXtQDV´��

como indica o título do livro dela. Assim, é a partir dos destroços desta consciência 

que muitos sujeitos são levados a realizar agressões de maneiras sem precedentes 

na história da democracia ocidental. Os ataques feitos por homens brancos33 contra 

feministas, pessoas de esquerda e antirracistas estariam relacionados, assim, à 

lógica neoliberal de violação do social e do político; esta lógica legitima a indiferença 

e o desprezo ao destino de outros seres humanos, de outras espécies animais e do 

SODQHWD�H�VHXV�UHFXUVRV�QDWXUDLV��SRU�H[HPSOR��³,VWR�p�D�humanidade sem um projeto 

além de vingança, sem repressão da consciência, fé, ou valor e sem a crença tanto 

HP�ILQV�KXPDQRV�RX�GLYLQRV´��%52:1��������S�����-172). 

Assim como Nietzsche, Brown também pensa o ressentimento como sintoma 

de uma era niilista, mas também como um sentimento que nasce como a vingança 

daquele que é fraco. Como já vimos anteriormente, para Nietzsche, o ser ressentido 

se ressente não de sua própria fraqueza, mas de quem é mais forte do que ele, a 

quem ele erroneamente culpa por seu sofrimento. Como resultado, o ser ressentido 

inventaria um novo sistema de valores no qual quem é forte seria reprovado e 

considerado mau e quem é fraco passaria a ser considerado bom. Brown retoma 

esta tese e a aplica à realidade norte-americana. 
Esta política do ressentimento surge dos dominantes historicamente 
quando eles sentem que este caráter dominante decaído ± como a 
branquitude, especialmente, mas também a masculinidade oferece 
proteção limitada contra os deslocamentos e perdas que quarenta 
anos de neoliberalismo produziram para as classes trabalhadoras e 
médias (BROWN, 2019, p. 175). 

 

 
33 2V�³FHOLEDWiULRV�LQYROXQWiULRV´��incel) integram parte de um grupo amplo de homens brancos que se 
rebelam contra a emancipação das mulheres. O termo abreviado incel foi introduzido pela primeira 
vez no estudo Donnelly, de 2001, que definia como incels os homens adultos que não conseguiam ter 
relações afetivas por seis meses ou mais, e sem que isto fosse fruto de suas próprias decisões. Este 
tipo de definição apenas mostra como parece existir um certo pressuposto masculinista de que, se os 
homens desejam se relacionar afetivamente, eles podem assim fazê-lo (como se fosse implícita uma 
certa disponibilidade das mulheres para atender esse desejo sempre que ele se manifestar). A 
progressiva emancipação das mulheres talvez tenha realmente transformado este tipo implícito de 
disponibilidade. Mais sobre como os incels se autodefinem, cf.: https://incels.wiki. 
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Por exemplo, a privatização e a legitimidade da desigualdade nas sociedades 

neoliberais tornam ainda mais intensa a estratificação determinada pela riqueza, 

levando à ascensão do ressentimento entre aqueles homens brancos que não 

SRGHP�PDLV�DFHVVDU�DRV�³ORXQJHV´��SDJDU�SRU�VHUYLoRV�³XSJUDGH´�H�H[FOXVLYRV��D�TXH�

tinham acesso pelo simples fato de serem homens brancos. Como explica Brown, 

como agora a branquitude e a masculinidade não significam mais prestígio e 

importância social como no passado, uma vez que o que está em questão agora é a 

riqueza material, e não a cor da pele e o sexo (há ressalvas aqui, pois raça e gênero 

ainda são coordenadas sociais que definem classe em países como o Brasil), estas 

pessoas que viram os seus privilégios desafiados acabam experienciando este tipo 

de ressentimento. Assim, formas não-sublimadas de ressentimento se tornam uma 

permanente política de vingança e ataque contra aqueles que são considerados 

como culpados pela decaída da masculinidade branca: feministas, multiculturalistas, 

globalistas, etc. O ressentimento levaria estes sujeitos a defenderem a destruição de 

políticas criadas para proteger e preservar o planeta e as suas espécies e 

populações vulneráveis, como os LGBTQI+, as mulheres e outras minorias políticas. 

No contexto dos Estados Unidos, os apoiadores de Donald Trump representam 

justamente esta visão ressentida. 
A sua base sabe disso, precisa disso, elegendo-o não por sua 
retitude moral, muito menos por sua competência política, mas por 
sua vingança contra a ferida da insignificância através da destruição 
do agente imaginário desta ferida (BROWN, 2019, p. 179). 

 

Isto significa que o apoio a figuras como Donald Trump e Bolsonaro sustenta -

se não na admiração popular por um líder moralmente correto ± o discurso de 

DPERV� VHPSUH� IRL� GH� DWDTXH� DR� ³SROLWLFDPHQWH� FRUUHWR´� ±, tampouco pela 

competência política deles. Como defende Fieschi (apud Jones, 2019, p. 20), a 

credibilidade eVWi�PHQRV�YLQFXODGD�FRP�D� ³YHUGDGH´�GR�TXH�FRP�D� ³DXWHQWLFLGDGH´��

Isto significa que apoiadores não têm que acreditar em tudo o que o líder diz; eles 

apenas devem acreditar que o líder permanecerá verdadeiro consigo mesmo 

(JONES, 2019, p. 20). No caso de Bolsonaro, diversos de seus posicionamentos 

ideológicos foram até extremamente danosos para a imagem externa do Brasil e sua 

economia34. O que os seus defensores argumentam, dessa maneira, é que pelo 

 
34 Devido à série de queimadas na Floresta Amazônica e ao posicionamento pró-desmatamento 
defendido pelo presidente brasileiro Jair Bolsonaro, a Finlândia, que atualmente preside a União 
Europeia, condenou a destruição da Amazônia e convocou outros integrantes do bloco a estudarem a 
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menos ele não trai a si mesmo, mostrando como a credibilidade está mais vinculada 

à autenticidade do que propriamente à verdade, à destreza ou à competência 

política. Em certo sentido, Bolsonaro foi eleito porque ele encarna a figura de alguém 

TXH� YDL� VH� YLQJDU� FRQWUD� DTXHOHV� TXH� ³URXEDUDP´�XP�SRXFR�GH�QRVVR� SUDzer pelo 

simples fato de existirem. No Brasil, a esquerda está entre os principais focos desta 

vingança. 

Embora a visão de Brown dê conta de um tipo específico de ressentimento, 

expresso por pessoas que viram os seus privilégios subvertidos em uma forma de 

vida na qual a branquitude e a masculinidade deixaram de ser critérios de atribuição 

de valor por si mesmos (embora eles ainda sejam considerados relevantes em 

diversas esferas da vida social), esta abordagem também carece de uma análise 

mais profunda sobre esta e outras formas de ressentimento. Primeiramente, no que 

concerne a esta forma de ressentimento específica, resultante de uma alteração na 

hierarquia de valores em uma sociedade, acredito que Wendy Brown compreende-a 

através de uma crítica psicológico-existencial que acaba obscurecendo aspectos 

sociais importantes desta emoção política. Por mais que ela acabe afirmando que o 

ressentimento surge em um contexto político específico, com a leitura da 

³GHVVXEOLPDomR UHSUHVVLYD´� %URZQ� SDUHFH� WHFHU� XPD� OHLWXUD� SVLFRORJL]DQWH� H�

individual do ressentimento, deslocando para o sujeito ressentido a responsabilidade 

por seu ressentimento. Não que precisemos ser condescendentes com os 

preconceitos, os crimes e as violências provocadas pelos sujeitos ressentidos. A 

questão aqui é que a sociedade precisa assumir a responsabilidade pelos monstros 

por ela criados a fim de que determinadas emoções altamente perigosas não se 

desenvolvam. Para isto, é preciso que compreendamos determinadas emoções, 

sentimentos e sofrimentos em chave social. Brown parece chegar mais perto disso 

em Undoing the Demos, na sua investigação sobre a ascensão de novas formas de 

autoritarismo. Na sua reflexão sobre o ressentimento, por outro lado, o que parece 

surgir é uma crítica moral àqueles sujeitos que se viram vítimas do ressentimento, 

sem uma análise mais profunda sobre como estes sujeitos foram produzidos por 

nós. 

 
possibilidade de banir a importação de carne brasileira. Este caso mostra como o posicionamento 
ideológico de Bolsonaro tem impacto negativo na economia brasileira. Cf.: https://g1.globo.com/jornal-
nacional/noticia/2019/08/23/europa-ameaca-retaliacoes-comerciais-por-conta-de-queimadas-na-
amazonia.ghtml. 
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Além disso, por mais que este tipo de ressentimento não seja legítimo35, uma 

vez que aquilo que é percebido como injurioso pelo sujeito ressentido é justamente a 

luta contra a própria injúria, acredito que ele deve ser percebido 

sintomatologicamente como uma forma de sofrimento. Este comportamento 

agressivo perante a pluralidade da vida social deve ser compreendido como uma 

forma de sofrimento porque o desejo do ressentido é irrealizável. Ele sofre e vai 

sofrer por isso, mesmo que os seus líderes sejam eleitos. Como não é possível 

homogeneizar a vida em sociedade, apagar a diferença ou simplesmente fazer parar 

os processos históricos, o que vemos é que o ressentimento não se trata de uma 

mera reação pontual a uma injúria específica, mas se manifesta na forma de um 

sofrimento que estrutura profundamente a vida do ressentido. O ressentimento 

assume, desse modo, o aspecto repetitivo e persecutório das formas de sofrer. O 

caráter ilegítimo deste sofrimento nos leva a afirmar que ele não deveria despertar a 

nossa compaixão. Em contrapartida, ele deve despertar (isto sim) a nossa tentativa 

de compreensão a fim de que as suas causas sociais sejam elucidadas. Isto 

significa que o ressentimento não deve ser meramente entendido, a meu ver, como 

um sentimento experimentado por um indivíduo moralmente inferior, mas como um 

sofrimento socialmente provocado. 

Secundariamente, acredito que, em sua reflexão, Brown dedica-se apenas a 

uma parte dos apoiadores de Trump e Le Pen. A saber, aqueles que os apoiam por 

verem as suas supremacias invertidas, por desejarem se ver novamente como 

dignos de valor, por atribuírem à democracia a responsabilidade pelos danos em 

seus sentidos de autoestima. A cientista política parece contar apenas uma parte da 

história: aquela na qual a direita radical é formada apenas por aqueles que viram os 

seus privilégios invertidos e que devem ser compreendidos, em certo sentido, como 

³HVStULWRV�LQIHULRUHV´��1R�HQWDQWR��D�H[WUHPD�GLUHLWD�QmR�VH�UHGX]�D�HVWH�JUXSR�VRFLDO��

6HJXLQGR�D�QRomR�GH�'DYLG�*RRGKDUW�GH�³somewheres´�H�³nowheres´��%URZQ�HQFDUD�

o problema daqueles que estão abertos a mudanças democráticas e aqueles que 

não estão a partir de uma chave conceitual na qual uma parte da população estaria 

ligada a um lugar ou comunidade específica (somewheres) e a outra parte não 

estaria ligada a um espaço determinado, sendo desenraizada, urbana e que tenderia 

a ser mais educada, progressista e aberta para o futuro (nowheres). A direita estaria 

 
35 4XDQGR�PHQFLRQR�³OHJLWLPLGDGH´�DTXL��UHILUR-me ao caráter moralmente aceitável ou inaceitável dos 
fenômenos. 
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ligada às ideias de nação, família, propriedade, enquanto a esquerda estaria 

YLQFXODGD� jV� QRo}HV� GH� FRVPRSROLWLVPR�� ³families we choose´� H� XVR�� HP� YH]� GH�

propriedade. A questão do apoio a uma direita radical é muito mais complexa do que 

aponta Brown, no entanto. 

Como explica Fraser (2018, p. 243), não é porque a maior parte desses 

movimentos focam o seu alvo nos imigrantes que a maior parte dos apoiadores 

desses movimentos sejam racistas incorrigíveis (embora muitos, de fato, o sejam). 
Antes de jogá-los todos na cesta dos ³GHSORUiYHLV´��FRPR�IH]�QRWRULDPHQWH�
Hillary Clinton, eu gostaria de considerar o que mais eles querem expressar 
e quais são os outros veículos políticos disponíveis para que possam se 
H[SUHVVDU´��)5$6(5��������S������� 

 

Em outras palavras, a meu ver, é mais importante entender o que se expressa 

no subtexto deste ódio a imigrantes, mulheres e populações LGBTQI+ do que tomar 

o texto como a única mensagem trazida por esta fatia relevante da população. Por 

exemplo, se os trabalhadores votam em políticos de extrema-direita que destroem 

as suas proteções sociais, isto não significa que estas pessoas não estejam em 

busca de proteção social. Isto porque, como justifica Fraser (2018, p. 244), muitos 

destes trabalhadores interpretam erroneamente aquilo de que precisam ser 

protegidos, colocando, por exemplo, a culpa nos imigrantes, em vez de atribuir a 

responsabilidade ao capitalismo financeiro. A interpretação deles sobre o que ou 

quem, de fato, vai lhes proteger do declínio também é errônea, tanto é que eles 

votam em líderes cujas políticas vão de encontro aos seus próprios interesses. A 

questão principal aqui é que os apoiadores da extrema-direita têm queixas que 

precisam ser validadas e reconhecidas, porque elas estão respondendo a uma crise 

real subjacente. 

Assim, embora Brown (2019, p. 77) defenda que o ressentimento deve ser 

compreendido como resultado de uma exclusão de classe e de uma queda da 

importância do masculinismo branco, ela não explica o ressentimento que resulta de 

uma exclusão de classe e que, por isso, é legítimo (no sentido de aceitável), não se 

WUDWDQGR� GH� DOJR� TXH� DSHQDV� ³HVStULWRV� LQIHULRUHV´� VHQWHP�� 6H� H[LVWH� XP�

ressentimento que resulta de uma exclusão de classe, este ressentimento é 

justificável, é uma forma de sofrimento e deve despertar a nossa atenção cuidadosa, 

no mínimo. Isto não significa que ele não seja problemático, devido ao modo como 

expressa as suas queixas, como identifica erroneamente as suas causas e como 
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recorre a bodes expiatórios e pseudo-soluções. Este tipo de ressentimento também 

colaborou com a ascensão ao poder de líderes como Trump e Bolsonaro. Nesse 

VHQWLGR��D�WDUHID�GD�HVTXHUGD�LQWHOHFWXDO�QmR�p�³HQJURVVDU�D�PDVVD´�GDTXHOHV�TXH�Mi�

H[FOXHP�HVWHV� VHUHV� UHVVHQWLGRV�� DR�DSRQWDU� SDUD� HOHV� FRPR� ³HVStULWRV� LQIHULRUHV´��

como fez Nietzsche com a licença poética de seu conservadorismo e de seu tempo, 

ou como fez Hillary Clinton, chamando-RV� GH� ³GHSORUiYHLV´�� $� QRVVD� WDUHIa é 

trabalhar a partir de uma emoção política que é disruptiva por si mesma e que, por 

isso, deve ser direcionada para o lugar correto. Isto significa que o ressentimento 

tem muitas faces. Uma delas resulta de uma inversão na ordem de poder e que, por 

isso, provoca reações. A outra advém do fato de que, apesar desta inversão, a 

exclusão permanece a mesma, porque o que mudou foram apenas as figuras de 

poder. Esta reação específica parece ter, como consequência, o desprezo por todos 

os valores representados pela esquerda, que se colocava como representante do 

povo, mas que, no final das contas, se revelou como uma mera continuidade de tudo 

o que já veio antes. Ou, como interpreta Fraser (2018, p. 249), a questão é que esta 

insatisfação, expressa por grandes parcelas da população, é uma reação à 

hegemonia de um projeto neoliberal progressista, que aliou uma profundamente 

desigual política de distribuição a uma aparentemente emancipatória política de 

reconhecimento36. 

Em ambos os casos de ressentimento, no entanto, o que parece ocorrer é 

uma espécie de cegueira para aquilo que ultrapassa as dinâmicas individuais. No 

primeiro caso, a sociedade surge como ameaça a si mesmo; no segundo, o sujeito 

não se vê como pertencente a uma certa estrutura social, logo não se dá conta do 

fatídico lugar que habita: o do oprimido. No último caso, em vez de se revoltar contra 

a condição de opressão, o sujeito ora se culpabiliza37, ora se ressente por não ter 

chegado naquele lugar onde o outro chegou por uma série ampla e socialmente 

favorável de causas e condições. Neste sentido, é preciso reconhecer que, embora 

nem todas as pessoas que vivam em uma sociedade neoliberal sejam 

necessariamente vítimas do ressentimento, é fato que o ethos neoliberal, per se 
 

36 &RPR�H[HPSOLILFD�)UDVHU��������S��������³%LOO�&OLQWRQ�YHQFHX�D�SUHVLGência falando de diversidade, 
multiculturalismo e direitos das mulheres. Ao assumir, se aliou a Goldman Sachs, desregulando o 
VLVWHPD�EDQFiULR�H�QHJRFLDQGR�DFRUGRV�GH�OLYUH�FRPpUFLR´� 
37 Érico Andrade explora, em Sobre Losers, a ideia de que o afeto da culpa está na base da criação 
da figura do loser, considerado o sujeito que fracassou porque não se empenhou o suficiente. Para 
Andrade (2019), a culpa se origina da falsa promessa, trazida pelo capitalismo, de que o sujeito tem 
controle sobre o destino de sua vida, mesmo diante das várias desigualdades sociais e econômicas e 
da acidentalidade de sua existência. 
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individualista, abre alas para afetos que encontram a causa da própria miséria no 

lugar errado: no próprio fracasso, no vizinho negro, no estrangeiro oportunista. 

Como tudo é compreendido em chave individualista, comumente as próprias vitórias 

e os próprios fracassos também são vistos dessa maneira; e é assim que o 

ressentimento se faz presente, ocupando o lugar do que poderia ser o sentimento de 

injustiça, por exemplo. Em outras palavras, o que defendo aqui é que há uma 

tendência, em sociedades individualistas, de que as pessoas justifiquem o estado de 

suas vidas a partir de uma dimensão socialmente restrita. 

Como os teóricos críticos Leo Löwenthal e Norbert Guterman (2019) já 

identificaram em um estudo sobre a agitação fascista, publicado em 1949 com o 

título Prophets of Deceit, quando se interroga o agitador sobre as causas do 

sofrimento social, o que se encontra é uma personalização desta resposta. Em vez 

de identificar estas causas no mundo social e nas problemáticas que o atravessam, 

os agitadores atribuem a indivíduos a responsabilidade destes mal-estares. 
Ao identificar não as causas sociais e políticas (o capitalismo, por 
H[HPSOR���PDV�RV� LQGLYtGXRV�TXH�DV�HQFDUQDP��SDVVD�D�VHU� µOyJLFR¶�
pensar que o desaparecimento dos agentes problemáticos se 
conjugará com a desaparição dos males de que eles são a causa 
(VOIROL; GIMENEZ, 2017, p. 25). 

 

Por exemplo, é comum que uma mulher brasileira diga que não conseguiu 

continuar os seus estudos universitários porque ela teve um filho, e não porque ela 

vive em uma sociedade na qual homens e mulheres não compartilham de maneira 

igualitária as mesmas atividades sociais; este fato sendo, portanto, a razão pela qual 

ela abandonou os estudos, e não o nascimento de seu filho. É assim que o sujeito 

tende a se culpar por fracassos que não são seus ou a se ressentir de conquistas 

que não são suas por motivos de injustiça social, como veremos na próxima seção. 

Como apontou Jaeggi (2020, p. 12), o problema do ressentimento, assim, é que ele 

é um mecanismo que impede as causas do ressentimento de serem vistas. Ele 

provoca uma inabilidade estrutural de agir e uma destruição sistemática da 

habilidade de viver experiências sociais. Nas sociedades neoliberais, como tudo é 

interpretado em chave individualista, o ressentimento aflora como afeto direcionado 

a quem tem uma face específica, geralmente diferente da norma, mas, ainda assim, 

presente e onipresente. O outro, afinal, é o nosso vizinho. 
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3.1.3 Ressentimento como forma de sofrimento: aspectos sintomatológicos 
 

Didier Eribon, em Retour à Reims, traz uma narrativa sobre o ressentimento 

que não é, de modo algum, central em sua obra, mas que suscita reflexões muito 

interessantes sobre aquilo que interpreto não meramente como um sentimento 

experienciado por seres moralmente inferiores, como faria Nietzsche e outros 

intelectuais por ele inspirados, mas como uma forma de sofrer. No seu relato 

autobiográfico, mas também sociológico, Eribon narra como a impossibilidade 

experienciada por sua mãe de acessar a educação formal levou-a a expressar um 

forte ressentimento com relação à inserção de seu filho neste universo ainda hoje 

considerado privilegiado na França. O escritor narra diversos episódios reveladores. 

Em um deles, Eribon nos conta que, quando tinha apenas onze anos, chegou em 

casa depois da escola e disse a sua mãe que tinha aprendido um poema. Então, 

começou a recitá-lo em inglês: ³,�ZLVK�\RX�D�PHUU\�&KULVWPDV��D�KRUVH�DQG�D�JLJ��DQG�

a good fat pig, to kill next year�´��Assim que terminou, o que ele recebeu da mãe não 

foi uma manifestação de amor e de agradecimento pelo afeto expresso em forma de 

poema recitado, mas uma cólera repentina, um furor. Assim que ele terminou, ela 

FRPHoRX� D� JULWDU�� ³YRFr� VDEH� TXH� HX� QmR� HQWHQGR LQJOrV«� 9RFr� YDL� PH� WUDGX]LU�

LPHGLDWDPHQWH�´� �(5,%21��������S��������(� WDPEpP�� ³YRFr�TXHU�PH� UHEDL[DU"�3RU�

XP�DFDVR��YRFr�TXHU�PH�ULGLFXODUL]DU"´��(ULERQ�FRQWD��HQWmR��TXH�FRPHoRX�D�WUDGX]LU�

o poema para a sua mãe, a fim de não ser penalizado. A crise histérica de sua mãe 

durou apenas alguns instantes. Este episódio, e muitos outros, deixavam patente a 

frustração de sua mãe de não poder continuar a sua formação educacional. Ao 

contrário de seu pai, sua mãe e seu irmão, que não estudaram e seguiram 

profissões práticas, pesadas e estafantes, Eribon acabou conseguindo seguir o 

estudo formal, por um esforço familiar, mas também por sorte, por ser gay e por 

tantas outras razões fortuitas TXH�R� OHYDUDP�D� ³IXJLU´�GR�TXH�HOH�PHVPR� LQWHUSUHWD�

como o seu destino social: ser operário, assim como seu pai e seu irmão. 

Apesar de que, como ele mesmo conta, os membros de sua classe social 

DFDEDVVHP� LQFRUSRUDQGR� SHVVRDOPHQWH� HVWH� YHUHGLWR� VRFLDO�� GL]HQGR� TXH� ³RV�

HVWXGRV�QmR�VmR�SDUD�QyV��TXH�JRVWDPRV�GH�WUDEDOKDU´��D�VXD�PmH expressava com 

frequência a frustração de não ter podido seguir os estudos. Esta frustração, que 

também se expressa na forma de ressentimento, se expressava em réplicas como 

³QmR�p� SRUTXH� YRFr� YDL� DR� OLFHX�TXH� YRFr�p� VXSHULRU� D� QyV´� RX� ³YRFr�DFKD�TXH�p�
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quHP"�9RFr� DFKD� TXH� YDOH�PDLV� GR� TXH� D� JHQWH"´�� ³0DV� D� IUDVH� TXH� YLQKD�PDLV�

frequentemente de sua boca consistia simplesmente em me lembrar de que ela tinha 

VLGR�SULYDGD�GDTXLOR�D�TXH�HX�WLQKD�DFHVVR��µ(X��HX�QXQFD�SXGH«¶�RX�µ(X��HX�QXQFD�

WLYH«¶´��(5,%21��������S��������'LIHUHQWHPHQWH�GH�VHX�SDL��TXH�GL]LD�TXH�³QmR�WLQKD�

WLGR�R�GLUHLWR´�GH�DFHVVDU�GHWHUPLQDGRV�EHQV��HP�XP�WLSR�GH�SHUFXUVR�DUJXPHQWDWLYR�

que coloca na sociedade a responsabilidade por sua privação, a sua mãe deixava 

falar o seu ressentimento para mostrar que as perspectivas que, para seu filho, eram 

VHPSUH� DEHUWDV�� SDUD� HOD� VHPSUH� VH� IHFKDUDP�� ³(OD� ID]LD� FRP� TXH� HX� WLYHVVH�

SOHQDPHQWH�FRQVFLrQFLD�GD�PLQKD�VRUWH´��(5,%21��������S��������1R�HQWDQWR��D�PmH�

de Eribon não expressava raiva pelo destino social que lhe foi atribuído. Ao 

contrário, encarava a impossibilidade de acessar os estudos como uma certa forma 

de infortúnio pessoal a que o seu filho não estava destinado. 

Em diferentes momentos de sua vida, a mãe de Didier Eribon experienciou 

obstáculos para acessar aquilo que tanto desejava. Já mais velha, por exemplo, leu 

um anúncio em um jornal regional sobre uma escola privada que tinha acabado de 

ser criada para oferecer cursos de informática para adultos que queriam se inserir 

nas novas carreiras e profissões. Como viu, neste anúncio, uma oportunidade para 

se qualificar, ela se inscreveu, gastou muito dinheiro e ia diversas noites por semana 

depois das horas de trabalho às aulas de cujo conteúdo ela percebeu muito 

rapidamente que não compreendia nDGD�RX�QmR�PXLWDV�FRLVDV��³(OD�UHSHWLX�GXUDQWH�

semanas que não iria parar, que iria conseguir subir de nível. Então ela se rendeu à 

evidência e se confessou derrotada. Ela desistiu. Amarga, decepcionada. Sua última 

FKDQFH�VH�IRL´��(5,%21��������S��������$�sua última chance foi novamente roubada 

por seu destino social. 

A dinâmica familiar que se constituiu, então, era que a sua mãe trabalhava 

oito horas por dia em uma usina para que o seu filho, Didier, pudesse assistir às 

aulas sobre Montaigne e Balzac no liceu ou, quando estava na universidade, para 

ficar trancado por horas no seu quarto para tentar decodificar Aristóteles e Kant. 

Como narra, 
[q]uando ela dormia à noite para se acordar às quatro horas da 
manhã, eu lia até a aurora Marx e Trotsky, depois Beauvoir e Genet. 
Aqui eu só posso me remeter à simplicidade com a qual Annie 
Ernaux exprime, sobre a sua mãe que tinha uma pequena mercearia 
GH�EDLUUR��D�EUXWDOLGDGH�GHVWD�YHUGDGH��µ(X�WLQKD�FHUWH]D�GH�VHX�DPRU�
e desta injustiça: ela servia batata inglesa e leite da manhã até a 
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noite para que eu pudesse me sentar dentro de um anfiteatro para 
RXYLU�VREUH�3ODWmR¶��(5,%21��������S������� 

 

Quando ele observa hoje as dores que a sua mãe carrega no corpo, 

causadas por um trabalho fisicamente desgastante, o que vem à sua mente é que 

definir esta situação como resultado de uma desigualdade social é apenas um 

eufemismo para o que se trata realmente: a violência nua da exploração. Uma injúria 

inegável e em vários níveis. 

Trago aqui o exemplo da mãe de Didier Eribon para que possamos 

compreender o ressentimento não apenas como um sentimento experienciado por 

sujeitos que viram solapados os seus privilégios, como nos mostra Wendy Brown, ou 

SHORV� ³HVStULWRV� LQIHULRUHV´� H� ³YLV´�� FRPR� GHIHQGHP� 1LHW]VFKH� H� 6FKHOHU�� PDV� SRU�

pessoas realmente exploradas e violentadas em nossas sociedades capitalistas. O 

ressentimento também se expressa na fatia social que se viu abandonada por uma 

esquerda (ou por neoliberais progressistas, para usar os termos de Nancy Fraser) 

que concentrou a sua atenção nas pautas identitárias e que se distanciou de uma 

crítica ao capitalismo e à exploração de classe. Por mais que possamos 

compreender os trumpistas, os supremacistas brancos, os fervorosos apoiadores da 

extrema-direita na França e também os bolsonaristas segundo este tipo de 

ressentimento sobre os quais refletem Brown, Nietzsche e Scheler, é evidente que 

este movimento global reativo não se reduz a um grupo de seres ressentidos 

moralmente vis. Este grupo também é formado por sujeitos que experienciaram, 

durante as suas vidas, toda a sorte de negações sociais, como é o caso da mãe de 

Eribon e de tantas outras pessoas que desejaram estudar e ter uma profissão 

socialmente valorizada, mas que não conseguiram fazê-OR�GHYLGR�DRV�VHXV�³GHVWLQRV�

VRFLDLV´��criados por um sistema econômico que precisa criar um fosso social entre 

exploradores e explorados para se manter. Isto significa que, quando pretendemos 

dar conta da nova direita radical no mundo, precisamos compreendê-la segundo 

duas formas de ressentimento: uma que consiste em uma reação à perda de 

privilégios e outra que se revela como reação a uma vasta história de explorações e 

violências38. Respectivamente, um ressentimento ilegítimo e um ressentimento 

 
38 Nesse sentido, eu discordo frontalmente do sociólogo francês Éric Fassin (2017), que interpreta o 
UHVVHQWLPHQWR�FRPR�XP�DIHWR�VHQWLGR�QmR�SHORV�³SHUGHGRUHV´�GD�JOREDOL]DomR��PDV�SRU�DTXHOHV�TXH��
não importando as suas vitórias ou fracassos, remoem o fato de que os outros, que não valem de 
nada, se deram melhor. Esta é, aliás, mais uma leitura moralizante do ressentimento. Fassin também 
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legítimo, portanto. Um inaceitável, outro aceitável do ponto de vista político e moral. 

Este ressentimento legítimo é importante politicamente porque ele expressa a 

exclusão social sentida pelas classes oprimidas. Do ponto de vista político, ele tem 

maiores capacidades de transformação do que, por exemplo, a autoculpabilização39 

pelo próprio fracasso. Isto porque o sujeito ressentido não atribui a si mesmo a 

UHVSRQVDELOLGDGH� SRU� VXD� IDOWD� GH� VXFHVVR�� PDV� ³DR� GHVWLQR´�� ³DRV� SROtWLFRV�

FRUUXSWRV��WRGRV�LJXDLV´��DR�³LPLJUDQWH�GR�DSDUWDPHQWR�GH�EDL[R´��$R�PHQos há aqui 

uma elaboração social, mesmo que socialmente restrita e distorcida, para explicar as 

causas da própria opressão. 

O problema das pessoas que padecem de um ressentimento legítimo, 

realmente causado por uma injúria social, é que elas encontraram, em figuras 

autoritárias, a representação de uma insatisfação difusa e dirigida contra as pessoas 

erradas. Mas este apoio não é aleatório. Não é por acaso que a mãe de Eribon 

passou a apoiar Marine Le Pen, apesar de ter apoiado anteriormente a esquerda 

trabaOKDGRUD��³$�PLQKD�PmH�DFDERX�DGPLWLQGR��GHSRLV�GH�PH�WHU�VHPSUH�DILUPDGR�R�

FRQWUiULR��TXH�DFDERX�YRWDQGR�SHOD�)URQW�1DWLRQDO� �µXPD�YH]�Vy¶��HOD�HQIDWL]D��PDV�

HX�QmR�HVWRX�FHUWR�GH�TXH�Gi�SDUD�DFUHGLWDU�QHOD�TXDQWR�D�LVVR�´��(5,%21��������S��

168). As razões dadas por ela: o voto no primeiro turno por Le Pen era apenas para 

GDU�XPD�³DGYHUWrQFLD´��DSHQDV�SDUD�DYLVDU�TXH�DV�FRLVDV�HVWDYDP�PXLWR� UXLQV�� ³$V�

pessoas que votam por ela não a querem. No segundo turno, votamos 

QRUPDOPHQWH´�� MXVWLILFDYD�D�VXD�PmH��2�TXe é interessante, como analisa Eribon, é 

que o apoio de sua mãe à extrema-direita na França se traduz como um modo de 

defender (em silêncio, porque esse voto em Le Pen é quase secreto e não-

assumido, pelo menos no caso dela) aquilo que restava de uma identidade ignorada 

e desprezada pela esquerda institucional (pelos neoliberais progressistas, para usar 

novamente os termos de Fraser). 
Por mais paradoxal que possa parecer, eu estou persuadido de que 
o voto pela Front National deve ser interpretado, ao menos em parte, 
como o último recurso das classes populares para defender a sua 
identidade coletiva e, em todo caso, uma dignidade que elas sentiam 

 
escreve que o ressentimento não é uma propriedade de classe e que ele se encontra também entre 
os ricos, sendo, então, um afeto interclassista. A meu ver, existem fortes aspectos de classe no 
ressentimento e eles precisam ser levados em consideração, como argumentam Jaeggi e Fraser 
(2018). 
39 A culpabilização liberal dos pobres pelo seu fracasso em adquirir os bens produzidos socialmente é 
transformada, de maneira perversa, em autoculpabilização, como se vê na obra Vozes do Bolsa 
Família. Cf. Rego e Pinzani (2013). 
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como sempre pisada, e agora por aqueles que antigamente os 
haviam representado e defendido (ERIBON, 2009, p. 168). 

 
O apoio a partidos de extrema-direita ancora-se, segundo Algan et al. (2019, 

p. 21), em uma crise política nos sistemas democráticos, mas também em uma crise 

econômica, sendo ambas não tão desvinculadas assim uma da outra. Como eles 

defendem, esta crise política, expressa na ascensão de movimentos populistas de 

extrema-esquerda, encontra uma grande parte de sua origem tanto em um forte 

ressentimento das classes populares contra as transformações econômicas de que 

elas foram as suas principais vítimas, como na incapacidade de seus governantes 

de protegê-las desta situação. Em outras palavras, há uma forte correlação entre 

insegurança econômica e desconfiança de instituições políticas. Como mostram as 

pesquisas trazidas por Algan et al. (2019), quanto maior a insegurança econômica, 

PDLRU� p� D� GHVFRQILDQoD� SROtWLFD�� ³2� HFRQRPLVWD� %UDQNR�0LODQRYLF�PRVWURX� TXH� RV�

trabalhadores menos qualificados das democracias ocidentais viram as suas partes 

na distribuição de recursos se erodir dramaticamente no curso das três últimas 

GpFDGDV´� �$/*$1� (7� $/��� ������ S�� ����� 1D� FRQWUDPmR� GHVWH� PRYLPHQWR� GH�

empobrecimento, podemos encontrar os happy few: uma concentração maior de 

riqueza nas mãos dos 1% mais ricos do mundo, como revelou Thomas Piketty 

(2013). Nos Estados Unidos, os estados cujas indústrias foram afetadas pela 

abertura ao comércio internacional com a China também votaram massivamente por 

candidatos antissistema, que proferiam um discurso fortemente protecionista durante 

os anos 2000. Além disso, vários estudos mostram que os assalariados em países 

europeus cujos empregos têm o risco de ser automatizado também votaram mais 

pela direita populista nas últimas décadas (ALGAN ET AL., 2019, p. 23). Quando se 

aumenta a taxa de desemprego, aumenta a tentação populista, portanto. Isto não 

acontece nos lugares onde a taxa de desemprego mantém-se estável, mesmo que 

inclusive mais alta do que nas regiões onde houve um aumento relativo nesta taxa. 

O que isto significa? Este dado revela que o que leva os sujeitos a apoiarem 

populistas não é o alto índice de desemprego em si, em números absolutos, mas a 

sensação de que algo foi perdido, de que houve um dano notável. A percepção sutil 

de que os ricos ficaram ainda mais ricos ± ou, pelo menos, continuam ricos ± 

fortalece estas formações políticas antiestablishment, nutridas pela ideia de que a 

política só favorece quem já está no alto da pirâmide social. Como defende Jones 

������� S�� ����� ³DSRLDGRUHV� GH� SDUWLGRV� SRSXOLVWDV� VH� LGHQWLILFDP� FRPR� R� µSRYR� GH�
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YHUGDGH¶� H� FDUDFWHUL]DP� RV� VHXV� RSRQentes tanto como elites corruptas, como 

perigosos outsiders´ 

Assim, a partir de diversas análises políticas, acredito que o ressentimento 

deve ser entendido contemporaneamente em sua dupla assunção: não só como 

reação imaginária a um ato que é percebido como injurioso sem o ser de fato, mas 

também como reação causada por uma sociedade que, de maneira sistemática, 

negou o acesso a bens considerados de valor a uma determinada parcela da 

população. Dessa maneira, os apoiadores de Donald Trump e Jair Bolsonaro podem 

ser os homens brancos heterossexuais que se incomodam com a presença 

crescente de casais homossexuais nas ruas e de pessoas negras nas 

universidades, como aponta Brown, mas também podem ser pessoas de classes 

sociais mais baixas cujas condições materiais de vida foram melhoradas apenas 

sutilmente nos governos de Barack Obama e Lula, por exemplo40. Afinal, a 

exploração capitalista não deixou de existir nesses governos, mesmo sendo eles de 

esquerda. 

Em ambos os casos de ressentimento, no entanto, vê-se uma relação 

problemática com a sociedade, no sentido de que, entre os ressentidos, observa-se 

a visão de que devemos nos aproximar de quem é parecido e se afastar de quem é 

diferente de si mesmo. No primeiro caso de ressentimento (ilegítimo), o outro surge 

como uma ameaça a si mesmo, aos próprios privilégios, a uma imagem de si mesmo 

crescentemente solapada. No segundo (legítimo), produz-se um outro que possa dar 

um sentido de unidade e de coerência a uma identidade esfacelada, quase invisível, 

que é a identidade das classes trabalhadoras. Em ambas as formas de 

ressentimento, o que parece ocorrer é uma tentativa de reforçar identidades 

violentadas. 

Além disso, do ponto de vista sintomatológico, acredito que ambas as formas 

de ressentimento se assemelham. O ressentimento, segundo a psicanalista Maria 

Rita Kehl, é uma constelação afetiva composta por sentimentos como mágoa, raiva, 

 
40 Em Da esperança ao ódio: pobreza e política do lulismo ao bolsonarismo, a antropóloga e cientista 
política Rosana Pinheiro-Machado desenvolve uma análise bastante elucidativa sobre como as 
pessoas mais pobres no Brasil passaram a apoiar Jair Bolsonaro, apesar de suas declarações 
racistas, classistas e xenófobas. Um dos motivos é que a opressão e a violência cotidianas 
experienciadas por esses sujeitos não deixaram de existir durante os governos de esquerda no Brasil. 
A retórica bolsonarista do armamentismo e do ³EDQGLGR� ERP�p�EDQGLGR� SUHVR´� p�EDVWDQWH� DWUDHQWH�
entre as pessoas mais pobres no Brasil, que trabalham intensamente para conquistarem bens 
mínimos, mas que frequentemente são roubados por vizinhos que não internalizaram a lógica do 
esforço e da resiliência, tão cara a Bolsonaro, por exemplo. Cf. Pinheiro-Machado (2018).  
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inveja e desejo de vingança. Para Kehl, o ressentimento pode ser interpretado como 

uma mágoa que não se supera; a mágoa se manifesta uma vez e ela é superada 

quando uma pessoa perdoa a outra pela injúria cometida, quando ela se vinga ou 

simplesmente se esquece da agressão que sofreu. Ou seja, a mágoa tem o seu 

tempo, que é o tempo de cura, seja pela via do perdão ou pelo caminho da 

vingança. Já o ressentimento se trata de uma mágoa de que não se esquece, 

SRUTXH� HOD� QmR� SRGH� VHU� VXSHUDGD�� ³5HVVHQWLU´� VLJQLILFD� VHQWLU� QRYDPHQWH� RX�

profundamente, mas também significa atribuir ao outro a responsabilidade pelos 

próprios sofrimentos. O ressentimento, como nos mostra Maria Rita Kehl (2004), tem 

uma função primordial, que é preservar o narcisismo ao atribuir a culpa das dores, 

frustrações e ausências a um outro sujeito, e não a si mesmo. O ressentimento pode 

ser interpretado em chave narcísica, então, porque a operação desta constelação 

afetiva revelaria uma versão do Édipo infantil que permanece na vida adulta, porque 

o sujeito passa a deslocar para outros indivíduos o papel de pais que devem atender 

os desejos do seu objeto perfeito (o bebê), que é, no fundo, o sujeito ressentido. 

Na esteira de Nietzsche, Scheler e Brown, Kehl também parece pensar o 

ressentimento como um modo em si mesmo problemático de lidar com as próprias 

dores e frustrações, porque o sujeito atribui a um outro a responsabilidade por mal-

HVWDUHV�FXMD�FDXVD�VHULD��SDUD�HOD�� LQGLYLGXDO��&RPR�HVFUHYH�.HKO��������S�������³Mi�

se observou a prevalência do ressentimento nas sociedades cujos membros se 

colocam, antes de mais nada, como demandantes de reconhecimento por parte do 

2XWUR´��1HVVHV�FDVRV��SDUD�.HKO��R�VXMHLWR�UHVVHQWLGR�GHYHULD�YROWDU-se a si mesmo 

para compreender a origem de tamanho mal-estar, e não a atribuir a um outro. É 

preciso analisar esta proposição de maneiras diferentes, a depender do 

ressentimento em questão.  

No caso do ressentimento ilegítimo, como o dos supremacistas brancos norte-

americanos, o sofrimento que eles experienciam se revelam não como meramente 

individual, mas, sim, como coletivamente experimentado e socialmente causado. 

Existem diversas explicações sociais para a ascensão de um forte ressentimento 

entre os homens brancos norte-americanos, como a perda de status vinculada a 

raça e gênero e a erosão dos sistemas de bem-estar social em sociedades 

fortemente neoliberais, para citar alguns exemplos. A crítica interessada em 

transformar essa condição não deveria, portanto, simplesmente atribuir a este sujeito 

ressentido a responsabilidade pelo próprio ressentimento. Esta seria a saída mais 
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fácil. A saída mais difícil, mas politicamente mais produtiva, seria justamente a de 

construir sentidos sobre as feridas abertas destes homens a fim de que as causas 

desse ressentimento se revelem de modos mais concretos. Apenas através de uma 

elucidação sobre as causas de sofrimentos é que poderemos, de fato, encontrar 

maneiras de superá-los. É preciso deixar claro que eu não defendo aqui que 

tenhamos compaixão por estes sujeitos, mas, sim, que se realize um diagnóstico 

crítico-social do ressentimento, a fim de que possamos identificar as causas sociais 

que o tornaram possível. De todo modo, o que é claro é que este ressentimento é 

ilegítimo porque é inaceitável moralmente e, por isso, deve ser transformado ± não 

em nível individual, mas também social. 

No caso do ressentimento legítimo, fica ainda mais evidente que a prescrição 

da psicanalista Kehl não faz sentido. É fato que este ressentimento não tem como 

ser solucionado individualmente. Além disso, atribuir a este sujeito oprimido e 

ressentido a responsabilidade pelo próprio ressentimento tem algo de perverso. 

Dizer que esta forma de ressentimento é ilegítima ou que o sujeito ressentido é 

apenas um espírito inferior que deve reconhecer o próprio fracasso é um percurso 

argumentativo que só faz reforçar o problema de que estes sujeitos são vítimas. 

Este tipo de ressentimento revela muitas coisas e muito mais do que parece. No 

caso da mãe de Didier Eribon, por exemplo, este ressentimento revela que as 

classes exploradas foram privadas, de modo sistemático, de educação formal; e isto 

para que se incorporassem até o fim de suas vidas à massa de trabalhadores a 

serem explorados. Este tipo de ressentimento fala menos do ressentido do que (isto 

sim!) da planejada inacessibilidade de determinados bens. O único problema desta 

forma de ressentimento é que ele parece ver inimigos onde eles não estão de fato. 

Os inimigos podem ser o próprio filho ou o imigrante que agora é vizinho, mas 

poucas vezes o inimigo é o capitalismo, que está lá, pervasivo, a atravessar 

governos dos mais variados espectros políticos. Como vimos, há aqui uma 

personalização de um problema que é social. Este tipo de ressentimento me parece 

legítimo, porém ele precisa identificar os seus inimigos corretamente para que possa 

ser libertador. 

Do ponto de vista sintomatológico, no entanto, o ressentimento que as 

classes trabalhadoras na França sentem com relação aos imigrantes41 que acabam 

 
41 Este afeto não se restringe às classes trabalhadoras, no entanto. A estratégia adotada pelo ex-Vice 
Primeiro Ministro da Itália Matteo Salvini com relação aos imigrantes, especialmente os clandestinos 
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vivendo nos mesmos conjuntos habitacionais que os seus se assemelha ao 

ressentimento de um homem branco heterossexual que descobre que o seu chefe é 

homossexual. Trata-se de um sofrimento repetitivo, emocionalmente saturado e 

dirigido a um outro ao qual é atribuída a responsabilidade por este mal-estar. Como 

os sujeitos ressentidos passam a compreender a existência de uma ampla variedade 

de sujeitos como ameaças concretas contra si mesmos, é inevitável que eles 

experienciem o ressentimento constantemente, uma vez que vivem em uma 

sociedade plural. Em uma sociedade na qual não é SRVVtYHO� LGHQWLILFDU� ³YDORUHV�

VXSUHPRV´�� FDSD]HV� GH� VHUHP� DSOLFDGRV� D� WRGRV� �SDUD� XVDUPRV� WHUPRV�

nietzscheanos), a experiência da diferença se torna uma constante desta vida social. 

Isto significa que há um sofrimento constante entre aqueles seres que vivem sob a 

fantasia de que a diferença é uma ameaça contra si mesmo. No entanto, não se 

trata aqui de uma reação eventual a atos de injúrias cometidos por outros sujeitos, 

mas de um comportamento reativo constante, pois a injúria não pode ser extirpada, 

já que não é possível, a priori, destruir a existência dos sujeitos que carregam a 

suposta injúria em seus próprios corpos (a não ser através de genocídios). Neste 

sentido, os persistentes sintomas do ressentimento revelam-no como uma forma 

específica de sofrer. 

Afinal, como dizer que não sofrem os operários franceses que proferem 

discursos racistas e xenófobos contra os imigrantes que moram em seus conjuntos 

habitacionais? De volta ao exemplo da mãe de Didier Eribon, ela, que sempre fez 

parte da classe dos excluídos na França, residente em edifícios financiados pelo 

governo francês, passa a ter de conviver com imigrantes nesses mesmos espaços. 

Como narra Eribon, a presença de imigrantes no edifício de sua mãe é o gatilho que 

a leva a endossar uma mudança política (e epistemológica) mais ampla, na qual a 

GLFRWRPLD� ³H[SORUDGRUHV´� H� ³H[SORUDGRV´��PXLWR� SUHVHQWH� QR� GLVFXUVR socialista até 

então, passa a ser substituída pela separação ³HOHV� HVWUDQJHLURV´ e ³QyV��

)UDQFHVHV´�� 4XDQGR� ligava para a sua mãe, Eribon escutava toda uma sorte de 

lamúrias: os filhos dos recém-chegados defecavam nas escadas e, quando 
 

que tentavam chegar aos portos italianos pelo Mar Mediterrâneo, colocou a questão dos imigrantes 
no topo da agenda política italiana e europeia, como enfatizam Lazar e Diamanti (2019). Se o 
ressentimento talvez possa ser experienciado de modo mais claro entre os trabalhadores, o ódio e a 
xenofobia são notáveis nos discursos de novos representantes políticos populistas, como vemos em 
países da Europa Central, como Hungria, Polônia e República Tcheca, mas também na Itália e na 
Bélgica, onde os partidos populistas acessaram o poder. Ao priorizar a cultura e os interesses da 
nação, estes populistas prometem dar vozes às classes trabalhadoras, que se sentem negligenciadas 
e até desprezadas por uma elite distante e frequentemente corrupta. 
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adolescentes, espalhavam um clima de insegurança e medo através de pequenos 

atos de delinquência. Eles degradavam os imóveis, as caves individuais no subsolo, 

a caixa de correios, quebravam os retrovisores e arranhavam a pintura dos carros. 
As suas descrições se relacionavam com a realidade ou a fantasia? 
Ambas de uma vez, sem dúvidas. Como eu não morava mais com 
eles e nunca vinha visitá-los, não estou em posição de julgar. 
Quando eu lhe dizia, ao telefone ± ela não conseguia falar de outra 
coisa ±��TXH�HOD�H[DJHUDYD��HOD�PH�UHVSRQGLD�µYr-se que não é onde 
YRFr� PRUD�� 9RFr� QmR� Yr� LVVR� QRV� EDLUURV� RQGH� PRUD¶�� 2� TXH� HX�
poderia responder? (ERIBON, 2009, p. 187). 

 

Não é por acaso que circule, entre os apoiadores da extrema-direita, um 

sentimento de rejeição com relação aos imigrantes. Estamos falando aqui de 

sujeitos com identidades esfaceladas e, como interpretaram Voirol e Gimenez (2017, 

S�� ����� ³D� KRPRJHQHL]DomR� GRV� µRXWURV¶� HVWi� DFRPSDQKDGD� GH� XP� UHWRUQR� D� XPD�

KRPRJHQHL]DomR� µSRVLWLYD¶�GR�JUXSR�GH�UHIHUrQFLD´��(P�RXWUDV�SDODYUDV��DR�PHVPR�

WHPSR�HP�TXH�³RV�RXWURV´�VmR�YLVWRV�VRE�XP�UyWXOR�~QLFR��TXH�p�R�GH�³LPLJUDQWHV´��R�

grupo de refeUrQFLD� WDPEpP� p� KRPRJHQHL]DGR� VRE� R� QRPLQDWLYR� ³QyV´�� 2� TXH�

DFRQWHFH� p� TXH� DV� WHQV}HV� H� GHVLJXDOGDGHV� H[LVWHQWHV� QHVWH� ³QyV´�� TXH� VmR�

principalmente de classe em países como a França, são mascaradas em benefício 

de uma construção mitificada do referente ± seja ela o Povo, a Nação, a raça, a 

cultura, etc. Assim, ao homogeneizar o outro, também se faz uma bricolagem 

malfeita de uma identidade esfacelada, que é a da classe trabalhadora na França42. 

Este tipo de recurso que desloca para o outro a responsabilidade pelo próprio 

sofrimento tem o efeito simples de, como apontaram Voirol e Gimenez (2017), 

alimentar um mal-estar social sem, no entanto, oferecer uma possibilidade de 

discutir ou questionar as causas reais dele. Ou, como questionou Jaeggi (2020, p. 

���� ³R� TXH� DFRQWHFHX�TXH�R� VRIULPHQWR� VRFLDO�� D� LQGLJQDomR�� D� FULVH� DWXDO� >«@� QmR�

levaram a movimentos emancipatórios, mas, em vez disso, a tendências 

UHDFLRQiULDV�� DXWRULWiULDV� H� DWp� SURWRIDVFLVWDV"´�� (VWD� p� XPD� SHUJXQWD� GLItFLO� GH�

responder. 

No entanto, o que é interessante perceber no relato de Eribon é que este 

ressentimento ± este tipo de incômodo profundo contra um outro que é considerado 

responsável pela própria identidade esfacelada, sem que ele, de fato, o seja ± se 

revela como uma forma de sofrer. Isto porque não é possível expulsar este outro do 
 

42 Caterina Froio (2017) desenvolveu um estudo bastante interessante sobre como a extrema-direita 
IUDQFHVD�FRQVWUyL��QD�LQWHUQHW��HVWH�GLVFXUVR�VREUH�R�³RXWUR´� 
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edifício, porque a convivência é obrigatória e porque o problema da vizinhança se 

transforma em um modo de viver. Como dizer que este sujeito não sofre? Do mesmo 

modo, como afirmar que não sofre o supremacista branco que simplesmente não 

consegue apagar a diferença em um dos países mais globalizados e multiculturais 

do mundo, os Estados Unidos? Como um espírito enviado pelo passado, ele quer 

voltar no tempo, desligar os computadores, fechar os aeroportos, localizar a 

economia e fechar as fronteiras, a fim de ver os seus privilégios mantidos ± e como 

se isso fosse possível. Ele sofre porque acredita em um projeto de sociedade 

impossível e inimaginável, pelo menos se estivermos falando da nossa sociedade 

atual. De todo modo, o que ocorre entre os sujeitos que apoiam a extrema direita é 

uma forma de crise suscitada por promessas não-cumpridas. A prosperidade e a 

segurança econômica são postas em questão pela crise econômica, que se 

transforma em crise política na forma de uma desconfiança do regime democrático, 

e em crise cultural, no ataque a populações culturalmente diferentes. É justamente a 

partir desta desilusão que as classes populares passam a apoiar a direita populista. 

Como escrevem Algan et al. (2019, p. 33): 
A sociedade pós-industrial prometia a emancipação das antigas 
hierarquias, mas ela sobretudo aprofundou a solidão social e o 
sentimento de insegurança. Longe de preparar uma sociedade de 
autonomia e de liberdade, ela reforçou a necessidade de proteção. 

O ressentimento consiste, porém, em uma forma de sofrer que pode ou não 

nos provocar a compaixão. No caso do ressentimento ilegítimo, não. No do 

ressentimento legítimo, sim. O problema de ambas as formas de ressentimento é 

que elas comumente não veem os inimigos no lugar correto. Afinal, como 

caracterizou Scheler (2007), o ressentimento é uma espécie de Kausaltäushung ± 

uma ilusão ou obscurecimento a respeito dos mecanismos causais responsáveis 

pelo próprio sofrimento, falta de reconhecimento ou senso de deslocamento. A 

natureza irreal do ressentimento não é acidental, portanto, mas um aspecto 

sistemático dele. Assim, ambas as formas de ressentimento são sintomas de um 

problema que não consegue ser visto apropriadamente. Ou seja, eles distorcem as 

suas causas, pois elas deixam de ser vistas como sociais e passam a ser vistas 

como individuais. É esta distorção, aliás, que alimenta o mal-estar. No momento 

atual, talvez o trabalho teórico seja justamente o de apontá-las e distingui-las. 

Quanto ao ressentimento, certamente ele não é só de um tipo. Ele é muito mais 
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variado, ambíguo e inclusive muito mais justificável (o que é diferente de aceitável) 

do que gostaríamos. 

 

3.1.4 Ressentimento como sofrimento sistêmico 
 

Para finalizar, eu também gostaria de apontar para o fato de que o 

ressentimento se trata de um sofrimento sistêmico porque ele não é acidental em 

uma sociedade neoliberal. Ele não é um mero sofrimento social que se manifesta de 

maneira aleatória em uma sociedade, mas faz parte dela, a integra e não pode ser 

solucionado se esta mesma sociedade não se transformar previamente. Como 

aponta Pinzani (2019a, 2019b), o sofrimento sistêmico é aquele cujas causas estão 

assentadas no próprio modo como funciona uma sociedade específica e suas 

relações de poder. Isto quer dizer que ele não ocorre acidentalmente e não pode ser 

VROXFLRQDGR�IDFLOPHQWH�DWUDYpV�GH�XPD�HVSpFLH�GH�³DQWtGRWR´��SURGX]LGR�SHOD�PHVPD�

sociedade em que este sofrimento se manifesta. Ao contrário, ele ocorre 

sistematicamente, devido ao modo como a sociedade funciona de maneira normal. 
Como argumentarei de maneira mais explícita no terceiro capítulo desta tese, 

o ressentimento resulta de uma concepção, sustentada por diversos discursos e 

práticas sociais, de que o social está fora do sujeito. Isto significa que a causa do 

ressentimento parece estar ligada, portanto, a um bloqueio experienciado pelo 

sujeito com relação aos seus laços sociais, fundamentais para a sua realização 

individual. Trata-se de uma questão complexa, a ser desenvolvida posteriormente. 

Contudo, de maneira breve, podemos afirmar que o ressentimento tem ligação 

profunda com sociedades altamente individualistas. Nestas sociedades, crises 

estruturais são interpretadas pelos sujeitos como crises individuais (e narcísicas, 

como apontou Kehl). Para resolver esta crise, os sujeitos recorrem a um 

fortalecimento da própria identidade através da criação da diferença e da 

aproximação de pessoas semelhantes. O ressentimento (sintoma) surge para 

³UHVROYHU´�SUREOHPDV� �D�H[FOXVmR��D�H[SORUDomR��D�RSUessão) que seriam resolvidos 

se os sujeitos vissem que os seus sofrimentos não são individuais, mas estruturais. 

O sintoma que surgiria, então, não seria o ressentimento, mas afetos politicamente 

mais disruptivos, como a revolta, a raiva e o sentimento de injustiça, por exemplo. 

Nestes casos, a culpa não seria do vizinho, por exemplo, mas de instituições, 

sistemas e estruturas opressivas. Este obscurecimento das causas do sofrimento 
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WDPEpP� VH� UHYHOD� QDTXLOR� TXH�+RFKVFKLOG� ������� FKDPD� GH� ³R� JUDQGH� SDUDGR[R´, 

que tem, como exemplo nos Estados Unidos, o apoio ao Tea Party por pessoas 

diretamente afetadas pelas atividades econômicas de empresas de extração de gás 

na Louisiana ± estas, por sua vez, apoiadas pelo Tea Party. 
Muitos defensores do Tea Party trabalham ou conduzem pequenos 
negócios. No entanto, os políticos que eles apoiam sustentam leis 
que consolidam o monopólio de poder das mesmas grandes 
companhias que estão prestes a engolir as menores (HOCHSCHILD, 
2016, p. 10). 

 

Paradoxalmente, na Louisiana, o estado com um dos piores níveis de 

desenvolvimento humano dos Estados Unidos, a ajuda federal é extremamente mal-

recebida, enquanto o livre-mercado ± exatamente o seu algoz ± é exaltado. É 

preciso ressaltar, contudo, que este obscurecimento das causas verdadeiras do 

declínio não é um mecanismo que se dá meramente na esfera individual. Esta 

distorção também é fortalecida socialmente através de meios de comunicação 

corrompidos, como a Fox News, que explora uma sensação concreta e parcialmente 

legítima de perda e de declínio a partir da veiculação de conteúdos falsos. Em outras 

palavras, o ressentimento é sustentado socialmente de diversas maneiras e há um 

interesse econômico em mantê-lo, pois, ao se criar divisões, todos são mantidos sob 

domínio (tal afirmação pode parecer uma espécie de conspiracionismo, mas é fato 

que a maior parte da população, independentemente de seu posicionamento 

político, está sob o julgo de um sistema econômico explorador). 

Desse modo, para levarmos a reflexão para uma esfera mais filosófica, 

podemos pensar com Nietzsche que a vida se apresenta como carente de sentido e 

de consistência para os seres ressentidos justamente porque eles negam a 

complexidade social de suas existências. O social surge como obstáculo para a 

realização individual dos seres ressentidos, e não como condição de possibilidade 

desta realização. Por isso, a questão de fundo não é que, para contornar a falta de 

sentido de suas vidas, os sujeitos ressentidos passam a cultuar apenas a si 

mesmos, mas, sim, que é justamente porque os sujeitos ressentidos só se voltam 

para si mesmos, de maneira individualista, que as suas vidas surgem como carentes 

de sentido. Desse modo, é justamente porque eles mesmos começam a se ver 

individualmente como cheios de significado que o social, as coisas, os animais, o 

meio ambiente e as pessoas surgem, para eles, como vazias de valor. Como nada 

tem significado a não ser eles mesmos, tudo pode ser destruído. Isto significa que o 
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ressentimento tem uma ligação profunda com a modernidade, que produziu 

sociedades fortemente individualistas cujo ideal central é o de que a realização 

individual prescinde do social. 

O problema do ressentimento, então, é que ele se assenta na falácia de que 

somos independentes uns dos outros e unificados em nós mesmos, quando, na 

verdade, a constituição humana revela a dependência que temos uns dos outros, a 

divisão interna e o conflito. Na modernidade, em vez de compreenderem os seus 

sucessos e fracassos como resultados de uma relação complexa e não-livre de 

conflitos entre indivíduo e sociedade, os sujeitos veem a sociedade e a si mesmos 

como instâncias atomizadas. É assim que ora as suas vidas parecem resultar 

simplesmente das ações e decisões tomadas individualmente, como observamos 

nos discursos meritocráticos de autorresponsabilização, ora as suas existências se 

manifestam como simplesmente à mercê da vontade alheia, como vemos nos 

discursos ressentidos que compreendem as próprias frustrações como resultados da 

ação de outros sujeitos. Em outras palavras, as noções atomizadas de indivíduo e 

de sociedade criam uma concepção de si mesmo que é ora fortemente autônoma, 

ora relevantemente heterônoma, como se indivíduo e sociedade fossem esferas 

impenetráveis. Como veremos no último capítulo deste trabalho, vida psíquica e 

sociedade se interrelacionam de maneiras muito mais profundas do que 

normalmente se pensa, inclusive filosoficamente. 

Desse modo, o ressentimento surge como sintoma de um bloqueio das 

vivências no campo da alteridade. Para os ressentidos, apenas uma parte da 

sociedade (mais especificamente, um grupo específico da sociedade) deve assumir 

a responsabilidade por seus sofrimentos. Para aqueles que assumem o dircurso de 

autorresponsabilização, por outro lado, são eles mesmos os responsáveis por suas 

misérias. No primeiro caso, a opressão social é percebida de modo distorcido. O 

culpado não é a sociedade de maneira global, seu discurso que não encontra 

realidade prática ou o seu veredito da exclusão e da inclusão, mas o vizinho que 

cozinha com curry43 ou o casal gay que mora no andar de baixo. Como a sociedade 

 
43 Em 2017, no Reino Unido, Fergus Wilson, um proprietário de mais de 1 mil apartamentos no sul da 
Inglaterra, foi processado pela Comissão de Igualdade e Direitos Humanos (EHRC) por recusar 
DOXJDU�VXDV�FDVDV�D�SHVVRDV�³GH�FRU´��PDLV�SUHFLVDPHQWH�D�LQGLDQRV�H�SDTXLVWDQHVHV��2�DUJXPHQWR�
de Wilson foi o de que ele deixava de alugar para essas pessRDV�QmR�SRU�FDXVD�GD�³HWQLD´�GHODV��PDV�
porque elas deixavam os apartamentos com um cheiro impregnado de curry. O cheiro afetava o valor 
da propriedade após a saída do inquilino ± desse modo, as suas razões seriam econômicas, e não 
raciais. Wilson disse que teve que gastar 12 mil libras para remover o cheiro de curry de uma 
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tem sido interpretada, a cada dia mais, como um conjunto de indivíduos, até quando 

se quer responsabilizar a sociedade por algum mal-estar, quem é responsabilizado 

é, não surpreendentemente, um grupo específico de indivíduos. Também porque 

talvez pareça mais consolador encontrar um bode expiatório com nome e forma do 

que culpar a sociedade de maneira geral, o modo como funciona, como distribui 

riquezas e como massacra os corpos de alguns sujeitos para continuar a funcionar. 

Como veremos no decorrer deste trabalho, o ressentimento se manifesta, 

então, como exemplo paradigmático de uma sociedade cujos ideais não são 

experienciados praticamente, porque são irrealizáveis. O conteúdo normativo do que 

é ser livre nas nossas sociedades ocidentais capitalistas, por exemplo, não é 

experienciado praticamente porque, na tentativa de viverem de acordo com esse 

ideal, os sujeitos se deparam com uma impossibilidade prática, já que não é possível 

ser livre sozinho. O problema do ressentimento é que, quando o sujeito se depara 

com a impossibilidade de ser livre ou realizado do modo como a sociedade exige, 

ele passa a responsabilizar pessoas que não são, de fato, responsáveis pela 

dificuldade que enfrentam para se realizarem como sujeitos. Assim, em vez de 

atribuírem ao espelho a responsabilidade pelo reflexo de suas imagens, eles 

atribuem às suas próprias imagens refletidas no espelho a causa de se verem nele 

representados. Em outras palavras, os seres ressentidos simplesmente veem as 

causas de seus sofrimentos no lugar errado. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
propriedade que foi alugada por um indiano. Cf.: https://www.bbc.com/news/uk-england-kent-
41915889. 
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3.2 DESCONFIANÇA 

 
µ<RX�GRQ¶W�QHHG�WR�KLW�LW�RII�ZLWK�KHU��<RX�KDYH�RQO\�WR�KHOS�KHU��%XW�GRQ¶W�H[SHFW�WR�EH�SDLG��
You will have WR� GR� LW� RXW� RI� WKH� JRRGQHVV� RI� \RXU� KHDUW�¶� µ,¶P� GXELRXV�� /XF\�� ,W� VRXQGV�
suspiciously like community service. It sounds like someone trying to make reparation for 
SDVW�PLVGHHGV�¶ (Coetzee, 1999) 
 

Embora haja uma vasta literatura acadêmica dedicada à reflexão sobre o 

papel da confiança no amadurecimento das instituições políticas, no crescimento 

econômico e na melhoria da saúde das pessoas em uma sociedade, não se pode 

dizer o mesmo com relação ao seu par conceitual negativo: a desconfiança. Isto não 

nos impede, contudo, de refletir sobre o negativo da confiança a partir dos já 

existentes estudos sobre o tema em seu aspecto positivo, como aqueles que versam 

sobre como a confiança é fundamental para a manutenção de estruturas sociais, 

exercendo a função de uP� ³FLPHQWR� VRFLDO´�� SDUD� R� IXQFLRQDPHQWR� VDXGiYHO� GR�

psiquismo dos indivíduos ou para a criação de um valioso capital social. Além dos 

estudos desenvolvidos no campo das ciências sociais, também é possível encontrar 

trabalhos filosóficos sobre a confiança; nestes casos, as linhas de pesquisa 

dedicadas ao tema vão da epistemologia à ética, passando pela filosofia da mente e 

pela moral. 

No entanto, são raros os estudos filosóficos e sociológicos dedicados 

diretamente a uma reflexão mais profunda sobre a desconfiança per se: não 

simplesmente como sinônimo de uma falta de confiança, que implicaria em 

diferentes formas de fragmentação social, mas como um modo específico de sofrer e 

como afeto independente, socialmente produzido e produtivo. Este subcapítulo se 

refere à desconfiança nestes dois últimos aspectos e, para isso, considero que ela 

possui a mesma autossuficiência conceitual que o seu par positivo. Como eu já 

argumentei anteriormente, eu parto da experiência negativa do sofrimento porque é 

pela análise da reação individual a relações sociais que, como defende Renault 

������� S������� ³p� SRVVtYHO� DSUHQGHU� DOJR� JHUDO� VREUH� QRVVDV� VRFLHGDGHV�� VREUH� D�

QDWXUH]D� H� R� YDORU� GHOD´�� 2X�� FRPR� Mi� DSRQWRX� 7KHRGRU� $GRUQR� �������� WRGR�

sofrimento pode ser entendido como um comentário crítico sobre o que está errado 

com o nosso mundo. 
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Desse modo, neste subcapítulo, após apresentar um breve panorama sobre 

as reflexões filosóficas dedicadas à confiança (1), eu interpreto a desconfiança como 

modo de sofrer duplamente (2) e como forma normatizada, e normalizada, de sentir 

no Brasil (3). Por último, mostrarei como a desconfiança também pode ser 

interpretada como um sofrimento sistêmico resultante de problemas anteriores, de 

fundo conceitual, como um ideal de sujeito marcado por um forte individualismo e 

por uma carência de socialidade. Wilkinson (2005, 2017) e Kleinman (2017) nos 

levam a pensar sobre os significados do sofrimento e as maneiras pelas quais o ser 

humano, a fim de dar sentido à brutalidade dele, inventam modos únicos para 

tentar superá-ORV��&RPR�GHIHQGH�:LONLQVRQ��������S�������³HP�WHUPRV�µREMHWLYRV¶�GH�

medida, nós estamos vivendo o período da história mais mortífero e socialmente 

GLYLGLGR�TXH�WHPRV�UHJLVWUR´��e�FODUR�TXH��HP�SDtVHV�RQGH�D�WRUWXUD�H�D�H[HFXomR�VmR�

práticas cotidianas ou onde a pobreza, a fome e a doença são mais regras do que 

exceção, a desconfiança se prolifera apenas como consequência de um quadro 

maior de sofrimentos. Nessas situações extremas, mas não por isso menos 

corriqueiras, é possível desconfiar inclusive da humanidade. Como defenderei, a 

desconfiança pode ser interpretada como um sofrimento de segundo nível ou como 

double suffering, para usar os termos de Liz Frost e Paul Hoggett (2008), por resultar 

de um sofrimento anterior. Parto aqui da intuição de Frost e Hoggett de que 

sofrimento pode gerar mais sofrimento e esse, a meu ver, é o caso específico da 

desconfiança. Ela não apenas é um sofrimento que resulta de um sofrimento 

anterior, como ela também provoca novas formas de sofrimento. Na desconfiança, 

existe uma imbricação com formas passadas e futuras de sofrer. 

Através das reflexões de Christian Dunker (2015) sobre as formas de vida 

condominiais, argumento, na segunda seção deste subcapítulo, que a desconfiança 

se prolifera no Brasil como afeto normatizado e normalizado a partir de um 

sofrimento anterior específico: a situação deteriorada do público em sociedades 

altamente desiguais. Acredito que não é possível abordar o binômio 

confiança/desconfiança em seus aspectos políticos sem levar em consideração 

recortes de gênero, idade, classe social, etnia ou nacionalidade, pois, como 

argumentam Ward e Meyer (2009, p. 351): 
Fatores sociais também estão incluídos como uma parte de nossa 
rede de relacionamentos interativos. (...) A confiança de um indivíduo 
se origina tanto em relacionamentos interpessoais e institucionais, 
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como também brota da experiência pessoal e de uma variedade de 
fatores sociais. 

 

No caso do Brasil, esta forma específica de sofrer possui uma outra 

característica bastante peculiar: aqui a desconfiança também parece resultar de uma 

QDUUDWLYD�IRUWHPHQWH�UHSHWLGD�GH�TXH�³FDGD�XP�HVWi�SRU�VL��HQTXDQWR�'HXV�HVWi�SRU�

WRGRV´� QR� %UDVLO�� 6H� Mi� H[LVWH� XPD tendência para que a desconfiança seja uma 

forma de sofrer corrente neste país devido aos altos níveis de desigualdade social, é 

possível dizer que, com a impressão de que o golpe e a enganação brotam por 

todos os poros no Brasil, como argumentam Sérgio Buarque de Hollanda (2012) e 

Roberto DaMatta (1997), a desconfiança se transforma aqui em afeto também 

socialmente normatizado. Na prática, o que acontece é que esta percepção 

pervasiva de que um golpe poderá ser recebido a qualquer momento leva o sujeito a 

se antecipar ± sendo ele, então, a própria pessoa a dar o golpe. Portanto, 

precisamos desconfiar uns dos outros para não sermos destruídos. Mais 

radicalmente, precisamos enganar o outro antes de sermos enganados por ele ± o 

que faz com que, no Brasil, a enganação esteja por todos os lados, inclusive 

materialmente, e não só como percepção difusa. 

Nesse sentido, a desconfiança também pode ser vista como socialmente 

produtiva, e não só como socialmente produzida, no sentido de que, quando se 

naturaliza a desconfiança, o que ocorre é a produção específica de algumas 

incapacidades: por exemplo, a de confiar em instituições políticas e a de acreditar 

em critérios democráticos mínimos, como o de que as instituições devem passar por 

aperfeiçoamentos, funcionar segundo o consentimento do povo e se sustentar 

enquanto possuírem credibilidade. A desconfiança possuiria, portanto, uma 

produtividade não democrática, no sentido de que, como pano de fundo afetivo, ela 

também serve como base sobre a qual se produzem formas não democráticas de 

experiências coletivas. Além disso, a própria desconfiança é capaz de produzir 

novas formas de sofrimento, interpretadas por Dunker (2015) como patologias do 

social. 

O problema de fundo da desconfiança é ainda mais complicado, como 

veremos na última parte deste subcapítulo. Seguindo as interpretações de Rahel 

Jaeggi (2018) e de Pinzani (2019a), alguns sofrimentos são sistêmicos justamente 

porque eles resultam de problemas conceituais anteriores, ligados a uma 
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interpretação errônea sobre a sociedade e sobre si mesmo. Este parece ser o caso 

não só do ressentimento, como já argumentei, mas também da desconfiança. Nesse 

sentido, a desconfiança, a meu ver, pode ser interpretada segundo três diferentes 

vieses que, no fundo, não se excluem entre si: como double suffering, como afeto 

normatizado e como sofrimento sistêmico. 

 

3.2.1 Os debates filosóficos sobre a confiança 
 

A desconfiança é pensada filosoficamente a partir do vasto debate sobre o 

seu conceito oposto, a confiança, presente em linhas de pesquisa bastante diversas 

entre si, indo da epistemologia à moral, passando pela filosofia da mente e pela 

ética. Apesar das diferenças de abordagens, algumas visões são relativamente 

FRQVHQVXDLV�VREUH�HVWH�³HVWDGR�SVLFROyJLFR´��p�DVVLP�TXH�D�FRQILDQoD�p�FRPXPHQWH�

interpretada). O principal consenso é o de que a confiança, em si, carrega um 

aspecto de vulnerabilidade. Isto porque, ao confiarmos em alguém, assumimos o 

risco de que esta pessoa poderá nos enganar. Este risco não é meramente material, 

no entanto, porque o que nós arriscamos quando confiamos em alguém muitas 

vezes não é dinheiro ou bens materiais, mas o próprio bem-estar psíquico. Um outro 

ponto consensual é o de que, apesar do risco que precisamos assumir no momento 

em que confiamos, este risco é necessário, porque, através da confiança, podemos 

estabelecer relacionamentos significativos com as pessoas com quem interagimos 

em sociedade. Aliás, se há algo em comum no vasto debate contemporâneo sobre a 

confiança, é a noção de que ela só pode ser pensada em chave interpessoal. Isto 

significa que é impossível refletir sobre a confiança de maneira relevante sem nos 

referirmos à relação de um sujeito com outro. Assim, até as reflexões sobre a 

confiança institucional ou sobre a autoconfiança só ganham complexidade teórica 

quando elas são desenvolvidas segundo um certo aspecto relacional. Embora estes 

tipos de falta de confiança pareçam restritos a um domínio específico (a instituição 

que não é confiável suficientemente ou o indivíduo que não confia em si mesmo), 

eles não são tão restritos assim, pois envolvem fortes questões relacionais. Por 

exemplo, a falta de autoconfiança, que, à primeira vista, parece puramente 

individual, resulta de uma série de relações sociais prévias. 
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Não entrarei aqui nas especificidades destes debates, mas apenas nas 

questões mais não-controversas deles a fim de que eu possa apresentar a ideia de 

confiança que mais me interessa. Há alguns pressupostos aceitos pela maior parte 

dos filósofos envolvidos nos debates sobre a confiança. Por exemplo, existe um 

certo consenso no que se refere às afirmações de que a confiança requer que nós 1) 

sejamos vulneráveis a outras pessoas, inclusive vulnerável à traição; 2) pensemos 

coisas boas sobre outras pessoas; e 3) sejamos otimistas de que elas serão 

competentes em certos aspectos. Isto significa que a pessoa que confia deveria 

aceitar algum nível de risco ou vulnerabilidade no momento em que decide confiar 

em outra pessoa, porque, caso não haja algum risco, não precisaria existir, então, 

confiança (o que haveria, logo, seria a certeza). A confiança é relevante, então, 

³DQWHV�TXH�XPD�SHVVRD�PRQLWRUH�DV�Do}HV�GH�RXWUDV´��'$6*837$��������S�������6H�

há monitoramento, não há confiança. Esta se estabelece quando não há 

possibilidade de monitoramento ou quando, mesmo diante desta possibilidade, as 

pessoas envolvidas resolvem não recorrer a ela, por ser desrespeitoso com um dos 

seres envolvidos na relação, por exemplo. Para que haja confiança, precisamos 

aceitar esta posição de vulnerabilidade, mas também considerar que a pessoa em 

quem confiamos é competente para realizar aquilo em que confiamos que ela fará. 

Em outras palavras, não é possível que confiemos em pessoas que julgamos 

LQFRPSHWHQWHV�QD�UHDOL]DomR�GD�WDUHID�TXH�GHVHMDPRV�TXH�HODV�IDoDP��³$�FRQILDQoD�

HQYROYH�VHU�RWLPLVWD��«��TXH�D�SHVVRD�HP�TXHP�FRQILDPRV�LUi�ID]HU�DOgo para nós 

�RX�SDUD�RXWUDV�SHVVRDV��WDOYH]�´��0F/HRG��������S����� 

Para alguns filósofos, a confiança pode ser coagida pela força de normas ou, 

mais amplamente, pela força de constrangimentos sociais. McLeod chama esta 

SHUVSHFWLYD� GH� ³YLVmR� GR� FRQWUDWR� VRFLDO´�� SRUTXH� D� FRQILDQoD� VH� HVWDEHOHFHULD� D�

partir de um consentimento implícito partilhado reciprocamente pelos sujeitos 

HQYROYLGRV� HP� XPD� UHODomR� GH� FRQILDQoD�� 7DPEpP� Ki� D� YLVmR� GRV� ³LQWHUHVVHV�

HQFDSVXODGRV´� �+$5',1�� ������� DOWHUQDWLYD� j� GR� ³FRQWUDWR� VRFLDO´�� TXH� GHIHQGH� D�

ideia de que a pessoa que realiza o ato a que foi confiada o faz porque está 

interessada em manter uma relação com quem nela confiou. Segundo esta 

perspectiva, a pessoa que deposita a própria confiança em outra como que 

³HQFDSVXOD´� RV� interesses da outra a favor dos próprios interesses. Karen Jones 

�DSXG� 0F/HRG�� ������ S���� FKDPD� DPEDV� DV� YLV}HV� GH� ³DYDOLDo}HV� GH� ULVFR´� GD�

confiança, porque, nelas, as pessoas confiam em outras sempre que percebem que 
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R�ULVFR�GD�FRQILDQoD�p�EDL[R��³7HRULDs de avaliações de risco em geral são populares 

entre teóricos da decisão racional e do contrato social, que presumem que as 

SHVVRDV�VmR�QDWXUDOPHQWH�DXWRLQWHUHVVDGDV´��0F/HRG��������S������8P�GLIHUHQWH�WLSR�

de visão é baseado na vontade: segundo esta perspectiva, as pessoas fazem aquilo 

para que foram confiadas simplesmente pela boa vontade que possuem. 

Há uma série de questões sobre todas estas visões, desenvolvidas em 

críticas e apontamentos que formam um amplo debate. No terreno da epistemologia, 

por exemplo, também há uma série de questionamentos que giram ao redor de uma 

SHUJXQWD� FHQWUDO�� ³HX� GHYR� RX� QmR� FRQILDU� HP� DOJXpP�� GDGRV� RV�PRGRV� FRPR� DV�

FRLVDV�DSDUHFHP�SDUD�PLP"´��,VWR�SRUTXH�D�FRQILDQoD�H�D�UHIOH[mR�UDFLRQDO�SDUHFHP�

estar em tensão uma com a outra, uma vez que a confiança envolve riscos e 

também nos torna resistentes às evidências que poderiam contrariar o nosso 

otimismo a respeito da pessoa em quem confiamos. A questão, então, é até que 

ponto devemos aplicar a visão da racionalidade para a confiança. Há quem a resolva 

FULDQGR� XPD� OLVWD� GH� ³MXVWLILFDGRUHV´� FRPXQV� SDUD� D� FRQILDQoD�� (P� FDGD�

epistemologia da confiança, vê-se uma abordagem diferente sobre a tensão que 

existe entre confiar em alguém e refletir racionalmente sobre as bases desta 

confiança. 

Para além das especificidades deste vasto debate, interesso-me pela 

confiança como forma de capital social, que nos oferece a possibilidade de 

praticarmos atividades cooperativas, de estabelecermos relacionamentos 

significativos com outras pessoas, mas também de termos autonomia, autorrespeito 

e autoconfiança. Isto porque os bens oferecidos pela confiança são não apenas 

sociais, mas também individuais. O cientista político Francis Fukuyama (1995) e os 

sociólogos Robert Putnam (2000) e James Coleman (1990) pensam a confiança 

como uma forma de capital social que permite as pessoas a trabalharem 

conjuntamente para fins comuns de grupos e organizações, a cooperarem em 

projetos coletivos, a se ajudarem mutuamente e a exercerem a solidariedade. Dessa 

maneira, nas sociedades com maior índice de confiança, há economias e redes 

sociais mais fortes do que naquelas com nível mais baixo de confiança. Como 

capital social, a confiança revela-se como um poderoso fluido social, capaz de 

facilitar as relações, as trocas e os fluxos. A confiança torna a cooperação menos 

complicada, porque ela nos tira a tarefa de checar se as outras pessoas estão 
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fazendo aquilo que se comprometeram a fazer, e também torna a vida em sociedade 

mais agradável de ser vivida44. 

A definição de confiança proposta por James Coleman, um dos fundadores da 

OLWHUDWXUD�VREUH�R�FDSLWDO�VRFLDO��p�D�VHJXLQWH��³8P�LQGLYtGXR�p�FRQILDQWH�VH�HOH�FRORFD�

recursos à disposição de uma outra parte, na ausência de um contrato formal, 

esperando retirar os benefícioV�GHVWH�DWR´��&2/(0$1��������S�������(VWD�GHILQLomR�p�

interessante porque ela nos ajuda a pensar a desconfiança como o contrário disto: 

como uma incapacidade individual e coletiva de colocar recursos à disposição de 

outros sem receber os benefícios deste ato imediatamente. Indo mais além, esta 

GHILQLomR�p�LQWHUHVVDQWH�SRUTXH�HOD�FRQFHEH�D�FRQILDQoD�QmR�FRPR�XP�PHUR�³HVWDGR�

SVLFROyJLFR´��PDV� FRPR� XP�EHP� VRFLDO�� $R� FRORFDU� UHFXUVRV� j� GLVSRVLomR� GH� XPD�

outra parte sem retirar os benefícios deste ato de maneira imediata, o sujeito se 

revela como detentor de um capital socialmente sustentado: o capital social. Já a 

incapacidade de colocar bens à disposição de outros sem ser premiado por isso de 

modo imediato revela uma certa pobreza coletiva. Falta, nestas sociedades, este 

³EDQFR� GH� FRQILDQoD´� LQYLVtYHO�� H[LVWHQWH� DSHQDV� GH�PDQHLUD� VXWLO�� QDV� HQWUHOLQKDV�

GDV�UHODo}HV�VRFLDLV��)DOWD�XP�³ODVWUR´�FDSD]�GH�UHJXODU�HVWDV�³PRHGDV´��SRUWDQWR� 

Além disso, o capital social refere-se não apenas ao círculo restrito das 

relações familiares e de amizades, mas também (e principalmente) ao amplo 

conjunto da sociedade. Como demonstra Algan (2019), o declínio da confiança na 

França se vê especialmente nas relações entre aqueles que não são próximos45 

afetivamente: ou seja, o elevado nível de desconfiança dirige-se à sociedade mais 

amplamente, e não ao restrito vinculo das relações íntimas. Estas mesmas 

pesquisas que revelam o descrédito pelos franceses de sua sociedade também 

mostram um elevado nível de confiança destes mesmos compatriotas com respeito 
 

44 Como apontam Algan e Cahuc (2007), o déficit de confiança reduz não apenas a durabilidade do 
emprego, mas também a felicidade das pessoas. Não é por acaso que, nos países onde há um alto 
nível de desconfiança, as pessoas também expressam um elevado grau de infelicidade. 
45 Em La société de la défiance (2007), os economistas Yann Algan e Pierre Cahuc mostram, através 
de pesquisas realizadas em todos os países europeus, que os franceses, mais frequentemente do 
que os habitantes de outros países europeus, desconfiam de seus concidadãos, dos poderes 
públicos e do mercado. Contudo, para os economistas, esta desconfiança não constitui um traço 
FXOWXUDO� LPXWiYHO��PDV� UHVXOWD� GH� XPD� ³PLVWXUD� GH� FRUSRUDWLYLVPR� H� HVWDWLVPR� GR�PRGHOR� IUDQFrV´��
como mencionam. Embora as causas apontadas por eles não sejam exatamente consensuais, nem 
justificadas adequadamente, os dados levantados revelam que os franceses são mais desconfiados e 
PHQRV�FtYLFRV�GR�TXH�RV�FLGDGmRV�GH�RXWURV�SDtVHV�HXURSHXV��'LDQWH�GD�SHUJXQWD�³p�SRVVtYHO�FRQILDU�
HP� RXWUDV� SHVVRDV"´�� VXUJLX� XPD� DPSOD� GLIHUHQoD� GH� UHVSRVWDV� HQWUH� HVWHV� SDtVHV. Em uma das 
extremidades do espectro, representada pelos países nórdicos (Noruega, Suécia, Dinamarca e 
Finlândia), as pessoas mostram um alto nível de confiança mútua. No outro extremo, estão os 
franceses, com um nível de confiança apenas mais alto do que os portugueses e os turcos. 
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às suas relações familiares e de amizade. Assim, é possível afirmar que um alto 

nível de desconfiança social evidencia tanto uma diminuição de capital social, como 

a desilusão de um povo com relação ao regime político democrático. Isto significa 

que o declínio da confiança parece ter uma relação direta com a ascensão dos 

populismos de extrema-direita no mundo, por princípios antidemocráticos. 

 

3.2.2 Desconfiança como sofrimento duplo 
 

O sentimento de desconfiança de um sujeito com relação a outro, de um 

sujeito diante de instituições sociais ou entre instituições sociais possui diferentes 

aspectos e pode ser abordado a partir de diversas perspectivas. Existem, por 

exemplo, formas de desconfiança que não se manifestam como resultado de 

experiências de sofrimentos vividas anteriormente pela pessoa que desconfia. É o 

caso da desconfiança que uma pessoa pode ter de um homem alcoólatra que 

espanca a sua esposa quando chega em casa, de um vizinho que costuma comprar 

brigas com outros vizinhos ou de um colega de universidade com diagnóstico de 

psicopatia. Em certo sentido, são desconfianças que surgem a partir dos sofrimentos 

vividos por outras pessoas. Nesses casos, a desconfiança resulta de um sofrimento 

de primeiro nível vivido por outro sujeito. No entanto, a desconfiança também pode 

se manifestar, ela mesma, como um sofrimento de segundo nível resultante de um 

sofrimento anterior, de primeiro nível, vivido por quem desconfia. Aqui, a 

desconfiança surge exatamente como resultado de um sofrimento anteriormente 

vivido e como defesa D� XPD� YLROrQFLD� H[SHULPHQWDGD� ³QR� FRUSR�� QD�PHQWH� RX� QR�

HVStULWR´�� FRPR�VH� UHIHUH�:LONLQVRQ� �������S�� ����$� GHVFRQILDQoD� WDPEpP�FRQVLVWH��

então, em uma forma de proteção. 

Existem diferentes modos de lidar com experiências anteriormente vividas de 

³YLRODomR� GR� FRUSR�� GHVWUXLomR� GD� PHQWH� H� FRUUXSomR� GR� HVStULWR´�� SDUD� XVDU� RV�

termos de Wilkinson. Desde aqueles que inserem o sofrimento em uma narrativa 

pessoal relativamente pacificadora até os que conduzem o indivíduo a experienciar 

novas formas de sofrimento. Em qualquer um dos casos, o que se vê, como aponta 

Wilkinson (2005, p. 10-����� p� TXH� XPD� SDUWH� IXQGDPHQWDO� GR� ³SUREOHPD� GR�

VRIULPHQWR´�UHVLGH�QD�WHQWDWLYD�FRQVWDQWH�GH�GDU�XP�VHQWLGR�SRVLWLYR�SDUD�VL�PHVPR�H�

para a sociedade, a fim de que a força bruta de eventos que reduziram a nada os 
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significados do valor e da dignidade humana ganhe algum tipo de sentido. Como 

questionam Wilkinson e Kleinman (2017, p. 7): 
Quais podem ser as nossas respostas a tal ferocidade estrutural, a 
tal selvageria regular? E essa resposta também não precisa explicar 
como memórias de sofrimento social podem alimentar atos de 
vingança, criar ciclos viciosos de violência e arruinar a vida daqueles 
incapazes de lidar com histórias de trauma? 

 

Experiências de sofrimento vividas anteriormente engendram diferentes 

reações, inclusive formas de sofrimento duplo (double suffering), como chamam Liz 

Frost e Paul Hoggett (2008). Embora se trate de um conceito bastante complexo, o 

que ele põe em questão é que o sofrimento tem o forte potencial de causar mais 

sofrimento. A partir desta perspectiva, o sofrimento não deve ser compreendido 

DSHQDV�QR�PRPHQWR�H[DWR�HP�TXH�D�YLROrQFLD�p�SHUSHWUDGD�H�R�VXMHLWR�VRIUH�³ItVLFD��

SVtTXLFD� RX� HVSLULWXDOPHQWH´�� PDV� HP� WRdo o seu processo posterior: nos modos 

como se responde a ele e nas formas de agir orientadas por ele. O que explica o 

fato de que muitos dos violadores e abusadores foram vítimas dos mesmos abusos 

e violações no passado? Como apontam Frost e Hoggett, existe uma vasta literatura 

que tenta compreender a reativação do abuso: a vítima do abuso parental com 

frequência se torna o perpetrador do abuso na geração seguinte, em um movimento 

multiplicador que tornaria a expressão double suffering até bastante modesta. 

O que está em questão aqui é que a nossa agência não pode ser 

compreendida simplesmente como reação imediata a acontecimentos imediatos, 

tampouco como resultado representado e justificado destes acontecimentos. Como 

algumas experiências impedem a nossa cDSDFLGDGH� GH� ³GLJHVWmR´� SRUTXH� QyV�

carecemos dos meios para dar significado a elas, elas ficam no nosso sistema como 

³WR[LQDV� SVtTXLFDV´�� FRPR� DSRQWD� R� SVLFDQDOLVWD� :LOIUHG� %LRQ� �DSXG� )5267��

+2**(77�� ������� ³3DUWH� GD� QHJDWLYLGDGH� GR� VRIULPHQWR� SDUHFH� FRQVLstir em sua 

FDSDFLGDGH� GH� RSRU� H� GHVWUXLU� R� VLJQLILFDGR� GD� OLQJXDJHP´� �:,/.,1621�� ������ S��

17). O sofrimento vivido, portanto, que não ganha expressão linguística 

LPHGLDWDPHQWH�� VH� PDQLIHVWDUi� SRVWHULRUPHQWH� DWUDYpV� GH� XPD� ³DJrQFLD�

PHODQFyOLFD´�� FRPR� QRPHLa Butler (2003). A fonte da agência melancólica, uma 

agência orientada por uma experiência passada que não foi representada, é um 

pensamento que não pode ser pensado, ainda que ele nos lembre persistentemente 

de sua existência. A noção de agência melancólica diz que a agência humana não 

deve ser pensada a partir de ideias como imediaticidade, coerência, clareza e 
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racionalidade, no sentido de que as nossas ações nem sempre podem ser clara e 

racionalmente justificadas como resultado de uma ação anterior específica. 
Estas reações a um sofrimento que não pode ser pensado e cujas 
fontes permanecem desconhecidas têm o caráter tanto de uma 
defesa disfuncional como de uma forma adaptativa de lidar com ele. 
Se o primeiro caso domina, como no alcoolismo ou no abuso no uso 
de drogas, a resposta do indivíduo ao sofrimento causa ainda mais 
sofrimento a si mesmo e aos outros. É por isso que o chamamos de 
�VRIULPHQWR�GXSOR´���)5267��+2**(77��������S������� 

 

Os dois exemplos trazidos por Frost e Hogget são bastante elucidativos. Não 

é possível compreender o abuso no uso de drogas como uma forma de sofrimento 

GH� SULPHLUR� QtYHO�� PDV�� VLP�� FRPR� XP� ³VRIULPHQWR� GH� VHJXQGR� QtYHO´� RX� FRPR�

³VRIULPHQWR� GXSOR´�� FRPR� HOHV� QRPHLDP�� (PERUD� R� VHQVR� FRPXP� QD� VRFLHGDGH�

afirme o contrário, o abuso no uso de drogas não é resultado de uma escolha 

pessoal autônoma que levaria o sujeito a causar sofrimento a si mesmo pela 

primeira vez, como se a gênesis do sofrimento estivesse na droga. Existe uma 

complexidade na questão que consiste no fato de que certas atitudes de 

autoviolência são formas de lidar com sofrimentos vividos no passado. Em outras 

palavras, o abuso no uso de drogas é uma forma de terapia, ainda que torta. Como 

explicam Frost e Hoggett (2008, p. 442), 
o dano secundário é experienciado quando as defesas que um 
indivíduo mobiliza para lidar com a dor e a perda têm consequências 
destrutivas para o self e para os outros e, portanto, separa a pessoa 
do seu senso de conexão/pertencimento ao grupo. 

 

A agência melancólica pode ser identificada nos exemplos citados por Frost e 

Hoggett porque são formas de agir e de lidar com experiências que aconteceram no 

passado. Nos exemplos trazidos por eles, as ações se tratam exatamente de danos 

secundários, e não de sofrimentos primários, por isso que o problema não está 

exatamente na droga, mas em tudo aquilo que leva um sujeito a vê-la como um 

modo menos doloroso de lidar consigo mesmo. Os antidepressivos também são um 

exemplo bastante interessante de formas químicas legalizadas, criadas para ajudar 

na luta contra determinados sofrimentos. Talvez eles não causem mais sofrimento, 

como é o caso de outras drogas legalizadas como o álcool, mas certamente os 

antidepressivos não resolvem os sofrimentos de primeiro nível que levaram os 

sujeitos a recorrer a eles. 
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A partir das intuições de Frost e Hoggett de que o sofrimento pode ser 

compreendido de maneira mais ampla através do pensamento, do sentimento, da 

resposta e da ação, compreendo a experiência da desconfiança como uma forma de 

sofrimento responsivR�� 2� ³QmR� TXHUR� YLYHU� LVVR� QRYDPHQWH´�� H[SHULPHQWDGR� QD�

desconfiança, não deve ser compreendido simplesmente no seu aspecto de 

proteção, como se, ao desconfiar de alguém, o sujeito já houvesse encontrado um 

modo bem-sucedido de não sofrer novamente. Quando negamos a um outro a 

confiança porque nele vemos a representação do violador no passado, já vivemos 

novamente a violação, não exatamente em suas cores saturadas do passado, mas 

como reminiscência ou memória. Para trazer exemplos mais óbvios: uma mulher que 

sofreu abuso sexual por um homem pode deixar de confiar em outros homens que 

assumem as características físicas ou psicológicas do violador. Um homossexual 

que foi espancado nas ruas pode perder a confiança de caminhar sozinho pela 

cidade. Mas também podemos desconfiar de pessoas ou de contextos porque eles 

simplesmente aludem a um sofrimento passado, sem que haja uma relação direta e 

justificada entre ambos. Quando afirmamos de maneira vulgar e irônica que uma 

SHVVRD� p� ³WUDXPDWL]DGD´�� TXHUHPRV� GL]HU� MXVWamente que ela está estabelecendo 

conexão entre contextos que não possuem ligação, a não ser para ela. Nos 

exemplos citados, a desconfiança se trata de um sofrimento de segundo nível: é um 

sofrimento que resulta de um sofrimento anterior. Embora se trate de uma maneira 

legítima de lidar com um sofrimento anterior, o problema da desconfiança é que ela 

não só não resolve o sofrimento anterior, como nela o sofrimento se faz presente de 

maneira fantasmagórica, porque, ao desconfiar, o sujeito reencontra-se com o 

sofrimento que causou a desconfiança. 

Além disso, a desconfiança também pode ser interpretada como um dano 

secundário porque este tipo de defesa que o indivíduo mobiliza para lidar com a dor 

e a perda o separa do seu senso de conexão/ pertencimento ao grupo e, portanto, 

tem consequências destrutivas para si mesmo. Desse modo, a desconfiança produz 

novas formas de sofrimento, como desconexão, perda, isolamento social, falta de 

pertencimento e estranhamento de si mesmo. Em outras palavras, a desconfiança 

não só deixa intacta a estrutura do sofrimento primário, como também é capaz de 

dissolver as conexões e o senso de pertencimento social, necessários para que a 

estrutura do sofrimento primário possa se refazer em outra direção. No caso de uma 

mulher que sofreu abuso sexual, por exemplo, é possível dizer que a estrutura deste 
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sofrimento primário só pode se refazer se ela justamente confiar em laços sociais 

capazes de ajudá-la a superar o acontecimento, por isso a importância de que as 

relações entre mulheres sejam baseadas na confiança, na empatia e no 

companheirismo (sororidade). Só assim, elas poderão lidar individualmente, 

enquanto amparadas socialmente, com experiências dolorosas vividas no passado. 

Se é possível ir mais longe na reflexão sobre como a desconfiança pode 

causar novas formas de sofrimento, é importante notar que a falta de confiança 

também impacta negativamente a saúde dos indivíduos. Quando a desconfiança 

subjaz relações sociais mais amplas, como ocorre quando os sujeitos desconfiam 

das instituições sociais, nutrem medo e suspeita uns dos outros ou quando as 

instituições sociais em si não se veem como cooperando em um processo social, 

diminui-se a coesão social necessária para a saúde social. Como argumenta 

Wilkinson (apud FROST; HOGGETT, 2008, p. 453), altos níveis de desigualdade 

social afetam a coesão social. Além disso, os sensos relativos de privação, 

insegurança e impotência vividos pelas pessoas impactam negativamente a saúde 

delas. Nesse sentido, a desconfiança não só é resultado de um mal-estar anterior, 

como também pode ela mesma ser a causa de sofrimento posterior. Como aponta 

5REHUW�3XWQDP��D�FRQILDQoD�UHGX]�RV�³FXVWRV�GH�WUDQVDomR´�TXDQGR�FDGD�XP�GH�QyV�

podemos relaxar ao saber que seremos recompensados pelos nossos esforços ou 

que, ao menos, não seremos enganados. 
O quase imperceptível pano de fundo de estresse dos cotidianos 
µFXVWRV�GH�WUDQVDomR¶�± de se preocupar se você vai ter o troco exato 
do balconista a checar duas vezes se você fechou a porta do carro ± 
também ajuda a explicar por que os estudantes de saúde pública 
acham que a expectativa de vida é maior em comunidades onde há 
mais confiança (PUTNAM, 2000, p. 143). 

 

Assim, inclusive do ponto de vista econômico, é possível dizer que 

sociedades que se assentam em uma regra geral de reciprocidade são mais 

eficientes do que as sociedades que não o são (PUTNAM, 2000). Isto significa que a 

desconfiança impacta negativamente a construção de um capital social, a 

manutenção do bem-estar físico e psíquico dos sujeitos e o fluxo eficiente de uma 

economia. É assim que a desconfiança se revela, então, como produzida e 

produtiva. A produção da desconfiança, contudo, não é nem um pouco positiva. 
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3.2.3 O caráter sistêmico da desconfiança no Brasil: sofrendo nacionalmente 
 

Além da desconfiança que resulta necessariamente de um sofrimento 

anterior, como nos casos acima elucidados, também é possível concebê-la como 

afeto socialmente produzido e produtivo, mas sem que ele, de fato, resulte de um 

sofrimento anterior. É o caso da desconfiança como afeto político em seu sentido 

lato: como pano de fundo afetivo normatizado, capaz de orientar as relações entre 

indivíduos, do indivíduo com as instituições e entre instituições. Esta forma de 

desconfiança pode ser encontrada em sociedades cujos desenhos urbanísticos e 

arquitetônicos denunciam uma deterioração do público, como é o caso da sociedade 

brasileira, onde têm proliferado moradias em condomínios entre as classes média e 

alta nos últimos trinta anos. Aqui é importante enfatizar que, seguindo o psicanalista 

Christian Dunker (2015), quando me refiro a condomínio, não me remeto apenas a 

uma moradia específica, na qual as casas encontram-se relativamente próximas 

umas às outras, embora mais amplamente separadas da sociedade; eu também 

HQWHQGR�³FRQGRPtQLR´�FRPR�XPD�ILJXUD�GH�OLQJXDJHP��PHWRQtPLFD��FDSD]�GH�WUDGX]LU�

uma forma específica de viver. As formas de vida condominiais são pensadas aqui 

como existências nas quais as relações sociais são relativamente homogêneas, a 

vivência comunitária é mínima, a preocupação com a própria vida é a maior das 

prioridades e o espaço de encontro com pessoas de classes sociais diferentes é 

bastante restrito. Portanto, não é preciso viver em um condomínio para viver uma 

vida condominial. 

Em Alphaville, o exemplo utilizado por Dunker como paradigma de uma vida 

em condomínio, as construções são fakes e neoclássicas e os jardins não têm 

grades, como se quisessem passar a impressão de que a vida ali não sofre 

perturbações. Alphaville foi criado em 1973 nos arredores da cidade de São Paulo 

como um bairro artificial, constituído por vários condomínios interligados, com um 

centro empresarial e comercial. Em Alphaville, assim como em vários outros 

condomínios encontrados no Brasil, prima-se pela diferenciação entre elevadores, 

HQWUDGDV�H�VDtGDV�³VRFLDLV´�H�GH�³VHUYLoR´�± distinção esta que separa os moradores 

do condomínio da equipe de trabalhadores, sejam eles domésticos ou contratados 

para atuar na manutenção do condomínio. Em última instância, esta separação 

arquitetônica, tão naturalizada na sociedade brasileira, reserva um espaço mais 

agradável para as classes superiores, compostas por pessoas majoritariamente 
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brancas, e outro, menos limpo e belo, para as classes baixas, formadas 

majoritariamente por pessoas negras. Classe e raça se entrecruzam como 

marcadores sociais que distinguem quem merece estar em um lugar agradável, com 

espelhos limpos, de quem deve circular por ambientes descuidados, desprovidos de 

objetos decorativos, pouco iluminados e, quase sempre, sujos. Assim, o condomínio 

surge, no Brasil, não para integrar as pessoas de várias classes sociais, no aspecto 

de uma comunidade, mas para que as classes média e alta possam se defender dos 

³SHULJRV´�GD�YLGD�QD�FLGDGH46. A área em comum se reduz, na maior parte das vezes, 

ao playground e à piscina, geralmente espaços pouco frequentados. 

Os condomínios foram construídos, no Brasil, com uma finalidade específica: 

a de proteger os sujeitos que estão dentro dele de um outro social ameaçador, que 

não merece confiança porque simplesmente sintetiza a imagem daquilo que é 

GLIHUHQWH��2�PXUR�VHSDUD� ³QyV��TXH�VRPRV� LJXDLV��GH�YRFrV��TXH�VmR�GLIHUHQWHV�GH�

QyV´��$VVLP��D�GHVFRQILDQoD�SDUHFH�VHU�WDQWR�VRFLDOPHQWH�produzida a fim de que o 

problema da deterioração social seja (mesmo que falsa e metonimicamente) 

resolvido, como também socialmente produtiva, no sentido de que ela também pode 

gerar modos específicos de funcionamento institucional, de relações sociais e de 

autorrelações. A produção da desconfiança é que ela desloca a nossa confiança do 

público para o privado, do outro para si mesmo, do social para o indivíduo e das 

relações sociais mais amplas para a própria família ± processo que revela a 

desconfiança não como um descrédito total de tudo, mas apenas de formas 

específicas de morar, estabelecer relações, utilizar o tempo livre, se comunicar; em 

suma, de viver. 

No entanto, ao contrário da promessa de idílio oferecida pela sedução da vida 

em condomínio, o que se vê dentro dos muros do condomínio é um mal-estar real, 

diagnóstico para o qual aponta Dunker (2015). A promessa de que, dentro dos 

condomínios, é possível viver uma vida comunitária livre do crime e do sofrimento, 

RQGH� D� FRRSHUDomR�� D� VROLGDULHGDGH� H� D� HPSDWLD� IXQFLRQDULDP� FRPR� XP� ³FLPHQWR�

VRFLDO´�IUHVFR��QmR�HQFRQWUD�UHDOL]DomR��&RPR�PRVWUD�'XQNHU��������S�������³R�FULPH�

 
46 Com o boom do home office devido à pandemia do coronavírus, houve um aumento da procura dos 
consumidores da alta renda da cidade de São Paulo por imóveis em condomínios de luxo no interior 
do estado. O que se procura agora, além de proteção, é conforto e integração social, pois os 
condomínios passam a emular cidades do interior, com igrejinhas e praças. Cf.: <https:// 
veja.abril.com.br/economia/por-que-e-cada-vez-maior-a-procura-por-condominios-de-luxo-no-
interior/>. 
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ressurgiu dentro dos condomínios: primeiro, pequenas desobediências de trânsito, 

GHSRLV�� FRQVXPR� GH� GURJDV� H�� ILQDOPHQWH�� GHVDYHQoDV� HQWUH� YL]LQKRV´�� 2� HVSDoR�

social onde deveriam circular sentimentos como confiança, empatia e cooperação, 

que já era reduzido antes do condomínio, permanece o mesmo quando se está 

dentro dele. Não se experienciam, no condomínio, os sentimentos positivos de uma 

vivência comunitária, porque, quando se vai morar em um condomínio no Brasil, não 

se busca viver uma vida comunitária em toda a sua complexidade social, mas 

apenas desfrutar da imperturbabilidade de uma existência individualista. A promessa 

da vida em condomínio é ter a segurança de uma vida comunitária, mas sem o 

³SDFRWH�FRPSOHWR´�GHVVD�YLGD�FRPXQLWiULD� 

Dessa maneira, como resultado de uma erosão social anterior, causada no 

Brasil por motivos variados, como um alto nível de desigualdade social, uma 

herança escravocrata não-superada, o racismo e uma aversão das elites às 

camadas mais pobres, surge uma forma de vida que promete oferecer a coesão 

social que já não se encontra na sociedade47 (e se é que ela já se encontrou por 

aqui). No entanto, ironicamente, o que se vê dentro dos muros do condomínio é um 

deslocamento do problema, pois o mal-estar ganha aqui novas expressões. Antes 

GLVVR��SRUpP��Ki�XPD�SUHVHQoD�DWUDWLYD�QR�REMHWR�³YLYHU�HP�FRQGRPtQLR´��SRUTXH��j�

primeira vista, se trata de uma maneira de solucionar os problemas de uma erosão 

social anterior. Nesse sentido, é possível perceber que o que leva as pessoas a 

viverem em condomínio já é um sintoma (ou um sofrimento de segundo nível) de um 

sofrimento de primeiro nível, que pode ser interpretado como o sentimento 

específico de que já não se pode confiar nas pessoas. Mas não só isso: já não se 

pode muitas coisas, como andar tranquilamente nas ruas, porque o risco de roubo é 

real, desfrutar do silêncio ou de um pouco de paz, ou sentir a segurança mínima de 

poder ir à padaria e voltar vivo para casa. Para os super-ricos, o cotidiano fora dos 

muros pode se mostrar kafkiano. Para viver, eles precisam sacrificar a liberdade da 

 
47 Embora eu me dedique aqui a uma reflexão sobre a sociedade brasileira, é preciso lembrar que 
esta deterioração do social também pode ser identificada em outros países. O discurso populista de 
extrema-direita, em ascensão na Europa, é revelador neste sentido. Como vemos no programa do 
SDUWLGR�SRORQrV�'LUHLWR�H�-XVWLoD��YHLFXODGR�HP�������³R�FRQFHLWR�GD�FRPXQLGDGH�ID]�UHIHUrQFLD�DRV�
GLYHUVRV�JUXSRV�VRFLDLV��RV�TXDLV�RV�PDLV�LPSRUWDQWHV�VmR�D�IDPtOLD�H�D�QDomR´��.5$.296.<��������
p. 255). O tipo de pertencimento do indivíduo com a sociedade é restrito aqui, porque ele se 
manifesta simplesmente na relação do sujeito com a família ou com a nação. Em última instância, 
trata-se de um pertencimento restrito à etnia e à pátria. A sociedade polonesa vai muito além de si 
mesma, porém, basta levar em consideração o fato de que ela participa da União Europeia e é 
signatária do Acordo Schengen de livre circulação de pessoas. 
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privacidade, porque só andam na companhia de guarda-costas, e a liberdade de 

andar na cidade, porque só os seus carros blindados podem oferecer a proteção de 

que necessitam. 

Assim, o condomínio realmente guarda uma promessa sedutora de uma boa 

vida ou, pelo menos de uma vida minimamente livre, ainda que essa liberdade deva 

ser vivida dentro dos muros. Dentro dos condomínios, é possível, finalmente, 

respirar. A desconfiança, expressa arquitetonicamente nos condomínios, está por 

todos os lugares no Brasil: desde os muros altos dos edifícios de classe média até o 

canto dos nossos olhos, virados para o lado quando checamos se a ordem das 

pessoas na fila está sendo bem respeitada. Ela também se denuncia nos modos 

como concedemos serviços (é preciso receber uma porcentagem de adiantamento) 

e na maneira como fechamos contratos (é necessário checar se as partes são de 

confiança). Ao vender carros e dividir as contas, ao compartilhar os riscos e dividir as 

fortunas, a desconfiança se denuncia como um afeto pervasivo, por isso podemos 

chamá-la, de fato, de um afeto político. Tudo é feito de modo que todas as partes 

envolvidas em uma relação possam se sentir protegidas de um golpe pronto para 

ser dado, caso não houvesse tal proteção. O preço da proteção pode ser justamente 

R�JROSH�DQWHFLSDGR��³SDUD�QmR�VHUPRV�HQJDQDGRV��p�PHOKRU�HQJDQDU�SUHYLDPHQWH´��R�

que faz com que a enganação não seja, no Brasil, uma mera sensação de 

enganação, mas uma prática que não tarda em mostrar os seus efeitos. 

Ainda que possa existir uma rede de solidariedade dentro do condomínio, é 

preciso traçar diferenças entre a confiança baseada nas experiências pessoais e 

aquela assentada em uma norma geral da sociedade. Em outras palavras, há uma 

diferença entre a confiança que temos pelo nosso colega de trabalho e a confiança 

por alguém que vimos pela primeira vez na semana passada em um café. Ou, como 

já escreveu Ferdinand Tönnies em Gemeinschaft und Gesellschaft, publicado 

RULJLQDOPHQWH� HP� ������ ³XP� LQGLYtGXR� TXH� QyV� FRQKHFHPRV� YDL� QRV inspirar uma 

certa confiança, embora pequena; um estranho, por outro lado, provavelmente 

produzirá em nós um certo sentimento, com frequência bastante forte, de 

GHVFRQILDQoD´� �7g11,(6�� ������ S�� ������ (PERUD� HVWH� WUHFKR� GH� 7|QQLHV� SDUHoD�

bastante óbvio atualmente, é preciso lembrar que o que o filósofo está realizando 

nesta obra é uma espécie de fisionomia de uma vida que se revela, à época, como 

não mais comunitária, mas social. Como ele desenvolve, as interações deixam de 

VHU� EDVHDGDV� HP� ³ODVWURV� DIHWLYRV´� GH� FRQILDQoD�� FRPR� DFRQWHFLDP� QDV�
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comunidades, e passam a ser regidas por outros critérios mais gerais, como a 

reputação, a personalidade e as riquezas materiais dos sujeitos envolvidos. De lá 

para cá, se houve alguma mudança, talvez seja a de que certas sociedades mantêm 

níveis de confiança mais altos do que outras e a de que as relações pessoais 

continuam a ser o lastro principal da confiança quando os fundamentos de uma 

sociedade estão em declínio. 

De maneira similar a Tönnies, Putnam (2000, p. 155) também define dois 

WLSRV� GH� FRQILDQoD�� D� ³FRQILDQoD� JURVVD´� �thick trust), que está assentada em 

UHODo}HV�SHVVRDLV�TXH�VmR�IRUWHV�H� IUHTXHQWHV��H�D�³FRQILDQoD�ILQD´��thin trust), que 

manifestamos por um outro mais geral e anônimo, com quem cruzamos 

eventualmente na rua. Esta confiança específica se situa em expectativas de 

UHFLSURFLGDGH�H�HP�QRUPDV�JHUDLV�GH�UHODo}HV�VRFLDLV��³$�FRQILDQoD�ILQD�>thin trust] é 

inclusive mais útil do que a confiança grossa, porque ela estende o raio da confiança 

SDUD�DOpP�GR�JUXSR�GH�SHVVRDV�TXH�FRQKHFHPRV�SHVVRDOPHQWH´� �3871$0��������

p. 144). Em uma pesquisa do Centro de Pesquisas Políticas da Sciences Po, 

publicada em janeiro de 2019, é possível identificar as diferenças entre a confiança 

no círculo privado e a confiança no círculo social mais amplo. Enquanto que 93% 

dos franceses declararam ter confiança na sua família, apenas 30% deles acham 

que podem confiar na maior parte das pessoas no geral (ALGAN ET AL., 2019, p. 

35), fato que aponta para o declínio da thin trust. No condomínio, é evidente o dano 

à thin trust e, com frequência, também vemos o declínio da thick trust, uma vez que, 

no condomínio, também se desconfia do vizinho mais próximo. 

Assim, ao fugir de formas específicas de mal-estar, o morador do condomínio 

se depara com outros modos de sofrer. Dunker analisa os sofrimentos causados 

pelas formas de vida condominiais segundo a ideia de patologias do social. A 

expreVVmR� ³SDWRORJLDV� GR� VRFLDO´� FRQWD� FRP� D� SUHSRVLomR� ³GR´� SDUD� HQIDWL]DU� TXH�

WRGD�IRUPD�GH�³SDWROyJLFR´�GHYH�VHU�HQWHQGLGD�D�SDUWLU�H[DWDPHQWH�do social; ou seja, 

como bloqueio, interrupção ou contradição não reconhecida nos laços sociais. Como 

escreve Dunker (2015, p. 33) a respeito das vidas em condomínio,  
no fundo, estamos apenas recuperando as duas figuras básicas do 
conceito de alienação, ou seja, como incapacidade de reconhecer a 
alteridade no interior do sujeito (Entfremdung) e como exteriorização 
do que não pode ser reconhecido como próprio (Entäußerung). 
 

Ou seja, aquilo que eu sou aparece apenas como um eu desvinculado dos 

laços sociais e aquilo que é o outro aparece como desvinculado de mim, como se eu 
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não tivesse qualquer relação com esse outro. O problema do social no mal-estar 

subjacente às formas de vida condominiais é evidente, porque a lógica do 

condomínio tem por premissa a exclusão daquilo que está fora dos muros. De volta 

à desconfiança, parece que ela também se trata de uma forma de alienação em seu 

duplo sentido. Como Entfremdung, a desconfiança revela a falta de reconhecimento 

de si mesmo como alguém que se constitui como outro. Quando desconfia de um 

outro, o sujeito não percebe que a ele próprio não podem ser atribuídos os aspectos 

de uma impermeabilidade ou de um alto grau de autonomia. Como Entäußerung, a 

desconfiança é uma maneira de exteriorizar uma suspeita contra um outro que 

também é si mesmo. Nesse sentido, trata-se de uma suspeita sobre si mesmo. O 

sujeito, ao desconfiar de um outro que guarda a sua própria humanidade, acaba 

desconfiando de si mesmo, porque este si mesmo também é constituído pelo outro. 

Na desconfiança que se manifesta dentro dos muros do condomínio, o outro 

se revela de maneira radical como um outro: os sujeitos que estão fora dos muros 

são vistos quase como seres de uma outra espécie. O que acontece aqui é que o 

VHU�KXPDQR�TXH�WUDWD�RXWUR�VHU�KXPDQR�FRPR�XPD�HVSpFLH�GH�³DQLPDO�VHOYDJHP´��H�

não como um ser humano, acaba se revelando como desconfiado de si mesmo. Em 

RXWUDV�SDODYUDV��D�FRQFHSomR�GH�TXH�R�RXWUR�p�UDGLFDOPHQWH�RXWUR��H�QmR�³XP-outro-

de-si-PHVPR´�� SDUD� XVDU� XP� WHUPR� KHJHOLDQR�� UHYHOD� DR� VXMHLWR� GHVFRQILDGR� XPD�

visão distorcida de si mesmo e do outro: ele surge para si mesmo como fortemente 

autônomo e impermeável, dono de uma humanidade só sua, e o outro surge para 

ele como radicalmente outro, possuidor também de uma humanidade outra. Eu 

quero dizer aqui que o outro parece tão alienígena para o sujeito desconfiado que 

aquilo que compartilhamos em comum, que é a nossa humanidade, não nos provoca 

afetos de comunhão, como compaixão, cuidado ou solidariedade. É como se o outro 

fosse dono de uma humanidade de outra qualidade; e ela não nos provoca nenhum 

sentimento além de rechaço. 

De maneira mais concreta, como se referiram Voirol e Gimenez (2017, p. 21), 

HVWD�IDEULFDomR�GR�³RXWUR´�JDQKD�HP�LQWHQVLGDGH�FRP�R�IRUWDOHFLPHQWR�GDV�LGHRORJLDV�

de extrema-GLUHLWD�� ³>D� LGHRORJLD�GH extrema direita] reflete uma lógica de exclusão, 

mais especificamente de desumanização GR� µRXWUR¶� H�� ID]HQGR�DVVLP�� HOD�GHILQH�R�

FHQiULR� GH� XPD� µOLQKD� GH� FRPEDWH¶� HP� XP� FRQWH[WR� VyFLR-SROtWLFR� H� KLVWyULFR´�

(VOIROL; GIMENEZ, 2017, p. 21). No entanto, desconfiar da humanidade de um 

outro sujeito, evidentemente humano, revela uma desconfiança de si mesmo como 
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também um sujeito humano, integrante de uma comunidade. Ao suspeitar do caráter 

humano do outro, acaba-VH� VXVSHLWDQGR� GH� VL� PHVPR� �³VHUi� TXH� HX� SRVVXR�

KXPDQLGDGH"´��HVWD�SDUHFH�VHU�D�TXHVWmR�VXEMDFHQWH�QmR�SRVWD���$�GHVFRQILDQoD�p�

experienciada através de uma tensão entre eu e outro que é vivida praticamente, 

embora, de um ponto de vista mais profundo, se trate de uma tensão entre eu e eu-

mesmo. Os danos desta desconfiança são, desse modo, também psíquicos. 

Quando se refere às patologias do social, Dunker explica que não quer aplicar 

a ideia de doença ao funcionamento social e que tampouco deseja se remeter à 

gênese social de estruturas patológicas, como neurose, perversão ou psicose. O 

que ele busca é justamente compreender sofrimentos experienciados 

individualmente a partir dos movimentos sociais que lhes deram origem. Como ele 

próprio exemplifica, o sofrimento individual, identificado em sentimentos como 

piedade e culpa, vergonha e desamparo, indiferença e ressentimento, possuem um 

SDQR� GH� IXQGR� VRFLDO�� ³2� SRQWR� FKDYH� DTXL� p� R� IDWR� GH� R� VRIULPHQWR� VHU� XPD�

H[SHULrQFLD�FRPSDUWLOKDGD�H�FROHWLYD´��'81.(5��������S�������2X��FRPR�GHIHQGHP�

)URVW� H�+RJJHWW� ������� S�� ������ ³WDQWR� RV�PXQGRV� LQWHUQRV� GR� VRIULPHQWR� SVtTuico 

como os mundos externos da estrutural social são constitutivos desses sujeitos, a 

VXD� FDSDFLGDGH� SDUD� D� DJrQFLD� H� DV� IRUPDV� GH� DJrQFLD� TXH� VmR� SRVVtYHLV´�� 2�

sofrimento é social porque a agência humana também é permeada pelo social. Em 

outras palavras, não podemos compreender os mundos internos dos sujeitos sem 

conhecer as suas experiências no mundo, e vice-versa. 

Assim, Dunker vê, na vida em condomínio, os três tempos de montagem da 

fantasia da experiência neurótica. No primeiro tempo, não há oposição entre ideal e 

real. Não há mais divisão entre falta e excesso, sacrifício e redenção, castração e 

desejo, crime e castigo. Aqui o objeto surge como presença atrativa. A primeira fase 

da fantasia tem um papel importante na delimitação do mal-estar. É em nome da 

segurança que se formam muros e aqui o conflito deixa de ser percebido como 

sistêmico para se apresentar mimeticamente, na forma do condomínio, como um 

SUREOHPD� DGPLQLVWUiYHO�� e� R�PRPHQWR� GR� ³HX� TXHUR� LVVR�� QmR� LPSRUWD� R� TXH� LVVR�

JHUH´��1R�VHJXQGR�WHPSR�GD�IDQWDVLD��³R�VXMHLWR�p�SHUFHELGR�HP�HVWUDQKR�VHQWLPHQWR�

de servidão e esvaziamento, que o acorrenta à repetição de uma mesma rotina, na 

TXDO� D� UHDOL]DomR� GD� IDQWDVLD� p� SDUDVLWDGD� SHOR� VXSHUHX� H� VXD� YR]� LPSHUDWLYD´�

(DUNKER, 2015, p. 52). Neste momento, o objeto surge como inquietude e 
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estranhamento em relação ao caráter repetitivo da rotina. Surge o momento da 

insatisfação. Sente-VH�TXH�³Ki�DOJR�IRUD�GR�OXJDU´�  

No terceiro tempo, há um reposicionamento da falta e o objeto aparece como 

ausência perturbadora. 
Proliferam atos dispersos que tentam corrigir o paradoxo da fantasia, quer 
pela purificação do excesso, quer pela proliferação da lei, agora 
reconhecidamente insensata, insuficiente e, não obstante, instrumentalizada 
em procedimentos normativos (DUNKER, 2015, p. 52). 

 

É o momento da correção, quando surgem determinadas montagens 

compensatórias que denunciam formas específicas de sofrimento, eventualmente 

baseadas na erotização da perda, no cultivo da fragmentação e do estranhamento 

corporal. Um traço típico desse terceiro tempo de fantasia é aquilo que Dunker 

FKDPD�GH�³FRPSXOVmR�OHJLVODWLYD´��(OH�Gi�R�VHJXLQWH�H[HPSOR��XPD�ELFLFOHWD�ODUJDGD�

na rua leva uma senhora idosa a tropeçar e o seu cachorro ataca as begônias da 

vizinha. A solução encontrada nos condomínios: proíbam-se as bicicletas fora de 

lugar, depois as begônias e, em seguida, os passeios de idosos. Estes três 

momentos da fantasia formam uma estrutura estável, que é o sintoma. 

Estes são, então, os quatro tempos da formação de um condomínio. No 

primeiro tempo, temos um mal-estar real; no segundo, o recalcamento simbólico 

desse mal-estar (sua nomeação); no terceiro, temos a construção imaginária; e, no 

quarto tempo, a formação de sintomas. 

A partir desta estrutura, Dunker identifica as patologias do social identificáveis 

na forma de vida do condomínio. Por exemplo, como espaço apartado do espaço 

público, o condomínio engendra patologias de perda de experiência, que se 

mostram como anestesia e violência, sentimento de inautenticidade e irrelevância. 

Como comunidade que se autossegrega, o condomínio também precisa lidar com os 

HIHLWRV� GD� FXOSD� RX� GDTXLOR� TXH� )UHXG� FKDPRX� GH� ³QDUFLVLVPR� GDV� SHTXHQDV�

GLIHUHQoDV´��HP�VXDV�SHTXHQDV�GLIHUHQoDV��QmR�REVWDQWH�VXD�VHPHOKDQoD�HP�WRGR�R�

resto, se fundamentam os sentimentos de estranheza e hostilidade entre eles). No 

momento de formação dos sintomas, as patologias se apresentam como anomalias 

do gozo, como a fobia (temor a um objeto intrusivo na realidade), a neurose 

obsessiva (angústia a respeito de um objeto intrusivo na consciência) e a histeria 

(defesa contra um objeto intrusivo no corpo). Dunker traz os tipos sintomáticos 
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destas patologias sociais: o adolescente sem limites, a dona de casa desesperada, o 

pai de família casado com seu trabalho e o funcionário impessoal. 

Segundo as reflexões anteriores sobre como a desconfiança resulta de uma 

erosão social anterior e sobre como esta forma de sofrer ganha encarnação nas 

formas de vida condominiais, é possível dizer que a desconfiança, como foi tipificada 

anteriormente, é um sofrimento tipicamente brasileiro? Mais amplamente: até que 

ponto os sofrimentos aqui apontados possuem os traços de uma particularidade 

cultural? Como argumenta Wilkinson (2005, p. 29),  
enquanto há uma vasta evidência documental que enfatiza a 
contingência cultural dos modos pelos quais nós nos 
relacionamentos com o sofrimento, é algo diferente sugerir que o 
que nós conhecemos como sofrimento é inteiramente uma questão 
de cultura. 
 

Assim, embora seja possível afirmar que existe uma contingência cultural no 

sofrimento, há formas de sofrimento que podem extrapolar a nossa capacidade 

cultural de dar significado a ele. No Brasil, no entanto, existe uma complexidade 

histórica que parece normatizar a desconfiança como afeto subjacente a todas as 

relações sociais. Mitologicamente, criou-se a narrativa de que vivemos em uma 

sociedade de indivíduos. Mais além: não apenas precisamos desconfiar uns dos 

outros para que não sejamos trapaceados, como também é melhor sermos aquele 

TXH�WUDSDFHLD��SRUTXH�p�SUHFLVR�³DSUHQGHU�D�MRJDU´48, como cantava Elis Regina. 

Não é por acaso, aliás, que o malandro é um dos nossos personagens sociais 

mais importantes, juntamente com o caxias e o renunciador, como aponta DaMatta 

(1997). O paradigma do malandro é encarnado, por exemplo, no personagem 

folclórico Pedro Malasartes, representado com uma camisa listrada, anel com efígie 

de São Jorge e sapatos de duas cores. Malasartes circula nos interstícios do 

domínio social, entre o lícito e o ilícito. Além de ser um herói sem caráter, Malasartes 

é um subversivo, perseguidor dos poderosos, para quem sempre leva a dose de 

vingança. Como interpreta DaMatta, o malandro exerce atividades das mais simples 

às mais complexas, performando desde simples gestos de sagacidade até golpes 

SURILVVLRQDLV�� ³2� FDPSR do malandro vai, numa gradação, da malandragem 

socialmente aprovada e vista entre nós como esperteza e vivacidade, ao ponto mais 

 
48 Gerson, o jogador de futebol brasileiro que queria sempre levar vantagem em tudo, se imortalizou 
QD� OHL� TXH� OHYD� VHX� QRPH�� $� ³/HL� GH� *pUVRQ´�� DGiJLR� TXH� SUHWHQGH� WUDGX]LU� D� FRPSOH[D� ³pWLFD�
EUDVLOHLUD�GD�PDODQGUDJHP´�� UHIHUH-se à ideia de que os brasileiros não podem manter relações de 
confiança entre eles, porque, se assim o fizessem, seriam sempre enganados. 
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SHVDGR� GR� JHVWR� IUDQFDPHQWH� GHVRQHVWR´� �'$0$77$�� ������ S�� ������ 2�PDODQGUR�

corre o risco de virar o marginal pleno, mas, ao se transformar nele, deixa de ser 

malandro, porque o que é próprio do malandro é o hábito de circular por entre os 

interstícios do sistema, onde vive comprometido no ponto certo do equilíbrio entre a 

ordem e a desordem. 

Este universo malandro, tão tipicamente brasileiro, é muito bem elaborado por 

Antônio Cândido no célebre ensaio Dialética da Malandragem. Na sua análise da 

obra Memória de um Sargento de Milícias, de autoria de Manuel Antônio de Almeida 

e publicada em 1852, Cândido aponta para o fato de que o herói do romance não 

deve ser visto como uma figura pícara, muito típica da experiência literária 

espanhola, mas como um malandro. Este herói ascende em um pano de fundo 

social sem rigidez moral, em um universo sem culpa, onde não se trabalha, mas 

também onde não se passa necessidade. O malandro surge em uma sociedade 

parasitária e indolente ± a sociedades dos homens livres do Brasil de então ±, que 

só é assim porque é sustentada pela brutalidade do trabalho escravo. O espaço 

ficcional de Manuel de Antônio, como detalha Cândido (1970, p. 82), é marcado por 

XPD� OLEHUGDGH� ³TXDVH� IHpULFD´�� ³OLYUH� GD� FXOSDELOLGDGH� H� UHPRUVR�� GH� UHSUHVVmR� H�

VDQomR� LQWHULRUHV´�� (VWD� OLEHUGDGH� VRFLDO� Vy� VH� FRQVWUyL� QR� URPDQFH� SRUTXH� QHOH�

foram suprimidos os escravos (na narrativa, não se encontram os trabalhadores) e a 

classe dirigente (nela, também não estão aqueles que mandam). 
Ficou o ar de jogo dessa organização bruxuleante fissurada pela 
anomia, que se traduz na dança dos personagens entre lícito e ilícito, 
sem que possamos, afinal, dizer o que é um e o que é outro, porque 
todos acabam circulando de um para outro com a naturalidade que 
lembra o modo de formação das famílias, dos prestígios, das 
fortunas, das reputações, no Brasil urbano da primeira metade do 
século XIX (CÂNDIDO, 1970, p. 81). 
 

Esta dialética entre ordem e desordem de que Antônio Cândido procura dar 

conta (estes meandros por onde desfilam os malandros) não é estranha aos 

brasileiros, que experimentam a desconfiança justamente porque percebem o 

caráter poroso das fronteiras entre lícito e ilícito. A este aspecto, acrescenta-se a tão 

típica mistura à brasileira do que é público e privado, a ponto de Joaquim Nabuco 

�DSXG�+2/$1'$��������S�������GL]HU�TXH�³HP�QRVVD�SROtWLFD�H�HP�QRVVD�VRFLHGDGH�

>«@��VmR�RV órfãos, os abandonDGRV��TXH�YHQFHP�D�OXWD��VREHP�H�JRYHUQDP´��FRP�R�

intuito de apontar para a incapacidade de governar de todos aqueles sujeitos que se 

YHHP� YLFLDGRV� HP� ³YHOKRV� ODoRV� FDVHLURV´�� DSHJDGRV� D� ³YLQFRV� GRPpVWLFRV´� H�
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formados segundo uma mentalidade habituada ao meio patriarcal ± este oposto às 

exigências de uma sociedade de homens livres e de inclinação cada vez mais 

LJXDOLWiULD� �+2/$1'$��������S��������&RPR�DSRQWD�R�VRFLyORJR�� ³QmR�HUD� IiFLO�DRV�

detentores das posições públicas de responsabilidade, formados por tal ambiente, 

FRPSUHHQGHUHP�D�GLVWLQomR�IXQGDPHQWDO�HQWUH�RV�GRPtQLRV�GR�SULYDGR�H�GR�S~EOLFR´�

(HOLANDA, 1995, p. 302). Tudo, para eles, se apresenta como de seus interesses 

SDUWLFXODUHV�� H� QmR� FRPR� LQWHUHVVHV� REMHWLYRV�� FRPR� DFRQWHFLD� HP�XP� ³YHUGDGHLUR�

EstDGR�EXURFUiWLFR´��$SHVDU�GD�IUDVH�GH�1DEXFR��TXHP�YHQFH�D�OXWD��VREH�H�JRYHUQD�

VmR�MXVWDPHQWH�RV�³YLFLDGRV´�HP�ODoRV�FDVHLURV��0HVPRV�VH�RV�JRYHUQDQWHV�IRVVHP�

órfãos na infância, nada poderia garantir que eles também não se vissem afetados 

por esta mentalidade que enxerga em tudo o que é público um bom tanto de privado. 

$OpP�GLVVR��D�³FRUGLDOLGDGH´��WmR�WLSLFDPHQWH�EUDVLOHLUD��HVWD�³GLVFLSOLQD�GD�VLPSDWLD�H�

GD�FRQFyUGLD´��FRPR�PHQFLRQD�6pUJLR�%XDUTXH�GH�+RODQGD��VXUJH�FRPR�XPD�DWLWXGH�

que guia os sujeitos a transitarem por estes espaços acinzentados, não 

completamente públicos, tampouco plenamente privados, nem tão lícitos, tampouco 

tão ilícitos assim. 

É importante lembrar que a desconfiança, no caso aqui desenvolvido, não só 

se manifesta como sofrimento causado por uma falta de coesão social, como ela 

mesma também produz ainda mais falta de coesão social. A narrativa culturalmente 

disseminada de que o brasileiro não é digno de confiança, de que todas as 

instituições sociais no Brasil são corruptas ou de que precisamos resolver as nossas 

questões à margem da lei realmente resulta de uma falta de coesão social. No 

entanto, esta narrativa produz ainda mais fratura social, porque ela institucionaliza a 

desconfiança como afeto orientador das relações entre pessoas, entre instituições e 

entre pessoas e instituições no Brasil. Este tipo de afeto socialmente produzido 

também tem responsabilidade na disseminação de uma cultura política não 

democrática. Embora, de fato, o público se revele, no Brasil, como privado, gerando 

uma desconfiança bastante justificada daquilo que é apenas pretensamente público, 

a própria ideia de que devemos desconfiar uns dos outros gera ainda mais 

desconfiança. 

Assim, os sofrimentos vividos em Alphaville, sejam eles materiais ou apenas 

metafóricos, emanam de uma sociedade onde só há indivíduos. A vida se passa 

dentro de uma caixinha onde as pessoas respiram em sacos de plástico. Aqui, a 

possibilidade de encontro com a diferença é mínima. Quando o encontro ocorre, é 
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sinal de que houve uma falha no muro e a peça intrusiva que ali chegou precisa 

imediatamente sair. No entanto, a impressão geral é a de que esta sociedade pode 

ser livre desta maneira. Nela, os indivíduos acreditam que, para serem livres, eles 

devem viver separadamente da sociedade. Porém, na tentativa de serem livres 

dentro de um condomínio, as pessoas sofrem de uma desconfiança que é causada 

pela tentativa de ser livre desse modo (dentro de um condomínio). Ao tentar 

solucionar o problema da diferença, constroem-se condomínios e muros que, por 

sua vez, evidenciam novos problemas. Assim, podemos dizer que, dentro de 

Alphaville, as pessoas são realmente livres? Nas nossas sociedades neoliberais, 

somos autônomos quando tentamos sê-lo de modo apartado de toda e qualquer 

heteronomia? Através deste diagnóstico crítico-social, o que parece ficar claro é que 

a ideia de que não precisamos de outras pessoas para sermos quem somos resulta 

em sofrimentos como a desconfiança, mas também em sintomas sociais bastante 

problemáticos, como misoginia, xenofobia, antiglobalismo e, levando às últimas 

consequências, anti-humanitarismo49. 

Esta crítica à forma de vida condominial desenvolvida por Christian Dunker e 

sobre a qual me dedico, interpretando-a como uma forma de vida carente de 

socialidade, não se trata de uma mera crítica ética às formas de vida. Pelo contrário, 

ela consiste em um projeto teórico em filosofia social, porque há aqui uma ocupação 

com questões como o caráter justo ou injusto e o aspecto democrático ou não 

democrático de uma forma de vida. Como já desenvolveu Rahel Jaeggi (2018), o 

debate sobre as formas de vida pode ser considerado, à primeira vista, privado, no 

entanto ele é profundamente político, porque as formas de vida são produzidas 

socialmente. Por isso que, quando nos referimos a formas de vida, estamos, ainda 

que de maneira indireta, nos remetendo a instituições públicas ± isto porque as 

formas de vida dependem profundamente das instituições. Se nós nos concebemos 

como sujeitos formados a partir de nós mesmos, sem reconhecermos a força da 

socialidade na nossa formação, é porque existem instituições públicas que 

sustentam esta concepção de sujeito de maneira sistemática, através de suas 

 
49 Como muito bem colocou o artista chinês Ai Weiwei, o que se revelou na Europa com o aumento 
GR� IOX[R� PLJUDWyULR� IRL�� QD� YHUGDGH�� XPD� ³FULVH� KXPDQLWiULD´�� H� QmR� XPD� ³FULVH� PLJUDWyULD´�� 3DUD�
Weiwei, esta crise aponta para a urgência de a sociedade europeia repensar a sua ideia de 
humanidade. Cf.: <https://www.dw.com/en/ai-weiwei-refugee-crisis-is-a-political-tool-for-populists/a-
46860136> 
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práticas sociais, de seus discursos autojustificatórios, de suas regras de 

funcionamento. 

Desse modo, o efeito transformador de uma crítica das formas de vida é a sua 

FDSDFLGDGH�GH�³GHVQDWXUDOL]DU´�DTXLOR�TXH�VXUJH�FRPR�QDWXUDO�SDUD�QyV��$�HVWUXWXUD�

arquitetônica de edifícios, protegidos por muros, a configuração de lojas, onde, na 

saída, encontram-se sensores de código de barras para o caso de roubo de 

produtos, as catracas nos metrôs e nos ônibus, para impedir a entrada de pessoas 

que não pagaram, e os sensores de segurança nas casas de luxo são técnicas de 

regulação social que resultam de uma desconfiança generalizada, tipicamente 

brasileira. No entanto, elas mesma também produzem mais desconfiança. Criticar 

esta forma de vida é uma maneira de tirar desta forma de vida aquilo que lhe surge 

como autoevidente, que é a sua legitimidade, como aponta Jaeggi (2018, p. 26). 

Nesse sentido, é justamente ao tematizar publicamente aquilo que surge como 

óbvio, dado ou privado que podemos começar a identificar e produzir processos 

emancipatórios. 

Assim, acredito que o exemplo da desconfiança revela a crise de uma forma 

de vida individualista, porque esta forma de vida nos promete um tipo de realização 

individual que não se realiza praticamente devido justamente ao modo como ela diz 

que nos realizaríamos como indivíduo. Isto significa que esta forma de vida 

HVSHFtILFD�VRIUH�GH� ³FRQWUDGLomR´��FRPR�GLULD�+HJHO��RX�GH�XP�³SDUDGR[R´��FRPR� Mi�

GLDJQRVWLFRX�$[HO�+RQQHWK�H�0DUWLQ�+DUWPDQQ���������³8PD�FRQWUDGLomR�p�SDUDGR[DO�

quando, precisamente através da tentativa de realizar uma intenção, a probabilidade 

de realizá-la é diminuída. Em casos excepcionais, a tentativa de realizar uma 

LQWHQomR�FULD�DV�FRQGLo}HV�TXH�YmR�FRQWUD�HOD´� �+$570$11��+211(7+��������S��

47). Nesse sentido, a dificuldade de pôr em prática os ideais de realização individual 

de uma forma de vida revela o paradoxo de que ela sofre. Nós não pensamos sobre 

as práticas sociais e as ações rotineiras que performamos até encontrarmos 

dificuldades em performá-las: por exemplo, só nos damos conta de que moramos de 

uma determinada maneira problemática ao encontrarmos dificuldades ou 

sofrimentos ao fazê-lo. As formas de vida condominiais (e aqui me refiro ao 

condomínio como metáfora de existências carentes de socialidade) estão em crise, 

porque estes modos individualistas de viver produzem sofrimentos. Seguindo a 

chave conceitual de que as formas de vida surgem para resolver problemas 

anteriores, como propõe Jaeggi (2018), estas formas de vida condominiais surgiram 
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para solucionar o problema da falta de coesão social, mas elas mesmas já nos põem 

novos problemas, como a desconfiança50, o isolamento, a desconexão, o 

estranhamento de si mesmo. 

Por trás desta forma de vida, há um pano de fundo específico: a ideia 

socialmente difundida de que os sujeitos se constituem a partir de si mesmos, como 

veremos de modo mais extenso no próximo capítulo. Embora já tenhamos 

apresentado a desconfiança como um sofrimento de segunda ordem, pois resulta de 

um sofrimento anterior, também podemos interpretá-la como um sofrimento 

VLVWrPLFR�� SRUTXH�HOD� UHVXOWD�GH� ³SUREOHPDV� FRQFHLWXDLV�GH�RUGHP�VXSHULRU´�� FRPR�

diria Jaeggi (2018, p. 214). Jaeggi também afirmaria que sofrimentos de segunda 

ordem como a desconfiança resultam de problemas anteriores que são 

conceitualmente postos. Trazendo para a nossa discussão através dos termos que 

escolhi, a desconfiança é um sintoma que tem uma causa social, a saber, a ideia 

pervasiva de que a vida em sociedade é um obstáculo para a realização individual, e 

não a sua condição de possibilidade. No entanto, é preciso ressaltar que, em 

sociedades fortemente individualistas, há uma tendência para o surgimento de 

afetos como a desconfiança. Não é que todas as pessoas sejam desconfiadas 

nestas sociedades, mas, sim, que há nelas um ambiente favorável para o 

surgimento de afetos nos quais o outro surge como obstáculo para a própria 

realização individual. 

Enquanto ainda não chegamos nas causas deste sofrimento, o que se revela 

como premente aqui é a necessidade de se tirar a desconfiança de uma zona de 

naturalização, a fim de que ela seja vista como um modo específico de sofrer em 

uma determinada sociedade. Como pontua Wilkinson (2005, p. 9), 
O esforço de oferecer uma melhor caracterização do que, de fato, 
acontece com as pessoas em sofrimento é pensado para refletir não 
apenas uma demanda moral para reinterpretar o significado da 
história moderna da nossa era multicultural, mas também uma 
SUHRFXSDomR�GH� µKXPDQL]DU¶� RV modos como nos relacionamos uns 
com os outros como cidadãos globais. 

 

 
50 É interessante perceber que o discurso populista de extrema-direita também expressa este 
incômodo com o fato GH� YLYHUPRV� HP� XPD� VRFLHGDGH� IRUPDGD� XQLFDPHQWH� SRU� ³LQGLYtGXRV´� H� VHP�
³FLPHQWR� VRFLDO´�� 3DUD� VROXFLRQDU� HVWH� SUREOHPD�� HOHV� SURS}HP� VDtGDV� QDFLRQDOLVWDV�� [HQyIREDV� H�
DQWLOLEHUDLV��&RPR�H[SUHVVD�2UEiQ�� ³µR� LQWHUHVVH�SHVVRDO�GRV� LQGLYtGXRV�GHYH�VHU�SRVWR�HP relação 
SUy[LPD�FRP�D�YLGD�GD�FRPXQLGDGH��GD�QDomR´��DSXG�.5$.296.<��������S��������(OH�WDPEpP�IDOD��
³$� QDomR� K~QJDUD� QmR� p� XP� VLPSOHV� FRQMXQWR� GH� LQGLYtGXRV�� PDV� XPD� FRPXQLGDGH� TXH� GHYH� VHU�
organizada, reforçada, construída. Neste sentido, o novo Estado que nós construímos na Hungria é 
XP�(VWDGR�µLOLEHUDO¶��XP�(VWDGR�QmR�OLEHUDO´��25%È1�DSXV�.5$.296.<��������S�����-255). 
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A partir do momento em que se dá nome ao sofrimento, é possível, portanto, 

discutir os custos humanos causados pelos nossos arranjos sociais, econômicos e 

culturais. Ao nomear o sofrimento, também podemos humanizar formas mais sutis 

de mal-estares, nem sempre reconhecidas como tais. Mas, além de dar visibilidade a 

formas de sofrimento e de problematizar o modo como funciona a nossa sociedade, 

a tarefa desta crítica é também tirar de uma forma de vida aquilo que lhe sustenta: a 

sua legitimidade. As formas de vida se legitimam por darem um verniz de 

normalidade a determinadas formas de sofrer, como é o caso da desconfiança. 

Nesse sentido, a forma de vida neoliberal se assenta justamente neste tipo de afeto. 

&RPR�DSRQWDP�:LONLQVRQ�H�.OHLQPDQ��������S������³nos anos recentes, tem-se 

observado um movimento geral de retomada das histórias culturais de sentimentos 

como piedade, simpatia e compaixão, por um lado, e perdão, remorso e 

DUUHSHQGLPHQWR��SRU�RXWUR´��(VWHV� WUDEDOKRV�HYLGHQFLDP�R�VLJQLILFDGR�VRFLDO�GHVVHs 

sentimentos e a contribuição deles para as questões políticas. Estas histórias sociais 

dos sentimentos também podem revelar a necessidade de pensarmos o sujeito 

segundo uma nova ontologia, segundo a qual o outro que é diferente de nós 

aparece, finalmente, como constituinte de nós mesmos. Nesta perspectiva 

ontológica, os sofrimentos vividos pelo sujeito só podem ser lidos a partir de uma 

tensão com o social e a realização individual só se faz possível a partir de uma 

aliança produtiva com a alteridade, como veremos no último capítulo deste trabalho. 
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4. AS CAUSAS SOCIAIS 
 

O ressentimento e a desconfiança revelam-se, então, como sintomas de uma 

forma de vida neoliberal vivida no campo das ideias e das práticas sociais em 

diferentes nações ocidentais. Ambos os sofrimentos delatam um aspecto central das 

sociedades onde emergem: o declínio da vida em sociedade, ironicamente criado, 

reforçado e propagado socialmente. Nas sociedades nas quais emergem 

sofrimentos como o ressentimento e a desconfiança, encontra-se uma forma de vida 

neoliberal que, através de seus discursos pervasivos e práticas consolidadas, leva 

os sujeitos a pensarem e a agirem como se as exigências postas pela sociedade 

fossem obstáculos, e não condições de possibilidade para a sua realização 

individual. A minha proposta aqui é apontar para o fato de que os sofrimentos da 

desconfiança e do ressentimento falam mais sobre a sociedade na qual emergem do 

que propriamente sobre as pessoas que experienciam estes sofrimentos. Esta saída 

social é importante, porque ela nos impede de culpabilizar moralmente aqueles 

sujeitos que se veem afetados por estes sofrimentos. Aliás, parece que os sujeitos 

ressentidos e desconfiados são justamente aqueles tipos de figuras subjetivas que 

se transformam em alvos fáceis de julgamento moral, desenvolvido na forma de 

filosofias ou críticas sociais supostamente não-moralizantes. Nietzsche, Scheler e 

Brown, por exemplo, culpam o ressentido pelo próprio ressentimento. Dunker 

também parece culpabilizar o sujeito desconfiado que se confina dentro dos muros 

do condomínio, sem criticar a complexa realidade social que o leva a fazê-lo. O 

sujeito analisado por Dunker é vítima de um sofrimento que, para o psicanalista, 

parece falar mais sobre a moral individual do que propriamente sobre os problemas 

de uma sociedade desigual. Disto para uma consideração moral sobre esse 

VRIULPHQWR�� p� XP� SXOR«� (P� FRQWUDSDUWLGD�� FRPR� HX� Mi� DSRQWHL� DQWHULRUPHQWH�� p�

preciso lembrar-se de que, em sociedades individualistas, há uma tendência para o 

surgimento de afetos como a desconfiança. Assim, não é que todas as pessoas 

sejam desconfiadas nestas sociedades, mas, sim, que há nelas um ambiente 

favorável para o surgimento de afetos nos quais o outro surge como obstáculo para 

a própria realização individual. 

Nesta tese, por outro lado, eu tenho a intenção de levar à sério os sofrimentos 

do ressentimento e da desconfiança, de maneira semelhante a como são abordados 

outros sofrimentos sociais, como a humilhação ou o sentimento de injustiça. É 



 
 
 

139 
 

porque eu acredito que estes sofrimentos não são meros problemas psíquicos de 

sujeitos ressentidos ou desconfiados, mas sintomas mais amplos de uma forma de 

vida, que me dedico, neste capítulo, a uma análise das causas destes sofrimentos. 

Como defendi anteriormente, o ressentimento resulta de uma concepção, 

socialmente sustentada por diversos discursos e práticas, de que o social está fora 

do sujeito. A causa do ressentimento parece estar ligada a um bloqueio 

experienciado pelo sujeito com relação a laços sociais, fundamentais para a sua 

realização individual. Para pensarmos com Nietzsche, a vida se apresenta como 

carente de sentido e de consistência para os seres ressentidos justamente porque 

eles não lidam com as suas existências segundo a complexidade social nas quais as 

suas vidas estão profundamente imbricadas. Por isso, a questão de fundo não é 

que, para contornar a falta de sentido de suas vidas, os sujeitos ressentidos passam 

a cultuar apenas a si mesmos, mas, sim, que é justamente porque os sujeitos 

ressentidos só se voltam para si mesmos, de maneira individualista, que as suas 

vidas surgem como carentes de sentido. Desse modo, é justamente porque eles 

mesmos começam a se ver como cheios de significado e valor que o social, as 

coisas, os animais, o meio ambiente e as pessoas surgem para eles como vazias de 

valor. Isto significa que o ressentimento tem uma ligação profunda com a 

modernidade, que teria produzido sociedades individualistas cujo ideal central é o de 

que cada pessoa deve se fazer por si mesma. Esta ideia de sujeito ganhou forma 

ficcionalizada na figura de Robinson Crusoé, sobre a qual me dedicarei na próxima 

seção. O problema do ressentimento, então, é que ele se assenta na falácia de que 

somos independentes uns dos outros e unificados em nós mesmos, quando, na 

verdade, a constituição humana revela a dependência que temos uns dos outros, a 

divisão interna e o conflito. 

De modo análogo, a desconfiança também se relaciona com o declínio do 

social nas sociedades neoliberais. Se a confiança é normalmente interpretada como 

XPD�HVSpFLH� GH� ³FLPHQWR� VRFLDO´� RX� GH� ³FDSLWDO� VRFLDO´�� TXH� SHUPLWH� DV� SHVVRDV� D�

trabalharem conjuntamente para fins comuns de grupos e organizações, a 

cooperarem em projetos coletivos, a se ajudarem mutuamente e a exercerem a 

solidariedade, a desconfiança revela-se exatamente como o contrário disso: ela é o 

sintoma que impede os sujeitos de cooperarem para fins conjuntos. De maneira 

ainda mais óbvia do que no caso do ressentimento, a desconfiança revela um 

bloqueio dos sujeitos com os seus laços sociais. Estes, em vez de serem 
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interpretados como meios para levar o sujeito ao encontro de si mesmo, 

apresentam-se como ameaças à integridade física, psíquica e/ou material do sujeito 

que se vê tomado pela desconfiança. Porque estes sofrimentos não são individuais, 

mas coletivos, busco aqui me dedicar a uma análise sobre as causas deles. O 

ressentimento e a desconfiança, assim, revelam-se como sofrimentos 

profundamente ligados a uma forma de vida social que concebe subjetividade e 

sociedade como instâncias entre si impenetráveis. Mais especificamente, a 

sociedade surge como o espaço de onde partem as máculas aos desejos de 

realização do indivíduo ± estes, sim, considerados válidos, superiores e, por isso, 

dignos de proteção. 

Neste capítulo, volto-me, então, para aquilo que surge como as causas de 

sofrimentos como a desconfiança e o ressentimento. Inicialmente, no subcapítulo 

4.1, dedico-me a uma reflexão sobre a figura de Robinson Crusoé, personagem 

principal do romance homônimo de Daniel Defoe, que considero como o primeiro 

suposto self-made man da história ocidental. Parto daquele que já foi interpretado 

FRPR�XP�³SHUVRQDJHP�PLWROyJLFR´��:$77��������FRP�R�REMHWLYR�GH�PRVWUDU�FRPR�R�

sujeito neoliberal é uma criação contemporânea que se inspira em concepções de 

sujeito já desenvolvidas no passado. Esta ideia de sujeito, segundo a qual o 

indivíduo parece não precisar da sociedade para alcançar o próprio sucesso, não é 

exatamente uma novidade, mas uma continuidade de um tipo específico de 

indivíduo moderno, caracterizado pela contabilização, pelo desprezo à sociedade e 

também pela falta de solidariedade ± traços evidentes na personalidade de Crusoé. 

Em seguida, na seção 4.2, desenvolvo uma breve análise sobre como o 

neoliberalismo foi transformado de um corpo flexível de ideias a uma forma de vida. 

Mais especificamente, sobre como estas ideias deixaram de ser vistas como 

obscuras para serem incorporadas ao senso comum. Como argumentarei, este 

processo não foi natural. Ele resultou de uma série de fatores, como afetos gerados 

pela exclusão ideológica, senso de oportunidade e investimento financeiro. Neste 

subcapítulo, fica evidente como as ideias que se imiscuem nas formas de vida e 

que, de certa maneira, as estruturam, não surgem por um acaso, mas resultam de 

diversas batalhas ideológicas sobre qual deve ser a relação da sociedade com o 

sujeito, e vice-versa. Como veremos no subcapítulo 4.3, é evidente que a vitória 

neoliberal não significa meramente uma vitória política ou econômica, mas também, 

e principalmente, o triunfo de uma concepção específica de sujeito. É por isso que, 
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no neoliberalismo, os sujeitos, por essência, não só não dependem da sociedade, 

como também não podem depender dela para ser um sujeito realizado. A falta de 

entusiasmo dos apoiadores do neoliberalismo com ajudas sociais, por exemplo, está 

ligada muito mais à ideia de que os sujeitos precisam desenvolver seus próprios 

potenciais e habilidades por si mesmos (e a assistência social os impediria de fazê-

lo, uma vez que ela os tornaria indolentes) do que a um cálculo econômico capaz de 

comprovar o desserviço das ajudas sociais. Para os defensores do neoliberalismo, a 

presença da sociedade na vida individual seria, portanto, um obstáculo para a 

realização individual, e não um incentivo para ela. Nesta seção, eu ponho em 

diálogo autores como Luc Boltanski e Eve Chiapello, Pierre Dardot e Christian Laval 

e Robert Putnam, para identificar, a partir de suas análises majoritariamente 

sociológicas, as características fundamentais da forma de vida neoliberal. Eu 

poderia ter partido dos ideólogos do neoliberalismo, mas escolhi partir de reflexões 

sociológicas sobre aspectos da forma de vida neoliberal porque acredito que os 

fundamentos do neoliberalismo se encontram de maneira mais evidente e não-

contraditória no senso comum e na vida cotidiana do que nos livros de autores como 

Ludwig von Mises, Friedrich Hayek ou Milton Friedman. Por último, na seção 4.4, eu 

analisarei os paradoxos contidos nesta concepção específica de sujeito. 

 
4.1 ROBINSON CRUSOÉ, O PRIMEIRO SUPOSTO SELF-MADE MAN 

 

Antes de analisarmos como a forma de vida neoliberal evidencia uma 

concepção de sujeito marcada por um desprezo pelo social, é importante 

reconhecermos que existe uma história por trás desta narrativa socialmente criada 

de que a subjetividade é uma construção puramente individual. A ideia aqui, porém, 

não é voltarmos para os primórdios da humanidade a fim de identificarmos as 

³SULPHLUDV� SURYDV´� GR� LQGLYLGXDOLVPR�� 2� PHX� LQWHUHVVH� DTXL� QmR� p� H[DWDPHQWH�

histórico, ou rigorosamente histórico. O que busco é simplesmente retornar ao 

tempo em que esta visão não era secundária ± uma noção entre muitas outras ±, 

mas quando ela passou a ser pervasiva. O tempo em que o individualismo não era 

uma exceção em meio à comunidade, mas quando ele já era a regra que corroía as 

estruturas do que é comum. Esta volta é cirúrgica, no entanto, como se verá. 

Embora haja diferentes interpretações sobre quando, de fato, o individualismo 

começou a se tornar pervasivo, acredito que há uma visão mais consensual no que 
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se refere à emergência de um individualismo mais particular, ligado à emergência de 

um homo oeconomicus. O indivíduo preocupado apenas com o próprio sucesso 

profissional, com o próprio trabalho e com o próprio lucro encontra a sua justificação 

de existência na época em que a ética protestante passou a ultrapassar o mero 

domínio religioso para inspirar a vida social mais amplamente ± fato para o qual 

aponta Weber em A ética protestante e o espírito do capitalismo. Porque esta 

explicação é geralmente aceita pela maior parte dos sociólogos e historiadores e 

também porque ela se comunica profundamente com a figura sobre a qual resolvi 

me debruçar nesta seção, o primeiro suposto self-made man da história, Robinson 

Crusoé, desenvolverei algumas breves reflexões sobre como a ética protestante 

inspira o individualismo moderno. Esta linha que liga a ética protestante, a figura de 

Robinson Crusoé e o individualismo neoliberal integra um continuum nem sempre 

evidente. Resolvi, contudo, traçá-lo porque o indivíduo neoliberal assemelha-se 

profundamente com este sujeito moderno unilateralmente engajado nos próprios 

projetos pessoais de realização econômica, interessado na sociedade apenas na 

medida em que ela serve aos seus próprios interesses. Como veremos no decorrer 

deste subcapítulo, o individualismo tem uma história social e cultural que faz do 

individualismo neoliberal não uma ruptura, mas uma continuidade do individualismo 

moderno. O que é peculiar ao nosso tempo, em contrapartida, talvez seja o fato de 

que a negação sistemática do outro se encontra de modo pervasivo nas mais 

variadas esferas da vida social. O que é inédito também é que começamos a 

experienciar uma ampla variedade de mal-estares coletivos ligados a este antigo 

desprezo social pelo social. 

A questão sobre as origens do individualismo nas sociedades ocidentais e 

modernas não será explorada aqui de modo extenso, por ser bastante complexa, 

mas também porque esta abordagem ultrapassaria a proposta deste trabalho. Só a 

construção de uma história do individualismo no Ocidente daria uma série de livros à 

parte. Por isso, gostaria de me dedicar simplesmente a uma figura paradigmática do 

individualismo moderno, que é o personagem Robinson Crusoé, do romance 

homônimo de Daniel Defoe, publicado pela primeira vez em 1719. Crusoé não é 

simplesmente um personagem singular, individual, marcado por características só 

suas, como são os personagens que povoam a maior parte dos romances modernos 

e contemporâneos. O que é particular nele é o fato de que ele encarna a ideia 

difundida socialmente do homem isolado e, supostamente, sem determinações 
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sociais, capaz de se fazer por si mesmo justamente por causa do afastamento social 

que experiencia. Ele é um sujeito coletivo, apresentado como se fosse um 

personagem singular, portador de características só suas. Esta narrativa, 

LQWHUSUHWDGD� FRPR� XP� ³PLWR´� SHOR� KLVWRULDGRU� GD� OLWHUDWXUD� ,DQ� :DWW�� QmR� DSHQDV�

inspirou os sujeitos que viviam nas sociedades ocidentais e modernas, como 

também está por trás de toda uma visão econômica ± fato para o qual Marx aponta 

TXDQGR� VH� UHIHUH� jV� ³URELQVRQDGDV´� GD� (FRQRPLD� 3ROtWLFD�� $VVLP�� R� PLWR� GH�

Robinson Crusoé é trazido aqui porque ele se comunica profundamente com as 

QDUUDWLYDV� QHROLEHUDLV�GRV� ³self-made men´� H� GRV� ³HPSUHHQGHGRUHV-de-si-PHVPRV´�

(DARDOT; LAVAL, 2016), que interpretam o próprio sucesso como resultado de 

seus próprios esforços, e não como consequência de um pano de fundo social que é 

justamente condição de possibilidade de suas trajetórias de sucesso. O modo como 

os economistas da época se apropriou desta narrativa individualista em seus 

pensamentos também tem profunda ressonância na maneira pela qual economistas 

neoliberais e coaches ainda produzem e sustentam este homo oeconomicus 

impetuosamente individualista nas suas teorias econômicas, nos seus manuais de 

instrução e nas suas palestras sobre como ser um vencedor. 

$QWHV� GH� QRV� YROWDUPRV� j� FUtWLFD� GH� 0DU[� jV� ³URELQVRQDGDV´�� p� LPSRUWDQWH�

compreendermos como Crusoé foi construído enquanto personagem mitológico de 

modo semelhante a outros personagens de narrativas da época. Em Myths of 

Modern Individualism, Watt mostra como as versões originais de Fausto (1587), Dom 

Quixote (1605) e Dom Juan (ca. 1620) traçavam retratos desfavoráveis destes três 

personagens, enquanto, no período romântico, dois séculos depois, estas narrativas 

foram recriadas a fim de tornarem estes personagens admiráveis e heroicos. Escrita 

em 1719, a obra Robinson Crusoé, de Daniel Defoe, por outro lado, já foi escrita 

diretamente como uma representação das novas atitudes religiosas, econômicas e 

sociais da modernidade. Todas as quatro narrativas foram transformadas (inclusive 

por grandes escritores como Rousseau, Goethe, Byron e Dostoiévski) a fim de que o 

individualismo fosse visto de modo mais favorável. As quatro figuras, como 

argumenta Watt, revelam alguns dos problemas trazidos pelo individualismo no 

período moderno, como a solidão, o narcisismo e as demandas do eu versus as 

exigências sociais. Os nossos problemas não são novos, como é possível constatar 

nestas narrativas. No entanto, estes tipos de dilemas são interpretados nestas obras 
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de modo até otimista, uma vez que o deslocamento social é visto, na época, como 

uma maneira de se rebelar contra a massificação social. 

Watt argumenta que estas obras consistem em mitos poderosos que têm 

ressonância nas nossas sociedades ocidentais contemporâneas, e não apenas nas 

VRFLHGDGHV� GD� pSRFD�� 2� KLVWRULDGRU� GD� OLWHUDWXUD� GHILQH� HVWDV� REUDV� FRPR� ³PLWRV�

PRGHUQRV´��H�QmR�VLPSOesmente como novelas, porque, como mitos, estas histórias 

possuem uma narrativa básica e imagens persistentes, além de exibirem uma busca 

unilateral pelo protagonista de aspirações características do sujeito ocidental. Aqui, 

DV� QDUUDWLYDV� QmR� VmR� ³VDJUDGDV´�� FRPR� FRPXPHQWH� VmR� SHQVDGRV� RV�PLWRV��PDV�

elas derivam da transição do sistema social e intelectual da Idade Média para o 

sistema dominado pelo pensamento individualista moderno. Como define Watt 

(1997, p. xvi), 
$�PLQKD�GHILQLomR�GH�PLWR��HQWmR���«��p�Xma história tradicional que 
é excepcional e amplamente conhecida através da cultura, que é 
creditada como uma crença histórica ou quasi-histórica, e que 
incorpora com simplicidade alguns dos valores mais básicos de uma 
sociedade.  
 

Antes da transformação destas narrativas em histórias individualistas, quase 

triunfais, é preciso deixar claro, como argumenta Watt (1997, p. xiv), que Fausto, 

Dom Quixote e Dom Juan são, antes de tudo, personagens marcados pelos 

impulsos positivos e comunitários do Renascimento. Como nos mostram as versões 

RULJLQDLV� GHVWDV� QDUUDWLYDV�� ³HOHV� VH� HQFRQWUDP� HP� FRQIOLWR�� LGHROyJLFD� H�

SROLWLFDPHQWH�� FRP� DV� IRUoDV� GD� &RQWUDUUHIRUPD�� H� VmR� SXQLGRV� SRU� LVVR´� �:$77��

1997, p. xiv). Ou seja, por estarem concentrados apenas em suas próprias buscas 

individuais, estes sujeitos são punidos pelo ambiente social no qual estão inseridos. 

Nestas narrativas, as regras comunitárias se manifestam com todo o seu peso 

normativo. Em contrapartida, anos depois, ocorre uma mudança geral na percepção 

dos quatro mitos, inclusive no de Robinson Crusoé. O aumento da dominância do 

individualismo e a remoção dos elementos punitivos da Contrarreforma mudaram a 

própria estrutura destas narrativas. Na primeira versão de Robinson Crusoé, por 

exemplo, o náufrago interpreta o próprio destino de isolamento como um castigo 

divino por ele não ter seguido as orientações de seu pai com relação à sua carreira 

profissional. Em vez de ter acolhido o conselho paterno, Crusoé prefere seguir as 

suas tendências de vagabundo e errante. Nesta primeira versão da história, ele sofre 

ao perceber que tudo o que vive é fruto de seu pecado contra seu pai e seu Deus. 
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Esta interpretação de que o destino é fruto de uma decisão pecaminosa deixa de se 

fazer presente nas versões posteriores da obra. 

$�KLVWyULD�GH�5RELQVRQ�&UXVRp��R�³PLWR´��SDUD�XVDU�R�WHUPR�GH�:DWW��FHQWUD-se 

naquilo que acontece na ilha; a descrição da vida de Crusoé na ilha toma dois terços 

do primeiro volume. A narrativa de Defoe revela como um homem comum é capaz 

de submeter a natureza às suas próprias intenções materiais até triunfar sobre o 

ambiente físico. É inclusive curioso perceber como o texto traz diversos detalhes do 

interesse sem limites por Crusoé pela construção de um ambiente doméstico. Ele 

transforma a sua caverna, através de um trabalho diligente, em uma casa principal, 

um retiro campesino e uma área de estocagem especializada. A obra centra-se, por 

assim dizer, em uma narrativa sobre a transformação do que é comum a todos (a 

natureza) em um espaço privado, dominado pelo homem. Além de identificarmos 

este tipo de psicologia individualista, também é possível ver, na obra, que Crusoé é 

JRYHUQDGR� RX�� DR� PHQRV�� p� EDVWDQWH� VHQVtYHO� D� XPD� OyJLFD� HFRQ{PLFD�� ³$� VXD�

sensibilidade está voltada para coisas materiais; ele é metódico; ele trabalha 

HILFLHQWHPHQWH�� H� HOH�PDQWpP�H[FHOHQWH� FRQWUROH� GRV� UHVXOWDGRV´� �:$77�� ������ S��

������ &RPR� DUJXPHQWD� :DWW� ������� S�� ������ IUDVHV� FRPR� ³ODERULRVR� H� WHGLRVR´� H�

³WUDEDOKR�LQH[SUHVVLYR´�H�³LQFDQViYHO´��TXH�UHTXHUHP�XPD�³SDFLrQFLD�LQYHQFtYHO´, são 

muito comuns em Robinson Crusoé. O personagem só não seria um puro homo 

oeconomicus, para Watt, porque ele também tem pequenas diversões que fazem 

com que o tempo na ilha corra de modo mais prazeroso, como quando ele dedica 

um tempo a ensinar o seu papagaio a falar. 

No que concerne à visão religiosa de Crusoé, que se manifesta em diferentes 

momentos do livro, vê-se que ele chega a desenvolver uma prática religiosa ao se 

questionar sobre as intenções divinas com relação à sua própria vida. A religião de 

Crusoé é individualista no sentido protestante do termo. É uma concentração 

individual com propósitos, pois ele tenta constantemente identificar como o mais 

imperceptível evento da vida cotidiana pode contribuir para o seu lugar no esquema 

divino da reprovação ou da salvação. 
O lado coletivo e sacramental da igreja é não-existente para Crusoé. 
Não há missa e confissão, como no Catolicismo Romano; não há 
nenhum absolutismo teocrático como no Calvino de Genebra; e não 
há nenhuma comunidade de crentes (WATT, 1997, p. 162). 
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Isto significa que não há, nesta história, o lado coletivo da religião, mas 

apenas o aspecto individual. O argumento de que não há padres na ilha ou uma 

comunidade religiosa, por exemplo, não é suficiente porque, até nos momentos de 

exercer a caridade, Crusoé não o faz. Embora dê generosos presentes à sua noiva, 

SRU�H[HPSOR��HOH�HVWi��HP�JHUDO��PXLWR�GLVWDQWH�GH�TXDOTXHU�SUHWHQVmR�GH�³DPDU�DR�

YL]LQKR� FRPR� D� VL� SUySULR´� RX� DWp� GH� TXDOTXHU� HVStULWR� FtYLFR�� ,VWR� SRUTXH� &UXVRp�

julga os seus amigos e conhecidos não como pessoas em si mesmas, mas como 

objetos que pode usar para o próprio fim pessoal. Por exemplo, Crusoé trata Xury, o 

garoto Moorich com quem escapa de Salles, como um objeto, apesar da relação de 

lealdade que chegaram a desenvolver anteriormente. Eles estabelecem uma relação 

afetiva e Xury oferece um serviço admirável e manifesta uma grande afeição por 

Crusoé. No entanto, quando ambos são salvos pelo capitão português, o capitão 

oferece a Crusoé uma quantia em dinheiro para ter Xury. Embora, no início, o ex-

náufrago tenha ficado relutante com a ideia de vender a liberdade do amigo, ele não 

consegue, no final, resistir ao dinheiro. A tendência capitalista de tratar as pessoas 

como mercadorias se vê, inclusive de modo acrítico, no comportamento de Crusoé. 

Como argumenta Watt, a atitude de Crusoé com relação às mulheres também é 

PDUFDGD� SRU� XPD� IRUWH� LQLELomR� HPRFLRQDO�� ³4XDQGR� &UXVRp� SHUFHEH� D� IDOWD� GH�

µVRFLHGDGH¶��HOH� UH]D�SHOD�FRPSDQKLD�DSHQDV�GH�XP�HVFUDYR�KRPHP��&RP�)ULGD\��

ele está FRPSOHWDPHQWH� VDWLVIHLWR� SRU� XP� LGtOLR� VHP� EHQHItFLR� GH�PXOKHU´� �:$77��

1997, p. 169). Como se vê no decorrer da narrativa, Crusoé está tão dominado pela 

busca da realização do próprio interesse material que não há espaço na sua vida 

para a erupção de instiQWRV�QDWXUDLV�RX�HPRo}HV�VXSHULRUHV�� ³2�VH[R�p�YLVWR�FRPR�

um fator perigosamente irracional na vida, pois impede a busca do autointeresse 

UDFLRQDO´��:$77��������S������� 

Em suma, a história de Crusoé é uma narrativa interessante porque, na 

verdade, é uma história onde não há punição. Como justifica Watt, trata-se de uma 

história de sorte, porque Crusoé vive em uma ilha na qual não é possível identificar 

desigualdades e onde a atividade individual não tem pausas. Além disso, é o próprio 

Crusoé quem obtém a recompensa completa pelo seu trabalho. Como diz o próprio 

QiXIUDJR��³(X�SRGHULD�PH�FKDPDU�R�UHL�RX�LPSHUDGRU�GH�WRGR�R�SDtV�TXH�HX�SRVVXtD��

1mR� KDYLD� ULYDLV�� HX� QmR� WLQKD� FRPSHWLGRUHV´� �:$77�� ������ S�� ������ 1R� HQWDQWR��

Crusoé não é sempre completamente egocêntrico, pois ele até chega a manifestar 

afeto no decorrer na narrativa. Este afeto, porém, se revela apenas no 
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desenvolvimento subjetivo e egocêntrico de um herói que triunfou porque encontrou, 

na vida, outras pessoas que quiseram se devotar a ele: o capitão português, a noiva 

inglesa e Friday. Estes personagens parecem existir apenas para, como servidores 

confiantes e plenamente devotados, atender aos interesses de Crusoé. Defoe, em 

nenhum momento da narrativa, questiona o caráter deste herói. Como resume Watt 

�������S�� ������ ³QyV�GHYHPRV�DFHLWDU� H� DGPLUDU� R� VLPSOHV� IDWR� GH�TXH�&UXVRp��GH�

algum modo, consegue administrar a sua sobrevivência por trinta e oito anos de 

VROLGmR�RX�TXDVH�VROLGmR�QD� LOKD´��:$77��������S��������7UDWD-se de uma narrativa 

acriticamente egocêntrica, portanto; algo que nunca foi interpretado como um ultraje 

à época e também muito raramente nos dias atuais. 

Para além de Robinson Crusoé, o autor da obra, Daniel Defoe, também lidava 

pessoalmente com as relações entre indivíduo e sociedade de uma maneira 

bastante individualista. No ensaio Of Solitude, publicado como o primeiro capítulo da 

obra Serious Reflections, quem escreve é supostamente Crusoé. Este livro consiste 

em uma série de ensaios, filosoficamente inspirados, sobre temas diversos. No início 

do capítulo, Crusoé questiona-se sobre como foi possível sustentar a sua vida 

solitária na ilha. E, então, ele responde, como apresenta Watt (1997, p. 150): 
³3DUHFH-me que a vida em geral é, ou deveria ser, apenas um ato universal 
GH� VROLGmR´ �,,,�� ���� (OH� DSRQWD� TXH� D� VROLGmR� QmR� p� ³DIOLWLYD�� HQTXDQWR� XP�
KRPHP�WHP�D�YR]�GH�VXD�DOPD�SDUD�IDODU�FRP�'HXV�H�FRQVLJR�PHVPR´��,,,��
3). 

 

E Crusoé continua a sua resposta, afirmando que sente muito mais solidão 

em meio a uma multidão de pessoas em Londres (onde ele estaria no momento em 

que escreve) do que nos anos de confinamento na ilha abandonada. A maior parte 

deste ensaio não é especificamente espiritual, embora nele se encontrem menções 

a Deus. O que fica claro neste escrito é que o próprio Defoe possuía uma visão 

bastante específica sobre a solidão. Para ele, a solidão é expressão de um 

individualismo que está no centro de sua psicologia. Como escreve Defoe, como se 

fosse Crusoé: 
³7XGR´�� HOH� HVFUHYH�� ³URGD� QD� QRVVD� PHQWH� SRU� LQXPHUiYHLV�
movimentos circulares, todas se centrando em nós mesmos. Nós 
julgamos a prosperidade e a aflição, a alegria e o sofrimento, 
pobreza, riqueza, e todas as várias cenas da vida: Eu afirmo, nós 
julgamo-ODV�SRU�QyV�PHVPRV«�1RVVR�TXHULGR�self é, em um respeito, 
o fim GH�YLYHU´��:$77��������S�����-151). 
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Vê-se, então, como as emoções são percebidas por Defoe: como fenômenos 

meramente individuais cujos fins também são individuais. A vida consiste, então, em 

XP� ³DWR�XQLYHUVDO�GH�VROLGmR´��2�TXH�:DWW� QRV�PRVWUD� p�TXH�&UXVRé, assim como 

Fausto, Don Juan, Dom Quixote e, em certo sentido, o próprio Defoe se revelam 

como figuras monomaníacas, todas elas desinteressadas por outras pessoas e 

FRPSOHWDPHQWH� HQJDMDGDV� QDV� VXDV� SUySULDV� ³HPSUHVDV´� LQGLYLGXDLV�� (ODV� VmR�

definidas, então, por aquilo que decidiram individualmente fazer ou ser. Nestas 

narrativas, vê-se a constante contradição entre as demandas individuais e as 

exigências da sociedade. No entanto, ao contrário dos mitos antigos, estes mitos 

modernos concedem menos atenção j� ³VROLGDULHGDGH� FyVPLFD� GD� YLGD´� �:$77��

1997, p. 234) do que aos próprios esforços individuais para a realização de objetivos 

pessoais. 

Como aponta Marx, a ideia de homem isolado, não por acaso, é absorvida por 

economistas políticos contemporâneos a Defoe, como David Ricardo e Adam 

Smith51. Anos depois, Marx retorna a eles com o objetivo de criticá-los por suas 

³URELQVRQDGDV´�� QD� LQWURGXomR� GH� Para a Crítica da Economia Política e em O 

Capital. Crusoé surge, para estes pensadores da Economia Política e para a 

sociedade da época, como uma alegoria do homem da classe burguesa em 

DVFHQVmR�� ³>$@WLYR��HPSUHHQGHGRU�H�QDWXUDOPHQWH� OLYUH��HP�TXH�HVWH�~OWLPR�DWULEXWR�

consiste na ausência de determinações sociais. O isolamento na ilha é uma alegoria 

do isolamento do LQGLYtGXR�FRPR�VXD�FRQGLomR�XQLYHUVDO´��$8*8672��������S��������

Robinson Crusoé, de Defoe, leva o isolamento do sujeito às últimas consequências, 

eliminando qualquer vínculo social possível na natureza humana. Não há aqui 

contrato social para a sobrevivência, como se vê no indivíduo de Hobbes, mas 

apenas o esforço próprio pelo uso da razão, sem a necessidade de nenhum vínculo 

social imediato que garanta a sua VREUHYLYrQFLD��$OLiV��HVWD�FDSDFLGDGH�³QDWXUDO´�GH�

isolamento só se revela como possível em Crusoé por causa de um trabalho 

diligente e contínuo, típico de uma ética protestante do trabalho, que o afastaria do 

pecado trazido pelas paixões e o levaria ao encontro com Deus. Isto significa que a 

capacidade para o isolamento não é vista, nesta narrativa, como resultado de toda 

uma produção e formação social anteriormente dadas, capazes de oferecer ao 

 
51 A cada dia mais, tem-se questionado a interpretação marxiana da obra de Adam Smith, a partir de 
uma volta às dimensões sociais e morais da obra do economista e filósofo escocês, que desenvolveu 
reflexões importante sobre a solidariedade e outros sentimentos morais.   
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náufrago as ferramentas e as habilidades necessárias para o seu isolamento. Esta 

capacidade para o isolamento é apresentada como a grande capacidade de Crusoé 

± aquela que o torna, enfim, um herói. Além disso, o trabalho apresenta-se no 

romance como uma maneira de aliviar a angústia da solidão, de purificar pecados e 

de obter recompensas. Em outras palavras, o trabalho é invisibilizado, nesta 

narrativa, como construção social. 

Embora nenhum teórico da Economia Política clássica tenha feito referência 

ou analogia direta a Robinson Crusoé, é fato que este personagem está presente 

implicitamente nas obras de vários teóricos. Para Smith, como aponta Augusto 

(2006), os LQGLYtGXRV�� OLYUHV� GH� GHWHUPLQDo}HV� VRFLDLV�� VmR� PRYLGRV� SRU� ³DPRU�

SUySULR´��RX�VHMD��SHOD�PHUD�FRQVLGHUDomR�GRV�SUySULRV� LQWHUHVVHV�H�EHP-estar. No 

entanto, é preciso enfatizar que aV� ³URELQVRQDGDV´�GH�$GDP�6PLWK��VHJXQGR�0DU[��

se revelam na parte exotérica do seu trabalho. Isto significa que, para Marx, Smith 

aborda a economia por dois ângulos que correm paralelamente e em contradição. 

8P� kQJXOR� p� DTXHOH� GD� ³URELQVRQDGD´�� HP� TXH� R� VXMHLWR� DSDUHFH� QD� ILJXUD� GR�

indivíduo isolado e sem determinações sociais, que age segundo o amor próprio. No 

outro ângulo, há o reconhecimento implícito do vínculo social dos indivíduos por 

meio do trabalho. Na superfície de seu pensamento, assim, os sujeitos são 

naturalmente independentes da vida social, agem por amor próprio e pela busca da 

realização dos próprios interesses. A troca aqui é um fato natural. No fundo do seu 

pensamento, por outro lado, os indivíduos surgem como profundamente conectados 

pelo trabalho que realizam. Trata-se, então, de uma dualidade em si contraditória. A 

questão principal é que Marx aponta para o fato de que estes economistas olhavam 

SDUD� D� KLVWyULD� FRP�R� REMHWLYR� GH� LGHQWLILFDU� RV� REVWiFXORV� TXH� LPSHGLDP�R� ³FXUVR�

QDWXUDO´� GR� GHVHQYROYLPHQWR�� 3DUD� HOHV�� DV� LQVWLWXLo}HV� TXH� FRUUHVSRQGHULDP� j�

ordem natural são aquelas do capitalismo: o mercado e a democracia 

representativa. A ideia de natureza humana também é formulada segundo a noção 

de indivíduos isolados, criados independentemente de contexto sócio-histórico. 

Como argumenta Augusto (2016, p. 311), a forma mais desenvolvida da 

³URELQVRQDGD´�GD�(FRQRPLD�QHRFOiVVLFD�p�D�H[SOLFDomR�GRV�SUHoRV�SHOD�XWLOLGDGH��H�

QmR� SHOR� FDUiWHU� VRFLDO� GR� WUDEDOKR�� ³(P�0HQJHU�� SRU� H[HPSOR�� R� IXQGDPHQWR� GR�

valor na utilidade é explicado tomando como exemplo um indivíduo isolado sem 

QHQKXPD�UHIHUrQFLD�jV�UHODo}HV�VRFLDLV´��$8*8672��������S��������$VVLP�FRPR�QD�
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teoria do valor de Carl Menger52, Robinson também estabeleceu mentalmente a 

ordem de prioridade de suas necessidades em seu isolamento na ilha. A crítica de 

0DU[�jV�³URELQVRQDGDV´�GD�(FRQRPLD�3ROtWLFD�UHIHUH-se, então, a um edifício teórico 

que tem, como ponto de partida, o indivíduo racional com suas preferências e 

dotações individuais, construídas de modos completamente dissociados de um pano 

de fundo social mais amplo. Este pensamento não analisa as determinações sociais 

que formam os comportamentos dos indivíduos em sociedade, mantendo-se a ideia 

de um indivíduo por natureza isolado. 

$VVLP��0DU[�WHFH�FUtWLFDV�VHYHUDV�D�6PLWK�H�5LFDUGR�SRU�VXDV�³URELQVRQDGDV´��

Contra essa concepção individualista de sujeito, Marx retoma o sujeito como zoo 

politikon, como animal político, não somente por ele ser, por essência, um sujeito 

socializável, mas por ser um animal que só pode se isolar dentro da sociedade. 

³,QGLYtGXRV�VRFLDLV´, na expressão do próprio Marx. Isto significa que os indivíduos 

evocados por Smith e Ricardo, como o caçador ou o pescador particular e isolado, 

só podem se isolar se existe uma sociedade capaz de sustentar este isolamento. É 

interessante perceber como a pandemia do coronavírus é reveladora nesse sentido: 

a necessidade de isolar a população do contato social a fim de conter a 

contaminação denuncia como isto só é possível dentro de uma sociedade; é ela que 

possibilita, através de sua produção de bens necessários e tantos outros 

mecanismos de segurança social, as condições deste isolamento. Assim, as 

³URELQVRQDGDV´� GH� 6PLWK� H�5LFDUGR� VXUJHP�� SDUD�0DU[� ������� S�� ������ FRPR� XPD�

³LPDJLQDomR� WULYLDO� GR� VpFXOR� ��´�� EDVHDGD� HP� XPD� ³YLGD� SULPLWLYD� PDO�

FRPSUHHQGLGD´� 

Ambos os economistas partem da superfície para explicar o fundo, como se 

esta aparência de individualismo denunciasse um individualismo interno. De fato, o 

indivíduo isolado surge na aparência imediata das sociedades capitalistas e nas 

consciências dos sujeitos. Como explica Augusto (2016, p. 314), essa consciência 

tem uma base real nas sociedades atuais, pois um indivíduo pode satisfazer as suas 

necessidades materiais em isolamento por um longo período, sem que ele seja o 

único sobrevivente de um naufrágio, como Robinson Crusoé. No entanto, essa 

possibilidade real vem de condições sociais anteriores, típicas da produção mercantil 
 

52 Vale ressaltar que Menger, fundador da Escola Austríaca, não foi um contemporâneo de Defoe e 
tampouco foi trazido por MaU[� HP� VXD� FUtWLFD� jV� ³URELQVRQDGDV´�� XPD� YH]� TXH�� TXDQGR� 0HQJHU�
nasceu, Marx já tinha aproximadamente 20 anos. De todo modo, vê-VH�FRPR�DV�³URELQVRQDGDV´�GH�
Smith e Ricardo continuaram a influenciar toda uma escola econômica mais tarde. 
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generalizada. Em outras palavras, o isolamento individual é apenas aparente, 

porque a condição deste isolamento é a ampliação das relações de dependência ao 

conjunto mais amplo da sociedade. Neste sentido, o individualismo só é possível na 

aparência porque, no fundo, há uma inegável e forte base social que o possibilita. 

&RPR�H[SOLFD�0DU[� �������S�������� ³D�pSRFD�TXH�SURGX]�HVVH�SRnto de vista, o do 

indivíduo isolado, é precisamente aquela na qual as condições sociais alcançaram o 

PDLV�DOWR�JUDX�GH�GHVHQYROYLPHQWR´��'HVVD�PDQHLUD��R�LVRODPHQWR�GH�5RELQVRQ�QmR�

é uma situação original, mas foi possibilitado por todas as relações sociais que ele 

carrega, que aparecem nas condições materiais encontradas no barco e nas suas 

habilidades manuais, desenvolvidas na sociedade em que se constituiu como 

indivíduo. Em outras palavras, o individualismo de superfície fala sobre uma 

profunda conexão social de fundo. Enfim, como argumenta Marx, 
A produção de indivíduos isolados, fora da sociedade ± fato raro que 
pode ocorrer muito bem quando um civilizado, que possui 
dinamicamente em si mesmo as forças da sociedade, se extravia 
acidentalmente num meio selvagem ±, é algo tão insensato como o 
desenvolvimento da linguagem na ausência dos indivíduos que 
vivem e falam juntos. É inútil deter-se mais tempo sobre isso (MARX, 
2008, p. 239). 

 

A produção de um sujeito individualista, preocupado apenas com a própria 

realização material, é peculiar às nossas sociedades modernas e ocidentais. O que 

é particular na figura de Robinson Crusoé é que ele sintetiza não apenas o 

individualismo próprio da modernidade, crente na ideia de que o social não lhe 

constitui, como também encarna a figura do homo oeconomicus, sempre disposto a 

transformar em cálculo econômico a sua vida psíquica e social. Enquanto o 

individualismo, como ideologia, transforma-se continuamente nas nossas 

sociedades a ponto de não ser possível estabelecer uma linha direta e evidente 

entre o individualismo cristão e o individualismo neoliberal, por exemplo, é fato que o 

indivíduo diligente, preocupado com o próprio sucesso material, que vive para 

trabalhar e que acredita no mérito daquilo que conquistou pelos próprios esforços ± 

o indivíduo neoliberal ± se insere claramente em um continuum originado na 

Reforma Protestante (Weber, 2005). 

É preciso lembrar, como já foi dito anteriormente, que os mitos apresentados 

por Ian Watt revelam como o aumento da dominância do individualismo é 

concomitante à remoção gradual dos elementos punitivos da Contrarreforma. Nas 
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narrativas trazidas por Watt, há versões iniciais, em que estes elementos são 

incorporados em experiências psíquicas de conflito com a comunidade, e versões 

posteriores, em que estes elementos punitivos são retirados e o sujeito se encontra 

livre para buscar a própria realização individual. Esta mudança no modo como o 

sujeito experimenta a relação entre os próprios desejos e o obstáculo posto pelo 

mundo está ligada à crescente legitimidade de um ethos específico, como aponta 

Weber (2005): a de que o sujeito não só pode, como deve se ocupar com interesses 

egoístas, pois só assim ele consegue seguir as regras divinas. Vale ressaltar que 

estes interesses egoístas se sintetizam na busca por realização material. Esta visão, 

que formou um sujeito engajado na sustentação das formas de vida capitalistas, está 

ligada diretamente ao protestantismo. Para o protestante, como argumenta Weber 

(2005), o trabalho enobrece o sujeito e o dignifica diante de Deus, pois, ao trabalhar, 

ele adota uma rotina rígida que o impede de pecar. Durante o período em que 

trabalha, assim, o indivíduo não encontra tempo de contrariar as regras divinas: não 

pratica excessos, não cede à luxúria, não se dá à preguiça. Enfim, não foge das 

finalidades celestiais. Além disso, nesta doutrina protestante, não há espaço para a 

sociabilidade mundana, pois todo o prazer que se punha à parte da subserviência a 

Deus, expressa no trabalho, era considerado errado e abominável. Assim, restava a 

quem acreditava no protestantismo o trabalho e a acumulação, já que as horas 

estendidas na produção excediam as necessidades, gerando o lucro. Este homo 

oeconomicus não foi produzido pela religião católica, segundo a interpretação 

weberiana, porque o catolicismo condenava a usura e pregava a salvação das almas 

através da confissão, das indulgências e da presença aos cultos. Desta forma, o 

católico enxergava o trabalho como um modo de se sustentar, mas não via 

prescrição em também se divertir, buscando modos de lazer nos quais empenhava 

seu dinheiro e produzindo apenas para seu usufruto. 

Este continuum mais amplo do individualismo, que ultrapassa o sentido de 

indivíduo sintetizado na ideia de homo oeconomicus, não será aqui abordado devido 

à complexidade desta história. Em (VVDLV�VXU� O¶LQGLYLGXDOLVPH, o antropólogo Louis 

Dumont desenvolve uma análise antropológica sobre aquilo que interpreta como 

XPD� ³LGHRORJLD�PRGHUQD´�� 3DUD� HOH�� R� LQGLYLGXDOLVPR� VXUJH�PDLV� FRPR� XPD� Yisão 

pervasiva capaz de constituir outras visões do que propriamente como mais um 

traço entre outros, em sintonia com aquilo que Pinzani (2019a) compreende como 

doutrina pervasiva. Nos seus ensaios sobre o individualismo, ele argumenta que as 
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nossas sociedades ocidentais são marcadas, desde o princípio, por uma série de 

acontecimentos, formações, orientações e inspirações que as tornaram, na 

modernidade, notadamente individualistas. De um lugar marginal, o individualismo 

foi se tornando gradualmente uma esppFLH� GH� ³LGHRORJLD´�� HQWHQGLGD� SHOR�

DQWURSyORJR�FRPR�XPD�IRUPD�GH�³FRQILJXUDomR�VRFLDO´��2�LQGLYLGXDOLVPR�VH�WRUQRX�R�

³SDQR�GH� IXQGR��� SRU� DVVLP�GL]HU�� GH�RXWUDV� LGHLDV��H� QmR�DSHQDV� uma ideia entre 

outras��(P�RXWUDV�SDODYUDV��D� ³FRQILJXUDomR´� LQGLYLGXDOLVta de ideias e valores nem 

VHPSUH� H[LVWLX�� FRPR� DUJXPHQWD� 'XPRQW�� H� QHP� VXUJLX� ³GR� QDGD´�� HP� XP� GLD�

específico. Em um dos seus ensaios genealógicos, o antropólogo mostra como o 

individualismo parece ter origens estoicas e cristãs, embora alguns estudiosos 

apontem para as raízes renascentistas ou burguesas do individualismo. Apesar das 

diferenças de interpretação no que concerne à genealogia do indivíduo, Dumont 

mostra que não é possível encontrar estas origens a não ser de maneira dupla. 

Mesmo que já seja possível encontrar, no estoicismo e no cristianismo53, como ele 

defende, certos aspectos originários do individualismo, isto não quer dizer que este 

individualismo seja o mesmo até os dias atuais. É por isto que ele defende que o 

individualismo só pode ser pensado, em sua gênese, de maneira dupla, como 

origem e ascensão de uma certa forma de individualismo (1), e como uma lenta 

transformação deste individualismo em uma outra forma (2). 

Dessa maneira, o continuum que liga Robinson Crusoé ao empreendedor-de-

si-mesmo das sociedades neoliberais também deve ser compreendido de maneira 

dupla, como uma linha cujos pontos marcam a origem e ascensão de uma forma de 

individualismo, mas também cuja forma contínua revela a transformação lenta de um 

tipo de individualismo em outro. Embora haja semelhanças evidentes entre um e 

outro, também é preciso lembrar que eles se justificam de maneiras diferentes e 

enfrentam tensões distintas com a sociedade. Isto quer dizer que o indivíduo 
 

53 Dumont defende que o individualismo moderno tem uma raiz cristã, uma vez que o crente que 
busca a verdade última se distancia do mundo, ao mesmo tempo em que está no PXQGR�� ³HP-
relação-a-'HXV´��-i�HQWUH�RV�UHQXQFLDQWHV�LQGLDQRV��D�YHUGDGH�VH�DOFDQoD�³IRUD�GR�PXQGR´��SRUTXH�D�
VRFLHGDGH� LQGLDQD�� VHQGR� ³KROLVWD´�� LPSRVVLELOLWD� R� VXUJLPHQWR� GR� LQGLYtGXR�� $VVLP�� R� UHQXQFLDQWH�
indiano abandona a vida social para buscar a verdade, para buscar a si mesmo, mas a partir de uma 
OLEHUDomR�GRV�HQWUDYHV�GD�YLGD�WDO�FRPR�HOH�p�YLYLGD�QHVWH�PXQGR��XPD�YLGD�³KROLVWD´��2�UHQXQFLDQWH�p�
suficiente para si mesmo. Por outro lado, em comparação com os cristãos, o que vemos é um 
³LQGLYtGXR-no-PXQGR´��SRUTXH�HOH�HVWi�HP�UHWLUR�TXDQGR�HVWi�³HP-relação-a-'HXV´��DR�PHVPR�WHPSR�
em que não se abstém da vida social. Isto porque este contato com Deus se dá na Igreja. O 
³LQGLYtGXR-no-PXQGR´�� TXH� VH�GLIHUHQFLD�GR� ³LQGLYtGXR-fora-do-PXQGR´�� TXH�p�R� UHQXQciante indiano, 
progrediria com a reforma calvinista, as Luzes e outros acontecimentos subsequentes, como 
argumenta Dumont. 
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neoliberal não trabalha incessantemente com o objetivo de se purificar dos próprios 

pecados e, logo, chegar mais perto de Deus, mas com outras intenções, como a de 

se ver reconhecido socialmente, se inserir em um mercado de consumo, ter 

autoestima e acessar bens de consumo. Ainda que o sentido de cálculo tenha 

permanecido, é evidente que a instrumentalização praticada por Crusoé quando ele 

vendeu o seu escravo seria hoje condenável ± o que aponta para o fato de que a 

instrumentalização não é aceita, hoje em dia, de modo tão despudorado como no 

passado. O desinteresse pela vida social (mais especificamente, pela vida social que 

não oferece recompensas materiais ou simbólicas) e o engajamento completo na 

SUySULD� ³HPSUHVD� LQGLYLGXDO´� VmR� DVSHFWRV� TXH� QmR� VH� WUDQVIRUPDUDP� WDQWR�� VH�

observarmos os dois pontos extremos deste continuum, que vai de Crusoé aos 

empreendedores-de-si-mesmo. 

Dumont analisa a história do individualismo moderno de maneira mais ampla, 

porque está em busca das raízes mais primevas desta ideologia. Como resume o 

antropólogo (DUMONT, 1983, p. 97), para os antigos, à exceção dos estoicos, o 

homem é um ser social e a natureza é uma ordem. Aquilo que podemos perceber, 

para além das convenções de cada polis, é uma ordem social em conformidade com 

a ordem da natureza. O contexto muda na modernidade, porém: 
Para os modernos, sob a influência do individualismo cristão e 
HVWRLFR�� DTXLOR� TXH� FKDPDPRV� GH� 'LUHLWR� 1DWXUDO� �«�� QmR� WUDWD� GH�
seres sociais, mas de indivíduos, quer dizer, de homens em que 
cada um é suficiente a si mesmo enquanto feito à imagem de Deus e 
enquanto depositário da razão. Resulta que, na visão de juristas, em 
primeiro lugar, os princípios fundamentais da constituição do Estado 
(e da sociedade) são a extrair, ou a deduzir, das propriedades e 
qualidades inerentes ao homem, considerados como um ser 
autônomo e independente de toda ligação social ou política 
(DUMONT, p. 1983, p. 97). 

 

Até os dias atuais, então, como aponta Dumont, a nação se constitui não 

como o oposto do individualismo, por exemplo, como normalmente se quer fazer 

acreditar, mas como continuidade dele, no sentido de que o nacionalismo se mostra 

FRPR� KLVWRULFDPHQWH� OLJDGR� DR� LQGLYLGXDOLVPR�� ³$� QDomR� p� SUHFLVDPHQWH� R� WLSR� GH�

VRFLHGDGH�JOREDO�FRUUHVSRQGHQWH�DR�UHLQR�GR�LQGLYLGXDOLVPR�FRPR�YDORU´��'80217��

1983, p. 22). Isto porque a nação é vista atualmente como uma sociedade global 

composta por pessoas que se consideram indivíduos, e não como uma sociedade 

na qual os sujeitos se veem de maneira holística, em comunhão com uma 

comunidade que os ultrapassa. Em um dos ensaios dedicados ao hitlerismo, por 



 
 
 

155 
 

exemplo, Dumont argumenta que o individualismo não deixa de ser um valor 

cardinal para Hitler, uma vez que o individualismo sustenta a racionalização racista 

GR�DQWLVVHPLWLVPR��³e�XPD�VpULH�GH�OLJDo}HV�GHVWH�WLSR�TXH�Qos autoriza a designar 

SHOD�SDODYUD� µLQGLYLGXDOLVPR¶� D� FRQILJXUDomR� LGHROyJLFD�PRGHUQD´� �'80217�� ������

S�� ����� (PERUD� VHMD� GLItFLO�� GH� IDWR�� DSUHHQGHU� XP� ³REMHWR´� YDJR� H� FRPSOH[R� FRPR�

uma configuração de ideias e de valores que, de fato, não existem materialmente, é 

possível notar que, apesar das diferenças entre indivíduos, lugares sociais, épocas, 

escolas de pensamento, línguas e culturais nacional, há uma certa configuração 

FRPXP�GH� LGHLDV� H� GH� YDORUHV� QDV� QRVVDV� VRFLHGDGHV�PRGHUQDV� H� RFLGHQWDLV�� ³$�

civilização moderna difere radicalmente de outras civilizações e culturas. Mais 

precisamente, o nominalismo que concede realidade aos indivíduos e não às 

UHODo}HV��DRV�HOHPHQWRV��DRV�FRQMXQWRV��p�PXLWR�IRUWH�HQWUH�QyV´��'80217��������S��

23). 

Isto não quer dizer, em contrapartida, que não haja, em nossas sociedades, 

elementos, aspectos ou fatores não-individualistas. Ainda há elementos pré-

modernos mais ou menos gerais, como a família, mas estes elementos se mesclam 

com ideais e valores individualistas da cultura dominante, sofrendo modificações e 

dando origem a formas novas. Assim, valores individualistas e não-individualistas se 

misturam em nossas sociedades, embora o individualismo ainda seja um valor 

dominante. A questão central aqui é que, ainda que estas tensões com as 

exigências sociais não tivessem sido retiradas de narrativas como Robinson Crusoé, 

isto não quer dizer que o individualismo perderia a sua força. O argumento de 

Dumont, que me parece pertinente, é que o individualismo moderno é marcado por 

uma UHODomR�FRPSOH[D�HQWUH�DVSHFWRV� LQGLYLGXDLV�H� ³KROtVWLFRV´��FRPR�HOH�VH� UHIHUH�

às exigências, às dinâmicas e ao contato que ultrapassa a dimensão meramente 

individual. 

Assim, a meu ver, as narrativas trazidas por Watt como provas de que o 

nosso individualismo é desprovido de seu lado coletivo mostra-se simplista, no 

sentido de que ela parece considerar que a mera presença da coletividade 

contrariaria a sua tese de que as nossas sociedades são marcadamente 

individualistas. A comunidade de crentes de Calvino de Genebra, inexistente em 

Robinson Crusoé, não é prova suficiente de que, se ela existisse, o individualismo 

seria tensionado. A hipótese de Dumont, em sintonia com a de Weber, é justamente 

D� GH� TXH� D� 5HIRUPD� 3URWHVWDQWH� SRVVLELOLWRX� D� HPHUJrQFLD� GH� XP� ³indivíduo-no-
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PXQGR´��TXH�FRPXQJD�DR�PHVPR�WHPSR�HP�TXH�QmR�DEDQGRQD�DV�SUySULDV�EXVFDV�

individuais. Como defende Dumont, é justamente em Calvino que o indivíduo agora 

está no mundo e que o valor individualista reina sem restrições. Deste modo, não é 

a inexistência da comunidade nas narrativas extremas interpretadas por Watt que 

impediria a emergência de um individualismo desenfreado. Ele pode existir mesmo 

em comunidade, como vemos hoje em dia em nossas sociedades globalizadas. 

Seria interessante mencionar que, como mitos, eles podem ser apenas uma 

alegoria; uma espécie de caricatura de como o individualismo se constitui em nossa 

sociedade. Isto porque, nas nossas sociedades, não é a percepção de que estamos 

conectados globalmente que nos impede de nos sentirmos como indivíduos. Não é a 

existência clara de uma sociedade global, altamente conectada pela internet, mas 

também por vírus que rapidamente podem se transformar em pandemias que nos 

priva da sensação de que estamos intimamente desconectados uns dos outros (um 

outro grande paradoxo). A despeito da sociedade global, da internet, do capitalismo 

financeiro e do coronavírus, a percepção de que somos indivíduos autônomos, 

independentes uns dos outros, ainda existe, como veremos a seguir. 

 

4.2 NEOLIBERALISMO: DO OBSCURANTISMO AO SENSO COMUM 

 

A forma de vida neoliberal não se desenvolveu do nada. Ela tampouco integra 

uma linha natural e óbvia, que conectaria, sem mais disputas, Robinson Crusoé aos 

empreendedores-de-si-mesmos e coaches, por exemplo. Entre uma figura e outra, 

emergiram outras narrativas menos individualistas sobre o que é um sujeito, em que 

consiste a sua relação com a sociedade e como esta deve se posicionar diante dos 

membros e dos grupos que a compõem. Ao contrário do que normalmente 

pensamos, as formas de vida não são produtos naturais e espontâneos do 

funcionamento de uma máquina social neutra. Elas não surgem espontaneamente, 

como se, na vida social anterior, já existisse uma única semente interna que tornaria 

o florescimento da vida social posterior um fenômeno inescapável. A história política 

das ideias neoliberais mostra que o projeto ideológico do neoliberalismo foi 

construído em uma disputa contínua com outras narrativas sobre como o estado 

deveria se relacionar com a economia e sobre como os sujeitos deveriam viver em 

sociedade. Teóricos como Jamie Peck (2008), Daniel Stedman Jones (2012) e David 

Harvey (2005) defendem, cada um a seu modo, que, na verdade, nada foi 
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espontâneo no neoliberalismo, uma vez que ele foi planejado de modo premeditado 

e construído a partir das oportunidades surgidas durante três décadas de lutas 

ideológicas. Contudo, não é que tenhamos chegado finalmente ao ápice deste 

projeto. As ideias neoliberais estão sendo repetidamente reconstruídas segundo os 

desafios postos pela sociedade e pelo planeta, cujas capacidades de reequilíbrio 

diante das destruições ambientais têm se revelado como limitadas. 

Como argumenta Peck (2008, p.4), nunca houve um momento inicial e 

marcante na história das ideias neoliberaiV��FRPR�XP�³PRPHQWR�SULPHYR�GH�FODUH]D�

QR� WRSR� GH� XPD� PRQWDQKD´�� (VWDV� LGHLDV� WDPSRXFR� UHSUHVHQWDUDP� XPD� YLVmR�

singular livre de dúvidas e disputas. O neoliberalismo, desde as suas origens na 

década de 1930, significou um projeto experimental e policêntrico que tinha o 

REMHWLYR� GH� OLGDU� FRP� R� ³R� SUREOHPD� GR� HVSDoR� FRQWUDGLWyULR� TXH� H[LVWLD� HQWUH� R�

HVWDGR�H�R�PHUFDGR´�� FRPR�H[SUHVVD�3HFN��'LDQWH�GH�XP�FRQWH[WR� VyFLR-histórico 

marcado pela ascensão de formas estatais abertamente intervencionistas, como foi 

o keynesianismo nos Estados Unidos, mas também totalitárias, como o nazismo e o 

totalitarismo soviético, surge um grupo disperso de homens54 sem um programa 

político alternativo compartilhado pela maioria, mas certamente com inimigos em 

comum: estados fortemente intervencionistas e totalitários, embora este último 

aspecto possa ser relativizado55�� &RPR� GHILQH� -RQHV� ������� S�� ������ ³R�

QHROLEHUDOLVPR� >«@� HPHUJLX� SHOD� SULPHLUD� YH]� DQWHV� GD� 6HJXQGD� *XHUUD� 0XQGLDO��

como reação ao Novo Liberalismo, ao Progressivismo, ao New Deal e ao início do 

WRWDOLWDULDQLVPR� QD]LVWD� H� FRPXQLVWD´�� 3DUD� HOHV�� QR� TXH� VH� UHIHULD� DR� 1RYR�

Liberalismo, não se tratava mais de defender simplesmente o que se apresentava 

FRPR�D�³LGHRORJLD�naïve´�GR� laissez-faire, mas de defender uma concepção positiva 

de estado que pudesse garantir uma ordem competitiva. Assim, o neoliberalismo 

nunca foi um mero liberalismo renovado ± XP� ³0DQFKHVWHULVPR� ���´�� FRPR�

menciona Peck (2008, p. 4) ±, embora a tentativa de refazer o laissez-faire 

permanecesse como uma de suas características principais. Apesar deste ponto em 

comum, é preciso reconhecer que o neoliberalismo tem muitos autores e muitos 

lugares de nascença, o que o torna per se contraditório, contingente e construído, 

 
54 Na história do neoliberalismo, realmente não há registro da participação de mulheres. 
55 Segundo Peck (2008, p. 20), enquanto alguns ordoliberais foram para o exílio durante o nazismo, 
outros ficaram na Alemanha e integraram a Akademie für Deutsches Recht, ajudando a colocar em 
prática o programa nacional-socialista nos campos do direito e da economia. Juntamente com Walter 
Eucken e Franz Böhm, Müller-Armack também foi um membro da Akademie. 
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além de inescapavelmente impuro. Em certo sentido, este caráter camaleônico das 

ideias neoliberais, que sempre se adaptam a contextos distintos, pode ser 

interpretado inclusive como uma das razões de seu sucesso e um dos modos pelos 

quais os neoliberais acabam se defendendo de críticas. Afinal, sempre há um 

neoliberalismo diferente daquele que se ataca. 

Antes de se tornar uma forma de vida pervasiva nas sociedades ocidentais, o 

neoliberalismo era apenas um conjunto de ideias dispersas e muitas vezes 

contraditórias, compartilhadas por homens que viam, nos regimes políticos de sua 

época, um excesso de estado. Em consonância com Jones (2012, p. 361), eu 

também defendo que o neoliberalismo foi tanto um movimento intelectual como um 

movimento político que tinha o interesse de concretizar mudanças sociais e 

econômicas. Desse modo, o neoliberalismo não é apenas o movimento intelectual 

que começou a se formar nas décadas de 1930 e 1940, mas é também o movimento 

ideológico que se desenvolveu a ponto de se expressar politicamente. O 

neoliberalismo é uma ideologia que encontrou realização prático-política. Harvey 

(2005) também defende que o neoliberalismo seja compreendido duplamente, tanto 

FRPR�XP�³SURMHWR�XWySLFR�GH�UHDOL]DomR�GH�XP�GHVHQKR�WHyULFR�SDUD�D�UHRUJDQL]DomR�

GR� FDSLWDOLVPR� LQWHUQDFLRQDO´� �+$59EY, 2005, p. 19), quanto como um projeto 

político dedicado ao estabelecimento e à restauração do poder de uma classe alta 

que sentia que a sua dominação estava ameaçada. Para ele, é mais apropriado 

compreender a natureza do neoliberalismo a partir de sua prática do que a partir de 

sua teoria, porque houve momentos na história do neoliberalismo em que a classe 

dominante se revelou como tão interessada em restaurar ou reconstituir seu poder 

que, quando a pura teoria neoliberal da liberdade, da liberalização econômica, da 

desregulação e da privatização atrapalhava esse objetivo, a classe dominante 

optava por abandonar a teoria e preservar os seus interesses. Assim, para Harvey, 

existe uma profunda descontinuidade entre a teorização do neoliberalismo e sua 

prática. 

Antes de eclodir politicamente, no entanto, o neoliberalismo era muito mais 

um movimento reativo do que um grupo que tinha, nas mãos, uma proposta clara de 

um outro regime político-social. Friedrich Hayek e Ludwig von Mises, por exemplo, 

eram outsiders em um contexto universitário altamente influenciado, na época, pelo 

keynesianismo. Como narra Peck (2008), o isolamento sentido por grande parte dos 

pensadores neoliberais foi, no entanto, o que os manteve juntos, mesmo diante de 
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suas divergências a respeito de como o estado e a sociedade deveriam se 

relacionar exatamente. Assim, a despeito do isolamento experienciado nas 

universidades por onde circulava, Hayek assumiu para si mesmo a missão de, 

VHJXQGR� 3HFN� ������� S�� ���� ³FRQHFWDU� LOKDV� GH� SHQVDPHQWR� GH� Oivre mercado em 

YiULRV� OXJDUHV� GR� PXQGR´�� 6XD� EXVFD� SRU� XP� FUHGR� SROtWLFR-econômico que 

ultrapassasse o socialismo e o fascismo, mas também o laissez-faire do século 

anterior, o levou a viajar por vários lugares onde havia um renascimento liberal, 

como Viena, Londres, Friburgo e Chicago. Estas viagens teriam sido impossíveis 

sem a ajuda financeira de corporativistas excêntricos (Peck, 2008, p. 5). Já nos 

Estados Unidos, o financiamento de think tanks vinha de poderosos símbolos do 

capitalismo norte-americano, como a DuPont, a General Electric e a General Motors 

(JONES, 2012, p. 366). 
Os advogados do renascimento liberal eram os deslocados do seu 
tempo, com frequência em apuros e sozinhos, inclusive em casa. Ao 
redor deles, instituições de ponta eram invariavelmente controladas 
pelas forças inimigas, como os austromarxistas, os nazistas e os 
keynesianos (PECK, 2008, p. 5). 

 

Esta percepção de que se era uma minoria no mundo foi, no entanto, menos 

um impedimento para os neoliberais da época do que um incentivo para alimentar 

XPD�FHUWD�³PHQWDOLGDGH�GH�VHFWR´�H�SDUD�PDQHMDU�DV�GLYHUJrQFLDV�LQWHUQDV�GLDQWH�GH�

diferenças externas muito maiores e mais ameaçadoras. Este grupo pequeno de 

crentes na causa da reconstrução do livre mercado conseguiu se encontrar em 

1947, no topo da montanha suíça Mont Pelerin, na cidade de Vevey. Neste primeiro 

encontro, eles fundaram a Sociedade Mont Pelerin (MPS), caracterizada 

SRVWHULRUPHQWH� FRPR� XP� ³SHQVDPHQWR� FROHWLYR� WUDQVQDFLRQDO´�� 'H� YROWD� DRV� VHXV�

lugares de origem, estes pensadores cultivavam as ideias trocadas, embora sempre 

sob o risco de se tornarem irrelevantes ou ridículos no ambiente acadêmico da 

pSRFD�� &RPR� HVFUHYH� 3HFN� ������� S�� ���� ³EDWDOKDGRUD� H� UXGLPHQWDU�� HPERUD�

determinada, [a Sociedade] foi por muitos anos um clube de losers´��6HJXQGR�-RQHV�

(2012), esta foi a primeira fase do neoliberalismo, em que as suas origens se 

fortalecem a partir deste sentimento de exclusão. Quase trinta anos depois da 

fundação da MPS, em 1974, Hayek é premiado pelo comitê do Nobel. O gesto já 

revela a ascendência do neoliberalismo, embora, como aponta o biógrafo de Hayek 

(apud Peck, 2008, p. 5), anos antes do prêmio o economista ainda se visse excluído 

nos Estados Unidos, onde nunca se sentiu plenamente integrado. Apesar do 
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isolamento experienciado por Hayek durante quase a sua vida inteira, já se via, na 

década de 1970, uma hospitalidade maior para o projeto de livre-mercado. 

O próprio Mises, uma espécie de mentor de Hayek, também sempre foi visto 

como uma paródia de si mesmo. Isolado em um clube de elite, ele coordenava e 

convidava homens, entre eles o jovem Hayek, para se reunirem à noite em seu 

escritório na Câmara de Comércio de Viena, para debater as ideias que os 

inspiravam e conversar sobre os inimigos em comum que compartilhavam. Como 

narra Peck (2008), Mises nunca conseguiu assegurar uma posição acadêmica em 

Viena, visto que as universidades estavam dominadas por intervencionistas e 

socialistas. No entanto, a sua posição de conselheiro econômico na Câmara de 

Comércio lhe garantiu alguma influência e poder nos debates de política econômica 

em uma Viena dominada por uma administração municipal socialista. 

Apesar do isolamento vivido em Viena, Mises e Hayek não deixaram de viajar 

e de se envolver nas atividades que lhes surgiam. Em 1926, por exemplo, Hayek 

assumiu o posto de diretor-fundador do Instituto Austríaco para a Pesquisa do Ciclo 

Econômico. Este trabalho o levou à Universidade de Viena em 1929 e à Tooke Chair 

em Economia e Estatística da London School of Economics (LSE) em 1931. Em um 

gesto de generosidade durante o bombardeamento de Londres em 1940, Keynes 

realoca Hayek na Universidade de Cambridge. O livro The Road to Serfdom, a obra 

mais importante escrita por Hayek, encontra uma audiência ampla nos Estados 

Unidos, por onde circula o economista a partir de 1945 para ministrar palestras de 

lançamento do livro. Como conta Peck (2008, p. 12), Serfdom abriu portas para 

recursos organizacionais e financeiros nos Estados Unidos que foram fundamentais 

no fortalecimento do pouco programático projeto de sociedade neoliberal. Por 

exemplo, estes recursos foram centrais para o desenvolvimento da Escola de 

Chicago nos Estados Unidos e para a fundação da Sociedade Mont Pelerin. Desta 

época em diante, os ideólogos do neoliberalismo obtiveram diversas formas de 

reconhecimento público, embora, nas universidades, nunca tivessem sido realmente 

reconhecidos como intelectuais relevantes. O neoliberalismo entra, então, em uma 

segunda fase, marcada pela sua dispersão e recepção positiva nos Estados Unidos 

e na Inglaterra (JONES, 2012). É possível afirmar que a ascensão dos neoliberais 

aconteceu fora do ambiente acadêmico, nas instituições políticas e na mídia. Não é 

por acaso que Hayek ascende nesses dois espaços: foi promovido a conselheiro 

para assuntos acadêmicos de Winston Churchill e assumiu uma coluna própria no 
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Chicago Daily Tribune. Mises só conseguiu uma posição de professor em 1945, aos 

64 anos, no Graduate School de Administração de Negócios na Universidade de 

Nova Iorque (NYU). O seu salário, no entanto, era pago por um fundo de apoiadores 

do neoliberalismo, o Volker Fund ± algo que se revelava como constrangedor, 

porque mostrava que o círculo universitário não estava realmente interessado nos 

seus ensinamentos, a não ser se fossem oferecidos gratuitamente. Mises ensinou 

neste seminário até 1969, quando se aposentou aos 87 anos. 

Apesar da falta de prestígio nas universidades, os defensores do 

neoliberalismo nunca restringiram a sua imaginação ao debate intelectual. Os 

membros da Sociedade Mont Pelerin, por exemplo, nunca recusaram entrar na 

esfera governamental quando as oportunidades surgiram ± o que só mostra como o 

neoliberalismo não é PHVPR�XP�³0DQFKHVWHULVPR����´��PDV�XP�PRGR�HVSHFtILFR�GH�

governo e de crítica a práticas governamentais. No decorrer da segunda metade do 

século 20, estes membros assumiram postos políticos centrais em países como 

Alemanha (Ocidental), Itália, República Tcheca, Chile, Nova Zelândia, Reino Unido e 

Estados Unidos. Ao redor deste grupo central, também estava todo um outro grupo 

de discípulos, intermediários e tradutores cujas principais tarefas eram a de ligar os 

princípios da sociedade aos desafios governamentais. Como explica Peck (2008, p. 

14), este aparato estatal demorou trinta anos para ser construído. Além disso, esta 

batalha neoliberal foi enfrentada não apenas por Mises e Hayek, mas também pelo 

grupo britânico, que incluía Robbins e a London School of Economics; pelo grupo de 

Chicago, formado por Milton Friedman, George Stigler, Frank Knight e Aaaron 

Director, considerado comumente como o grupo mais poderoso e mais influente dos 

ideólogos do neoliberalismo; e também pelo grupo alemão, formado por Walter 

Eucken e Wilhelm Röpke, além de outros representantes individuais, situados em 

países como Suíça, Bélgica, Dinamarca e Noruega (PECK, 2008, p. 14). Foi a 

Escola de Chicago, no entanto, que se tornou o centro da primeira reconhecida 

contrarrevolução contra o keynesianismo na década de 1950, embora esta luta 

tivesse se iniciado nos anos 1930. 

Embora o inimigo fosse claro para estes membros, é fato que, do ponto de 

vista ideológico, eles divergiam sobre qual caminho seguir. A própria declaração de 

fundação da Sociedade Mont Pelerin recusava explicitamente o comprometimento 

com qualquer ideologia muito estrita, preferindo, assim, definir os objetivos da 

organização em termos dos ideais e das concepções compartilhadas em comum. 



 
 
 

162 
 

³1HVWH� VHQWLGR�� R� SURMHWR� LGHDFLRQDO� GR� QHROLEHUDOLVPR� IRL� IRUPDGR� FRPR� IOH[tYHO� H�

aberto; nunca houve uma visão de mundo singular, nem uma expectativa de que 

alguém pudesse desenvolvê-OD�� DR� PHQRV� D� FXUWR� SUD]R´� �3(&.�� ������ S�� �����

Nunca se definiu exatamente, por exemplo, como encontrar o limite para o papel do 

estado na economia, nem nunca houve um consenso com relação à forma da 

preferida ordem neoliberal. Enquanto os ordoliberais e Hayek defendiam que o 

estado tinha funções econômicas e sociais importantes no policiamento e na 

prevenção do monopólio, na supervisão de uma política monetária ou na provisão de 

uma rede social segura, neoliberais da Escola de Chicago, como Friedman, Stigler e 

Becker, defendiam uma restrição da função do estado, inclusive no que se referia à 

regulação dos monopólios. Contudo, do ponto de vista das políticas governamentais, 

como resultado da influência dos neoliberais de Chicago, os gestores neoliberais 

comumente defendiam a ideia de que se deve confiar mais no mercado do que no 

HVWDGR� SRUTXH�� HQTXDQWR� DTXHOH� OLEHUDULD� DV� ³HQHUJLDV QDWXUDLV´� GD� OLYUH-iniciativa 

humana, este funcionaria apenas como um obstáculo para a liberdade individual. As 

iniciativas de mercado, ao contrário das políticas governamentais, custariam menos 

e produziriam melhores resultados sociais. Isto porque o mercado estaria mais 

alinhado com as reais motivações humanas, como o autointeresse e a busca 

individual pela felicidade (JONES, 2012, p. 360). Assim, o credo neoliberal foi 

construído às margens (bastante elitizadas, porém) da sociedade. 

Foi devido ao dinheiro envolvido nesta construção que as ideias neoliberais 

passaram a integrar as esferas governamentais, mas também graças às crises 

enfrentadas pelo keynesianismo nos anos 1970. A questão é que o neoliberalismo 

ganha força na década de 1970 para sanar problemas que sequer existiam na época 

em que ele surgiu como ideologia na década de 1930. Na época de seu surgimento, 

os neoliberais reagiam simplesmente à ascendência do keynesianismo, que emergia 

para solucionar a crise de 1929. Em 1970, a crise inflacionária gerada pelo choque 

do petróleo acabou se revelando como uma oportunidade de superação do modelo 

keynesiano de gestão política. Na época, existia uma percepção geral (em certo 

sentido, válida) de que os governos da época eram incapazes de responder à crise 

do petróleo e à inflação. As políticas intervencionistas, assim, começaram a ser 

consideradas como as causas do problema. Diante da desintegração do sistema 

político-econômico keynesiano, ali estavam as ideias neoliberais. No entanto, não é 

que elas estivesse por ali, pairando passivamente no ar, segundo defendem Peck 
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(2008) e Jones (2012). As ideias neoliberais, escrupulosamente pensadas como 

uma crítica total da racionalidade keynesiana, foram criadas para serem postas em 

prática assim que este sistema entrasse em crise. Segundo as palavras de Milton 

Friedman (apud Jones, 2012, p. 360), 
O papel dos pensadores, acredito, é primeiramente manter as 
opções abertas para ter alternativas disponíveis, a fim de que, 
quando a força dos acontecimentos tornar a mudança inevitável, haja 
uma alternativa disponível para acompanhar isso. 

 

Estas ideias circulavam por think tanks de livre mercado, pela comunidade 

financeira e organizações econômicas, pela elite, pela mídia convencional e por 

organizações como a Atlas Foundation e a Sociedade Mont Pelerin. Não foi por 

acaso que Thatcher e Reagan subiram ao poder aconselhados por membros da 

Sociedade Mont Pelerin. A revolução neoliberal foi ativamente pensada e 

implementada, e isto durante décadas. O sucesso da política transatlântica 

neoliberal, elaborada por mais de trinta anos e apoteoticamente vencedora nas 

eleições de Thatcher e Reagan, indicou uma convergência entre os Estados Unidos 

e a Grã-Bretanha em termos de política econômica. Foi assim que ambos os países 

se uniram ao redor de uma crença sedutora nos mercados (JONES, 2012, p. 371). 

Dessa maneira, o neoliberalismo ganhou tração global na década de 1970 como 

alternativa ao modelo keynesiano de gestão política da economia, que, à época, se 

revelava para políticos e empresários como incapaz de resolver o problema da 

inflação, causado pelo choque de petróleo. A percepção que se tinha, então, era a 

de que a intervenção estatal criava mais problemas do que soluções. Como já havia 

uma ideologia pronta que propunha exatamente o contrário da intervenção, como foi 

o caso do neoliberalismo, ela acabou sendo vista como uma saída milagrosa para os 

problemas econômicos vivenciados na época. No entanto, é preciso lembrar que a 

vitória do neoliberalismo resultou de uma batalha ideológica de longo prazo; ela não 

aconteceu do nada, portanto. 

Pouco tempo depois da ascensão de Thatcher e Reagan, as ideias 

neoliberais também começaram a se incorporar à lógica de tomada de ações de 

instituições políticas internacionais como o Banco Mundial, o Fundo Monetário 

Internacional e a Organização Mundial do Comércio, entrando naquilo que Jones 

������� FRPSUHHQGH� FRPR� D� WHUFHLUD� IDVH� GR� QHROLEHUDOLVPR�� ³$� FRORQL]DomR� GH�

instituições internacionais pelas ideias neoliberais carregou com ela a lógica da 
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reivindicação de Milton Friedman sobre a ligação entre liberdade econômica e 

SROtWLFD´��-21(6��������S��������$V�WUDQVIRUPDo}HV�SHODV�TXDLV�SDVVDUDP�DV�LGHLDV�

neoliberais, indo de uma ciência obscura para o senso comum, aconteceu graças a 

uma crise que atingiu a ordem do pós-guerra. Como argumenta Peck (2008, p. 31), 

³VH�DV�FLUFXQVWkQFLDV� WLYHVVHP�VLGR�GLIHUHQWHV��D�SODQHMDGD� UHYLYHVFrQFLD�GR�FUHGR�

liberal teria ficado entregue ao lixo da história, juntamente com outros incontáveis 

H[SHULPHQWRV� GH� SHQVDPHQWR� UHYROXFLRQiULRV´�� &RPR� DV� FLUFXQVWkQFLDV� KLVWyULFDV�

favoreceram este projeto, pode-se dizer que o neoliberalismo, através de uma longa 

história de exclusão, ressentimento, espírito de secto, mas também de perseverança 

ideológica, investimento financeiro e senso de oportunidade transformou-se na lente 

através da qual os sujeitos do nosso tempo compreendem o mundo. 

 

4.3 INDIVIDUALISMO NEOLIBERAL E O DESPREZO PELA SOCIALIDADE 

 

As raízes modernas do individualismo, identificadas em narrativas como 

Robinson Crusoé, encontraram o seu eco nas ideias neoliberais. Se as coordenadas 

de tempo e espaço permitissem, os ideólogos do neoliberalismo também poderiam 

ver, na notícia do resgate do verdadeiro Crusoé, chamado Alexander Selkirk e 

encontrado em uma ilha deserta à Oeste do Chile em 1709, a encarnação de suas 

teorias. Se fosse possível, Selkirk, ao sair da ilha, poderia se ver em um dos 

programas televisivos de Milton Friedman, sendo utilizado como exemplo de como o 

sujeito não precisa de ninguém para ser um herói. Quem sabe, ele seria convidado 

para ser patrono da Sociedade Mont Pelerin (MPS) ou, então, poderia ser 

homenageado com uma estátua no centro de Vevey, na Suíça, onde aconteciam as 

primeiras reuniões da MPS. Ao lado da já existente estátua de Charles Chaplin, 

estaria lá um busto de Selkirk. Assim como no romance de Defoe, o pensamento 

comunitário não encontra lugar no discurso neoliberal, extremamente comprometido 

com a ideia de que os sujeitos são fortemente autônomos e que só são livres 

quando se libertam das demandas postas por outros sujeitos. No entanto, esta 

relação histórica evidente entre Crusoé e o projeto neoliberal não é natural, nem 

automática. Como vimos na seção anterior, ela é fruto de muitos fatores que 

favoreceram o projeto neoliberal de sociedade. 

O sucesso do neoliberalismo está ligado ao fato de que atualmente o discurso 

neoliberal não se encontra apenas nos livros e nas conferências proferidas pelos 
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seus ideólogos, mas também, e principalmente, nos mais variados espaços da vida 

social: nos jornais, nas redes sociais, nos livros de autoajuda, nos critérios de 

contratação de funcionário, nas orientações empresariais, nos conselhos de 

coaches, nas universidades. Manifesto nos contextos aparentemente os mais 

improváveis, o discurso neoliberal vai das relações amorosas às clínicas de 

LQVHPLQDomR� DUWLILFLDO�� (VWD� ³UD]mR� TXH� WXGR� JRYHUQD´�� SDUD� XWLOL]DU� XP� WHUPR�

foucaultiano, se encontra de modo pervasivo na sociedade. Mas não só nela, 

externamente. O potencial difundido deste discurso se delata quando utilizamos uma 

linguagem fortemente neoliberal em contextos que não funcionam (ou, pelo menos, 

não deveriam funcionar) segundo a lógica econômica. Em uma medida relevante, o 

discurso neoliberal tem força subjetiva. Ele estrutura os ossos de quem somos, a 

partir de um lugar que não é exatamente externo, mas que está no meio do caminho 

entre o externo e o interno, o político e o íntimo, o público e o privado. A linguagem 

neoliberal se denuncia, não só nas mídias, mas também no momento em que 

falamos, porque esta linguagem já é nossa. Por exemplo, quando inserimos, no 

FRQWH[WR� HGXFDFLRQDO�� R� YRFDEXOiULR� GD� ³H[FHOrQFLD´� H� GD� ³FRPSHWLWLYLGDGH´�� DLQGD�

que a universidade devesse ser um espaço de compartilhamento de saber, e não de 

contenção de informação. O neoliberalismo e sua lógica, mas não só. O 

neoliberalismo e sua linguagem também. 

Para além da linguagem neoliberal, o que é possível perceber, através deste 

discurso de qualidade a mais corriqueira, é que o neoliberalismo produziu, de modo 

ainda mais acentuado e coeso do que na época do capitalismo moderno, uma noção 

de sujeito bastante peculiar, marcada pela ideia de que o social é não só 

desnecessário, como maléfico para o indivíduo. O social a que me refiro, então, é o 

outro sujeito com quem nos relacionamos, seja ele familiar ou não, o trabalho de 

reprodução social, os recursos naturais e tudo aquilo que parece extrapolar o 

domínio do indivíduo, mas que, na verdade, se olharmos mais profundamente, trata-

se de tudo aquilo que o constitui. O social está para o sujeito como os objetos estão 

para o lar: sem eles, a nossa casa seria apenas um imóvel. Sem a sociedade, o 

sujeito é apenas um conjunto de carne e osso sem significado algum. O discurso 

neoliberal quer nos fazer crer que o sujeito tem um contorno muito bem definido, em 

que fora e dentro, social e subjetividade, são dois espaços distintos e impenetráveis 

entre si. Amplamente, o que vemos é uma pressuposição coletiva de que os sujeitos 

devem se constituir independentemente de outros sujeitos, porque os seus sucessos 
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pessoais dependem de uma concentração puramente individual na busca pela 

realização de seus próprios desejos e objetivos. 

6HJXQGR�HVWD� YLVmR�HVSHFtILFD�� FDGD� YH]�PHQRV�SHQVDGD� FRPR� ³XPD�YLVmR�

HQWUH�RXWUDV´��PDV�FRPR� ³D�~QLFD� LGHLD�SRVVtYHO´� RX� ³R�~QLFR�PRGR� LPDJLQiYHO´�GH�

ser alguém, a sociedade e suas exigências coletivas têm sido vistas como 

obstáculos, e não como condições de possibilidade da realização individual. No 

artigo Contradictions of Capital and Care, Nancy Fraser aponta, por exemplo, que 

uma das contradições centrais do capitalismo é que, ao mesmo tempo em que ele 

precisa do trabalho de reprodução social (pessoas disponíveis para ter filhos, manter 

o ambiente doméstico, cuidar da comunidade, etc.), ele cria as condições que 

desestabilizam estas mesmas condições que o mantém. No entanto, não se trata 

aqui simplesmente da ideia de que nós devemos, mas não podemos atender as 

demandas sociais. Mais ampla e radicalmente, o que está em questão é uma 

concepção de sujeito específica segundo a qual nós realmente não só não podemos 

dar conta do social, como não devemos fazê-lo, porque só assim podemos atingir, 

cada um individualmente, o próprio sucesso pessoal. 

Neste subcapítulo, eu me volto, então, para uma exegese filosófica de obras 

sociológicas que já se dedicaram a analisar o discurso neoliberal em diferentes 

esferas da vida social. Os estudos de Luc Boltanski e Eve Chiapello, Pierre Dardot e 

Christian Laval, Robert Putnam, Arlie Hochschild e Eva Illouz, por exemplo, cada 

qual voltado para um objeto ou contexto sociológico específico, já revelaram como, 

na imanência da vida social, um discurso marcadamente neoliberal acaba se 

denunciando. Como estes trabalhos sociológicos apontam, uma das características 

principais das nossas sociedades é, ironicamente, o desprezo social pelo social, 

como se o indivíduo pudesse se constituir para além do coletivo, segundo uma 

autorrelação completamente desprovida de alteridade. Estes trabalhos sociológicos 

mostram, cada qual dedicado a refletir sobre uma dimensão específica da vida 

social, como as empresas (Boltanski e Chiapello), as empresas humanas (Dardot e 

Laval, Arlie Hochschild), as relações amorosas (Illouz) e as comunidades norte-

DPHULFDQDV� �3XWQDP�� WrP� VLGR� RULHQWDGDV� SRU� XPD� HVSpFLH� GH� ³UHJUD� JHUDO� GR�

ensimHVPDPHQWR´� 

No entanto, apesar de parecer óbvia a relação entre a ascensão da forma de 

vida neoliberal e a decomposição do significado social da vida em sociedade, o 

sociólogo Robert Putnam, em Bowling Alone: The Collapse and Revival of American 
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Community, não chega sequer a mencionar o neoliberalismo e, quando se refere ao 

capitalismo, o faz apenas para afirmar que ele não é o responsável pelo diagnóstico 

que apresenta. Na obra publicada nos anos 2000, Putnam mostra como, por volta da 

GpFDGD�GH�������R� ³HVStULWR�JUHJiULR´�QRUWH-americano era perceptível na profusão 

de grupos sociais como ligas de boliche, clubes de jardinagem e comitês de 

vizinhança. Nesta época, como explica o sociólogo, havia uma disseminação de 

associações que se uniam para além das diferenças identitárias de seus membros. 
Os americanos sentiam uma crescente confiança na sua vizinhança. 
$� SURSRUomR� TXH� FRQFRUGDYD� FRP� TXH� µSRGHPRV� FRQILDU� QD� PDLRU�
SDUWH�GDV�SHVVRDV¶��SRU�H[HPSOR��FUHVFHX�GH�XP�Mi�DOWR�����GXUDQWH�
e depois da Segunda Guerra Mundial para um pico de 77% em 1964 
(PUTNAM, 2000, p. 14). 

 

As décadas de 1950 e 1960 foram, então, como argumenta Putnam, uma 

³GpFDGD�GH�RXUR´��$�TXHVWmR�SDUD�D�TXDO�3XWQDP�VH�YROWD��FRQWXGR��QmR�p�D�YLYrQFLD�

comunitária nos Estados Unidos das décadas de 1950 e 1960, mas o declínio desta 

IRUPD�GH�VRFLDOL]DomR�QDV�GpFDGDV�SRVWHULRUHV��(OH�WUD]�R�FRQFHLWR�GH�³FDSLWDO�VRFLDO´�

para demonstrar que o que houve, a partir dos anos 1970, foi um declínio desta 

forma de valor coletivo. Putnam define capital social como as conexões entre os 

indivíduos ± as redes sociais e as normas de reciprocidade ±, assim como as 

GLIHUHQWHV�IRUPDV�GH�FRQILDQoD�TXH�VXUJHP�GHODV��³2�FDSLWDO�VRFLDO�HVWi�UHODFLRQDGR�

FRP�R�TXH� Mi�FKDPDUDP�GH� µYLUWXGH�FtYLFD¶´� �3871$0��������S�������$�GLIerença é 

TXH�R�FRQFHLWR�GH�³FDSLWDO�VRFLDO´��FRPR�DUJXPHQWD�3XWQDP��FKDPD�D�DWHQomR�SDUD�R�

IDWR� GH� TXH� D� ³YLUWXGH� FtYLFD´� SRGH� VHU�PDLV� SRGHURVD� TXDQGR� LPLVFXtGD� HP� XPD�

densa rede de relações sociais recíprocas. Contudo, uma sociedade pode ter muitos 

indivíduos virtuosos, mas isolados uns dos outros. Neste caso, não se trata de uma 

sociedade rica em capital social. 

2�SULPHLUR�XVR�GR�FRQFHLWR�GH�³FDSLWDO�VRFLDO´�p�DWULEXtGR�SRU�3XWQDP�D�/��-��

Hanifan, que escreve em 1916 sobre a importância do envolvimento comunitário em 

escolas bem-sucedidas. Para Hanifan (apud PUTNAM, 2000, p. 16), o capital social 

se refere a: 
Estas substâncias tangíveis que contam para a maioria nas suas 
vidas diárias: a saber, benevolência, associação, simpatia e relação 
social entre indLYtGXRV�H�IDPtOLD�TXH�IRUPDP�XPD�XQLGDGH�VRFLDO��«�
2�LQGLYtGXR�p�GHVDPSDUDGR�VRFLDOPHQWH�VH�GHL[DGR�D�VL�PHVPR«�6H�
ele entra em contato com seu vizinho, e eles com outros vizinhos, 
haverá uma acumulação de capital social, que pode imediatamente 
satisfazer suas necessidades sociais e que pode sustentar uma 
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potencialidade social suficiente para a melhoria substancial das 
condições de vida da ampla comunidade. A comunidade como um 
todo irá se beneficiar pela cooperação de todas as suas partes, 
enquanto o indivíduo irá encontrar em suas associações as 
vantagens da ajuda, da simpatia e do companheirismo de seus 
vizinhos. 

 

O argumento de Putnam, então, é o de que uma sociedade caracterizada por 

uma reciprocidade geral é mais eficiente do que uma sociedade sem confiança e 

UHFLSURFLGDGH��³(X�IDUHL� LVVR�SDUD�YRFr�QD�H[SHFWDWLYD�GH�TXH�YRFr��RX�WDOYH]�RXWUD�

SHVVRD�� LUi� UHWRUQDU�R� IDYRU´� �3871$0��������S�������(P�YH]�GH�VH� WUDWDU�DTXL�GH�

uma reciprocidade específica, caracterizada por um favor que só é feito se um outro 

favor for dado em troca concomitantemente, a reciprocidade geral seria mais valiosa, 

porque o sujeito faz algo para outro sem esperar nada especificamente dele, na 

expectativa confiante de que outra pessoa, não necessariamente a que foi 

favorecida, irá retribuir o seu ato de generosidade em outro momento. Como escreve 

3XWQDP��������S�������³D�FRQILDQoD�OXEULILFD�D�YLGD�VRFLDO��«���&RPR�/��-��+DQLIDQ�H�

seus sucessores reconheceram, redes sociais e normas de reciprocidade podem 

facilitar a cooperação para beQHItFLRV�P~WXRV´��(P�FRQWUDSDUWLGD��p�SUHFLVR�HQIDWL]DU�

que nem sempre um capital social tem consequências positivas. Por exemplo, o 

capital social das elites pode ser usado para atingir fins que são antissociais em uma 

perspectiva mais ampla. O ponto aqui é como fazer com que o capital social possa 

ser usado de modo a gerar consequências positivas, como o apoio mútuo e a 

confiança, mas não o sectarismo, o etnocentrismo ou a corrupção, por exemplo. 

O que Putnam nos revela, então, é que houve um declínio do capital social 

após a década de 1960 ± justamente a época em que o neoliberalismo entra em 

uma segunda fase de recepção entusiasmada nos Estados Unidos e na Inglaterra. A 

queda foi diferente, porém, entre os dois tipos específicos de capital social: o 

bridging social capital, que conecta pessoas de diferentes classes, raças e idades, e 

o bonding social capital, voltado para o interior de um grupo e que tende a reforçar 

identidades exclusivas e grupos homogêneos. Exemplos de bonding social capital 

incluem organizações fraternais étnicas, grupos de leitura de mulheres e clubes de 

campo, por exemplo. Exemplos de bridging social capital incluem movimentos de 

direitos civis, por exemplo, e organizações religiosas ecumênicas. Ou seja, o 

bonding social capital funcLRQDULD�FRPR�XPD�³FROD��SDUD�XP�JUXSR�VRFLDO�Mi�H[LVWHQWH�

e internamente homogêneo, a fim de que ele permaneça ainda mais consistente do 
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que já é, e o bridging social capital VHULD�XPD�HVSpFLH�GH�³OXEULILFDQWH´�VRFLDO��FDSD]�

de preservar a integridade identitária dos grupos, mas deixando-os abertos e 

suscetíveis uns aos outros. Sob muitas circunstâncias, então, bridging e bonding 

social capital podem ter efeitos sociais poderosamente positivos. Dos dois tipos de 

capital social, o que caiu mais rápido, como mostra Putnam, foi o bridging social 

capital. Não se trata de um dado irrelevante. Ao contrário, esta informação revela 

como a queda superiormente vertiginosa do capital social que liga pessoas de 

grupos identitários diferentes está vinculada a uma tendência social que legitima o 

distanciamento de quem é diferente e a aproximação a quem é semelhante. Ou seja, 

se já existe uma queda de capital social, vinculada a um desinteresse coletivo por 

aquilo que é do domínio do social, é bastante sintomático que este capital social 

tenha decrescido ainda mais nos contextos nos quais seria necessário ultrapassar 

os limites da identificação para criar uma rede de sociabilização. 

Putnam conta, na introdução ao livro, a história de dois amigos, John Lambert 

e Andy Boschma. Ambos se conheceram em uma liga local de boliche no Michigan. 

Lambert, o empregado aposentado de 64 anos do hospital da Universidade de 

Michigan, estava em uma lista de espera para um transplante de rim por três anos, 

enquanto Boschma, uma contadora de 33 anos, soube casualmente da necessidade 

de Lambert. Ela inesperadamente resolveu se oferecer para doar um de seus 

próprios rins. A parte interessante da história, todavia, está no fato de que Boschma 

é uma norte-americana branca e Lambert é um norte-americano negro. Como conta 

3XWQDP� ������� S�� ���� ³R� IDWR� GH� TXH� HOHV� MRJDYDP� EROLFKH� MXQWRV� IH]� WRGD� D�

GLIHUHQoD´��$VVLP��IRL�QHFHVViULR�TXH�H[LVWLVVH�XP�DPELHQWH�GH�VRFLDOL]DomR�DPSOR��

não-restrito a aspectos identitários (de raça e idade, por exemplo), para que ambos 

pudessem se conhecer, nutrir afeto um pelo outro e para que Boschma, uma mulher 

branca, passasse a sentir que ela e Lambert têm algo em comum, apesar de todas 

as diferenças. O que possuem em comum: o interesse pelo boliche e, após o 

transplante, os rins. 

Putnam traz uma série de dados, gráficos e informações estatísticas para 

comprovar a própria tese de que os norte-americanos estão mais socialmente 

desconectados do que antes. No que se refere à participação política, de 1950 a 

1960, havia um número crescente de norte-americanos que trabalhavam para 

partidos políticos durante as campanhas eleitoras, tocando sirenes e enviando 

envelopes, por exemplo. Desde 1968, no entanto, esta forma de engajamento 
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político decaiu. O comparecimento em encontros políticos e campanhas também 

VXELX�GH������D�������PDV�FRPHoRX�D�FDLU�D�SDUWLU�GH�������³(P�UHVXPR��HQTXDQWR�

os partidos em si mesmos são mais profissionalmente equipados do que antes, cada 

vez menos norte-americanos participam de atividades político-partidáriaV´�

�3871$0��������S�������&RPR�3XWQDP�H[SOLFD��D�³LQG~VWULD�GRV�SDUWLGRV´�SDVVD�D�VHU�

mais marcada por uma profissionalização e comercialização do que por uma 

participação física e informal das pessoas. As campanhas atualmente são mais algo 

que os norte-americanos presenciam do que uma atividade que eles propriamente 

fazem. No que se refere a formas de atividade comunitárias, como o 

comparecimento em encontros locais, por exemplo, há a cada ano menos norte-

americanos envolvidos em algum aspecto da vida comuQLWiULD�� ³$QR� DSyV� DQR��

menos e menos pessoas participam de um dia a dia de deliberações que constitui a 

GHPRFUDFLD�GH�EDVH´��DILUPD�3XWQDP��������S������ 

No entanto, a meu ver, Putnam não aponta causas convincentes para o 

declínio do capital social nos Estados Unidos a partir das décadas de 1970. A causa 

que ele atribui para a saída dos norte-americanos da política estaria vinculada a uma 

certa insatisfação política que teria surgido na época. 
Em abril de 1966, com a Guerra do Vietnã enfurecida e conflitos 
raciais em Cleveland, Chicago e Atlanta, 66% dos norte-americanos 
UHMHLWDYDP�D�YLVmR�GH�TXH�³DV�SHVVRDV�TXH�FRQWURODP�R�SDtV�QmR�VH�
SUHRFXSDP�FRP�R�TXH�DFRQWHFH�FRP�YRFr´��(P�GH]HPEUR�GH�������
no meio de um longo período de paz e prosperidade em mais de 
duas gerações, 57% dos norte-americanos apoiavam esta mesma 
visão (PUTNAM, 2000, p. 47). 
 

Putnam também analisa a capacidade de ajudar os outros, como o altruísmo 

e a filantropia, como medidas do capital social que também entraram em declínio. 

No entanto, é preciso deixar claro que o que está sendo analisado por Putnam não é 

a capacidade de fazer o bem para outras pessoas, mas a de fazer o bem com outras 

pessoas. O capital social se refere a redes de conexão social ± fazer com, portanto. 

O altruísmo de todos os tipos já é encorajado por algum envolvimento social e 

comunitário prévio. Por exemplo, para prever se eu estou inclinada a dar tempo, 

dinheiro, sangue ou um favor, é preciso saber o quão ativa eu sou na vida 

comunitária e o quão fortes são os meus laços com a família, os amigos e os 

vizinhos. Ou seja, a capacidade de altruísmo depende do quão engajado 

socialmente é o sujeito. Segundo as pesquisas levantadas por Putnam, a partir de 
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1961 a fatia da filantropia da renda norte-americana caiu constantemente por 

aproximadamente quatro décadas. 
As doações totais pelo indivíduo como uma fração da renda nacional 
caíram de 2.22% em 1964 para 1.61% em 1998, uma queda relativa 
de 29%. Em 1960, nós dávamos cerca de 1 dólar por cada 2 dólares 
que gastávamos em recreação; em 1997, nós passamos a dar 
menos de 0.50 centavos de dólares para cada 2 dólares gastos em 
recreação. 
 

Putnam também argumenta, através de gráficos, que também houve um 

declínio na percepção da confiança. Os jovens da década de 1990, por exemplo, 

têm manifestado a opinião de que as pessoas não são confiáveis. No entanto, o que 

DV�SHVTXLVDV� UHYHODP�p�TXH�D� ³FRQILDQoD�JURVVD´� �HP�DPLJRV�H� IDPLOLDUHV��p�PDLV�

forte do que antes, como mostram os jovens de hoje. No entanto, D�³FRQILDQoD�ILQD´�

(aquela que manifestamos por pessoas distantes com quem nos encontramos rápida 

e superficialmente no dia a dia) tem se tornado cada vez mais rara. Novamente, 

vemos aqui uma relação entre o bonding social capital, através do qual se 

consWLWXLULD� XPD� ³FRQILDQoD�JURVVD´�� H� R� bridging social capital, a partir do qual se 

IRUPDULD�XPD�³FRQILDQoD�ILQD´��6H�R�bridging social capital está em declínio vigoroso, 

é uma consequência esperada que as pessoas também manifestem menos 

confiança por pessoas distantes. 

O declínio do capital social parece estar em sintonia com uma crise mais 

ampla das formas democráticas, devido ao caráter pervasivo da forma de vida 

neoliberal. Como apontam Algan et al. (2019, p. 19), quando perguntados sobre a 

TXHVWmR� ³D� GHPocracia é o melhor dos sistemas ou um outro sistema poderia 

WDPEpP�VHU�ERP"´��QR�FRQWH[WR�GH�XPD�SHVTXLVD�GHVHQYROYLGD�HP�������PDLV�GH�

um francês em três considerou que um outro sistema poderia ser igualmente bom. 

Este mesmo desamor pela democracia é compartilhado por mais de um terço dos 

cidadãos de diferentes países europeus e dos Estados Unidos. A insatisfação com o 

funcionamento da democracia é ainda mais pronunciada nos países da Europa do 

Leste (82% entre os cidadãos da Bulgária, 80% na Hungria e 59% na Polônia), como 

mostram Algan et al. (2019, p. 20). Em outras palavras, o declínio do capital social 

não só resulta de uma forma de vida que diminui a importância da vida em 

sociedade, como ele mesmo causa sintomas sociais como a desconfiança e o 

ressentimento. Nesse sentido, seguindo uma linha causal, é possível afirmar que a 

forma de vida neoliberal produz o declínio do capital social e este, por sua vez, faz 
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eclodir sofrimentos sistêmicos como a desconfiança e o ressentimento. O descrédito 

pelas formas democráticas também parece ser um sintoma do declínio do capital 

social. 

No entanto, em Bowling Alone, não há explicação para o declínio do capital 

social. Putnam afirma, por exemplo, que uma das razões para este declínio é a 

desconexão social, mas também as pressões de tempo e dinheiro, a mobilidade e a 

dispersão social, as tecnologias, as mídias sociais e as mudanças de hábitos entre 

as gerações. Em outras palavras, ele explica as causas pelas consequências. 

3XWQDP� VHTXHU� FLWD� D� SDODYUD� ³QHROLEHUDOLVPR´. Na seção dedicada a explicar as 

causas do fim do engajamento civil, ele afirma que o capitalismo não teria relação 

FRP�³D�GHVWUXLomR�GDV�SUp-FRQGLo}HV�GH�VHX�SUySULR�VXFHVVR´��FRPR��VHJXQGR�HOH��

DILUPDULDP�³LQWHOHFWXDLV�PDU[LVWDV´� 
O problema com esta teoria genérica da desconexão social é que ela 
explica muito: a América incorporou o capitalismo de mercado por 
muitos séculos, durante o qual as reservas de capital social e 
engajamento civil estiveram em auge. Uma constante não pode 
explicar uma variável (PUTNAM, 2000, p. 307). 

 

Apesar do fato de ele mesmo não situar no capitalismo, nem em sua versão 

neoliberal, a causa do declínio do capital social, acredito que o diagnóstico, os dados 

e inclusive as causas apontadas por ele apenas reforçam a tese de que este declínio 

está vinculado, na verdade, ao fortalecimento da ideia de que os sujeitos não 

precisam uns dos outros para se realizarem individualmente. As causas apontadas 

por Putnam (pressões de tempo e dinheiro, mobilidade e dispersão social, 

tecnologias, mídias sociais e as mudanças de hábitos entre as gerações) não só não 

são suficientes como causas, como, na verdade, elas são justamente as 

consequências inevitáveis da forma de vida neoliberal. 

O diagnóstico de Putnam aponta para o fato de que as práticas de uma 

democracia de base estão em decadência, principalmente as que são realizadas 

coletivamente. Como ele argumenta, justamente as atividades democráticas que não 

são feitas em grupo, mas apenas individualmente, como escrever cartas para um 

jornal dando sugestões ou tecendo críticas, decaíram de modo menos vertiginoso. O 

declínio do que é comum já foi diagnosticado por Wendy Brown em Undoing the 

Demos, como vimos anteriormente. Na obra, Brown (2015) defende que foi a razão 

neoliberal que teria enfraquecido as linguagens e as práticas de uma cultura 

democrática ± diagnóstico semelhante ao de Putnam, embora ele não associe 
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diretamente o declínio das práticas coletivas com o declínio das formas 

democráticas. No entanto, é preciso enfatizar que ambos se voltam para a realidade 

norte-americana. No que concerne à Europa, pesquisas mostram que quanto maior 

é a desconfiança do parlamento nacional, maior é a quantidade de votos concedidos 

para partidos antissistema, críticos ferrenhos da democracia representativa (ALGAN, 

2019, p. 20). Em outras palavras, o enfraquecimento da cultura democrática 

manifesta-se de diferentes maneiras, no declínio da confiança em instituições 

fundamentais para a manutenção da democracia, mas também no apoio a partidos 

populistas, a cada dia mais fortes devido àquilo que Algan (2019, p.20) compreende 

como crise política e Brown, como crise democrática. 

Enquanto as vivências comunitárias nas sociedades neoliberais estão em 

decadência, figuras do individualismo ganham formas ainda mais sofisticadas. Como 

LGHRORJLD�GRPLQDQWH�� ³R�HVStULWR�GR�FDSLWDOLVPR� WHP��HP�SULQFtSLR��D�FDSDFLGDGH�GH�

penetrar o conjunto das representações mentais próprias de uma época 

GHWHUPLQDGD´��%2/7$16.,��&+,$3(//2��������S��������PDV�WDPEpP�GH�VH�LQILOWUDU�

nos discursos políticos, de oferecer as representações legítimas e os esquemas de 

pensamento. Uma dessas figuras é a do manager, surgida na literatura empresarial, 

mas que está atualmente presente em diversos outros domínios da vida profissional. 

Não é necessário trabalhar em uma empresa para ser um manager ou um 

³HPSUHHQGHGRU-de-si-PHVPR´��&RPR�DUJXPHQWDP�RV�VRFLyORJRV��D�PDLRU�SDUWH�GRV�

textos sobre gestão da década de 1960 tentavam atender as demandas dos homens 

GH� ³WDOHQWR´� H� GH� ³JUDQGH� YDORU´� TXH� ID]LDP�SDUWH� GDV empresas, mas que não se 

satisfaziam mais com um dia a dia empresarial que não se coadunava com as suas 

próprias aspirações de realização individual. Eles desejavam, através de sua 

profissão, performar um trabalho útil na sociedade, se desenvolver, progredir, etc. À 

pSRFD��D�TXHVWmR�HUD�WHU�³UD]}HV�YHUGDGHLUDV´�SDUD�VH�HQJDMDU��H�QmR�DSHQDV�JDQKDU�

dinheiro. Assim, a empresa deveria ser também um lugar de construção de sentido 

individual. Na prática, no entanto, a rotina empresarial não só se revelava como 

EXURFUiWLFD��FRPR�WDPEpP�SDUHFLD�OLPLWDU�DV�OLEHUGDGHV�LQGLYLGXDLV��³1HVWH�SRQWR�GH�

vista, a empresa capitalista parece compartilhar os mesmos inconvenientes da 

HPSUHVD� FROHWLYD� RX� IDVFLVWD´� �%2/7$16.,�� &+,$3(//2�� ������ S�� ������ 3DUD�

solucionar estas dificuldades, criou-se um novo modelo de gestão, inspirado pela 

literatura de gestão e marcado pela descentralização, meritocracia e direção por 

objetivos. Como apontam Boltanski e Chiapello (2009, p. 117), a literatura do 
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management dos anos 1960 acompanha a passagem da burguesia patrimonial, 

centrada na empresa pessoal, a uma burguesia de dirigentes, assalariados, 

diplomados e integrados a grandes administrações públicas ou privadas. 

Boltanski e Chiapello observam, na literatura do management dos anos 1990, 

uma mudança de tendência em comparação àquela dos anos 1960. A luta 

antiburocrática permanece, mas o que surge de novo é a pressão concorrencial e a 

demanda dos clientes. Segundo os autores destes livros, a empresa deveria se 

adaptar a todas as transformaçõeV�� VHU� XPD� RUJDQL]DomR� ³IOH[tYHO´� H� ³LQYHQWLYD´� H�

avançar sobre a concorrência de modo permanente. Há aqui uma obsessão com 

LGHLDV� FRPR� ³DGDSWDomR´�� ³PXGDQoD´� H� ³IOH[LELOLGDGH´�� $WXDOPHQWH�� DSHVDU� GD�

tendência à horizontalização, ainda permanece o questionamento sobre como 

direcionar melhor a empresa, uma vez que a literatura de gestão não abandona a 

LGHLD� GH�TXH�DLQGD� H[LVWHP�HPSUHVDV�� e�SUHFLVR� RULHQWDU� WRGRV� HVWHV� VHUHV� ³DXWR-

RUJDQL]DGRV´�H�³FULDWLYRV´��e�DVVLP�TXH�HQWUDP�HP�FHQD�RV�³OtGHUHV´�H�VXDV�³YLV}HV´��

³$�YLVmR�WHP�DV�PHVPDV�YLUWXGHV�TXH�R�HVStULWR�GR�FDSLWDOLVPR�SRUTXH�HOD�JDUDQWH�R�

HQJDMDPHQWR� GRV� WUDEDOKDGRUHV� VHP� UHFRUUHU� j� IRUoD´� �%2/7$16.,�� &+,$3(//2��

������S��������,VWR�SRUTXH�³D�YLVmR´�GD�HPSUHVD�Gi�VHQWLGR�DR�WUDEDOKR�GH�FDGD�XP�H�

o líder p�SUHFLVDPHQWH�DTXHOH�TXH�QmR�Vy�WHP�XPD�³YLVmR´��FRPR�WDPEpP�p�DTXHOH�

que consegue transmiti-la e fazer com que outras pessoas a adotem. 
Mais amplamente, o neo-management é povoado por seres 
excepcionais: competentes para variadas tarefas, se formando 
permanentemente, adaptáveis, capazes de se auto-organizarem e de 
trabalharem com pessoas muito diferentes. (BOLTANSKI; 
CHIAPELLO, 2009, p. 128). 

 

$VVLP�� R� WHUPR� ³PDQDJHU´�� FRPR� H[SOLFDP� RV� VRFLyORJRV�� VH� GLIXQGH� H�

assume, na França, o seu sentido atual durante os anos 1980. Usado inicialmente 

para descrever pessoas que assumiam os quadros mais altos nas grandes 

empresas, o termo começa a ser utilizado, no decorrer dos anos 1980 e 1990, para 

descrever todos os profissionais que manifestam excelência na condução de uma 

equipe, de modo oposto àqueles que apenas sabem operar máquinas. Eles se 

WRUQDP��HQWmR��³DQLPDGRUHV�GH�HTXLSH´��³YLVLRQiULRV´��³FRDFKHV´��HWF��2�TXH�HQWUD�HP�

questão aqui, então, são os sentimentos, a emoção, a criatividade, diferentemente 

da razão dos anos 1960 (BOLTANSKI; CHIAPELLO, 2009, p. 146). A dimensão 

sedutora do neomanagement, como definem Boltanski e Chiapello, é que ela 

RIHUHFH�D�FDGD�XP�D�SRVVLELOLGDGH�GH�³GHVHQYROYHU-VH�SHVVRDOPHQWH´��7UDEDOKDU�HP�
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grupo só é interessante, então, se o objetivo deste trabalho for o desenvolvimento 

pessoal. As novas organizações assumem, assim, o dever de levar o seu quadro de 

funcionários a se qualificar continuamente. Como explicam Boltanski e Chiapello 

�������S��������³R�QRYR�PRGHOR�SURS}H�XPD�µYHUGDGHLUD�DXWRQRPLD¶��IXQGDGD�VRE�XP�

FRQKHFLPHQWR�GH�VL�PHVPR�H�XP�GHVHQYROYLPHQWR�SHVVRDO´��&RQWXGR��QmR�VH� WUDWD�

aqui do que eles FKDPDP� GH� ³DXWRQRPLD� IDOVD´�� PDUFDGD� SRU� XP� FDPLQKR�

profissional muito bem traçado, por definições prévias de função ou por sistemas de 

sanções e recompensas, típicos dos anos 1960. 

Assim, a autonomia e a liberdade que o capitalismo oferece se inserem no 

argumento clássico evocado por alguns defensores do capitalismo. Como mostram 

Boltanski e Chiapello (2009, p. 153), a temática da liberdade é a mais presente nos 

discursos apresentados nestes livros, e não a temática do progresso econômico, 

uma vez que muitos autores do management se constrangiam pelo crescimento do 

desemprego à época. Assim, os anos 1990 passam a valorizar aqueles que sabem 

³WUDEDOKDU�HP�SURMHWR´��TXH�FRQVHJXHP�³WUDEDOKDU�FRP�SHVVRDV�GLIHUHQWHV´��TXH�VH�

PRVWUDP�³DEHUWRV´�H�³IOH[tYHLV´�TXDQGR�VH�WUDWD�GH�PXGDU�GH�SURMHWR��TXH�VDEHP�³VH�

DGDSWDU´�jV�QRYDV�FLUFXQVWkQFLDV��1D�GpFDGD�GH�������FRPR�H[SOLFDP�RV�VRFLyORJRV��

esperava-se que a excitação causada pelo aumento da autonomia seria mais forte 

do que o medo do amanhã. A ideia de autonomia e de liberdade criativa é tão forte 

nos anos 1990 que surge um desinteresse pela segurança. Como apontam os 

sociólogos, a segurança não é um valor dominante nesta década porque ela está 

associada à hierarquia e à burocracia, típicas do período precedente. Como o 

WUDEDOKR� p� RULHQWDGR� SRU� SURMHWRV�� VHQGR� FDGD� XP� GHOHV� ³GLIHUHQWH´�� ³QRYR´� H�

³LQRYDGRU´�� HOHV� SDVVDP� D� VHU� YLVWRV� FRPR� RSRUWXQLGDGHV� GH� DSUHQGL]DGR� GH�

competências importantes, fundamentais para o estabelecimento de engajamentos 

profissionais no futuro. 

Ou seja, o trabalho tem, como fim, o desenvolvimento individual. A tendência, 

então, é que as pessoas trabalhem segundo os próprios interesses, e não a partir de 

um objetivo comum, compartilhado por todos. Agora, como as organizações estão 

cada vez mais flexíveis e, com frequência, dispersas por vários países, o que tem 

acontecido é que as redes de trabalhadores, dispersas mundialmente, tornem-se 

mais difíceis de serem controladas. Como resultado, o que surge é uma forma de 

autocontrole que supõe a interiorização de regras de comportamento que preservam 

a integridades das pessoas e evitam o não-reconhecimento de suas contribuições. 
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Desse modo, cada pessoa busca se enriquecer individualmente a partir dos 

trabalhos nestas empresas, mas sem deixar de incorporar o estilo, o rigor, as metas 

e os interesses delas. É importante enfatizar, no entanto, que aqui se trata apenas 

de uma realidade específica, uma vez que muitos trabalhadores ainda estão 

extremamente vinculados a um espaço de trabalho específico. O que é interessante, 

mas também perverso nesta mudança é que muitos profissionais que exercem 

trabalhos restritos a um espaço geográfico passam pelo mesmo processo de 

internalização da lógica empresarial daqueles profissionais de empresas 

GHVWHUUDGDV�� (OHV� ³YHVWHP� D� FDPLVD´� GD� HPSUHVD� RQGH� WUDEDOKDP��PDV� VHP� WHU� D�

mesma independência daqueles profissionais cujos empregadores não têm rosto, 

como é o caso das empresas de aplicativos como Uber e IFood. Assim, o 

neomanagement busca responder às demandas específicas de autenticidade e 

liberdade postas pelos assalariados mais qualificados, mas não pelas pessoas mais 

desprovidas socialmente. No entanto, ele não dá conta das consequências desta 

resposta, que acabam afetando diretamente a vida daqueles que precisam mais de 

segurança empregatícia do que de liberdade profissional. As respostas oferecidas 

pelo neomanagement, desse modo, não resolvem as demandas subjetivas da maior 

parte da população, que, por suas possibilidades mais limitadas, aspira a uma vida 

mais protegida, mesmo que considerada, segundo os critérios da sociedade, menos 

exaltante. 

No entanto, discordo de Boltanski e Chiapello quando eles afirmam que o tom 

dado pelo neomanagement à convivialidade e às trocas relacionais, em oposição ao 

formalismo burocrático, se trata de uma resposta às críticas que denunciavam a 

alienação no trabalho e a mecanização das relações humanas. Se for assim, talvez 

seja necessário apontar para o caráter insuficiente desta resposta, uma vez que o 

neomanagement acaba se mostrando como mais uma forma de autoalienação, 

como vemos no caso daqueles trabalhadores que precisam traduzir a liberdade, a 

facilidade das trocas relacionais e a convivialidade de um modo artificial, a partir de 

uma manipulação de suas próprias emoções (HOCHSCHILD, 2003). 

Em The Managed Heart, a socióloga Arlie Hochschild mostra, a partir de um 

longo estudo empírico, como o lado emocional de atendentes de voo da companhia 

DpUHD� 'HOWD� $LUOLQHV� WDPEpP� SUHFLVD� DVVXPLU� D� IRUPD� GH� XPD� HPSUHVD�� ³2� HVWLOR�

emocional de oferecer o serviço é parte do próprio serviço. (...) Parecer que ama o 

WUDEDOKR� VH� WRUQD�SDUWH� GR� WUDEDOKR´� �+2&+6&+,/'�� ������ S�� ���$VVLP�� GXUDQWH� R�
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trabalho físico e mental de realizar essas atividades, esses trabalhadores realizam o 

que Arlie Hochschild chamD� GH� ³WUDEDOKR� HPRFLRQDO´�� 1DV� HQWUHYLVWDV� FRP� HVWHV�

profissionais, a socióloga observou que, nos seus relatos, eles diziam que o sorriso 

que exibiam estavam neles, e não que eram deles, em uma espécie de denúncia de 

que o tipo de relaxamento que o neomanagement busca oferecer é muito mais 

artificial do que genuíno. O que ocorre, na verdade, é um esforço individual para 

trabalhar as próprias emoções com o objetivo de que se estabeleça um clima de 

convivialidade e troca. É o trabalho das emoções que paga o salário, então. Em Cold 

Intimacies, a socióloga Eva Illouz também aponta para o fato de que a sociedade, 

nas suas mais variadas esferas, assume a forma de uma empresa, inclusive nas 

relações amorosas. Illouz mostra como as pessoas que usam sites de 

relacionamentos na internet passam a tratar a si mesmas como empresas ± como 

um capital humano que precisa constantemente se valorizar. 

'H� WRGR�PRGR��D�TXHVWmR�DTXL�p�TXH�RV� ³HPSUHViULRV�GH�VL�PHVPRV´��FRPR�

Pierre Dardot e Christian Laval se referem a este sujeito contemporâneo que se 

capitaliza, é uma figura muito específica do individualismo neoliberal, assim como 

Robinson Crusoé também é uma figura mitológica do individualismo moderno para 

Ian Watt. Nas sociedades neoliberais, o indivíduo parece muito distante do público e 

mais próximo do privado, mais especificamente da empresa. Isto porque o público é 

visto como sinônimo de intervenção estatal, e não como sinônimo de realização 

pessoal, por exemplo. Para os defensores do neoliberalismo, se os indivíduos são 

os únicos capazes de fazer cálculos a partir das informações que possuem, ninguém 

pode interferir nas suas decisões. Em outras palavras, o público só existe, nas 

nossas sociedades, sob a figura do interventor, desejoso de interferir nas decisões 

individuais, enquanto o privado apresenta-se simplesmente como o pessoal. 

Resumidamente, os indivíduos são capazes de autogoverno e este autogoverno tem 

o nome de empreendedorismo. Segundo esta concepção, todo indivíduo tem algo de 

³HPSUHHQGHGRUtVWLFR´�GHQWUR�GH�VL��2�papel da economia de mercado seria, assim, o 

GH�OLEHUDU�H�HVWLPXODU�HVWH�³HPSUHHQGHGRULVPR�KXPDQR´��2�HPSUHHQGHGRU��SRUWDQWR��

não é um capitalista ou um produtor, mas um ser dotado de espírito comercial, à 

procura de qualquer oportunidade de lucro que se apresente e de que ele possa 

aproveitar graças às informações que só ele possui. Há uma dimensão 

³H[WUDHFRQRPL]DQWH´� DTXL�� TXH� UHVLGH� QD� DWLYLGDGH� GH� GHVFREULU� H� GHWHFWDU� ³ERDV�

RSRUWXQLGDGHV´�� $� OLEHUGDGH� GH� DomR� p� D� SRVVLELOLGDGH� GH� WHVWDU� VXDV� IDFXOGDGHV� 
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aprender, corrigir-se, adaptar-se. É assim que o mercado surge como um processo 

de formação de si. 

(VWH�WLSR�GH�YLVmR�QmR�YHP�FRPR�TXH�³GR�QDGD´��QR�HQWDQWR��(PERUD�D�PLQKD�

intenção não seja me debruçar sobre o pensamento neoliberal, é interessante 

perceber como o senso comum neoliberal encontra uma versão um pouco mais 

refinada nas obras de ideólogos do neoliberalismo. Afinal, como escreve Ludwig von 

Mises, em A ação humana, 
 O empreendedor é sempre um especulador. Ele prevê agir em 
função de situações futuras e incertas. Seu sucesso ou o seu 
fracasso dependem da exatidão com que prevê acontecimentos 
incertos. A única fonte de onde saem os lucros do empreendedor é 
sua aptidão para prever melhor do que os outros qual será a 
demanda dos consumidores. (MISES apud DARDOT; LAVAL, 2016, 
p. 146) 

 

Assim, o homo agens de Mises não é um maximizador passivo, que aumenta 

as suas vantagens para atingir objetivos que lhe são dados não se sabe como, mas 

um construtor de situações proveitosas, que ele descobre mediante vigilância 

(alertness) e cujas condições ele poderá explorar. Mises vê o ser humano como um 

ser ativo, um homo agens. Assim, a dimensão pura do empreendedorismo se 

assenta em uma relação de si para si mesmo, que se encontra na base da crítica à 

interferência. O processo de mercado é como um cenário em que ignorantes 

isolados, ao interagirem, pouco a pouco revelam uns aos outros as oportunidades 

que vão melhorar a situação de cada um. O mercado, assim, surge como um 

processo de aprendizagem contínua e adaptação permanente. Trata-se aqui do 

desenvolvimento da faculdade empresarial, que existiria em todo sujeito e que se 

refere à sua capacidade de se tornar empreendedor nos diversos aspectos de sua 

vida ou até mesmo de ser o empreendedor de sua vida. Em resumo, trata-se de 

ID]HU� FRP� TXH� FDGD� LQGLYtGXR� VH� WRUQH� R� PDLV� ³enterprising´� SRVVtYHO ± e aqui é 

impossível não nos lembrarmos da mentalidade calculista de Robinson Crusoé, que 

troca um (suposto) amigo por alguns trocados. Podemos nos perguntar, então, sobre 

qual é o valor do outro nesta sociedade e, diante da resposta de que o valor do outro 

é quase igual a zero, podemos também especular sobre que tipos de sofrimentos 

sociais (sistêmicos) esta resposta nos provoca. 

A autonomia e a liberdade oferecidas pelas sociedades neoliberais são 

desprovidas não só de segurança, como também de socialidade. O trabalho em 
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grupo, em uma empresa ou virtualmente existe apenas como meio para que o 

indivíduo aumente o seu valor ± R� VHX� ³FDSLWDO� KXPDQR´� ± em um mercado de 

trabalho concorrencial. As empresas surgem, assim, não como espaços coletivos 

nos quais os funcionários trabalham para um objetivo comum, mas como trampolim 

profissional. As figuras do líder e do empreendedor-de-si-mesmo revelam, então, 

este tipo de posição subjetiva, marcadamente individualista, no mundo do trabalho. 

Assim, o mercado é concebido como um processo de autoformação do sujeito 

econômico, um processo subjetivo autoeducador e autodisciplinador pelo qual o 

indivíduo aprende a se conduzir. O processo de mercado constrói seu próprio 

sujeito. Ele é autoconstrutivo. Ao empreender, o sujeito vai aprender: vai estabelecer 

um plano individual de ação, se lançar em empresas, eleger objetivos e destinar 

recursos a eles. O sujeito neoliberal não é o indivíduo da troca, que faz cálculos a 

partir dos dados disponíveis, mas o da empresa, que escolhe um objetivo com a 

intenção de realizá-OR��2�LQGLYtGXR�VDEH�VH�FRQGX]LU�QmR�SRU�³QDWXUH]D´��PDV�JUDoDV�

ao mercado, que consiste em um processo de formação. Revela-se, então, uma 

noção particularmente neoliberal de que os sujeitos podem se governar, são 

transparentes para si mesmo e só estão em sociedade para realizar as próprias 

ambições individualistas. 

Tudo se resume, então, a uma busca pela realização dos próprios desejos 

individuais, como se não existisse coletividade. Os textos escritos pelos economistas 

Gary Becker e Richard Posner, publicados no blog The Becker-Posner, revelam 

como a simplicidade e a vulgaridade de uma forma de pensamento é capaz de 

reduzir os mais variados espectros da realidade a uma lógica única. Estes textos são 

especialmente interessantes para o argumento que busco desenvolver, porque eles 

procuram refletir sobre diferentes e importantes questões sociais a partir de um 

único pressuposto universal: o de que os sujeitos não dependem uns dos outros, em 

nenhuma dimensão. Segundo esta ideia simplista, cada um deve fazer o que desejar 

(liberdade positiva) e se livrar daqueles que querem impedi-lo de fazê-lo (liberdade 

negativa). Nestes escritos, o que se vê é, mais amplamente, a exigência de que se 

justifique a limitação do Estado em nome do mercado. 

No caso de Hayek e Mises, há uma oposição entre dois tipos de processo: um 

processo de construção e outro de destruição. O processo de destruição é 

representado pelo Estado, que leva ao totalitarismo e à regressão econômica. Já 

processo de construção, que corresponde ao mercado, tem como agente o 
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empreendedor. Isto é, potencialmente qualquer sujeito econômico. Hayek e Mises 

descrevem primeiramente uma máquina econômica que tende ao equilíbrio quando 

não é perturbada por moralismos ou intervenções políticas e sociais destruidoras. E, 

secundariamente, um processo segundo o qual se constrói, na concorrência geral, 

certa dimensão do homem, o homem empreendedor. O grande passo adiante dado 

pelos austríacos Mises e Hayek consiste em ver a concorrência no mercado como 

um processo de descoberta das informações pertinentes, que faz com que um 

sujeito supere o outro na descoberta de novas oportunidades de lucro. No 

pensamento liberal clássico, já se encontra uma reflexão sobre o desejo de melhorar 

a própria sorte e de fazer melhor do que os outros, mas a doutrina austríaca 

privilegia uma dimensão agonística: a da competição e a da rivalidade. O ator da 

vida econômica é, então, o empreendedor, movido por um espírito empresarial que 

se encontra em graus diferentes em cada um de nós e cujo único freio é comumente 

o indesejável Estado, que ora trava, ora suprime a livre-competição. No campo do 

management, introduzem-se dimensões de rivalidade na ação a fim de que os 

sujeitos se tornem empreendedores que saibam aproveitar as oportunidades de 

lucro e estejam dispostos a entrar no processo permanente da concorrência. Esta 

visão encontra- se de modo simplificado e vulgar nos escritos dos economistas 

Becker e Posner. 

Por exemplo, no texto intitulado Sex Selection, publicado em 2007, Becker 

S}H�D�TXHVWmR�� ³p� LQGHVHMiYHO�D� VHOHomR�VH[XDO�GH�QDVFLPHQWRV"´��1R�GHFRUUHU�GR�

WH[WR��DPERV�DUJXPHQWDP�TXH�³QmR´��TXH�QmR�há boas razões para objetar à seleção 

VH[XDO��1R�FDVR�GD�&KLQD��SRU�H[HPSOR��³DERUWRV�GH�PHQLQDV��IHLWRV�SDUD�VHOHFLRQDU�

o sexo, melhorariam, em vez de piorarem, o tratamento médio das meninas, uma 

vez que os pais seriam mais felizes com as meninas que eles tiveram do que se eles 

tivessem tido meninas sem desejá-ODV´��%(&.(5��3261(5��������S����-33). Ambos 

defendem, então, que a seleção sexual em países como a China e a Coreia do Sul ± 

onde a família prefere meninos a meninas por conta de uma misógina tradição 

cultural chinesa ± seria vantajosa para as meninas. Elas passariam a ser melhor 

educadas e mais bem-tratadas por seus pais do que se não tivessem sido realmente 

desejadas. Além disso, como as meninas seriam escassas nestas sociedades onde 

há seleção sexual, elas teriam vantagens na escolha por parceiros do sexo 

PDVFXOLQR��SRLV�HOHV�HVWDULDP�HP�PDLRU�TXDQWLGDGH��&RPR�DUJXPHQWDP��³VH�R�YDORU�

de meninas como esposas e namoradas >«@ aumentam porque elas são escassas, 
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então o valor de garotos como maridos e QDPRUDGRV� WHQGHP� D� FDLU´� �%(&.(5��

POSNER, 2010, p. 33). Dessa maneira, as pessoas são interpretadas como 

produtos que circulam em um mercado de livre-circulação. A vantagem de ter 

meninas, então, só surgiria para os pais no momento em que eles vissem que, 

quando noivas, elas poderiam oferecer generosos presentes quando se casassem, 

porque, como são escassas no mercado, elas poderiam escolher o noivo que lhes 

desse o maior presente. 

Este tipo de argumentação é interessante porque ele simplesmente apaga a 

questão principal que envolve o problema. A misoginia cultural, o machismo e o 

preconceito sequer são mencionados. O único modo de as mulheres serem 

reconhecidas socialmente como seres de igual valor aos homens seria através de 

uma competição de livre-mercado na qual elas próprias só se revelariam como 

valiosas porque são escassas. Apenas ao receber presentes de alto valor, a família 

poderia perceber que ter filhas não é, assim, um mau negócio. Em todos os artigos 

assinados por Becker ou Posner, a complexidade da sociedade é vista de modo 

unilateral, como se tudo pudesse ser resolvido através de uma competição livre na 

qual cada pessoa estaria em busca de aumentar o próprio valor, fazer realizar o 

próprio desejo e se livrar de quem a impede de fazê-lo. 

Becker e Posner também defendem a venda de órgãos para cirurgia de 

transplante. Para eles, se o altruísmo fosse suficiente e a oferta de órgãos fosse 

grande o suficiente para satisfazer a demanda, não haveria a necessidade de mudar 

o sistema atual. No entanto, diante do aumento de fila para transplante de órgãos 

nos Estados Unidos, eles defendem que haja uma mudança das leis presentes. 

Como a maior parte das pessoas doam os seus órgãos apenas depois de morrerem, 

ou doam fígados e rins quando estão vivos por altruísmo e motivos semelhantes, 

eles acreditam que, se as leis mudassem para que os órgãos pudessem ser 

vendidos e comprados, algumas pessoas doariam não por altruísmo, como acontece 

atualmente, mas pela recompensa financeira. Mais uma vez, o que estes 

economistas estão defendendo é que o problema da falta de órgãos para transplante 

só pode ser resolvido a partir de uma lógica de mercado. Se o transplante de órgãos 

fosse regulado pelo mercado, é evidente que as pessoas pobres não só seriam 

estimuladas a vender partes de seus corpos para ultrapassar dificuldades 

financeiras, como também não poderiam comprar os órgãos que estivessem à 

venda. Sobre esta questão, eles argumentam que doadores pobres não estariam 
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melhores se fosse tirada deles a opção de vender os seus órgãos. Ou seja, para 

eles, deve-se oferecer a opção de vender a estas pessoas, mas eles não 

questionam o potencial indutor deste tipo de oferta a quem sofre penúrias materiais. 

Para resolver isto, eles argumentam que se poderia inserir uma cota de órgãos que 

poderiam ser vendidos para pessoas com salário abaixo de um certo nível 

(BECKER; POSNER, 2010, p. 81). Outra opção que eles dão para as pessoas 

pobres que resolvessem vender os seus órgãos de modo impulsivo, devido a 

necessidades econômicas, seria dar a possibilidade de deixar o órgão em 

congelamento durante um período específico, a fim de que a pessoa pense se 

realmente gostaria de vendê-lo. A questão aqui é que, depois de serem tirados do 

corpo da pessoa, é muito provável que ela não vai decidir por uma reinserção do 

órgão no próprio corpo através de uma outra cirurgia. 

Em outros textos, Becker e Posner refletem sobre a privatização de estradas, 

paternalismo libertário, ranking de universidades, o êxodo de funcionários para o 

setor privado, desigualdade econômica, desastres naturais, etc. Em todos estes 

escritos, o que percebemos é uma defesa aberta de que aquilo que é privado é 

sempre mais eficiente e de que nós podemos deliberar racionalmente sobre aquilo 

que nos concerne segundo uma ideia forte de autonomia, como é o caso da venda 

de órgãos. Para eles, o Estado, professores ou qualquer outra pessoa nunca vão 

saber mais sobre os interesses de uma pessoa do que ela mesma. O Estado 

também surge, em Mises, como fonte de poder e violência. Como defende, 
[é] importante lembrar que a intervenção do governo significa 
sempre ação violenta ou ameaça de recorrer a ela. Em última 
análise, governar é servir-se de homens armados, policiais, guardas, 
soldados, etc. O aspecto fundamental do poder é que ele pode impor 
suas vontades usando o cassetete, prendendo e matando. Os que 
exigem mais governo exigem, no final das contas, mais coerção e 
menos liberdade (MISES, 1985, p. 756-757). 

 

Assim, segundo esta perspectiva, só o indivíduo pode saber o que é bom para 

ele, pois o Estado não sabe o que é bom para os indivíduos. Portanto, não haveria 

necessidade de tornar a cooperação obrigatória por ordens e proibições, porque a 

não-FRRSHUDomR�SHQDOL]D�D�VL�PHVPD��³6HU�FDSD]�GH�HUUDU�WHQGR�R�GLUHLWR�GH�ID]HU�DV�

próprias escolhas leva, a longo prazo, a indivíduos mais competentes, 

LQGHSHQGHQWHV� H� DXWRFRQILDQWHV´� �%(&.(5�� 3261(5�� ������ S�� ������ &RPR� VH� D�

intervenção estatal em assuntos sociais significasse literalmente uma intervenção 
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nas capacidades do sujeito de fazer escolhas básicas. Por exemplo, intervenções 

estatais criadas para impedir o fumo seriam, para eles, paternalistas no sentido de 

TXH� VHULD� XPD� LQWHUIHUrQFLD� JRYHUQDPHQWDO� QRV� DWRV� GH� DGXOWRV� ³PHQWDOPHQWH�

FRPSHWHQWHV´��$TXL�R�TXH�VH�Yr�p�XPD�LGHLD�IRUWH�GH�DXWRFRQWUROH��como se sujeitos 

adultos pudessem, a partir de si mesmos, orientar o próprio desejo, inclusive no que 

concerne ao vício. Becker e Posner chamam de paternalismo o cuidado a pessoas 

vulneráveis e veem a desigualdade econômica como benéfica e, inclusive, 

desejável, pois ela seria resultado de uma sociedade mais competitiva e mais 

meritocrática. A desigualdade econômica seria consequência de uma desigualdade 

subjacente no que concerne a QI, energia, competências sociais, ambição, talento e 

sorte. A desigualdade, assim, seria benéfica porque ela fala sobre o bom 

funcionamento de uma sociedade meritocrática. Becker e Posner não dão conta da 

complexidade da desigualdade econômica, como se vê. É assim que a falta de 

sucesso se revela como responsabilidade única e exclusiva do sujeito, portanto. É 

este discurso que faz surgir afetos problemáticos, como a autoculpabilização (do 

pobre pela própria pobreza, por exemplo) e o ressentimento (do ressentido pelo que 

ele não foi capaz de conquistar por si mesmo). 

Neste sentido, o que se pode deduzir das reflexões de todos estes teóricos da 

sociedade e da política, cada um deles voltado para uma dimensão específica da 

vida social, é que as sociedades neoliberais provocaram o declínio do capital social 

(PUTNAM, 2000) e o enfraquecimento das linguagens e práticas de uma cultura 

democrática (BROWN, 2015). Nestas sociedades, ascendem figuras paradigmáticas 

do individualismo, como o manager (BOLTANSKI; CHIAPELLO, 2009) nos anos 

1960 e o empreendedor-de-si-mesmo (DARDOT; LAVAL, 2016), mais recentemente. 

Os indivíduos nas sociedades neoliberais, assim como o Crusoé de Defoe, estão 

profundamente comprometidos com a ideia de que todos os domínios de sua vida 

devem ser calculados, quantificados e rentabilizados. É segundo esta lente 

econômica que Becker e Posner analisam as mais variadas questões sociais, 

inclusive aquelas que mais parecem alienígenas à lógica de mercado. O homo 

agens de Mises também é aquele que busca construir situações proveitosas que ele 

descobre mediante uma vigilância ininterrupta ± como se fora do contexto de 

trabalho, inclusive na sua vida privada, ele pudesse encontrar as informações que 

lhe faltavam para estar à frente dos outros, em uma competição de mercado 

claramente não-restrita à esfera mercadológica. A pervasiva lógica econômica, que 
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fez Crusoé trocar um amigo por alguns trocados, não está apenas nos argumentos 

de defensores do neoliberalismo. Nas nossas vidas, por exemplo, a carona que era 

espontânea foi transformada em oportunidade de ganhar dinheiro nos aplicativos 

BlaBlaCar e Uber e o quarto de visitas virou espaço de comercialização no AirBnB. 

As roupas usadas que eram doadas ou, no máximo, trocadas, hoje são vendidas em 

lojas online. Desta maneira, nas sociedades neoliberais, os indivíduos se tornam o 

mais ³HQWHUSULVLQJ´� SRVVtYHO�� DVVLP� FRPR�R�VHX� WHPSR��RV� VHXV�REMHWRV�H� RV� VHXV�

espaços domésticos, até então vistos como privados e restritos a uma lógica do 

afeto, e não do dinheiro. Eu não teço aqui, porém, uma crítica moral aos sujeitos que 

decidem transformar tudo o que tocam em dinheiro, mas uma crítica ética, porque é 

assim que a sociedade age coletivamente. É nessas sociedades sem espaço para o 

que não se submete (ou que não deveria se submeter) à lógica econômica onde 

eclode uma variedade de sintomas que falam sobre os limites desta forma de 

individualismo. São os casos da desconfiança, do ressentimento e de tantos outros 

sofrimentos. 
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5. SOBRE O CARÁTER SOCIAL DA AGÊNCIA HUMANA 
 

Como vimos no capítulo anterior, as causas de sofrimentos como a 

desconfiança e o ressentimento estão localizadas em uma concepção de sujeito 

caracterizada por um individualismo que não leva em consideração o potencial 

formador da socialidade. O diagnóstico desenvolvido até aqui partiu de experiências 

já identificáveis de sofrimento para, a partir delas, apontar para noções distorcidas 

de subjetividade e de realização individual. A partir da percepção de que os sujeitos 

sofrem, nas sociedades neoliberais, de mal-estares causados por uma noção restrita 

de indivíduo, chegamos no momento em que surge a pergunta sobre se há uma 

saída ± ou se é tarefa da crítica perguntar-se sobre uma saída ± para o problema 

com o qual nos deparamos. Seguindo o viés metodológico da crítica imanente, situo-

me em uma encruzilhada: ao mesmo tempo em que, primeiramente, me concentrei 

nas experiências de sofrimento para, em seguida, apontar para uma normatividade 

orientadora, per se problemática, chego em um terceiro momento através do qual eu 

aponto para uma normatividade outra, FDSD]� GH� S{U� FRPR� TXH� ³HP� FRODSVR´� XPD�

outra normatividade restrita. Seguindo os pressupostos lançados por Rahel Jaeggi 

(2018) sobre este caminho metodológico, o que busquei realizar até agora foi a 

identificação 1) de problemas práticos; 2) das normas constitutivas do 

funcionamento das sociedades e da autocompreensão dos sujeitos; e 3) de uma 

eficácia invertida entre normas e efetividade, capaz de fazer com que o 

funcionamento normal das normas seja conduzido a uma crise prática. 

O último momento, ainda a ser percorrido, será dedicado a um resgate teórico 

sobre aquilo que é um sujeito. Como veremos, um sujeito é a sua agência social, 

situada e sitiada entre a sociedade e a própria subjetividade autônoma (esta sempre 

relativa, como veremos). É interessante perceber que a narrativa de que somos 

sujeitos independentes uns dos outros é tão bem sucedida que ela parece fazer crer 

que, se apontarmos para o caráter dependente, vulnerável e social de nossa 

agência, estaríamos propondo uma outra maneira de ser um sujeito. Como se 

precisássemos concorrer em termos normativos. Em certo sentido, precisamos 

mesmo criar, não normas, mas narrativas e discursos a serem incorporados no 

senso comum sobre heróis que não venceram sozinhos, sobre pessoas que 

cresceram em grupos, sobre a verdade da não-excepcionalidade humana diante da 

indiferença ao nosso destino humano representada pelas forças da natureza. A 
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proposta que trago de que sejamos sujeitos sociais soa um pouco disparatada, 

porque, na prática, nós, sujeitos, já somos assim. A experiência necessariamente 

VRFLDO�GH�VHU�XP�VXMHLWR�QmR�p��SRUWDQWR��XPD�³QRUPD´�RX�XP�³LGHDO´ segundo o qual 

deveríamos agir para não sofrermos ± LVWR�SRUTXH�VHU�XP�³VXMHLWR�VRFLDO´�p�LQHUHQWH�j�

FRQGLomR�GH�VHU�XP�³VXMHLWR´��³6XMHLWR�VRFLDO´�WUDWD-se de um pleonasmo, se levarmos 

à sério o caráter socialmente formado da subjetividade. Como argumentei, a raiz dos 

sofrimentos do ressentimento e da desconfiança vem da negação deste fato. 

Desse modo, neste último capítulo, eu apresento a dimensão social da 

liberdade em Hegel a partir dos filósofos Robert Pippin e Axel Honneth (5.1) e o 

debate contemporâneo sobre autonomia relacional (5.2). A minha intenção não é 

DSRQWDU�SDUD�D�H[LVWrQFLD�GH�³XP�RXWUR´�LGHDO�SRVVtYHO�GH�VHU�XP�VXMHLWR��FRPR�VH�VHU�

um sujeito relacional fosse um ideal. Se assim o fizesse, eu acabaria aderindo, pela 

tangente, à perspectiva de que o ideal social de subjetividade poderia concorrer com 

outros ideais possíveis de sujeito. Embora haja diferentes ideais de subjetividade, a 

concepção social de agência humana não é um mero ideal porque o modo (prático) 

pelo qual a subjetividade se constitui nunca vai contestá-la. Neste sentido, ela é uma 

derivação teórica sobre um fato da realidade. Assim, eu prefiro me remeter às 

reflexões de Hegel H�GDV�WHyULFDV�UHODFLRQDLV�PHUDPHQWH�FRPR�³UHIOH[}HV�ILORVyILFDV�

VREUH� R� FDUiWHU� VRFLDO� GD� DJrQFLD� KXPDQD´�� 2� FDUiWHU� FRQVWLWXWLYDPHQWH� VRFLDO� GD�

agência humana não é uma possibilidade prática que pode ser experimentada 

quando mudamos as nossas concepções de nós mesmos, mas, ao contrário, uma 

dimensão experimentada praticamente a despeito das concepções distorcidas que 

podemos ter sobre quem somos. 

Nesse sentido, ao apresentar a concepção de liberdade em Hegel e o debate 

contemporâneo sobre autonomia relacional, eu meramente aponto para o fato de 

que há reflexões filosóficas sobre uma agência social que é per se prática e 

experiencial. Embora ela possa ser objeto de discussão teórica, a nossa agência 

social pode ser experimentada praticamente nas mais diversas experiências da vida. 

Isto significa que, ao defender a existência de uma agência profundamente marcada 

pelo outro, temos, ao nosso lado, experiências, fatos, impressões, exemplos e 

provas de como o outro nos constitui profundamente. É preciso também deixar claro 

que a minha escolha de trazer Hegel e as teóricas da autonomia relacional está 

ligada ao fato de que foi Hegel quem, separando-se tanto de Hobbes e Locke, como 

de Rousseau e Kant, concebeu os indivíduos como seres fundamentalmente sociais, 
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e não pré-sociais. Esta perspectiva hegeliana de que os sujeitos não estão 

submetidos a uma vontade livre individual e numenal, apartada de um amplo 

espectro de determinações, também separa Hegel de uma razão onipresente nas 

práticas e discursos de uma sociedade neoliberal ± daí a atualidade subversiva do 

pensamento hegeliano. No que se refere às teóricas da autonomia relacional, elas 

entram neste trabalho com o intuito de apontarmos para a parte de resistência que 

reside no indivíduo, ainda que ele seja constituído pela sociedade. Se não nos 

voltássemos para este aspecto insubmisso que também integra a subjetividade, não 

poderíamos vislumbrar formas de resistência à dominação neoliberal. As teóricas da 

autonomia relacional apontam para esta dialética social/individual a partir dos 

valores que estruturam as nossas sociedades neoliberais ± daí vem o potencial 

transformador deste debate. 

Além disso, eu trago estas reflexões filosóficas porque, como eu já desenvolvi 

anteriormente, os sofrimentos da desconfiança e do ressentimento surgem 

justamente por causa de uma distorção nas visões que temos de quem somos. Esta 

distorção manifesta-se como obscurecimento do que é ser um sujeito humano: 

alguém que só se realiza em sociedade. As situações de crise que experimentamos 

hoje através de sofrimentos como a desconfiança e o ressentimento (mas também 

podemos trazer, como exemplos, as crises ambientais, a xenofobia, a misoginia e o 

racismo, todos eles formas de negação do outro) estão ligadas profundamente a 

uma perspectiva socialmente compartilhada de que os sujeitos não dependem uns 

dos outros (e da natureza e dos animais) para se realizarem individualmente. 

Eu acredito que só podemos lidar adequadamente com estes problemas se 

levarmos à sério o fato prático, e não teórico, de que um indivíduo não se constitui 

de modo apartado da sociedade. Eu também acredito que uma reflexão filosófica 

sobre o papel da sociedade na formação dos sujeitos pode ser uma semente capaz 

de fragilizar, mesmo que parcamente, este encanto coletivo de que o sujeito humano 

é realmente muito excepcional. É preciso lembrar, no entanto, que estas reflexões 

não trD]HP�XP�³QRYR�LGHDO´�GH�FRPR�VHU�XP�VXMHLWR�SDUD�QmR�VRIUHU��1HVVH�VHQWLGR��

este capítulo traz reflexões filosóficas sobre o que é dado, mas que, ao contrário do 

que gostaríamos, não é óbvio. Se fosse óbvio, seria bom, porque não precisaríamos 

lidar com problemas causados por um senso comum que nega o que deveria ser 

evidente. Assim, a minha tarefa aqui é muito mais de resgate do que propriamente 
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de invenção. O que será resgatado será simplesmente a lembrança, hoje perdida, 

de que não poderíamos ter chegado sozinhos onde hoje estamos. 

 
5.1 HEGEL E A SOCIALIDADE DA LIBERDADE 

 

Der Mensch wird nur unter Menschen ein Mensch. (Fichte, 1796) 

  

Muito precocemente, Hegel se apropriou de alguns dos temas desenvolvidos 

por Fichte em Fundamento do Direito Natural, publicado em 1796. Este interesse se 

vê no pensamento hegeliano através da ideia, previamente apontada por Fichte, de 

que nós desenvolvemos uma relação diferente com os nossos próprios desejos e 

interesses quando enfrentamos obstáculos físicos, desafios, convocações, 

negligências e negações à satisfação deles. Este desafio ao nosso desejo 

transforma-o de uma mera sede por realização a uma demanda. Neste sentido, ele 

sai das engrenagens da busca individual por satisfação e assume o caráter de uma 

demanda a um outro que se nega a atendê-lo. Ao mesmo tempo, do lado de quem 

viu a sua satisfação obstacularizada, também se estabelece uma rejeição à negação 

deste outro, no aspecto de uma relação intersubjetiva antes imperceptível. Desse 

modo, como Fichte já havia indicado, a impossibilidade de realização de desejos e 

interesses abre ao sujeito a dimensão de uma socialidade que, à primeira vista, lhe 

surge como um impedimento à própria realização individual. É assim que os sujeitos 

se dão conta, então, de que as suas urgências não são realizadas a partir de uma 

vontade livre individual, numenal, apartada de um amplo espectro de determinações, 

mas que, ao contrário, elas estão submetidas a constrangimentos, formações e 

determinações. Hegel tenta defender que esta série de exigências posta por um 

outro não revela a não-liberdade a que todos os seres humanos estariam 

confinados, como comumente se poderia pensar, mas se trata justamente da 

condição de possibilidade da própria liberdade. 

A abrangente filosofia prática de Hegel, segundo nos mostra Robert Pippin 

(2008), revela-se como uma teoria sobre a liberdade. Para Hegel, como veremos 

nesta seção a partir dos pensamentos de filósofos contemporâneos como Pippin e 

Honneth, a liberdade não consiste em ser o centro de uma agência causal, 

tampouco em ser livre de constrangimentos externos ou até em realizar a essência 

do que é ser particularmente um ser humano. A liberdade, para Hegel, não se trata 
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GH� ³OLEHUGDGH� QHJDWLYD´�� RX� VHMD�� GH� XPD� FDSDFLGDGH� GH� UHVLVWLU� D� LQFOLQDo}HV� H�

desejos e também de se distanciar dos constrangimentos sociais, como é possível 

observar nas formas de vida neoliberais56. A afirmação básica da filosofia social de 

Hegel é a de que os outros seres humanos com quem estabelecemos relações não 

devem ser vistos como criadores de restrições ou limitações àquilo que eu seria 

capaz de fazer se eles não existissem. Hegel nos mostra que, em um contexto 

institucional, por exemplo, reconhecer as reivindicações de um outro também é uma 

forma de autorreconhecimento e autorrealização. Do mesmo modo, na amizade e no 

amor, os sujeitos não estão unilateralmente consigo mesmos: eles só podem 

experienciar tais afetos a partir da existência de um outro, ao mesmo tempo em que 

é a partir destas relações que eles se autodefinem de maneira mais profunda. No 

entanto, Hegel nos mostra que o ser humano não se sente determinado (ou, pelo 

menos, não deveria se sentir assim) nesta determinação por um outro. Pelo 

contrário, ele conquista a própria autoconsciência pela consideração do outro como 

um outro. Apenas um ser ético, moralmente responsável pela vida ética moderna e 

também pelo estado moderno, pode ser livre57��2X��FRPR�HVFUHYH�QR�������³R�pWLFR�

p�D�OLEHUGDGH�RX�D�YRQWDGH�VHQGR�HP�VL�H�SDUD�VL´��1HVWH�VHQWLGR��p�SUHFLVR�HQIDWL]Dr 

que esta interpretação do sujeito hegeliano, trazida por Pippin e Honneth, se abstrai 

do passo adiante dado pelo próprio Hegel, no qual o sujeito individual se apropria de 

toda a realidade e faz surgir uma unidade entre R� ³(X´� H� R� PXQGR�� DWUDYpV� GR�

Weltgeist (o espírito do mundo). A crítica de Peter Zima (2015, p. 74) de que, em 

Hegel, devido à existência do Espírito, encontramos uma rejeição monomaníaca ao 

outro e a uma alteridade que resiste à anexação e demanda diálogo deixa de fazer 

 
56 $� OLEHUGDGH� QHJDWLYD� WDPEpP� VH� H[SUHVVD� FRPR� XPD� ³OLEHUGDGH� YD]LD´�� TXH� OHYD�� LQFOXVLYH�� D�
atitudes destrutivas (encontramos aqui uma semelhança com Nietzsche). Como escreve Hegel no §5 
de Filosofia do Direito�� ³e� D� OLEHUGDGH� GR� YD]LR�� TXH�� HULJLGD� HP� ILJXUD� HIHWLYD� H� HP� SDL[mR� H�
permanecendo nesse caso simplesmente teórica, torna-se no domínio religioso o fanatismo da pura 
contemplação dos hindus [;] mas quando se volta para a efetividade, torna-se no domínio público 
como no domínio religioso o fanatismo da devastação de toda ordem social subsistente e a 
eliminação dos indivíduos suspeitos a uma ordem. (...) É do aniquilamento da determinação particular 
e da determinação objetiva que chega, para HVVD�OLEHUGDGH�QHJDWLYD��VXD�DXWRFRQVFLrQFLD´� 
57 Charles Taylor faz um tratamento original desta assunção hegeliana ao afirmar, em Ética da 
Autenticidade, que os sujeitos só podem ser verdadeiramente autênticos quando éticos. Para Taylor, 
houve uma espécie de esvaziamento ético na busca por autenticidade. O individualismo de 
DXWRUUHDOL]DomR�� FRPR� DSRQWD� 7D\ORU� ������� S�� ����� ³HQYROYH� XP� FHQWUDPHQWR� QR� VHOI� H� XP�
desligamento concomitante, ou mesmo ignorância, de questões e preocupações mais importantes 
que transcendem o self��VHMDP�HODV�UHOLJLRVDV��SROtWLFDV�RX�KLVWyULFDV´��$�EXVFD�SRU�DXWHQWLFLGDGH�WHP�
se mostrado como uma busca pela busca: uma busca de autenticidade pela autenticidade, 
distanciada de qualquer compromisso com o universo de significados já compartilhados socialmente. 
Uma busca que não questiona os próprios motivos e inclinações, tampouco os próprios efeitos. 
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sentido, portanto, nestas reinterpretações contemporâneas da filosofia hegeliana. 

Nelas, o que importa é o modo como o espírito objetivo, e não o espírito absoluto, se 

constitui. 

Assim, na problematização de Hegel sobre o caráter das relações entre 

inclinações e ações humanas, vê-se que a liberdade consiste em estar em uma 

certa relação reflexiva e deliberativa consigo mesmo, que ele descreve como ser 

FDSD]� GH� GDU� jV� LQFOLQDo}HV� XPD� ³IRUPD� UDFLRQDO´� �3,33,1�� ������ S�� ���� (VWD�

atividade de dar aos nossos desejos e volições umD�³IRUPD�UDFLRQDO´�Vy�p�SRVVtYHO��

no entanto, se o sujeito estabelece relações com outros sujeitos. Ser racional é, 

então, adotar afirmações éticas. Em certo sentido, trata-se de um processo artificial 

a que os seres humanos estão submetidos para serem, assim, considerados 

humanos. Esta consideração mostra uma resistência, portanto, a análises que 

abordam as relações dos sujeitos consigo mesmos e com os outros de modo 

atomizado, como se as autorrelações fossem independentes da intersubjetividade, 

por exemplo. Para Hegel, o autoentendimento depende profundamente das 

estruturas sociais e políticas de um tempo, por isso que a interpretação hegeliana da 

agência humana é muito menos psicológica do que a de outras teorias filosóficas 

modernas. Ao contrário de Locke e Hobbes, Rousseau e Kant, por exemplo, Hegel 

não aborda o sujeito em sua psicologia interna, mas, ao contrário, a partir de tudo 

aquilo que o ultrapassa ao mesmo tempo em que o constitui. O espírito, Geist, 

hegeliano é autoconsciente ± ou seja, é experienciado subjetivamente ±, mas 

também é socialmente sustentado. 

Com relação às normas, instituições e práticas sociais, Hegel revela-se como 

um forte oponente da ideia de que estas instâncias ancoradas socialmente são 

sustentadas por crenças, compromissos, decisões ou criações individuais. Existe 

uma força coletiva que sustenta normas, instituições e práticas sociais, de modo que 

não seria possível cobrar dos sujeitos uma transformação puramente individual a fim 

de que determinadas práticas sociais sejam, enfim, alteradas. Isto porque são as 

estruturas sociais que sustentam os indivíduos, e não o contrário. Como desenvolve 

Pippin (2008, p. 4), 
Opor-se a esta visão significa que se defende que não haveria 
conteúdo possível para tal mentalidade individual a não ser que tais 
indivíduos já não fossem membros de redes sociais complexas, ou 
que a relação de dependência entre indivíduos e estruturas sociais 
não fossem das estruturas sociais para os indivíduos que as 
sustentam, mas ao contrário. 
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Para Hegel, é preciso reverter a lógica individualista da agência humana 

porque só assim seria possível explicar, então, as condições de possibilidade da 

própria agência. Para que uma ação seja considerada minha, ela precisa fazer 

sentido para mim, o agente, mas isto só é possível se esta ação se inserir também 

em um complexo abrangente de práticas e instituições que dão sentido à minha 

ação. Desse modo, para que as nossas ações tenham sentido para nós mesmos, 

como indivíduos, é preciso que elas também sejam reconhecidas socialmente como 

plenas de sentido. Estas condições para que as ações tenham sentido não são 

garantidas e asseguradas simplesmente pelo sujeito que age, mas por todo um pano 

de fundo de práticas e instituições sociais. Como defende Pippin (2008, p. 6), o 

termo geral que define a conquista e a manutenção de tal forma de vida inteligível, 

compreendida socialmente, é justamente Sittlichkeit, eticidade. 

No entanto, no que se refere ao escopo deste trabalho, é interessante 

perceber que o próprio Hegel reconhece que, embora um indivíduo possa sofrer de 

falta de sentido, como em estados patológicos do tédio e da depressão, como 

aponta Pippin (2008, p. 6), qualquer mundo social, composto por um nexo de 

significados, saliências, tabus e orientações gerais compartilhadas em comum, pode 

tanto se sustentar como ruir. Ou seja, não só os indivíduos podem padecer de falta 

de sentido, como as normas através das quais eles mesmos se orientam também 

SRGHP�VRIUHU�GH�XP�FHUWR�³FRODSVR�VLPEyOLFR´��(P�RXWUDV�SDODYUDV��DV normas que 

compõem o mundo social não têm força dogmática. Desse modo, um dos aspectos 

mais interessantes para o qual Hegel aponta é que os significados compartilhados 

RX�D� LQWHOLJLELOLGDGH� WDPEpP�SRGHP�³IDOLU´�� ³PRUUHU´�RX� ³SHUGHU�R�FRQWUROH´��&RPR�p 

possível observar em sua discussão sobre Sócrates58, Hegel está 

consciente de que, em períodos de crise, toda a comunalidade pode ruir, e, assim, 

RV�LQGLYtGXRV�VmR�FRPR�TXH�³MRJDGRV�GH�YROWD´�D�VL�PHVPRV��FRPR�XPD�HVSpFLH�GH�

compensação normativa. Um dos sintomas de crise em uma sociedade é, então, o 

 
58 Em Sócrates, percebe-se uma noção intelectualista de liberdade. Para ele, a liberdade é 
compreendida como um tipo de saber ou autoconsciência e o homem verdadeiramente livre é aquele 
que conhece o bem. Sócrates é tratado por Hegel como a manifestação de uma crise objetiva na 
SyOLV�JUHJD��6REUH�LVWR��FI��3LSSLQ��������S�������S��������&RPR�HVFUHYH�+HJHO��������S��������³)RL�HP�
Sócrates que, no início da Guerra do Peloponeso, o princípio da interioridade, da independência 
absoluta do pensamento em si, obteve uma livre manifestação. Ele ensinou que o homem deve se 
descobrir e reconhecer em si mesmo o que é justo e bom, e que isso, segundo a natureza do justo e 
do bom, seria universal. (...) O homem moral não é aquele que apenas almeja e faz o que é justo, não 
p�R�KRPHP�LQRFHQWH��PDV�VLP�DTXHOH�TXH�WHP�FRQVFLrQFLD�GH�VHXV�DWRV´� 
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deslocamento do problema para o terreno individual, de modo que, em um primeiro 

PRPHQWR��DV�LQVWLWXLo}HV�SRVVDP�VH�³OLYUDU´�GD�WDUHID�GH�GDU�FRQWD�GH�SUREOHPDV�TXH�

as envolvem ± aliás, vemos aqui fortes semelhanças com a nossa sociedade atual. 

Como narra Hegel (2008, p. 229), o que teria acontecido, em Atenas, foi justamente 

o declínio da existência e da substância do Estado ateniense e, concomitantemente, 

R�³HVStULWR´�SDVVRX�D�DVVXPLU�D�WHQGrQFLD�j�DXWRVVDWLVIDomR, ao egoísmo, à cobiça e 

à corrupção59. 

A relação profunda entre interioridade e exterioridade pode ser identificada 

em diferentes momentos do pensamento hegeliano. Na sua reflexão sobre intenções 

e ações, Hegel argumenta que aquilo que o indivíduo intenciona e o que ele, de fato, 

realiza estão em uma relação de especularidade. Assim, não é possível pensarmos 

a liberdade da vontade de modo separado das relações sociais de dependência e 

independência que constituem a liberdade de agir. Trata-se de uma concepção 

social ou pragmática de razão prática, porque aquilo que o ser humano intenciona 

internamente e aquilo que ele expressa externamente a partir de suas ações não 

são duas dimensões separadas, pois ambas compartilham uma relação de 

³LGHQWLGDGH� HVSHFXODWLYD´� �3,33,1�� ������ S�� ���� 3DUD� +HJHO�� XP� FHUWR� WLSR� GH�

mentalidade é constitutivo e inseparável da própria ação. Consequentemente, se 

não é possível separar as intenções dos sujeitos de suas ações, é porque ser um 

sujeito individual se trata de uma conquistD�FROHWLYD�RX�VRFLDO� ³DSUHHQGLGD�HP�DWR´��

Isto significa que a relação do sujeito com os seus atos é interpretada por ele como 

expressivista, e não causal, uma vez que as ações dos sujeitos não são provocadas 

por uma intenção anterior, mas estão profundamente relacionadas com as próprias 

intenções dos sujeitos. Como desenvolve Pippin (2008, p. 153), a relação entre um 

agente e uma ação não é como aquele entre o pé e uma bola de futebol (o chute 

acontece e, milésimos de segundos depois, a bola inicia o movimento). Podemos 

compreender melhor esta relação a partir do exemplo da criação artística: o objeto 

artístico ganha forma à medida que a criação artística se desenvolve; neste caso, o 

objeto não é rigorosamente planejado previamente. Para usar outro exemplo de 

 
59 No trecho que segue, Hegel (2008, p. 229) tece uma crítica à formação cultural da época, pouco 
YROWDGD�SDUD�DV�H[LJrQFLDV�GH�XPD�PRUDOLGDGH�REMHWLYD��³*HQWLO�H�DOHJUH��PHVPR�QD� WUDJpGLD��VmR�D�
vivacidade e a inconstância com as quais os atenienses enterram a sua moralidade objetiva. (...) O 
povo diverte-se com suas próprias loucuras e deleita-se com as comédias de Aristófanes, cujo 
conteúdo está repleto dos mais amargos escárnios e, ao mesmo tempo, do caráter da mais divertida 
DOHJULD´� 
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Pippin, um poema ruim não é uma má expressão de um bom poema, mas 

simplesmente um poema ruim. Pedir por um poema melhor é pedir pela formação e 

execução de um outro poema, portanto. 

É por isso que, diferentemente de Kant, Hegel não está preocupado com o 

problema da liberdade da vontade. Ele não acredita, como Kant, que precisamos 

estabelecer um certo tipo de capacidade causal para defender a possibilidade da 

OLEHUGDGH� �SRU� H[HPSOR�� D� LGHLD� GH� TXH� XPD� DomR� ³SRGHULD� WHU� VLGR� IHLWD� GH� RXWUR�

PRGR´��� $� LQYRFDção da vontade livre (free will), típica das teorias voluntaristas e 

libertarianas, não faz sentido para o amplo argumento hegeliano de que apenas um 

ser ético pode ser considerado livre. A livre vontade do sujeito simplesmente não diz 

muito para um pensamento voltado para uma concepção de sujeito cuja liberdade 

não é individual, mas social, como já argumentou Honneth (2015) extensamente. 

+HJHO� FKDPD� GH� ³SVLFRORJLD� HPStULFD� DQWLJD´� DV� WHQWDWLYDV� GH� FRPSUHHQGHU� D�

vontade a partir de um sentido subjetivo. Para estas abordagens, nada acontecerá 

até que eu resolva agir, e esta ação é compreendida como o movimento de uma 

engrenagem a partir da qual os sujeitos são impulsionados a agir (como acontece 

quando um jogador chuta uma bola). Esta perspectiva prevê que os sujeitos 

poderiam ter agido de outro modo caso eles tivessem simplesmente decidido assim 

fazê-lo, como se as suas ações fossem apenas resultado daquilo que os sujeitos 

intencionaram fazer. 

Hegel é um materialista quando se refere ao que normalmente é 

compUHHQGLGR� FRPR�DV� ³LQWHQo}HV´�GRV� VXMHLWRV��$Wp� TXDQGR� VH� UHIHUH� DR�HVStULWR��

Geist, Hegel não o compreende de maneira apartada da natureza. O espírito, como 

HOH�VH�UHIHUH��p� MXVWDPHQWH�³D�YHUGDGH�GD�1DWXUH]D´��H�QmR��SRU�H[HPSOR��R�³RXWUR´�

da natureza. Esta interpretação também se diferencia daquela defendida por Peter 

Zima (2015, p. 77) e outros filósofos, que argumentam que Hegel falha em 

reconciliar espírito e natureza ± esta sempre assumindo o lugar da heteronomia e do 

outro diante da Ideia. Para Zima, QHP�R�³KRPHP�UHDO´��QHP�D�QDWXUH]D�VmR�VXMHLWRV�

na filosofia hegeliana, mas apenas o homem abstrato e a sua autoconsciência 

(Selbstbewusstsein) assumem esta posição privilegiada. Como argumenta, 
É, sem dúvidas, o mérito de Marx de ter descoberto, juntamente com os 
jovens hegelianos, o ser humano como natureza física e corpórea e de o ter 
tornado o centro de sua crítica, confrontando, assim, o idealismo de Kant a 
Hegel com a sua falha mais grave. Partindo de uma crítica ao conceito 
idealista de subjetividade, o Marxismo como filosofia, ciência social e 
movimento revolucionário tentou superar a alienação entre o sujeito e o 
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objeto através de uma mudança radical das condições materiais (ZIMA, 
2015, p. 78). 

 

Mais uma vez, é preciso enfatizar aqui que ambas as maneiras de interpretar 

a obra hegeliana se diferenciam porque cada uma delas parte de uma parte 

diferente do pensamento de Hegel. Acredito, no entanto, que, enquanto a crítica de 

Zima nega o aspecto objetivo que é fundamental na filosofia hegeliana, as 

interpretações de Pippin e Honneth não negam a dimensão idealista que nela 

também reside. Neste sentido, é fato que as interpretações de Pippin e Honneth são 

mais complexas do que aquela que Zima nos apresenta. 

Ainda no que concerne ao aspecto materialista do pensamento hegeliano, 

FRPR�DSRQWD�3LSSLQ��������S�������³HP�XPD�EHOD��PDV�EDVWDQWH�HVTXLVLWD�IUDVH��HOH�

>+HJHO@� HVFUHYH� TXH� D� QDWXUH]D� p� R� µVRQR¶� GR� HVStULWR´�� (VWD� YLVmR� KHJHOLDQD� GH�

agência humana é impregnada, portanto, por uma posição especulativa que trata o 

espírito, o sujeito da vida normativa, não como uma substância especial, numenal, 

mas como resultado de capacidades e práticas conquistadas no decorrer do tempo 

histórico a partir daquilo que outros sujeitos autorizaram e requisitaram uns dos 

outros. O Geist WHP�XPD�REMHWLYLGDGH��&RPR�GHVHQYROYH�3LSSLQ� ������� S�� ������ ³D�

vontade não é meramente acompanhada pelo pensamento como uma forma de 

FRQVFLrQFLD��HOD�p�XPD�IRUPD�GLVWLQWD�GH�SHQVDU�H�HVWD�IRUPD�p�FKDPDGD�µWUDGX]LU�j�

H[LVWrQFLD¶´��1HVVH�VHQWLGR� trata-se aqui de uma posição segundo a qual a vontade 

está profundamente ligada às condições éticas de uma sociedade específica. Desse 

modo, a liberdade, para Hegel, depende de uma agência humana que esteja afinada 

com noções normativas como razoabilidade, prudência e utilidade, por exemplo, 

mas, para compreender conceitualmente o conteúdo destas noções, é preciso 

perceber a atualidade (Wirklichkeit) de tais noções. Ou seja, a agência humana só 

pode ser entendida de maneira adequada se as noções normativas ligadas a ela 

estiverem ancoradas na efetividade ± se estas noções de bondade, justeza e 

correção forem compartilhadas também por outros sujeitos. 

No entanto, Hegel também defende que ser livre envolve minimamente algum 

tipo de capacidade deliberativa sobre aquilo para o que se inclina, se deseja ou se 

deve fazer: ser livre significa minimamente estar livre daquilo que é compreendido 

como a forma moderna da não-liberdade, a saber, a alienação. Ou seja, ser livre 

significa experienciar meus atos como meus. Neste sentido, embora a liberdade 

dependa de uma agência humana afinada com a atualidade da vida social e seus 
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valores ± ou seja, embora ela esteja vinculada, de maneira profunda, com a 

socialidade ±, o sujeito só experiencia a liberdade se ele conseguir experienciar as 

suas ações como suas próprias ações, e não como ações simplesmente provocadas 

pela vida social. Esta elaboração é fundamental, porque, se uma pessoa está sendo 

coagida por outra a agir de determinado modo, as suas ações não refletem a 

próprias deliberações racionais, mas as razões de seu opressor. Isto significa que as 

ações não são meros espelhos das intenções. Hegel nos mostra que, para que uma 

ação seja considerada como realmente de um sujeito, é preciso que ele se 

identifique com aquilo que faz. Elas precisam ser vistas pelos sujeitos como suas e 

isto acontece quando elas são assumidas e compreendidas pelo sujeito de modo 

TXH� SRVVDP� FRPSRU� XP� ³TXDGUR� JHUDO´� GH� FRPR� HOH� VH� FRPSUHHQGH60. A não-

liberdade, então, é experienciada quando um sujeito se confronta com aquilo que 

surge para ele como alien ± como resistente à inteligibilidade. O processo de tornar 

inteligível aquilo que, a princípio, não é vai da alienação à liberdade, portanto. 

Assim, Hegel pressupõe a existência de um território de autonomia, mas ele 

também nos mostra que esta autonomia só pode ser experienciada como tal se ela 

for permeada por exigências da socialidade. Como define Robert Pippin (2008, p. 

�����+HJHO�p�XP�³LQWHUQDOLVWD´�QR�TXH�VH�UHIHUH�D�UD]}HV�SUiWLFDV��RX�VHMD��RV�VXMHLWRV�

racionais possuem uma interioridade), mas ele relativiza o conteúdo e a força 

motivacional destas razões práticas para uma forma comunal de vida ética, 

Sittlichkeit. Em outras palavras, aquilo que forma a razão dos sujeitos não são 

simplesmente as suas motivações psicológicas individuais, mas a vida ética. As 

razões são formadas a partir dos contextos de uma forma de vida ética. Dessa 

maneira, o que Hegel defende é a importância suprema da vida reflexiva e livre do 

indivíduo, embora ele a veja como uma conquista necessariamente coletiva. Em 

outras palavras, para Hegel, a liberdade não é nem a liberdade de constrangimentos 

externos, tampouco um poder causal ou uma espontaneidade pura, mas um estado 

 
60 Charles Taylor, no breve artigo What is Human Agency?, desenvolve o seu conceito de articulação 
a fim de mostrar que o ato de ser si mesmo resulta de um processo contínuo de articulação através 
do qual o sujeito desenvolve um autoentendimento a partir de um esclarecimento processual sobre o 
que ele deseja e valoriza. De modo semelhante, em Alienação, Rahel Jaeggi traz a ideia de 
apropriação como imagem contrária à alienação. Para Jaeggi (2014, p. 36), as relações de 
apropriação precisam ser compreendidas como relações produtivas, como processos abertos em que 
a apropriação sempre significa integração e transformação do que é dado. Já Harry Frankfurt traz a 
noção de volições de segunda ordem. Além de querer, escolher e ser movido a fazer isto ou aquilo, 
os homens também querer ter (ou não ter) certos desejos e motivos. Desenvolvi as semelhanças e 
diferenças entre estes conceitos, fortemente inspirados pela filosofia prática de Hegel, em Buril 
(2018). 
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relacional coletivamente conquistado ± ³VHU�FRQVLJR�PHVPR�QR�RXWUR´��FRPR�QRPHLD�

Honneth (2015). Como Pippin nos mostra, esta argumentação hegeliana é 

tipicamente dialética. 
1D� UHDOLGDGH�� QD� QRVVD� DWLWXGH� WHyULFD�� QyV� WHQWDPRV� ³WRUQDU´� R�
objetivo subjetivo; e na atitude prática, nós tentamos fazer o subjetivo 
objetivo, de modo que a liberdade, a realização verdadeira do 
espírito, requer o tipo apropriado de relação mediada subjetivo-
objetiva. (PIPPIN, 2008, p. 134) 

 

A afirmação mais forte de Hegel, portanto, é que não há um ponto de vista 

puramente individual a partir do qual um agente racional pode se colocar, assim 

como não há um momento quando ele pode se afastar de todos os seus apegos e 

dependências a fim de encontrar uma resposta para os problemas que enfrenta. 

³1RVVDV� FDSDFLGDGHV� UHIOH[LYDV� VmR� VHPSUH� WUDWDGDV� FRPR� aspectos de vários 

SDSHLV�VRFLDLV��RX�GH�QRVVR�HQJDMDPHQWR�HP�SUiWLFDV�H�LQVWLWXLo}HV´��3,33,1��������

p. 23). As nossas deliberações dependem de aspectos dos vários papeis sociais que 

ocupamos, como ser uma mãe, um cidadão, um proprietário e um irmão, por 

exemplo. Como desenvolve Pippin (2008, p. 22), Hegel pensa que a nossa noção de 

reflexão racional é distorcida se concebermos a capacidade reflexiva individual de 

maneira isolada. 
0XLWR�PDLV�FRLVDV� Mi� ³DFRQWHFHUDP´��DV�P~OWLSODV�GHSHQGrQFLDV�GRV�
sujeitos em relação a outros sujeitos, o que qualquer pessoa sempre 
já herdou não podem ser ignoradas em qualquer isolamento teórico 
de um tal indivíduo) e basWDQWH� FRLVDV� DLQGD� ³DFRQWHFHUmR´� �QD�
recepção e reação de outros) que é relevante para qualquer daquilo 
TXH� ³VLPSOHVPHQWH� IRL� IHLWR´�� SDUD� TXH� HVWD� LPDJHP� RX� IDWLD�
individualista da realidade prática seja considerada adequada. 
(PIPPIN, 2008, p. 22). 

 

Desse modo, o que Hegel pretende defender é que a condição da 

independência é a dependência social. As razões disponíveis para que os sujeitos 

possam compreender e justificar os seus atos não são, de maneira profunda, dos 

sujeitos. A dependência, portanto, é normativa e constitutiva ao mesmo tempo. O 

pensamento ético deste filósofo nos leva a perceber uma forma inescapável de 

dependência, segundo a qual, quando apropriada e normativamente reconhecida, se 

torna ela mesma os meios para a conquista de uma forma coletiva de 

independência. Para Hegel, então, a liberdade requer um certo tipo de autorrelação 

que só é possível quando ancorada em certas relações intersubjetivas. É assim que 

Hegel define, portanto, no §153 de Filosofia do Direito, o caráter desta dependência. 
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O direito dos indivíduos para sua determinação subjetiva até a 
liberdade tem seu cumprimento no fato de que eles pertencem à 
efetividade ética, visto que a certeza de sua liberdade tem sua 
verdade em tal objetividade e que esses possuem efetivamente no 
ético sua essência própria, sua universalidade interna (HEGEL, 2010, 
p. 172). 

 

No entanto, é preciso enfatizar que Hegel não defendia que o bem comum 

tivesse precedência sobre o bem individual. Tampouco defendia que o indivíduo 

deveria parar de pensar por si mesmo para simplesmente obedecer ao Estado, ou 

que os indivíduos não existem, ou que só poderíamos falar da existência de uma 

substância ética superior. A defesa do filósofo de que existe uma inseparabilidade 

entre aquilo que é subjetivo, determinado reflexivamente e baseado na consciência, 

e o que é objetivo, como as normas coletivas nas quais os sujeitos foram 

socializados, não supõe que um desses aspectos deva se reduzir ao outro. Hegel 

pretende se equilibrar na tensão dialética entre o que é interno e o que é externo. 

Desse modo, as crenças dos sujeitos sobre os fins de suas próprias ações ou sobre 

os valores e desejos que eles manifestam como razões práticas suas só podem ser 

determinações subjetivas se elas estiverem imbricadas na eticidade ou em alguma 

prática social. As razões não são puramente subjetivas, porque elas também são 

objetivas. De acordo com Hegel, indivíduos concebidos dessa maneira, como se 

fossem seres pré-sociais, não poderiam desejar nada. Tal afirmação é certamente o 

que separa Hegel de Hobbes, Locke, Rousseau e Kant, no que se refere às 

correntes da tradição liberal. Também é o que separa Hegel de uma razão 

onipresente nas práticas e discursos de uma sociedade neoliberal ± e é por isto que 

ele se encontra aqui. 

Desse modo, o pensamento hegeliano nos mostra que a socialidade compõe 

a subjetividade de modo a priori. Logo, não é possível conceber os sujeitos humanos 

de modo apartado dos papeis que desempenham. O fato de que agimos de 

determinado modo porque somos uma mãe, por exemplo, previne o sujeito de ter 

que acrescentar a informação de que agiu de determinada maneira porque ele 

³GHVHMD� VHU� XPD� ERD�PmH´� RX� ³YDORUL]D� R� SDSHO� GH� VHU�PmH� FRPR� XP� EHP� HP� VL�

PHVPR´��(VWH�WLSR�GH�FRQVWUXomR��FRPR�GHWDOKD�3LSSLQ��������S�������LPSOLFD�HP�uma 

separação entre o sujeito e os seus papeis que Hegel nega, mas sem defender que 
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sujeito se mistura de maneira indiscernível com os seus papeis61. Para o filósofo, o 

ser humano só está presente externamente se ele estiver interiormente da mesma 

forma; e ele só será virtuoso e moral em suas intenções se as suas ações externas 

assim refletirem este estado interno. Se a interioridade e a exterioridade não 

estiverem afinadas desta maneira, então o sujeito está oco, vazio ou alienado. Em 

outras palavras, o verdadeiro ser do sujeito está, na verdade, em suas ações, e o 

sujeito humano não é diferente daquilo que as suas ações de fato são. Assim, as 

intenções mais verdadeiras dos sujeitos estão, na realidade, na própria ação. Em 

alguns casos, isto significa que nós não podemos compreender profundamente o 

que se intencionou fazer a não ser após a própria ação ser feita. 

A defesa de Hegel quanto ao caráter social da agência humana não se 

encontra apenas nas suas reflexões sobre a eticidade, mas também na sua questão 

filosófica principal, que é a do reconhecimento entre os sujeitos envolvidos em uma 

relação. Para ele, o sujeito não pode ser livre até que seja reconhecido por outros 

sujeitos como livre ± e desde que reconheça como livres aqueles sujeitos que 

reciprocamente o reconhecem dessa maneira. Ou seja, nós só podemos ser 

verdadeiramente livres quando o outro que nos reconhece como livre também é livre 

e é reconhecido por nós da mesma maneira. Mas, mais além: o próprio 

reconhecimento é que faz surgir o sujeito. Como nos mostra Pippin (2008, p. 29), 

tudo o que está em questão na filosofia prática de Hegel ± como a noção de espírito 

como um status historicamente conquistado, a dependência dos indivíduos de um 

mundo público habitado por outros sujeitos e a possibilidade de que as razões 

possam ser compartilhadas por todos ± desemboca finalmente na sua própria teoria 

GR�UHFRQKHFLPHQWR��3DUD�+HJHO��R�³HX´�RX�R�VXMHLWR�GD�DomR�Vy�SRGH�VHU�XP�VXMHLWR�

³SDUD�RXWUD�FRQVFLrQFLD´�± o que revela que a agência é um status social, não uma 

categoria metafísica. 

Em Sofrimento de indeterminação, publicado originalmente em 2001, Axel 

Honneth retoma algumas ideias apresentadas por Hegel em Filosofia do direito, a 

fim de reatualizar esta obra, e planta as sementes para O direito da liberdade, 

 
61 Em Alienação, Rahel Jaeggi realiza uma análise da autoalienação na assunção de papéis sociais a 
partir do pressuposto de que os papéis não são artificiais ou alienantes em si, como defenderia uma 
crítica tradicional dos papéis. Para Jaeggi (2014), o fato de que os sujeitos tenham diferentes tipos de 
comportamentos de acordo com os papéis que assumem não significa que, por trás dos papéis, 
H[LVWD�XP�³HX´�VXEVWDQFLDO�LQDOWHUDGR�± como é o caso de um personagem, que esconde uma pessoa 
por trás do papel. Seguindo uma intuição hegeliana, a filósofa argumenta que a dicotomia entre eu e 
papéis deve ser superada. 
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publicado só dez anos depois. Honneth retoma, em Sofrimento de indeterminação, a 

ideia hegeliana de que seria apenas no dever e na relação com os outros que os 

sujeitos poderiam se abrir, finalmente, para uma liberdade substancial. O significado 

GH�³HWLFLGDGH´�QD�REUD�KHJHOLDQD�UHYHODULD��VHJXQGR�+RQQHWK��D�QRomR�WHUDSrXWLFD�GH�

que é apenas em relações sociais, que, por si sós, já abrangem direitos e deveres, 

TXH� SRGHUtDPRV� QRV� OLEHUWDU� GR� ³YD]LR� WRUWXUDQWH� SDUD� R� TXDO� D� DXWRQRPL]DomR� GR�

ponto de YLVWD�PRUDO� QRV� OHYRX´� �+211(7+�� ������ S�� ����� 6y� DV� UHODo}HV� VRFLDLV�

VHULDP� FDSD]HV�� SRUWDQWR�� GH� ³QRV� FXUDU´� GD� QRomR� HUU{QHD� H� HVYD]LDGD� GH�TXH�D�

liberdade verdadeira depende da dissolução de relações sociais. Este aspecto, aliás, 

é fundamental para a tese defendida aqui. Para Honneth, o sentido fundamental de 

eticidade na obra hegeliana não só liberta os sujeitos de perspectivas unilaterais e 

restritas de liberdade, como as liberdades jurídica e moral, como também abre aos 

sujeitos outra forma de liberdade, mais consistente com a realidade das relações 

éticas, que é a liberdade social. 

Desse modo, como interpreta Honneth (2007, p. 106), a esfera da eticidade 

pensada por Hegel reside nas práticas de interação intersubjetiva e no caráter 

intersubjetivo do padrão de ação que a constitui. Além disso, um aspecto 

fundamental da eticidade é que ela exprime formas determinadas de 

reconhecimento recíproco. Ou seja, ela não só reside nas relações intersubjetivas, 

como também estas relações intersubjetivas devem expressar atitudes de 

reconhecimento. A eticidade estaria encarnada, então, em três instituições sociais: a 

IDPtOLD��D�VRFLHGDGH�FLYLO�H�R�(VWDGR��³6mR�RV�~QLFRV�kPELWRV�GH�DomR�QRV�TXDLV��QD�

época de Hegel, autorrealização, reconhecimento e formação combinam-se da 

PDQHLUD� H[LJLGD´� �+211(7+�� ������ S�� ������ $� IDPtOLD�� HQWmR�� VHULD� D� EDVH� GD�

eticidade, o lugar social onde a socialização das carências humanas é consumada; a 

sociedade civil consistiria em um outro sistema de carências humanas, representado 

pelo mercado; e o Estado seria representado por um conjunto de indivíduos, cada 

um deles com talentos e habilidades próprios empregados para o bem universal e 

para a coletividade. 

Não entrarei aqui em mais detalhes sobre as instituições sociais que, para 

Hegel, encarnavam o princípio da eticidade. O que importa enfatizar aqui é que a 

noção de eticidade serviu de inspiração para a criação do conceito de liberdade 

social, desenvolvido e apresentado por Honneth em O direito da liberdade. Tanto a 

ideia de eticidade como a de liberdade social refletem a confiança na capacidade 
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das instituições modernas de assegurarem as liberdades dos indivíduos. Para Hegel 

e Honneth, assim, as falhas e inadequações das instituições sociais são anomias 

que devem ser resolvidas dentro destas instituições, a fim de que, assim, elas 

possam progredir e garantir a realização de suas promessas normativas. 

A noção de liberdade social apresentada por Honneth é um desdobramento 

da ideia hegeliana de eticidade, portanto. Honneth defende que, nas sociedades 

moderno-capitalistas, as esferas institucionais das relações pessoais, da economia 

de mercado e da vontade democrática são três sistemas de ação nos quais a 

liberdade social pode ser realizada; trata-se de um desdobramento das esferas 

éticas de realização individual pensadas por Hegel. Para Honneth, a liberdade social 

SUHVVXS}H�D�IRUPXODomR�KHJHOLDQD�GH�³HVWDU-consigo-mesmo-no-RXWUR´��TXH�WUDGX]�D�

ideia de que o sujeito só pode se realizar individualmente se a sua realização 

individual depender da realização individual de outros sujeitos. A liberdade social 

vem, então, com novos paradigmas: 
A aspiração à liberdade deixa de ser um elemento da experiência 
puramente subjetiva no momento em que o sujeito se encontra com 
outros sujeitos cujos objetivos se comportam de maneira 
complementar aos próprios, uma vez que agora o ego pode ver, nas 
aspirações de outra parte na interação, um componente do mundo 
externo que lhe permite colocar em prática, objetivamente, as metas 
estabelecidas por ele mesmo. (HONNETH, 2015, p-85-86) 

 

Desse modo, as instituições sociais passam a cumprir um papel fundamental 

QD� JDUDQWLD� GD� OLEHUGDGH� VRFLDO�� SRLV� HODV� VHULDP� FDSD]HV� GH� DVVHJXUDU� ³SUiWLFDV�

KDUPRQL]DGDV�H�FRQVROLGDGDV´��FDSD]HV�GH�ID]HU�FRP�TXH�RV�VXMHLWRV�UHFRQKHoDP�D�

sL�PHVPRV�UHFLSURFDPHQWH�FRPR�³RXWURV-de-si-PHVPRV´��2X�VHMD��SDUD�+RQQHWK��HP�

acordo com Hegel, a liberdade representa sempre uma relação de reconhecimento 

vinculada a uma instituição. 
Nesse sentido, as instituições de reconhecimento nada mais são do 
que mero apêndice ou condição externa da liberdade intersubjetiva; 
afinal, sem elas, os sujeitos não poderiam saber sobre a 
dependência recíproca de uns em relação aos outros (HONNETH, 
2015, p. 94). 

 

A questão principal aqui é que, para Hegel, se eu só posso experimentar as 

minhas ações como minhas quando eu não me eximo do peso das dependências, 

da socialização e da natureza, eu só posso sofrer na tentativa de agir como se o 
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meu ato procedesse de um ato de pura vontade. Para Hegel, este caminho 

individualista é falso, portanto. 

Assim, a não-alienação situa-se em uma relação entre self e outro na qual 

ambos se reconhecem como livres. Quando se está em uma relação de 

reconhecimento recíproco, um posicionamento adequado e não-alienado com as 

próprias ações e desejos é conquistado porque uma condição geral foi satisfeita. 

Dessa maneira, seguindo as intuições de Hegel, podemos afirmar que as pessoas 

só poderão superar a alienação e os mal-estares individuais se estabelecerem uma 

reconciliação entre si mesmas e os mundos social e natural (pessoas, objetos, 

instituições, animais e meio ambiente); e isto só será possível se reconhecermos 

que a nossa formação individual está profundamente relacionada com os 

fundamentos de uma vida ética. Hegel pretendeu nos mostrar que a noção moderna 

de agência, baseada na ideia de que os indivíduos possuem poderes causais dentro 

da mente, é não apenas insustentável, como causa sofrimentos. 

Finalmente, como resume Pippin (2008, p. 209), a principal aspiração da 

teoria da liberdade de Hegel é ser capaz de mostrar que: 1) só se pode ser um 

sujeito livre se se é reconhecido como tal; 2) o que isto envolve é ser concretamente 

reconhecido como um particular entre muitos; 3) a natureza concreta e mediada de 

tal reconhecimento precisa significar, na vida moderna, ser amado (ou ser capaz de 

ser amado) como uma pessoa, um indivíduo distinto e particular, e não como um 

membro de um clã ou de uma tribo. 

Neste sentido, todo sofrimento que surge do inflacionamento da dimensão 

individual e da noção de que a liberdade verdadeira depende da dissolução de 

relações sociais, como são os casos da desconfiança e do ressentimento, ganha um 

novo sentido quando ele é compreendido em chaves ética e social. Em certo 

VHQWLGR�� D� DEHUWXUD� SDUD� D� ³HWLFLGDGH´� QD� REUD� KHJHOLDQD� DEUH� SRVVLELOLGDGHV�

terapêuticas para sujeitos desconfiados e ressentidos, pois só as relações sociais 

SRGHP� ³QRV� FXUDU´� GD� LGHLD� HUU{QHD� H� HVYD]LDGD� GH� TXH� D� OLEHUGDGH� SRGH� VHU�

conquistada individualmente, para além dos laços sociais. Isto significa que os 

sujeitos desconfiados e ressentidos só superarão os próprios sintomas quando eles 

deixarem ruir os muros que os protegem dos outros e de si mesmos. Este pulo como 

TXH�SDUD�IRUD�GR�³FRQGRPtQLR�GH�VL´�Vy�SRGH�VHU�GDGR�D�SDUWLU�GH�XPD�WUDQVIRUPDomR�

coletiva no campo das narrativas e dos discursos. Isto porque os discursos e 

narrativas que circulam em uma sociedade, nos contextos dos mais importantes aos 
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mais banais, são os responsáveis pela formação de visões bastante específicas 

sobre o que é uma sociedade, o que é um sujeito e como ambos devem se 

relacionar reciprocamente. 

No próximo subcapítulo, apresentarei brevemente o debate contemporâneo 

sobre a autonomia relacional, a fim de ampliar a visão hegeliana de que os sujeitos 

são formados por suas relações sociais. O conceito de autonomia relacional busca 

dar conta de uma crítica a uma sociedade altamente individualista, mas sem negar a 

existência dos indivíduos como tais. Embora Hegel não negue a existência de 

indivíduos, ele parece, em sua crítica ao livre-arbítrio (free will) kantiano, concentrar 

a sua reflexão na dimensão social da agência humana, sem levar em consideração 

a complexidade de uma agência que nem sempre se submete às exigências postas 

pelo social. Além disso, a teoria relacional pressupõe a existência de relações de 

poder nas interações sociais e analisa situações empíricas nas quais os danos a 

uma dimensão do self não resulta na erosão completa da autonomia conquistada em 

outra dimensão do self ± distinção teórica que contempla a existência de formas de 

resistência em contextos de opressão. Nesse sentido, as reflexões sobre autonomia 

relacional complexificam o pensamento hegeliano, no sentido de que elas dão conta, 

de modo mais apropriado, de situações reais da vida de um sujeito. Se partirmos 

para exemplos práticos, é fato que, embora sejamos formados socialmente, esta 

internalização de normas sociais nem sempre é livre de conflitos, questionamentos 

ou negociações. 

 

5.2 DE VOLTA À AUTONOMIA (RELACIONAL) 

 

Embora os sujeitos sejam formados pela sociedade, não podemos afirmar 

que eles são completamente heterônimos. Como escreve Adorno (1989) em sua 

introdução aos estudos sobre a personalidade autoritária,  
embora a personalidade seja produto do ambiente social passado, 
uma vez desenvolvida ela deixa de ser um mero objeto do seu 
ambiente contemporâneo. O que se desenvolveu é uma estrutura 
dentro do indivíduo, algo que é capaz de selecionar os vários 
estímulos que lhe são impingidos e que é capaz de iniciar suas 
próprias ações no contexto social; algo que, embora seja sempre 
modificável, é, muitas vezes, resistente a mudanças fundamentais. 
 

Isto significa que, ainda que os sujeitos sejam formados a partir de dinâmicas 

passadas de assujeitamento ± aliás, ser um sujeito é ter uma subjetividade que é 
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sua à medida em que ela resulta de assujeitamentos prévios ±, eles não são um 

mero produto da sociedade. O que se desenvolve, dentro de um sujeito que se 

assujeitou, é uma estrutura que o torna capaz de agir a partir de sua própria 

autonomia, de uma maneira que é modificável, mas que também resiste às 

tentativas de modificação, pois esta maneira já é, em alguma medida, sua, própria, 

não-alienada. Há quem defenda que só é possível ser um sujeito autônomo por 

causa das relações sociais, amplas ou íntimas, em que nós nos vemos implicados. 

Na contramão desta visão, também há quem argumente que a inegável formação 

social dos indivíduos não é essencial para a experiência de autonomia ± que há 

algum nível interno de liberdade entre os sujeitos e a sociedade, portanto. Também 

há quem desconsidere completamente a importância da sociedade na formação da 

autonomia dos indivíduos; é esta perspectiva, aliás, que tem constituído o senso 

comum e estruturado sofrimentos como a desconfiança e o ressentimento. Nesta 

última seção, eu gostaria de enfatizar que a minha defesa de que os indivíduos 

devem ser considerados em seus potenciais sociais não implica na ideia de que o 

sujeito não é autônomo. O argumento de que o potencial da heteronomia deve ser 

levado em consideração em nossas sociedades não implica na negação da 

importância da autonomia. 

Neste subcapítulo, assim, eu recupero a importância da autonomia, que 

parece ter ficado em segundo plano na minha tentativa de resgatar o seu oposto. É 

necessário ressaltar, no entanto, que a autonomia é um conceito vasto, já 

interpretado de diversas maneiras na filosofia. A fim de não entrar em um debate 

muito complexo e já muito percorrido, preferi me concentrar nas reflexões, 

relativamente recentes, sobre a autonomia relacional. Os pressupostos da teoria 

relacional me parecem, além de razoáveis, não realmente abalados pelas 

divergências internas deste debate. Além disso, o conceito de autonomia relacional 

busca dar conta de uma crítica a uma sociedade altamente individualista, mas sem 

negar a existência do indivíduo como tal. O que faço aqui é uma espécie de 

negociação conceitual entre uma crítica às limitações e problemas de nossa forma 

de vida e os seus pressupostos mais básicos. É uma maneira de propor uma saída 

para os problemas vivenciados em nossa sociedade, sem que esta solução seja 

considerada demasiadamente externa ou até utópica diante dos pressupostos 

normativos que estruturam a nossa forma de vida. 
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Na primeira parte deste subcapítulo, eu trago a definição de autonomia 

relacional desenvolvida pela filósofa Catriona Mackenzie e esclareço as razões 

pelas quais se tornou necessário criar uma concepção reconfigurada de autonomia. 

Em seguida, desenvolvo algumas questões postas por John Christiman à teoria 

relacional. Para ele, como veremos, a autonomia pode (e deve) ser pensada para 

além de sua dimensão social e relacional. Em seguida, apresento como Marilyn 

Friedman tenta responder a esta tensão entre aspectos relacionais e individualistas. 

Para resolver esta questão, Friedman propõe uma ideia de independência subjetiva 

que seja utilizada de modo não-literal: uma ideia de independência relativa. Por 

último, eu trago Diana Meyers para tecer uma reflexão sobre como a autonomia 

pode ser experienciada de maneiras diferentes, segundo o self em questão. 

Conforme a sua sistematização, eles são cinco: o self unitário (unitary self), o self 

social (social self), o self relacional (relational self), o self dividido (divided self) e o 

self incorporado (embodied self). Trata-se aqui de um percurso teórico diferente, no 

qual o que está em questão não é apontar para o caráter socialmente construído da 

autonomia, mas para as várias dimensões das experiências de autonomia. 

A concHSomR�GH� ³DXWRQRPLD� UHODFLRQDO´�� SURSRVWD� SRU�&DWULRQD�0DFNHQ]LH� H�

por outras filósofas feministas, foi criada a partir de três principais convicções. A 

primeira foi a de que, ao contrário de certas críticas feministas à noção liberal de 

autonomia62, para estas teóricas feministas seria um erro abandonar o valor da 

autonomia�� PHVPR� HP� VXD� YHUVmR� FRQVLGHUDGD� ³OLEHUDO´. Isto porque, segundo as 

teóricas relacionais, o exercício de algum grau de autodeterminação, 

autogovernança e autoautorização seria crucial para a emancipação das mulheres. 

A segunda convicção veio da percepção de que a opressão de gênero, de diferentes 

modos, contextos e graus, causa danos às habilidades das mulheres de levarem 

uma vida autodeterminada, debilitando as suas capacidades de autogoverno e os 

seus sentidos de sujeitos autoautorizados63. Por último, para estas teóricas 

relacionais, uma nova concepção de autonomia poderia ser contraposta a esta 

outra, também considerada pelas teóricas relacionais como fortemente individualista. 

 
62 Pensadoras feministas como Carole Pateman (2008) e Carol Gilligan (1993) desenvolveram críticas 
à concepção liberal de autonomia, considerada por elas como fortemente individualista. Elas acusam 
o liberalismo político de tratar a justiça como parte exclusiva do domínio público (masculino) e dele 
excluir a especificidade social das relações de gênero na esfera doméstica. 
63 Mais adiante, veremos os significados de autodeterminação, autogoverno e autoautorização. 
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As teóricas relacionais tentam, assim, oferecer uma concepção reconfigurada de 

autonomia. Como define Catriona Mackenzie (2014, p. 20),  
como a concepção de autonomia individual, a autonomia relacional 
está comprometida com uma forma de individualismo normativo ± 
isto é, com a visão de que direitos, bem-estar, dignidade, liberdade e 
autonomia dos indivíduos importam e impõem constrangimentos 
normativos às reivindicações de grupos sociais ou coletivos. 
 

Dessa maneira, a autonomia relacional está baseada e comprometida com 

três premissas. A primeira é a de que uma concepção adequada de autonomia 

precisa responder ao fato de que a vulnerabilidade e a dependência humana 

existem; neste sentido, as pessoas não são meros contratantes autossuficientes, 

independentes e racionais. A segunda premissa é a de que as pessoas têm corpos e 

estão social, histórico e culturalmente implicadas, de modo que as suas identidades 

são constituídas em relação com estes fatores de modos complexos. Assim, como 

DSRQWD�0DFNHQ]LH� ������� S�� ����� ³HPERUD� D� WHRULD� GD� DXWRQRPLD� UHODFLRQDO� HVWHMD�

comprometida com um individualismo normativo, ela também está comprometida 

FRP� XPD� RQWRORJLD� VRFLDO� GDV� SHVVRDV´�� 7UDWD-se, então, de uma concepção de 

pessoa que enfatiza o papel das práticas sociais incorporadas (incluindo práticas 

linguísticas e culturais), das identidades de grupos sociais e das contingências 

históricas na formação de nossas identidades individuais práticas. A terceira 

premissa é a de que as condições sociais que restringem o exercício da 

autodeterminação são injustas ± e uma sociedade socialmente injusta causa uma 

série de danos à autonomia dos agentes. Assim, teorias relacionais buscam 

desenvolver análises de autonomia que dão conta dos efeitos das desigualdades 

sociais nas habilidades dos agentes de levar uma vida autodeterminada, 

autogovernada e autoautorizada. Isto significa não só que o indivíduo da teoria 

relacional é situado, formado e constrangido por seus contextos sócio-relacionais, 

mas também que o ponto de partida desta teoria são agentes não-ideais em um 

mundo não-ideal, caracterizado por opressões sociais, injustiça e desigualdade. Os 

objetivos da teoria da autonomia relacional são, assim, teorizar sobre o tipo de 

autonomia possível para agentes humanos não-ideais, diagnosticar como a 

dominação social, a opressão, a estigmatização e a injustiça podem frustrar a 

autonomia individual e pensar em possíveis soluções sociais para proteger e 

impulsionar a autonomia do indivíduo. 
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De maneira mais específica, para Catriona Mackenzie (2014), a autonomia é 

um conceito multidimensional, e não unitário. Ele se refere a três dimensões 

distintas, mas interdependentes do sujeito: a autodeterminação, o autogoverno e a 

DXWRDXWRUL]DomR�� ³>A autonomia] é usada para diferentes propósitos, em diferentes 

contextos sociais e normativos e, nestes contextos diferentes, pode ser apropriado 

HVWDEHOHFHU� GLIHUHQWHV� OLPLWHV� SDUD� VDWLVID]HU� DV� FRQGLo}HV� GD� DXWRQRPLD´�

(MACKENZIE, 2014, p. 16). As três dimensões da autonomia são analisadas por ela 

da seguinte maneira: a autodeterminação compreende ter a liberdade e as 

oportunidades de fazer e suscitar escolhas de importância prática para a própria 

vida, ou seja, escolhas sobre o que valorizar, quem ser e o que fazer. A 

autodeterminação identifica condições externas e estruturais para a autonomia 

individual, especificamente as condições de liberdade e as condições de 

oportunidade. O autogoverno envolve ter as habilidades e as capacidades 

necessárias para fazer escolhas e manifestar essas decisões que expressam a 

própria identidade prática64, reflexivamente constituída e diacrônica. O autogoverno 

também identifica as condições internas para a autonomia, especificamente as 

condições de competência (capacidade de entender informações relevantes, fazer 

julgamento de informações, etc.) e autenticidade (identificação da própria vontade 

como sua). A terceira dimensão da autonomia seria a autoautorização, que envolve 

lidar consigo mesmo como tendo uma autoridade normativa para o autogoverno e a 

DXWRGHWHUPLQDomR�� ³(QYROYH� OLGDU� FRQVLJR� PHVPR� FRPR� DXWRUL]DGR� D� H[HUFHU�

controle prático sobre a própria vida, determinar as próprias razões para a ação e 

definir os próprios valores e comprometimentos práticos de formação de iGHQWLGDGH´�

(MACKENZIE, 2014, p. 18). 

Ela também identifica que o exercício da autonomia pode variar por essas 

GLPHQV}HV�HP�QtYHLV�GLIHUHQWHV��³e�SRVVtYHO�TXH�XPD�SHVVRD�SRVVD�H[HUFHU�XP�DOWR�

nível de autonomia em um domínio, no trabalho, enquanto está sujeita à dominação 

em outro domínio, na VXD�YLGD� IDPLOLDU´� �0$&.(1=,(��������S�������$OpP�GLVVR��D�

filósofa entende a autodeterminação, o autogoverno e a autoautorização como 

concepções relacionais. Para ela, no que se refere à autodeterminação, o problema 

não é apenas que as oportunidades restritas constrangem a autodeterminação, mas 

 
64 A identidade prática é compreendida por Mackenzie (2014) como uma autoconcepção normativa 
que incorpora o sentido de autoidentidade da pessoa, com os seus compromissos, valores e crenças. 
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também que a internalização destes constrangimentos pode formar o sentido dos 

indivíduos sobre quem são, o que podem fazer e fazem. Já no caso do autogoverno, 

o que está em questão não é simplesmente as competências racionais requeridas 

para uma reflexão crítica, mas também outras habilidades, como as competências 

emocionais, imaginativas, sociais e dialógicas. No que se refere à autoautorização, 

trata-se das condições de responsabilidade (accountability), fundamentalmente 

sociais e dialógicas, de dar razões e prestar contas ± e não apenas porque esta 

prática é diádica, mas também porque nossas razões, valores e compromissos (em 

outras palavras, nosso senso de nós mesmos) emergem apenas através de um 

certo tipo de interação dialógica. A autoautorização depende, portanto, de uma certa 

autoestima e autovalor, como também aponta Honneth (2015), que são tipicamente 

dependentes de relações sociais intersubjetivas. Isto significa que a internalização 

do não-reconhecimento pode corroer o senso de autoestima de um sujeito, desse 

modo diminuindo o seu sentido de autoautorização. 
Por exemplo, a não ser que ela seja incrivelmente resiliente, uma 
profissional que é sujeita a um abuso sexista e racista constante por 
seu chefe e colegas de trabalho pode achar muito difícil manter um 
senso apropriado de autoestima. (MACKENZIE, 2014, p. 38). 

 

A riqueza do conceito de autonomia relacional está no fato de que ele 

concilia, em uma só ideia, elementos que, à primeira vista, parecem se opor. Neste 

conceito, indivíduo e sociedade não se excluem mutuamente, mas se justificam 

reciprocamente. Se o sujeito fosse completamente heterônomo, ele não seria capaz 

de se rebelar contra formas de dominação que o circundam, nem de se refazer 

diante de acontecimentos imprevisíveis e incontroláveis que poderiam minar a sua 

autonomia. O contrário também procede: se ele fosse completamente autônomo, a 

dominação não seria uma ameaça à sua integridade psíquica. 

Como argumenta John Christman (2014), a autonomia pode nos servir como 

meio de nos adaptarmos a circunstâncias trágicas a partir de uma ressignificação 

dos nossos planos de vida, da nossa identidade e dos nossos propósitos, mas 

também como maneira de não sucumbirmos e de não nos adaptarmos a contextos 

de opressão. A autonomia nos oferece a capacidade de adaptação e de 

reorganização de projetos e planos diante de opções de vida não exatamente 

escolhidas e também a capacidade de resistência, logo, de manutenção dos projetos 

e planos já existentes diante de situações de vida imprevisíveis. Há formas de 
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adaptação e de resistência que podem ou não levar a uma maior ou menor 

autonomia. Um caso de adaptação que levaria a uma maior autonomia pode ser 

identificado no exemplo trazido por Christman de uma mulher que era uma atleta 

bastante engajada até sofrer um acidente que a impediu de continuar a ser quem ela 

era até então. A jovem acabou decidindo ser escritora e, nesta nova forma 

identitária, encontrou uma outra maneira de pôr em prática a própria autonomia. Já 

no caso de resistência que levaria a uma maior autonomia, Christman traz o 

exemplo de Irina, uma mulher pobre que mudou de país para trabalhar e progredir 

socialmente, mas que foi enganada e passou a ter que trabalhar como prostituta no 

lugar onde deveria atuar como garçonete. Irina resistiu a essa condição opressiva 

através de sentimentos como raiva e ódio, que dirigia contra os seus algozes. Neste 

caso, resistir à opressão através da própria autonomia revela-se como a única 

maneira de não sucumbir como indivíduo. Se os sujeitos não tivessem autonomia, 

certamente eles se renderiam a estas situações de opressão e injustiça. No caso de 

situações que não são injustas, como um acidente, o que resta ao indivíduo é uma 

adaptação, que só se faz mediante a sua habilidade autônoma de refazer os seus 

planos. Assim, a autonomia não está na adaptação ou na resistência, mas nos 

modos como os sujeitos reagem a situações injustas ou contingências da vida. 

3DUD�&KULVWPDQ� ������� S�� ������ ³D� DXWRQRPLD�HQYROYH�KDELOLGDGHV�EiVLFDV� H 

FRPSHWrQFLDV� UHODFLRQDGDV� j� HVFROKD�� GHOLEHUDomR�� DomR� H� LQWHUDomR´�� &RPR� HOH�

argumenta, para alguns teóricos, a autonomia requer apenas habilidades de 

competência, que envolvem introspecção, comunicação, memória, imaginação, 

raciocínio analítico, cultivo de si mesmo e resistência a pressões de adaptação. Para 

outros teóricos, é preciso distinguir a agência autônoma da mera racionalidade 

prática através de uma reflexão sobre como os valores e motivos envolvidos em uma 

ação são ou não são autênticos. Para além desta visão conceitual de autonomia 

proposta por Christman, é possível perceber, nas suas reflexões, uma preocupação 

com o resgate de uma autonomia que não é puramente relacional ± e que, para ele, 

não deve ser. Trata-se de um questionamento às teóricas da autonomia relacional, 

que insistem na ideia de que a autonomia requer mais do que o gozo individual de 

um sentido de autoridade normativa. Para elas, a autonomia seria mais do que 

autorizar a si mesmo uma autoridade. Para Mackenzie (2014), afinal, o senso de si 

mesmo como um agente detentor de uma autoridade normativa é baseado no 



 
 
 

209 
 

reconhecimento intersubjetivo de outros sujeitos. Como vimos anteriormente, esta 

também é a visão de Honneth (2015) em sua teoria do reconhecimento. 

Para defender o argumento de que a autonomia pode e deve ser pensada 

para além de sua dimensão social e relacional, Christman traz os exemplos de 

escravos resistentes e de Irina, forçada à prostituição e à servidão por dívida por um 

longo período. Apesar desta situação de opressão social, Irina nunca deixou de 

resistir a essa condição e sempre sustentou um ódio ardente contra os seus 

algozes. Sempre procurou meios de escapar, sem se assimilar à situação em que se 

viu envolvida. As narrativas de escravizados na América do Sul, trazidas por 

Christman, também descrevem pessoas que nunca perderam os seus desejos de 

ser livres e que sempre fizeram planos elaborados e projetos de fuga que podem 

FODUDPHQWH� VHU� FKDPDGRV� GH� ³VHXV´�� $� UHVLVWrQFLD� GRV� VXMHLWRV� HVFUDYL]DGRV�� TXH�

não encontravam, na realidade social em que estavam imersos, os requisitos de 

reconhecimento interpessoal e de estrutura material para a autonomia (relacional), 

revelam uma autonomia (mais individual) que não sucumbe ao caráter opressor da 

sociedade. A partir destes exemplos, Christman evidencia dois fatores importantes: 
Primeiro, estes agentes mantém uma identidade prática que é 
contínua com os seus pré ou não-oprimidos selfs. As suas 
prioridades de valor e os seus sentidos de si mesmos não são 
esmagados pelo seu cativeiro, mesmo se eles forem impedidos de 
agir sobre eles. Segundo, estas pessoas estão sem a maioria das 
condições sociais, se não todas, que muitos teóricos relacionais 
requerem para a autonomia. 
 

Christman não defende que as pessoas são completamente autônomas. O 

que ele argumenta é que existe um outro sentido de autonomia mínima que elas 

podem manter, a depender da situação em questão. Como vimos, Adorno também 

aponta para o fato de que a subjetividade, embora resulte do ambiente social 

passado, ela deixa de ser um mero objeto do ambiente depois que é desenvolvida. 

Para Christman, enquanto algumas pessoas internalizam os valores opressores que 

estruturam a sua dominação ou perdem completamente qualquer poder efetivo de 

agir por si mesmos, outras conseguem manter um nível mínimo de autonomia. Para 

ele, alguns teóricos da autonomia relacional não dão conta dessa questão. Em 

outras palavras, o que Christman (2014, p. 212) quer dizer é que as relações de 

reconhecimento nem sempre são requeridas para uma agência autêntica e 

autônoma. Os relatos de pessoas que sobreviveram à escravidão e à opressão, a 

que ele recorre em sua pesquisa, revelam que o senso forte de autovalor foi mantido 
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enquanto se lutava contra constrangimentos terríveis. Assim, para Christman, o 

elemento social é requerido não por causa de seu valor intrínseco, mas devido aos 

efeitos sociopsicológicos que a aceitação pública tem na habilidade de uma pessoa 

de experienciar uma autoafirmação reflexiva (reflexive self-affirmation). Isto não quer 

dizer, no entanto, que as dinâmicas de interação não sejam importantes para a 

autonomia. Para Christman, é porque as pessoas precisam de interlocutores 

(amigos, terapeutas, cuidadores, familiares, etc.) para ajudá-las a estabelecerem 

uma orientação prática que a autonomia também se revela como relacional. 

Embora a crítica posta por Christman seja importante, ela não leva em 

consideração uma questão fundamental nos seus exemplos, que é a força das 

relações sociais que estruturavam previamente os selfs de sujeitos agora oprimidos. 

Um sujeito que se vê na situação de escravizado se rebela não simplesmente 

porque ele tem uma autonomia só sua, preservada e intocada diante de uma série 

de opressões e dominações, mas porque esta autonomia também foi anteriormente 

constituída por relações sociais que estruturaram os seus sentidos de autoestima, 

autoconfiança e autorrespeito, para usar alguns termos de Honneth (1995). Não é 

que exista, dentro de um indivíduo, um self intocado, que lhe dá a capacidade de 

resistir diante das atrocidades as mais selvagens, como a escravidão, mas, sim, que 

certos sentidos de si mesmo, socialmente construídos no passado, dão aos sujeitos 

a capacidade de não se submeterem a situações futuras de opressão. Nos 

exemplos de Irina e de Kaew, em que ambas se viram forçadas à escravidão e à 

servidão por dívida, a primeira resiste, enquanto a segunda se incorpora à lógica a 

que se viu submetida, inclusive se inserindo no esquema que a submeteu. Neste 

caso, não é que a primeira tenha recorrido a uma autonomia só sua e a segunda se 

submetido à heteronomia, logo não utilizando a sua capacidade intrínseca de 

autonomia. O que faz um sujeito resistir a todas as sortes de opressão e dominação 

não é a força interna de uma autonomia só sua, não-relacional, mas a força de uma 

autonomia que só pode ser social e coletivamente construída. Os casos de Irina e 

Kaew são interessantes, porque eles nos levam a pensar nas histórias de vida de 

cada uma delas: o que Kaew viveu no passado que a fez se submeter à lógica de 

opressão a que se viu inserida? Teria ela já experienciado danos nas suas 

autoestima, autoconfiança ou autorrespeito na infância, por exemplo? Que tipo de 

história familiar e comunitária teria dado à Irina a percepção de que as opressões 

vividas por ela são inaceitáveis? Onde ela teria encontrado as suas forças de 
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resistência? Existe uma história individual, mas sempre coletivamente construída, 

que explica a capacidade que um sujeito tem (ou não) de resistir. Isto porque a 

autonomia, sempre social, manifesta-se como uma capacidade intrínseca, mas não 

é que ela tenha surgido assim, do nada. A autonomia relacional não é heteronomia, 

portanto, mas simplesmente autonomia ± e esta não pode ser pensada para além 

das relações sociais que a antecederam e a constituíram. 

Para resolver esta tensão entre aspectos relacionais e individuais, Marilyn 

Friedman (2014) propõe uma ideia de independência subjetiva que seja utilizada de 

modo não-literal: não é que os sujeitos sejam completamente independentes uns 

dos outros, afinal HVWD� YLVmR� VH� WUDWD� GH� XPD� LPSRVVLELOLGDGH�� ³(X� VXJLUR� TXH� D�

independência seja compreendida como um grau relativamente baixo de 

GHSHQGrQFLD�� PDV� TXH� VHMD� DLQGD� KXPDQDPHQWH� SRVVtYHO´� �)5,('0$1�� ������ S��

56). O significado de independência que ela propõe está em sintonia com a ideia 

defendida pela cientista política Jennifer Nedelsky de que os selfs resultam de 

relacionamentos constitutivos. Para Nedelsky, os relacionamentos constitutivos 

formam as pessoas, tanto na infância como no decorrer da vida adulta. No entanto, 

como ela defende, os relacionamentos constitutivos não são determinativos ± eles 

não determinam exaustivamente o que as pessoas são e como elas se comportam, 

porque eles deixam espaço para a liberdade e a autonomia. O que Friedman quer 

fazer é, assim como Christman, traçar um espaço entre sujeito e sociedade de modo 

que o sujeito não se veja como dependente da sociedade em todos os contextos de 

sua vida. Para isso, ela recorre à ideia de que a independência do sujeito de sua 

sociedade deve ser interpretada como uma forma baixa de algum tipo de 

GHSHQGrQFLD�� ³$� LQGHSHQGrQFLD� SRGH� LGHQWLILFDU� XP� LGHDO� ~WLO� SDUD� SHVVRDV�

GHVIDYRUHFLGDV�H�VXERUGLQDGDV�EXVFDUHP´� �)5,('0$1��������S�������$�EXVFD�SRU�

independência, mesmo que seja uma independência relativa, deve ser encorajada, 

principalmente no caso daquelas pessoas que buscam uma maior independência 

QDV�iUHDV�HP�TXH�HVWmR�PDLV�YXOQHUiYHLV�j�VXERUGLQDomR�H�DR�DEXVR�GH�RXWUDV��³$�

independência pode ser compreendida consistentemente a partir de uma 

consideração relacional de autonomia e ela oferece um ideal aspiracional valioso 

SDUD�PXOKHUHV�H�RXWUDV�SHVVRDV�VXERUGLQDGDV´��)5,('0$1��������S�������e�SUHFLVR�

lembrar que uma abordagem relacional deve levar em consideração tanto que as 

pessoas constituem umas às outras, como que elas também podem ser tornar 

ameaças umas para as outras. 



 
 
 

212 
 

$�WHRULD�GD�DXWRQRPLD�UHODFLRQDO�EXVFD��DVVLP��³GHVFHQWUDOL]DU�D�DXWRQRPLD´��

como defende Diana Meyers (2005) em seu artigo homônimo, a fim de superar uma 

concepção de autonomia fortemente individualista, mas sem negar a importância da 

autonomia. No entanto, não é que eles estejam defendendo a existência de uma 

HVSpFLH�GH�³DXWRQRPLD�QmR-DXW{QRPD´��&RPR�MXVWLILFD�0H\HUV��������S������ 
Teóricos da autonomia para quem a filosofia moral de Kant é o locus 
classicus tendem a se direcionar para uma concepção mentalista e 
individualista de sujeito autônomo e para uma consideração 
racionalista de deliberação e volição autônoma. Segundo esta visão, 
formas de agência que evidentemente não estão ancoradas em 
poderes racionais são consideradas autônomas apenas se elas 
puderem, de algum modo, ser assimiladas à razão. 

 

O que Meyers está defendendo é que há formas de autonomia que nem 

sempre são assimiladas à razão. Para ela, existem diversos tipos de self. O 

problema é que a ideia de autonomia ficou extremamente vinculada a um tipo de self 

específico, enquanto que a autonomia também poderia ser compreendida a partir de 

outros tipos de self. Conforme a sua sistematização, eles são cinco: o self unitário 

(unitary self), o self social (social self), o self relacional (relational self), o self dividido 

(divided self) e o self incorporado (embodied self). É importante enfatizar aqui que 

'LDQD� 0H\HUV� XWLOL]D� DV� H[SUHVV}HV� ³self XQLWiULR´�� ³self VRFLDO´� H� ³self UHODFLRQDO´�

SRUTXH� VH� WUDWDP� GH� H[SUHVV}HV� LGLRPDWLFDPHQWH� PDLV� FRQIRUWiYHLV� GR� TXH� ³self-

como-XQLGDGH´� �self-as-unitary��� ³self-como-VRFLDO´� �self-as-social) ou self-como-

UHODFLRQDO´ (self-as-relational). As expressões utilizadas por ela, embora sejam mais 

IDPLOLDUHV��SRGHP�VHU�HQJDQDGRUDV�SRUTXH�SDUHFHP�³UHLILFDU´�HVWHV�GLIHUHQWHV�VHOIV��

³(ODV�SDUHFHP� LQGLFDU�TXH�FDGD�SHVVRD�p��GH�DOJXP�PRGR��XP�DJUHJDGR�GH�FLQFR�

selfs´��0(<(56��������S�������1mR�p�R�TXH�HOD�GHIHQGH��QR�HQWDQWR��$�WHUPLQRlogia 

³self FRPR´� �self-as) é mais adequada conceitualmente porque, como Meyers 

DUJXPHQWD� �������S������� ³FDGD�XPD�GHODV� >FDGD�GLPHQVmR�GR self] representa um 

foco de atenção, uma dimensão da vida subjetiva e um modo de enquadrar um 

autoentendimento ou um SURMHWR´�� 'H� WRGR� PRGR�� HOD� XWLOL]D� RV� WHUPRV� HP� VXDV�

versões idiomaticamente mais confortáveis sem deixar de explicar o que ela 

realmente quer dizer com estas expressões. 

A partir da própria experiência de vida, Meyers conta como agiu segundo 

condutas que poderia reconhecer como autenticamente suas, mas sem que ela 

KRXYHVVH�UHIOHWLGR�UDFLRQDOPHQWH�VREUH�HODV��³>(@UD�PXLWR�FODUR�TXH�D�PLQKD�YRQWDGH�
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QmR�HVWDYD�VRE�FRQWUROH�UDFLRQDO´��0(<(56��������S�������2�GHVDILR�SRVWR�SRU�VXDV�

experiências à noção racionalista de autonomia a fez reconhecer que os selfs social, 

relacional, dividido e incorporado são lugares potenciais de autodescoberta, 

autodefinição e autodireção autônomas. Além disso, cada concepção de self oferece 

um tipo particular de resposta para a questão sobre o que é um indivíduo. 

Segundo a sua sistematização, o self unitário é o self independente, 

automonitorado e autocontrolado, que é central na maior parte das teorias da 

autonomia que conhecemos. Para ela, o self unitário e o self autônomo são tão 

DSUR[LPDGDPHQWH� LGHQWLILFDGRV� TXH� HOHV� SDUHFHP� TXDVH� LQGLVWLQJXtYHLV�� ³6HU�

racionalmente reflexivo e livre para realizar decisões racionalmente alcançadas é ser 

DXW{QRPR��HP�PXLWDV�LQWHUSUHWDo}HV´��0(<(56��������S�������1R�HQWDQWR��SDUD�HOD��

inteligência e bom senso não deveriam ser igualadas à razão, porque há formas de 

bom senso e de inteligência que não são tomadas a partir da razão. Inclusive, a 

depender do contexto, decisões tomadas a partir da razão podem resultar 

exatamente no contrário do bom senso e da inteligência. Tomar uma decisão a partir 

da razão pode deixar o indivíduo inabitável, rígido, não-espontâneo e superficial ± 

em outras palavras, desumano. Ao contrário do self unitário, o self social é o self 

socializado ou aculturado: ele representa a assimilação das pessoas a normas 

sociais e a valores, atitudes e panos de fundo interpretativos culturalmente 

transmitidos. O lado negativo deste self é que estes processos normalizadores 

podem causar danos à autonomia. 
Quando indivíduos tem poucas oportunidades para explorar sistemas 
de valores e práticas sociais alternativas, e quando os valores e 
práticas dominantes são rigorosamente aplicadas, socialização e 
enculturação funcionam como doutrinação, que impede reflexão 
crítica sobre os valores e desejos que formam as próprias escolhas 
(MEYERS, 2005, p. 30). 
 

Já o self relacional é o self interpessoalmente ligado por relações emocionais. 

Um self relacional está envolvido em um círculo de familiares e amigos ± e as vidas 

dos indivíduos são incalculavelmente enriquecidas por estes laços. No entanto, 

como aponta Meyers (2005, p. 30), estes laços também ameaçam a autonomia, uma 

vez que responder às necessidades de outros sujeitos e preencher as próprias 

responsabilidades podem ser atividades tão consumidoras para um indivíduo que 

ele se vê privado de qualquer oportunidade de perseguir objetivos e projetos 

pessoais. Como ela define, o self dividido é o self psicodinâmico, caracterizado pela 
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profundidade interna, pela complexidade e pelo enigma. Ele está dividido entre a 

consciência e o inconsciente. De modo vulgar e amplo, o perigo que ele põe para a 

autonomia é o impulso inconsciente e o desejo reprimido, manifestos, por exemplo, 

na forma de patologias. Por último, ela traz o self incorporado, necessário em 

diversos contextos de nossas vidas, já que somos seres dotados de corpo. As 

ameaças que este self pode colocar à autonomia do sujeito podem ser 

experienciadas com o surgimento de doenças, incapacidades e fragilidades físicas. 

Em suma, o que Meyers está defendendo é que a agência autônoma não é 

inseparável das habilidades racionais do self-como-unidade, i.e. do self unitário. 

Trata-se aqui de um percurso teórico diferente, no qual o que está em questão não é 

apontar para o caráter socialmente construído da autonomia, mas para as variadas 

experiências de autonomia, inclusive em ato ± na sociedade, em uma cultura, em 

relação e até no próprio corpo. Um dos exemplos que ela traz para refletir sobre a 

variabilidade das experiências de autonomia é a história de como ela lida 

pessoalmente com uma condição metabólica que exige dela uma restrição dietética. 

Ela percebeu que só conseguiu aderir a esta dieta restrita a partir de um complexo 

relacional no qual o seu marido e os seus amigos acabavam também se abstendo 

GH� SHGLU� RV� SUDWRV� TXH� HUDP� SURLELGRV� SDUD� HOD�� ³1mR� DSHQDV� D� FRPSDL[mR� H�

autorrestrição simpática deles reduziram a minha exposição à tentação, mas 

também a habilidade deles de se adaptarem me ajudaram a superar a minha 

UHVLVWrQFLD� D� PH� DGDSWDU´� �0(<(56�� ������ S�� ����� $VVLP�� 0H\HUV� Vy� FRQVHJXLX�

controlar a si mesma porque ela criou uma rede social de saber que suprimiu o seu 

comportamento autodestrutivo. É o que se faz também quando se participa de 

grupos de apoio como Alcoólicos Anônimos (AA), formados por uma rede de 

pessoas que acaba assumindo a agência dos sujeitos que a integram, justamente 

porque eles são incapazes de exercerem a própria agência individualmente. 
Sem perceber o que eu estava fazendo e sem o conhecimento 
destes indivíduos, eu transferi alguns dos meus poderes de agência 
para os nossos relacionamentos. Agora que eu conheço este truque, 
eu posso deliberadamente recrutar conhecidos para este esquema, e 
fazer isso pareceria um caso direto de transformá-los em extensões 
LQYROXQWiULDV� GD� PLQKD� YRQWDGH� DXW{QRPD�� >«@� >(@VWD� FDSDFLGDGH�
possibilitou o meu self-como-relacional a autonomamente recusar 
GHOtFLDV�QRFLYDV´��0(<(56�����5, p.33). 

 

Assim, o ponto aqui não é apontar para a origem, mas para as diversas 

experiências de autonomia que podem surgir a partir de diferentes selfs. Não se 
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trata simplesmente de apontar para a natureza social do self, como fez Catriona 

Mackenzie (2014), mas de enfatizar as diversas dimensões do self e as experiências 

de autonomia possíveis de serem vividas a partir dele. A autonomia pode ser 

experienciada a partir do self relacional, mas também do self incorporado. Os treinos 

de autodefesa para mulheres que sofreram assédio sexual é, por exemplo, um modo 

de experienciar a autonomia em um nível que é corporal, porque, através de treinos, 

o corpo adquire uma habilidade que lhe confere segurança em um terreno sensível. 

Com o desenvolvimento de uma habilidade corporal, o self corporal anteriormente 

ameaçado experiencia novamente uma autonomia. Dessa maneira, o self-como-

incorporado também pode experienciar a autonomia. A teoria de Meyers é 

interessante no sentido de que ela complexifica a autonomia, principalmente se 

levarmos em considerações casos como os de Irina e Kaew, trazidos por Christman. 

Neste sentido, porque há mais de uma dimensão para a autonomia, podemos 

compreender as diferenças de comportamento entre Irina e Kaew não segundo a 

ideia de que uma usou a sua autonomia individual plenamente, enquanto a outra 

sucumbiu à heteronomia, mas segundo a perspectiva de que ambas experienciaram 

danos à própria autonomia em um aspecto diferente de seus selfs. É porque elas 

tiveram histórias de vida diferentes que reagiram de maneiras diversas à mesma 

situação de opressão. 

De toda maneira, apesar da existência de variadas dimensões do self, o que a 

maior parte das teóricas relacionais buscam defender é o caráter inevitavelmente 

social de cada um deles. Isto quer dizer que não só os selfs relacionais e sociais são 

permeados por relações sociais, em seus aspectos psicologicamente construtivos e 

danosos, como os selfs incorporado e unitário também o são. O self unitário também 

é formado por contextos sociais e circunstanciais, incluindo normas, práticas e 

expectativas culturais. Fenomenologicamente, ele é experimentado como individual 

e pessoal, mas é justamente quando o sujeito passa por situações de opressão que 

o caráter pretensamente individual de sua agência se revela como socialmente 

formado: a violação do self-como-unidade acontece através de danos à autoestima, 

autoconfiança e autorrespeito. É assim que o sujeito deixa de confiar, de ter estima e 

de ter respeito por si mesmo. Estas experiências de si são fenomenologicamente 

experimentadas como individuais, mas é só existir danos aos sentidos de si que 

estes acabam se revelando como socialmente formados, pois socialmente sujeitos à 

danificação. Como apontou Catriona Mackenzie (2018, p. 64) a partir de Miranda 
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Fricker, estereótipos preconceituosos são insidiosos não apenas porque eles 

distorcem o valor de membros individuais de um determinado grupo social, mas 

porque estes sujeitos normalmente internalizam o estereótipo. O dano à agência é 

tão grande que, como enfatizam análises e estudos feministas sobre opressão 

psicológica, ele pode causar fenômenos psicológicos como formação de preferência 

adaptativa, falsa consciência e atitudes autoafetivas distorcidas65. Nesse sentido, 

toda a capacidade humana de resistir a situações de opressão só pode ser atribuída 

a redes sociais e culturais que constituíram anteriormente a agência de sujeitos 

ainda não violentados. Assim, a capacidade de resistência não se trata, assim, de 

uma propriedade intrinsecamente individual. Ela só é possível se o sujeito tiver sido 

formado em contextos de não-opressão e de não-dominação ± e, mesmo nessas 

condições, é difícil garantir que ele não se verá afetado psicologicamente pelas 

violências posteriores experimentadas em sua vida. 

 

5.2.1 Contribuições da teoria relacional para o pensamento hegeliano 
 

É preciso deixar claro que, ao apresentar a dimensão social da liberdade em 

Hegel e o debate contemporâneo sobre autonomia relacional, eu não estou 

PHUDPHQWH� DSRQWDQGR� SDUD� ³PDLV� XP� RXWUR LGHDO� SRVVtYHO� GH� VHU� XP� VXMHLWR´�� 2�

caráter constitutivamente social da agência humana não é uma possibilidade prática 

que pode ser experimentada quando mudamos as nossas concepções de nós 

mesmos, mas, ao contrário, uma dimensão experimentada praticamente a despeito 

das concepções distorcidas que podemos ter sobre quem somos. Nesse sentido, ao 

apresentar a concepção de liberdade em Hegel a partir de Pippin e Honneth e o 

debate contemporâneo sobre autonomia relacional, eu meramente aponto para o 

fato de que há reflexões filosóficas sobre uma agência social que é, per se, prática. 

Embora ela possa ser objeto de discussão teórica, a nossa agência social pode ser 

experimentada praticamente nas mais diversas experiências da vida: quando 

aprendemos a falar, a andar, a nos comunicarmos, mas também quando passamos 

a tecer considerações sobre o mundo social e a experienciar emoções. 

Os casos da desconfiança e do ressentimento, trazidos na primeira parte 

deste trabalho, também são sofrimentos que têm uma causa social ± e ela é, como 

 
65 Para saber mais sobre estes fenômenos, cf. Mackenzie (2018). 
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vimos, a sustentação de uma visão distorcida a respeito de quem somos. É como 

se, nestes sofrimentos, o social sempre cobrasse ao sujeito o preço que foi reprimi-

lo. Na desconfiança e no ressentimento, os grupos sociais de que se desconfia e de 

que se ressente nunca são plenamente rejeitados. O social de que o sujeito quer se 

ver livre assume, ao contrário, a forma de uma convivência nunca plenamente 

superada. Na verdade, na forma desses sofrimentos, vive-se intimamente com 

aquele de que o sujeito quer se ver longe. Também é mais ou menos isso que 

acontece quando queremos nos ver livres de uma questão, mas nos vemos 

assombrados por ela de um jeito ou de outro, pela tangente, quando falamos e 

deixamos sair uma frase não prevista ou quando sonhamos. Desse modo, de volta 

ao que já foi dito antes, uma reflexão teórica sobre o caráter social de agência 

humana não é uma terapia porque ela não é uma fórmula diferente do que já são os 

sujeitos. Ela descreve o que são os sujeitos, e, por isso, não se WUDWD�GH�³PDLV�XPD�

FRQFHSomR�GH�VXMHLWR´�HQWUH�RXWUDV� 

No entanto, se eu trouxe as teóricas da autonomia relacional após uma 

reflexão sobre o caráter social da liberdade em Hegel, foi porque eu achei 

necessário apontar, de maneira mais explícita, para a experiência individual de uma 

autonomia que é sempre formada socialmente, mas que é experimentada como se 

não o fosse. Isto porque experimentamos a autonomia justamente quando somos 

capazes de nos apropriar daquilo que era alheio, estranho ou outro, transformando-

os em algo que apenas na aparência é só nosso. Embora a concepção hegeliana de 

sujeito me pareça bastante convincente, ela não evidencia como o sujeito age 

autonomamente em situações de opressão ± esta, aliás, é a crítica de algumas 

feministas à teoria do reconhecimento de Honneth. A ideia de que o reconhecimento 

não é exatamente um ato neutro, mas resultante de relações de poder, é abordada 

por Axel Honneth apenas em 2007, em suas reflexões sobre o reconhecimento 

ideológico ± seis anos após o seu diagnóstico sobre a invisibilidade, que poderia ter 

tido um maior impacto crítico se tivesse levado em consideração as relações de 

poder existentes nas nossas sociedades. Como escreve Ferrarese (2009), as 

relações de reconhecimento também são relações de poder do modo mais cru, em 

que uma parte está sujeita a outra: 
À mercê de uma negação, de uma recusa, seja por uma ação ou por 
uma omissão, mas também à mercê de um reconhecimento 
inapropriado, de uma interpretação errada de uma chamada por 
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reconhecimento, ou até de uma não-percepção dessa chamada 
(FERRARESE, 2009, p. 608). 

 

Filósofas como Amy Allen (2010), Estelle Ferrarese (2009), Julie Connolly 

(2010) e Danielle Petherbridge (2013) problematizam, em diversos trabalhos, a tese 

honnethiana de que as práticas de reconhecimento levariam necessariamente ao 

empoderamento dos sujeitos. E se pudéssemos compreender o reconhecimento 

como uma forma de sujeição? Como questiona Allen (2010), 
a teoria crítica de Axel Honneth, enquadrada nos termos do seu 
conceito central de luta por reconhecimento, realiza um trabalho 
adequado de elucidar as estruturas de dominação social em 
sociedades ocidentais contemporâneas? 

 

2X�� FRPR� SURYRFD� -XOLH� &RQQROO\� ������� S�� ���� ³D� WHRULD� GH� +RQQHWK� QmR�

apenas marginaliza o feminismo, ela falha HP�FULWLFDU�R�SRGHU�DGHTXDGDPHQWH´��3DUD�

a maior parte dessas autoras, um dos principais problemas de Luta por 

reconhecimento FRQVLVWH�QD�XQLmR�GDV�GXDV�QRo}HV�GtVSDUHV�GH�³UHODo}HV�GH�SRGHU´�

H�³OXWDV´��FRPR�VH��DR�DQDOLVDU�D�~OWLPD��+RQQHWK�SHQVDVVH�TXH�estivera dando uma 

análise satisfatória da primeira. Os casos de sujeição e de dominação das mulheres 

em sociedades patriarcais e machistas parecem revelar as fragilidades de uma 

teoria que não vê no reconhecimento ± principalmente nas relações de 

reconhecimento constituídas na esfera familiar ± uma forma de exercício de poder. 

Assim como as feministas que desenvolveram críticas ao projeto teórico de Axel 

Honneth, claramente inspirado na filosofia hegeliana, algumas teóricas relacionais 

também pretendem dar conta de como as estruturas de poder tornam as relações 

sociais que formam o sujeito não exatamente libertadoras, mas, ao contrário, 

assujeitadoras ± e aqui no sentido negativo do termo. 

Mais além, as teóricas relacionais entraram aqui porque eu quis evidenciar as 

tensões existentes, na própria agência humana, entre as exigências da sociedade e 

a experiência de autonomia. Nem sempre esta tensão fica evidente nas retomadas 

contemporâneas de Hegel, como vimos nos pensamentos de Axel Honneth e de 

Robert Pippin. Tratar do aspecto social da agência humana, sem negligenciar como 

ela pode tanto resistir, como se submeter a contextos de dominação é algo que as 

teóricas relacionais têm feito ± e que me parece essencial, se não desejamos 

sustentar uma visão naïve de que os sujeitos quase não têm autonomia diante da 

força avassaladora e necessariamente benéfica do social, como defendeu Honneth. 
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No que se refere a Hegel, é preciso lembrar que ele defende o fato de que o ser 

humano não se sente determinado nesta determinação por um outro, mas conquista 

a própria autoconsciência apenas pela consideração do outro como outro. Para 

Hegel, como já vimos anteriormente, embora a liberdade dependa de uma agência 

humana afinada com a atualidade da vida social e seus valores (ou seja, embora ela 

esteja vinculada, de maneira profunda, com a sociedade), o sujeito só experiencia a 

própria liberdade se ele conseguir experienciar as suas ações como suas próprias 

ações, e não como ações simplesmente provocadas pela vida social ou cuja autoria 

é sempre de um outro. 

Não é que eu esteja defendendo a existência de uma vontade livre (free will) 

capaz de se contrapor à dominação social, como se os sujeitos fossem por essência 

pré-sociais. Assim como Hegel, eu defendo que os sujeitos racionais possuem uma 

interioridade, mas que esta interioridade só se constitui a partir de uma vida ética 

(Sittlichkeit). No entanto, eu considerei necessário enfatizar o papel da autonomia 

porque esta dinâmica social de formação de uma agência não é simples e ela nem 

sempre resulta em liberdade ou em submissão. O fato de que o ser humano não se 

sente determinado nesta determinação por um outro, como define Hegel, é bastante 

relativo ± e ele depende da relação social em questão. Em uma situação de 

opressão, muito provavelmente o sujeito verá o seu senso de autoestima 

determinado (i.e. danificado) pela determinação (i.e. opressão) do outro. Isto porque, 

com frequência, a dominação, impregnada em determinadas relações sociais, mais 

faz emergir um self danificado do que um sujeito livre. 

Em outras palavras e agora de modo mais sistematizado, a concepção de 

autonomia relacional me parece importante pelos seguintes motivos: 

1) porque ela enfatiza o fato de que as relações sociais também são 

permeadas por relações de poder (algo que Honneth só reconheceu posteriormente 

e de que Hegel não dá conta); 

2) porque ela volta a enfatizar a importância da autonomia, mas sem recair na 

ideia de que existiria uma vontade livre, pré-social. A autonomia aqui assume uma 

forma fraca, como apontou Friedman (2014), no sentido de não ser uma autonomia 

completamente livre de tudo, mas simplesmente de algumas formas de opressão. 

Uma autonomia relativa, portanto, como ideal aspiracional para pessoas 

subordinadas; 
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3) porque ela dá conta de situações empíricas nas quais os danos em uma 

dimensão do self não resulta na erosão completa da autonomia conquistada em 

outra dimensão do self ± o que permite com que continue a existir formas de 

resistência diante de formas de dominação. Em suma, porque ela prevê que a 

dominação nem sempre resulta em submissão, mas pode resultar inclusive em 

subversão; 

4) porque ela contempla, de modo mais apropriado, situações reais da vida de 

um sujeito. Se partirmos para exemplos práticos, é fato que, embora sejamos 

formados socialmente, esta assunção interna de normas sociais nem sempre é livre 

de conflitos, de questionamentos e de negociações. Isto porque existem várias 

dimensões do self, responsáveis pela criação de formas distintas de autonomia. 

Em suma, ao articular Hegel e as teóricas relacionais, eu defendo a visão de 

que os sujeitos são socialmente formados, como aponta Hegel, mas que esta 

formação social não necessariamente conduz à liberdade, nem à submissão, como 

defendem as teóricas relacionais. Isto porque há diversas dimensões do self e, em 

cada uma delas, forma-se uma dimensão de autonomia. Se existem relações de 

opressão, os danos a um aspecto do self nem sempre resulta no dano à autonomia 

completa de um sujeito. É por isso, aliás, que a história humana é permeada por 

revoltas. A capacidade de resistir à dominação não é intrínseca a um sujeito, como 

VH�R�VXMHLWR�TXH�UHVLVWH�IRVVH�LQWHUQDPHQWH�PDLV�³IRUWH´�GR�TXH�RXWUR�que sucumbe, 

mas também é socialmente formada. Embora os sujeitos sejam formados pela 

sociedade, é difícil prever como ele reagirá a situações de opressão e isto porque 

esta previsão depende de um conhecimento sobre a história de vida de cada um 

deles. 

No que se refere à desconfiança e ao ressentimento, o problema principal 

deles não é que resultem de uma falha em reconhecer a face da autonomia diante 

da força do social, mas, sim, que atribuem um valor distorcido a ela. Na verdade, a 

questão aqui é que a autonomia é malcompreendida no contexto de sociedades 

altamente individualistas como as neoliberais e é justamente esta distorção do 

significado da autonomia que causa os sofrimentos a que me dedico neste trabalho. 

Nas nossas sociedades, a autonomia é comumente compreendida a partir de uma 

oposição à vulnerabilidade e à dependência humana, e não como uma experiência 

individual que precisa contemplar estes aspectos incontornáveis da condição 

humana para não sucumbir a um paradoxo interno. Isto porque, para não ser um 
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ideal paradoxal, cujo conteúdo não encontra realização prática nas nossas 

sociedades, o ideal de autonomia precisa dar conta da interdependência entre os 

sujeitos e da vulnerabilidade humana. No entanto, a compreensão corrente de 

autonomia em nossas sociedades reside na ideia de que as pessoas são altamente 

autossuficientes, independentes e racionais ± e, aqui, ressalto o altamente porque o 

problema é de grau, uma vez que todas as pessoas experienciam, em algum nível, a 

autossuficiência, a independência e a racionalidade, mas em graus muito menos 

intensos do que se pressupõe em sociedades fortemente individualistas. 

Os sofrimentos da desconfiança e do ressentimento, além de todos os outros 

problemas ligados à negação do outro que enfrentamos atualmente, resultam 

também de uma noção não -relacional de subjetividade. Como já vimos 

anteriormente, a teoria relacional, ao argumentar a favor de um individualismo 

normativo, também dá conta de uma ontologia social das pessoas, pois as pessoas 

sempre estão social, histórico e culturalmente implicadas. Se a desconfiança e o 

ressentimento são afetos que se destacam em uma sociedade, é também porque se 

deixou de levar em consideração o aspecto socialmente formado da subjetividade de 

cada sujeito. A distorção dos significados de autonomia e subjetividade, que passam 

a ser compreendidos de modos fortemente individualistas, também resulta na visão 

de que os danos à autonomia dos agentes têm, como causa, os próprios agentes. 

Se a autonomia é compreendida de modo dissociado da sociedade, os danos à 

autonomia acabam sendo entendidos dessa maneira. Isto significa que os sujeitos 

que se veem afetados em sua autonomia não só sé sentem, como são julgados 

como irresponsáveis, incompetentes, fracassados e, em suma, como culpados pelos 

próprios sofrimentos. No senso comum de nossas sociedades ocidentais e 

neoliberais, pouco se pergunta sobre como uma sociedade injusta causa danos à 

autonomia de um sujeito. Se a autonomia fosse compreendida de modo adequado, 

em suas dimensões sociais, os danos causados a ela passariam a ser vistos como 

sintomas de um problema maior, que extrapola o sujeito e que, portanto, não é de 

sua inteira responsabilidade. Desse modo, a partir do momento em que a autonomia 

é adequadamente compreendida, levando em consideração o seu aspecto 

relacional, passamos a ver os danos à autonomia como efeitos de desigualdades 

sociais, opressões, estigmatização e injustiça, e não como resultados da 

irresponsabilidade de um sujeito. Assim, se não queremos colaborar com uma forma 

de vida que interpreta os seus fracassos em chave individual, jogando para os 
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sujeitos a responsabilidade pelos sofrimentos que ela mesma criou, precisamos 

realizar críticas sociais, e não críticas morais dos afetos em circulação em nossas 

sociedades. 

  

6. CONCLUSÃO: Outras narrativas para uma outra sociedade 

 
Não é confortável terminar um trabalho como este sem uma solução direta e 

objetiva para os sofrimentos do ressentimento e da desconfiança, descritos tanto em 

seus aspectos sintomatológicos, como em seus caracteres etiológicos, i.e., causais. 

6H� SRGHPRV� FKDPDU� HVWD� WHVH� GH� XP� ³GLDJQyVWLFR� VRFLDO´�� p� FODUR� TXH� GHYHPRV�

DSRQWDU�SDUD�R�IDWR�GH�TXH�QHOH�IDOWD�XPD�³WHUDSLD´�± ou, ao menos, uma terapia fácil 

± para os sofrimentos identificados. Se, para ser um diagnóstico, é preciso que nele 

se encontre uma terapia, então este trabalho consiste apenas em uma reflexão 

filosófica sobre a sintomatologia e a etiologia do ressentimento e da desconfiança. A 

questão é que a solução para os sofrimentos em questão não é uma novidade. Ela 

já existe, porque, se é o outro aquele que vai romper com a fantasia do 

individualismo, talvez só nos falte reconhecer que este outro, na verdade, nos habita 

± e desde sempre. Isto significa que a saída terapêutica para os sofrimentos aqui 

trazidos não se dá através de uma derivação, de um método, de uma prática ou de 

uma invenção complexas, mas talvez ela se dê simplesmente a partir do 

reconhecimento daquilo que já se manifesta nos nossos pensamentos, práticas, 

aspirações e desejos. Queiramos ou não, o que se expressa nas nossas vidas 

psíquicas é o outro que nos acolheu (ou não). A presença do outro se denuncia 

constantemente nas nossas formas de agir e reagir ao mundo (é possível, afinal, 

identificar algo que seja inteiramente só nosso e de ninguém mais?). Eu desenvolvi 

este argumento no último capítulo desta tese e foi lá onde me deparei com a 

afirmação filosófica de que tudo o que é nosso só é nosso porque um dia foi de um 

outro ± e aqui se repete a velha tese hegeliana de que estar no mundo é superar 

constantemente a alienação a partir da apropriação daquilo que nos era estranho. 

No entanto, se o que inquieta agora é a vontade de chegar mais perto de 

possibilidades realmente transformadoras, é fato que o reconhecimento libertador de 

que nós não somos completamente independentes uns dos outros também não se 

dá em um nível meramente individual. Como as concepções que temos de nós 

mesmos são compartilhadas socialmente, esta transformação nas autoconcepções 
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também precisa ser feita em nível social. Penso que mudanças nos sistemas político 

e econômico só se darão se houver uma transformação no campo das narrativas, 

dos significados e das crenças através das quais estruturamos as nossas 

autoconcepções e práticas. É verdade que a transformação de uma sociedade 

individualista em uma sociedade mais social (e aqui não se trata de pleonasmo, visto 

que a aparência de sociedade não é garantia de que o fundo também o seja) 

também poderia ser feita através de uma mudança nas políticas públicas, na 

distribuição de renda, na taxação de impostos e na maneira de se regular a 

economia, por exemplo. No entanto, estas mudanças só acontecerão se fizermos 

uma transformação no campo das narrativas, pois políticas públicas e econômicas, 

por mais exteriores aos sujeitos que possam parecer, precisam de justificação para 

serem implementadas. Tais justificações, por sua vez, são impregnadas por crenças 

e significados éticos e morais sobre quem somos, o que precisamos, como 

deveríamos viver, etc. 

É preciso que haja mais histórias em circulação de pessoas que venceram a 

partir da cooperação e do diálogo com quem é diferente e menos histórias de lutas 

GH�YLGD�H�PRUWH�HQWUH�³ERQV´�H�³UXLQV´��0DLV�KLVWyULDV�VREUH�R�TXH�FRPSDUWLOKDPRV�HP�

comum e menos histórias sobre aquilo que nos torna diferentes. Mais histórias de 

seres humanos comuns que conseguem ser felizes e menos histórias de seres 

humanos excepcionais que só são felizes porque são excepcionais. Mais histórias 

sobre a nossa desimportância diante da força avassaladora da natureza e menos 

histórias de sujeitos que souberam triunfar sobre a natureza sem a ajuda de 

ninguém (caso de Robinson Crusoé e de tantos outros). Mais histórias sobre como a 

experiência com a alteridade nos enriquece e menos histórias sobre como o contato 

com a alteridade nos aniquila. Mais histórias sobre como a aceitação da 

vulnerabilidade dos nossos corpos e mentes pode nos tornar mais humanos e 

menos histórias sobre o caráter terrível da morte e da loucura. 

Aliás, sobre criar novas histórias, foi isso o que os defensores do 

neoliberalismo fizeram quando transformaram as suas visões obscurantistas em 

senso comum: dominaram o campo das narrativas. É claro que a visão que eles 

trouxeram não era exatamente nova, uma vez que já existiam outras histórias em 

circulação nas sociedades ocidentais sobre sujeitos individualistas que triunfaram 

por si mesmos, mas o que estes ideólogos fizeram foi transformar estas narrativas 

em descrições da realidade, em maneiras oficiais e inquestionáveis de interpretar a 
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realidade. Como vimos, os ideólogos do neoliberalismo foram mestres em dominar 

os discursos em circulação em think tanks, na comunidade financeira, nas 

organizações econômicas e, principalmente, nos meios de comunicação de massa, 

com as suas ideias simplistas sobre como uma sociedade deveria funcionar. Em 

suma, o neoliberalismo transformou ficção em regra. A ficção são os sujeitos que 

triunfaram sozinhos (os super-heróis) e a regra é que todos os seres humanos são 

assim. No entanto, para a maioria dos sujeitos, ser um super-herói não só é uma 

impossibilidade, como esta urgência por si só causa sofrimentos, como vimos no 

decorrer desta tese. 

O que eu gostaria de apontar aqui, nesta conclusão, é uma saída um pouco 

mais objetiva para o problema em que nos vimos enredados. Acredito que apenas 

uma mudança inicial no campo das narrativas, dos significados e das crenças 

sociais pode causar uma transformação mais ampla nos outros níveis da vida social. 

Mesmo quem busca transformar as sociedades neoliberais do ponto de vista prático 

(lutando pela implementação de políticas de segurança social, criando hortas 

urbanas que garantam a segurança alimentar das porções menos favorecidas da 

sociedade ou promovendo redes informais de solidariedade, por exemplo) já está 

sendo orientado por transformações simbólicas anteriores. Antes de estas ações 

serem postas em prática, já existia uma crença anterior de que estas ações valem a 

pena porque elas atendem às nossas demandas subjetivas. Estas ações afirmam o 

que já está em circulação nas nossas sociedades: o significado de que nós, seres 

humanos, precisamos uns dos outros para nos realizarmos individualmente. 

Assim, é preciso que voltemos a acreditar novamente que somos, cada um de 

nós, seres humanos normais, vulneráveis, relativamente significantes e não-

excepcionais para que passemos a considerar aceitáveis e válidas políticas de 

redistribuição de renda, de regulação econômica, de proteção ambiental e social. Só 

quando rompermos a ilusão de que somos super-heróis passaremos a reconhecer a 

importância das políticas que nos protegem da precariedade e da destruição, pois, 

como seres humanos, estamos sujeitos a elas. A filósofa Donna Haraway, em 

Staying with the Trouble, também defende que, para romper os laços do 

³$QWURSRFHQR´�H�GR�³&DSLWDORFHQR´�H�FULDU� ODoRV�QR�³&KWKXOXFHQR´��FRPR�HOD�FKDPD�

novos tempos em que aprenderíamos a viver e morrer com responsabilidade em 

uma terra danificada, é preciso contar novas histórias e recorrer a novas imagens. 

Como ela argumenta, 
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Eu procuro por histórias reais que também são fabulações e 
realismos especulativos. Estas são histórias em que jogadores de 
várias espécies, enredados em traduções parciais e imperfeitas 
através da diferença, refazem modos de viver e de morrer em 
sintonia com o florescimento finito ainda possível, com uma ainda 
possível recuperação (HARAWAY, 2016, p. 10). 

 

Nestas histórias, não só seres humanos, mas também seres de outras 

espécies (animais, plantas, pedras, rochas) estariam envolvidos em novas formas de 

existência nas quais viver e morrer estão em sintonia com a finitude de todos, 

inclusive com a condição já arrasada do planeta. A proposta pragmático-narrativa de 

Haraway já encontra ressonância nas obras de teóricos, escritores e poetas como 

Thom van Dooren (2016), Vinciane Despret (2019) e Anna Tsing (2015), que trazem 

novas histórias reais sobre como viver e morrer com responsabilidade em um 

planeta em destruição. Podemos questionar o alcance destes trabalhos, uma vez 

que a maior parte deles é mais conhecido pelo público acadêmico do que 

propriamente pelo grande público. Também há uma espécie de orientação temática 

nestes trabalhos. Provenientes de novos campos de estudos como os Extinction 

Studies e o Environmental Humanities, estes trabalhos, embora deem importância à 

contação de histórias (storytelling), estão mais focados em temas de cunho 

ambiental, sobre espaços em destruição, a extinção de espécies, a relação entre 

seres humanos e animais e a agência encontrada nos animais, por exemplo. No 

entanto, embora realmente haja um limite de alcance e de tema na obra destes 

autores, nada impede que narrativas sobre a não-excepcionalidade, a dependência 

e a vulnerabilidade da condição humana tenham um maior impacto social e sejam 

desenvolvidas segundo outras abordagens, não obrigatoriamente ligadas a reflexões 

sobre um planeta em destruição. É preciso que histórias sobre a não-

excepcionalidade humana estejam presentes não apenas em livros e conferências 

proferidas por acadêmicos como os acima citados, mas que também ocupem os 

mais variados espaços da vida social: os meios de comunicação, as redes sociais, 

os livros de autoajuda, as empresas, as escolas, as universidades, o Netflix, a 

literatura, os jogos de videogame, os desenhos animados, enfim. Estas histórias já 

existem. Elas não precisam ser inventadas, mas apenas contadas. 

Nas ciências sociais e na filosofia, também têm se destacado os estudos 

sobre o convivialismo, inspirados pelo Manifesto Convivialista, publicado em 2003 

com o interessante e GLVUXSWLYR� VXEWtWXOR� ³GHFODUDomR� GD� LQWHUGHSHQGrQFLD´�� $�
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proposta deste manifesto, escrito pelo sociólogo Alain Caillé e assinado por vários 

intelectuais de renome do mundo, é apontar para o fato de que todas as iniciativas 

voltadas para a transformação das nossas sociedades compartilham em comum 

XPD� ³ILORVRILD� SROtWLFD´� HVSHFtILFD�� FRPR� HOH� PHQFLRQD�� TXH� p� R� FRQYLYLDOLVPR�� $V�

lutas pelos direitos das mulheres, dos trabalhadores e dos desempregados, as 

formas de economia solidária, as moedas paralelas, os sistemas de troca local, os 

movimentos de decrescimento, os movimentos de slow food, slow town e slow 

science, as reivindicações sobre o bem-viver, as teorias do cuidado e os debates 

sobre os Commons, por exemplo, são iniciativas que buscam manter ou reestruturar 

as redes de convivência nas nossas sociedades. Para os signatários deste 

manifesto, que não são poucos, ao identificar a luta em comum levada a cabo por 

todos, fortalecem-se as lutas específicas, pois vemos como cada uma delas está 

relacionada a um objetivo mais amplo, almejado por todas. Esta filosofia política em 

comum prevê que, diante das inúmeras ameaças presentes, como desastres 

ecológicos, fragilizações de ecossistemas, aumento do desemprego, multiplicação 

de guerras, terrorismos e inseguranças dos vários tipos, o que nos resta é resgatar o 

convivialismo, esta arte de viver junto (con-vivere) que valoriza a relação e a 

cooperação, mas também a oposição (pois não existe sociedade sem conflito), só 

que uma oposição sem destruição. Nesta sociedadH�� ³R� FRQIOLWR� YLUD� XPD� IRUoD� GH�

YLGD�� H� QmR� XPD� IRUoD� GH� PRUWH´�� FRPR� DILUPD� XP� GRV� WUHFKRV� GR� PDQLIHVWR�� 2�

FRQYLYLDOLVPR��DOpP�GH�VHU�XPD�³ILORVRILD�SROtWLFD´�SDUD�RV�VHXV�VLJQDWiULRV��YLURX�XP�

campo de estudos bastante complexo, que já tem seguido tradições específicas em 

diversos países66. Ele guarda os mesmos objetivos dos estudos sobre a extinção e 

as humanidades ambientais, mas é menos poético e mais científico, menos 

dedicado a questões ambientais e mais voltado para conflitos entre humanos. O 

surgimento destes campos de estudos apenas reflete a existência de uma mudança 

mais global das narrativas, crenças e significados sobre o que precisamos fazer para 

nos realizarmos individualmente. O Manifesto Convivialista também é uma iniciativa 

que se soma às outras iniciativas localizadas, dedicadas a resgatar as nossas 

conexões não-individualistas uns com os outros. 

Eu não desenvolvi, neste trabalho, a proposta de mudar a sociedade através 

de uma transformação no campo das narrativas. No entanto, é possível observar 

 
66 Um interessante estado da arte sobre esses estudos pode ser identificado em Costa (2019). 
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QHOH�XPD�SUHRFXSDomR�FRP�³DV�KLVWyULDV�TXH�XVDPRV�SDUD�FRQWDU�RXWUDV�KLVWyULDV´��

³RV� SHQVDPHQWRV� TXH� XVDPRV� SDUD� SHQVDU� SHQVDPHQWRV´�� ³DV� GHVFULo}HV� TXH�

XVDPRV� SDUD� GHVFUHYHU� GHVFULo}HV´�� SDUD� XVDU� RV� WHUPRV� GH�'RQQD�+DUDZD\� TXH�

utilizei como epígrafe desta tese. Isto porque, como vimos, a forma de vida 

neoliberal se assenta justamente em histórias específicas de uns para contar as 

histórias de todos, de exemplos específicos de uns para englobar todos os outros 

exemplos, de justificações específicas de uns para justificar todas as outras 

justificativas. Ainda que eu não tenha desenvolvido esta proposta de mudança no 

campo das narrativas, esta tese compartilha, com estes trabalhos, o objetivo político 

de tirar a legitimidade daquilo que parece natural ao apontar para o caráter 

construído dos discursos e práticas da forma de vida neoliberal. A astúcia da forma 

de vida neoliberal reside na capacidade de partir de histórias e formas de pensar 

próprias para dar conta de tudo o que não deveria se render à lógica neoliberal, 

justamente porque as suas razões de existência dependem de uma não-rendição à 

lógica econômica. Como escreveu Haraway, é importante saber quais as histórias 

que contamos para contar outras histórias porque sempre há uma história sutil 

subjacente à história que surge em primeiro plano e, muitas vezes, a história 

subjacente é mais importante do que aquela que se manifesta na superfície. As 

histórias que circulam nas sociedades neoliberais escondem, no seu subtexto, uma 

série de normas sobre como devem ser os sujeitos, como devem se comportar em 

sociedade, como deve ser a relação entre eles, como deve ser a relação deles com 

os animais, as plantas, o meio ambiente. Eu tentei evidenciar aqui o caráter 

construído das normas de subjetivação em circulação nas nossas sociedades. 

Nelas, existe um projeto muito específico de subjetividade ao qual nós, sujeitos, 

tentamos a duras penas nos adaptar, apesar da contradição existente entre o que 

diz a norma e o que nós realmente somos. 

Mais objetivamente, nesta tese, eu apontei para a existência de sofrimentos 

em circulação na nossa sociedade e para as possíveis causas desses sofrimentos. 

A causa principal desses sofrimentos, como vimos, está na contradição existente 

entre as normas e práticas da forma de vida neoliberal e o modo como, de fato, são 

os sujeitos. Não coube, neste trabalho, uma investigação sobre as possibilidades 

terapêuticas para estes sofrimentos porque eu não quis me comprometer com 

soluções externas e artificiais que recaíssHP�HP�XP�³GHYHU-VHU´�YD]LR��1R�HQWDQWR��

se a forma de vida neoliberal se transformou de uma doutrina obscurantista em 
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senso comum através de uma ocupação do campo do simbólico, está mais evidente 

agora que, para criarmos uma outra forma de vida na qual o encontro com o outro 

não seja visto como uma ameaça, mas como uma maneira de se libertar, inclusive 

de si mesmo, é preciso também ocupar o campo do simbólico com novas histórias, 

narrativas, imagens e significados. Neste sentido, o que se propõe aqui não é uma 

³WHUDSLD´�� PDV� XPD� DomR� �PDLV� HVSHFLILFDPHQWH�� XPD� RFXSDomR��� (X� QmR�

desenvolverei aqui esta proposição porque ela extrapola os objetivos desta tese, 

mas eu não posso deixar de afirmar que o caminho que percorri para desenvolver 

este trabalho me leva a este lugar, que, ironicamente, não é de fim, mas de começo, 

onde o que surge como causa de alegrias e sofrimentos são simplesmente as 

histórias. Não é possível, contudo, continuar a caminhar por estas veredas neste 

texto, pois há aqui uma mudança tão qualitativa de paisagem que seria preciso 

assumir o fim de uma coisa e o simultâneo começo de outra (exatamente como 

acontece quando atravessamos fronteiras). 

No que se refere às pretensões deste trabalho, eu gostaria de sistematizar 

algumas das teses principais nele desenvolvidas. Embora elas já tenham sido 

apresentadas anteriormente, acredito que é importante pô-las em relevo novamente, 

porque, no decorrer desta tese, elas estiveram enredadas em outros argumentos 

secundários e, por isso, talvez elas mesmas possam ter surgido como secundárias, 

quando elas são, na verdade, as principais. Estas teses também consistem, a meu 

ver, nas principais contribuições do meu trabalho para o debate contemporâneo 

sobre os afetos nas sociedades neoliberais. Não é possível dizer que elas são 

puramente minhas, pois as encontrei de maneiras mais ou menos evidentes nos 

trabalhos que consultei. Na verdade, algumas delas são mais minhas do que de 

outros porque resultaram de um processo mais longo de derivação feito por mim. 

Outras são mais de outros do que minhas porque foram apenas deslocadas por 

mim, embora este deslocamento tenha dado a elas significados bastante diferentes 

dos que possuíam nos textos de outros autores. São elas: 

1) O ressentimento e a desconfiança, além de sistêmicos, são sofrimentos de 

segundo nível. Como eu já argumentei, o ressentimento e a desconfiança 

se tratam de sofrimentos próprios da forma de vida neoliberal, pois eles 

não são meros sofrimentos sociais aleatórios, sem conexão com as 

normas e práticas da sociedade onde se manifestam, mas sofrimentos 

sistêmicos, pois integram, fazem parte e inclusive sustentam a forma de 
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vida neoliberal. Por exemplo, em uma sociedade onde há uma contradição 

entre um ideal individualista de realização individual e a impossibilidade 

prática de fazê-lo (pois a realização individual depende de um variado 

conjunto de suportes sociais), é esperado que irão surgir afetos como o 

ressentimento e a desconfiança. Além disso, por serem sistêmicos, estes 

sofrimentos não podem ser aliviados com soluções produzidas pela 

mesma sociedade em que se manifestam, pois esta está assentadas em 

normas e práticas que produzem estes tipos de afetos. Como defendi, 

estes sofrimentos sistêmicos também são sofrimentos de segundo nível, 

pois eles surgem de sofrimentos experimentados anteriormente: eles não 

só resultam da dificuldade experienciada em realizar normas irrealizáveis, 

como também se desenvolvem a partir de experiências de sofrimento 

anteriores, como isolamento, frustração, sentimento de perda, violência, 

opressão, entre outras. De todo modo, o que está por trás destes 

sofrimentos são problemas de ordem superior, que são as normas e 

práticas da forma de vida neoliberal, impregnadas de contradição 

insolúveis; 

2) O ressentimento também pode ser legítimo. Como apresentei no 

subcapítulo 3.1, existem dois tipos de ressentimento em circulação nas 

QRVVDV�VRFLHGDGHV��8P�GHOHV�p�R�TXH�FRPSUHHQGR�FRPR�³UHVVHQWLPHQWR�

LOHJtWLPR´��VHQWLGR�SRU�SHVVRDV�TXH�SHUGHUDP�RV�VHXV�SULYLOpJLRV��FRPR�p�R�

caso dos supremacistas brancos nos Estados Unidos, ou por sujeitos 

³LQIHULRUHV´� H� ³YLV´�� FRPR� DSRQWDUDP� 1LHW]VFKH� H� 6FKHOHU�� (VWH� WLSR� GH�

ressentimento, segundo a minha argumentação, é ilegítimo porque ele é 

injustificável, imaginário e, portanto, inaceitável. O outro tipo de 

resseQWLPHQWR� p� R� ³UHVVHQWLPHQWR� OHJtWLPR´�� TXH� GHYH� VHU� YLVWR� FRPR�

resultado de uma exclusão de classe. Nesse caso, ele tem uma causa 

real, e não imaginária, e por isso é aceitável. Este ressentimento é 

importante politicamente porque ele expressa a exclusão social sentida 

pelas classes oprimidas. Embora ele comumente tenha, como objeto de 

ressentimento, alvos que não são exatamente os responsáveis pela injúria 

experienciada no passado, este afeto me parece politicamente mais 

potente do que a autoculpabilização pelo próprio fracasso, por exemplo, 

porque ele já se direciona para o mundo para encontrar as causas de seus 
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sofrimentos. Como argumentei, é preciso que levemos à sério este tipo de 

ressentimento, não relegando-o ao mero ressentimento de quem perdeu 

privilégios, pois, assim, não perpetuamos os mecanismos de exclusão 

social que fizeram surgir este afeto; 

3) A desconfiança é sistêmica no Brasil. Embora não seja exatamente uma 

novidade a afirmação de que a desconfiança está por todos os lados neste 

país, acredito que pouco se fala sobre o caráter sistêmico deste afeto no 

Brasil, no sentido de que um sofrimento sistêmico não é apenas causado 

por uma sociedade, como ele mesmo também sustenta esta sociedade. 

Normalmente, compreende-se a desconfiança como um sofrimento 

produzido por uma sociedade, e não como um sofrimento que também a 

produz. Este é o caso específico da desconfiança no Brasil: ele compõe 

um pano de fundo afetivo que orienta normativamente as relações entre os 

indivíduos, as relações dos indivíduos com as instituições e as relações 

interinstitucionais, assumindo uma posição ativa, produtiva e modeladora. 

Como apresentei a partir do exemplo de Christian Dunker, o condomínio 

assume arquitetonicamente a forma da desconfiança, mostrando como 

este afeto literalmente constrói, não sendo apenas construído; 

4) O individualismo neoliberal resulta de uma disputa normativa. Como vimos 

no capítulo 4, o indivíduo neoliberal, preocupado apenas com o próprio 

sucesso profissional, desenvolve-se a partir de uma disputa normativa 

sobre o que são os sujeitos e sobre como eles devem viver. A formação 

deste indivíduo autointeressado remonta à emergência do homo 

oeconomicus, que encontra a sua justificação de existência na ética 

protestante. Devido a uma série de acontecimentos históricos e ao senso 

de oportunidade dos defensores da ideia de que as pessoas devem se 

reduzir a um capital (capital humano), esta visão se tornou hegemônica e 

hoje ela está incorporada no senso comum. Ao contar esta história de 

como algumas ideias vencem e outras fracassam, eu quis evidenciar que 

o que parece simplesmente uma descrição da realidade é apenas uma 

visão de mundo que venceu. Esta tese não foi inventada por mim, como 

foi possível observar no capítulo 4, mas ela é importante para a 

sustentação das outras teses, por isso resolvi trazê-la novamente nesta 

conclusão; 
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5) É a contradição entre o individualismo neoliberal e o caráter social da 

subjetividade que causa a desconfiança e o ressentimento. No último 

capítulo desta tese, eu trago as interpretações de Hegel e de teóricos da 

autonomia relacional para evidenciar a dimensão social da subjetividade 

humana. A minha intenção aqui foi apontar para as diferenças entre o que 

é um indivíduo ideal nas sociedades neoliberais e o que são, de fato, os 

indivíduos. No entanto, não se trata de mera diferença, porque, como a 

ideia neoliberal de indivíduo é, na verdade, uma norma social que, 

portanto, também é subjetivamente sustentada, o que surge é uma 

contradição entre esta norma e a realidade subjetiva dos indivíduos ± e 

esta contradição é experimentada subjetivamente na forma de sofrimento. 

Assim, o que ocorre é que, na tentativa de se realizar individualmente da 

maneira sugerida pelas sociedades neoliberais, o que o sujeito 

experimenta é, na verdade, a não-realização, porque o que surge são 

sofrimentos como isolamento, cansaço de si mesmo [o sentimento por trás 

da depressão, como apontou Ehrenberg (2016)], anomia, mas também 

desconfiança (porque o outro surge como ameaça à única coisa que 

importa, que é si mesmo) e ressentimento (porque novamente o outro 

surge, agora não como ameaça, mas como a encarnação de alguém que, 

de fato, saqueou algo valioso). Esta tese não é uma novidade, 

principalmente na teoria crítica, mas ela nunca foi utilizada para 

compreender sofrimentos como a desconfiança e o ressentimento, daí a 

importância dela neste contexto. 

 

Em suma, muito ainda poderia ser dito sobre as relações entre uma 

sociedade e os sofrimentos que nela emergem e que, nas sociedades neoliberais, 

abundam. Não foi possível dizer tudo e, talvez, o que foi dito talvez tenha sido pouco 

diante da complexidade da questão. De olho no detalhe, com uma lupa direcionada 

para apenas uma dimensão da experiência psíquica dos sujeitos, eu tentei ir do 

detalhe para o todo, para o que não se mostra diretamente nas lentes dessa lupa, 

mas se denuncia, porque é a luz que ilumina o que está em destaque. É por trás do 

sofrimento que o social se denuncia, porque nada (ou, pelo menos, quase nada) é 

só nosso. O meu desejo, apenas, é o de que possamos, como sujeitos imersos 

nessa forma de vida ensimesmada, encontrar saídas de lugares fechados para 
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OXJDUHV�PDLV�DEHUWRV��TXH�SRVVDPRV�³GHVFRQILQDU´�GH�QyV�PHVPRV��TXH�RV�QRVVos 

sonhos privados morram e que possamos voltar a sonhar juntos ± todos esses 

desejos são um só desejo. Enfim, que possamos voltar novamente a nos interessar 

pelo que não é só nosso, como sugeriu Oswald de Andrade. Quem sabe, assim, 

sofreremos de outro jeito, mas não porque estamos demasiadamente devotados a 

desejos demasiadamente privados. 
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